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Resumo

Este artigo é um estudo empírico sobre os de-
terminantes do crescimento econômico das cidades
cearenses na década de 1990. Para este fim, são
utilizadas variáveis que representam as característi-
cas iniciais dessas cidades. As variáveis escolhidas
seguem as contribuições teóricas das novas teorias
do crescimento econômico e da nova geografia eco-
nômica. O artigo identifica a presença de depen-
dência espacial no crescimento econômico das ci-
dades cearenses. Assim, as cidades que mais cres-
ceram na década de 1990 foram aquelas com vizi-
nhos que também cresceram. O artigo conclui que
o modelo econométrico espacial mais adequado para
o crescimento econômico das cidades cearenses é
um modelo com lag espacial.  Os resultados obti-
dos no modelo mostram que não houve convergên-
cia de rendas per capita nas cidades cearenses no
período estudado.  Fica destacado no artigo o pa-
pel do capital humano e da urbanização na promo-
ção de externalidades positivas, knowledge spillo-

vers, que geram crescimento econômico não só para
uma cidade, mas também para a sua vizinhança. O
artigo investiga a extensão e a forma de atuação
dessas externalidades. São estudados ainda os pa-
péis do governo e de externalidades negativas no
crescimento econômico.
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1 – INTRODUÇÃO
O Estado do Ceará está entre os mais pobres

do Brasil: em 2000, possuía a 23ª renda per capita

entre os estados brasileiros, de R$ 156,20, ou seja,
um pouco mais de metade da média do Brasil que
era de R$ 297,23. Neste contexto em que o cresci-
mento econômico serve não só para reduzir as de-
sigualdades regionais existentes entre os Estados
brasileiros, mas também para melhorar a qualidade
de vida da população do Estado, a investigação das
forças por trás do crescimento econômico adquire
grande importância. Não é de hoje que economis-
tas estudam as forças por trás do crescimento eco-
nômico, mas, apesar de vários estudos já terem sido
feitos, pode-se afirmar que ainda não há um con-
senso entre os economistas sobre quais são essas
forças. O que talvez seja possível afirmar é que existe
um descontentamento geral com os modelos que
prevêem crescimento econômico a partir da sim-
ples acumulação de capital e trabalho ou de mode-
los como o de Solow (1956) em que a força pro-
pulsora do crescimento econômico era um parâme-
tro exógeno, que representava o progresso tecno-
lógico. Foi justamente a insatisfação com as limita-
ções desses modelos que levou os economistas a
buscar explicações alternativas.

O assunto voltou com grande força quando
Romer (1986) e Lucas (1988) não só uniformiza-
ram a metodologia dos estudos, mas também trou-
xeram contribuições relevantes à teoria, que fica-
ram conhecidas como as novas teorias do cresci-
mento econômico. Segundo os autores, os motores
do crescimento econômico seriam externalidades
associadas à produção de idéias e acumulação de
conhecimento. Se, por um lado, as suas contribui-
ções tiveram a merecida repercussão, por outro
lado, deixaram para a ciência econômica um gran-
de problema a ser resolvido: o de explicar como
essas externalidades atuam e qual a extensão geo-
gráfica da sua atuação.

Visando preencher essa lacuna teórica, a Nova
Geografia Econômica (NGE) traz uma contribui-
ção às teorias do crescimento econômico quando
considera dois aspectos fundamentais: o espaço,
que determina os limites geográficos para a atua-

ção das externalidades, e as distâncias e suas im-
plicações nos custos de transporte de bens e ser-
viços. Além disso, a NGE considera a possibilida-
de de haver mobilidade de alguns fatores de pro-
dução, tais como mão-de-obra e capitais. Desta
forma, abre-se a possibilidade de haver a acumu-
lação de atividades em uma região em detrimento
de outras. Aliás, esta é a sua principal contribuição
às teorias do crescimento econômico, ou seja, de
que a distribuição das atividades no espaço de-
pende do resultado de forças contrárias. Existem
forças centrípetas, que levam à aglomeração das
atividades em uma determinada região, e forças
centrífugas, que levam a uma dispersão das ativi-
dades entre as regiões. Essas forças responsáveis
pela aglomeração das atividades podem ser ob-
servadas na produção, distribuição e comerciali-
zação dos bens e serviços, ou seja, podem ser ob-
servadas nas conexões para trás (backward linka-

ges), que são as transações de uma empresa com
seus fornecedores de insumos, e conexões para
frente (forward linkages), que são as transações
de uma empresa com seus consumidores.

Estas contribuições são muito adequadas ao
estudo do crescimento de cidades, uma vez que é
inegável a presença de mobilidade de alguns fatores
de produção, principalmente quando se trata de um
ambiente com pequenas distâncias como um Esta-
do. Assim, segundo a NGE, o crescimento econô-
mico de uma cidade dependerá do resultado da atu-
ação dessas forças centrípetas e centrífugas. As for-
ças centrípetas mais destacadas na literatura são os
custos de transporte e as externalidades positivas,
que são reconhecidos como forças que levam à
aglomeração de atividades em uma região em detri-
mento de outras. A aglomeração de atividades nes-
sas cidades potencializa a atuação de externalida-
des que, por sua vez, potencializam o seu cresci-
mento econômico. Por outro lado, a aglomeração
de atividades também implica aumentos de preços
de fatores de produção como imóveis, que atuam
como forças centrífugas juntamente com as exter-
nalidades negativas. Neste jogo de forças, o que se
observa é que as atividades no Estado do Ceará
tendem a aglomerar-se em algumas regiões em de-
trimento de outras, ou seja, as forças centrípetas
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estão sobrepondo-se às forças centrífugas. No Es-
tado do Ceará, por exemplo, as atividades econô-
micas estão concentradas próximo à capital, Forta-
leza, e às cidades de Sobral, Crateús, Juazeiro do
Norte e Morada Nova.

Neste contexto de desigualdade regional, cabe
questionar qual a extensão geográfica de atuação
dessas forças. Certamente existe uma dificuldade
de mensuração, pois boa parte das teorias destaca
o papel da atuação de externalidades.  A econome-
tria espacial oferece ferramentas que identificam a
atuação de externalidades espaciais. Assim, as con-
tribuições teóricas da NGE às teorias do crescimen-
to econômico podem ser testadas com as suas fer-
ramentas. A sua principal contribuição é possibili-
dade de testar a existência de algum tipo de depen-
dência espacial entre as variáveis ocorrida devido à
atuação de algum tipo de externalidade positiva ou
negativa.

O objetivo deste artigo é estudar o crescimento
econômico das cidades do Estado do Ceará e iden-
tificar nele a presença ou não de externalidades
espaciais. Para esta finalidade, este artigo apre-
senta um modelo teórico de crescimento econô-
mico de cidades que inclui custos de transporte e
externalidades. A implementação empírica do mo-
delo é feita à luz das contribuições metodológicas
da econometria espacial. O artigo está organizado
da seguinte maneira: além desta breve introdução
são apresentadas mais quatro seções. A próxima
seção apresenta o modelo teórico. Na seção 3,
são apresentadas algumas características que afe-
tam o crescimento econômico de uma cidade.
Nesta seção são apresentadas as principais con-
tribuições teóricas da literatura que serão utiliza-
das para a sua implementação empírica. A seção 4
apresenta implementação empírica utilizando as fer-
ramentas da econometria espacial. Nesta seção é
feita uma análise exploratória da dependência es-
pacial, em que são identificadas as aglomerações
das atividades no estado. A seção apresenta ainda
os resultados obtidos no modelo econométrico es-
pacial, bem como as suas interpretações. A seção
5 apresenta as considerações finais do trabalho.

2 – O MODELO
Nesta seção é apresentado formalmente o mo-

delo econométrico espacial que será utilizado neste
artigo. O modelo apresentado nesta seção segue
Glaeser, Scheinkman e Shleifer (1995) e Oliveira
(2004). No modelo, o crescimento econômico das
cidades independe de suas taxas de poupança, pois
o capital e a mão-de-obra são assumidos como
móveis no espaço e, portanto, as cidades partilham
a mesma dotação de capital e mão-de-obra. Desta
forma, as cidades irão diferir somente em níveis de
produtividade e qualidade de vida. O produto de
cada cidade pode ser representado pela seguinte
função do tipo Cobb-Douglas:

para i cidades e t anos     (1)

onde Y representa o produto, A é o nível de
produtividade da mão-de-obra e L é a mão-de-obra
utilizada na produção. O coeficiente  da função de
produção mede a elasticidade mão-de-obra do pro-
duto. A remuneração dos trabalhadores se faz se-
gundo a sua produtividade marginal, dada por:

    (2)

A utilidade total dos trabalhadores é igual a sua
remuneração multiplicada por um índice de quali-
dade de vida. Este índice é relacionado positiva-
mente com a produção da cidade e inversamente
com o tamanho da cidade; assim:

     (3)

onde  > 0. Este  índice de qualidade de vida
pretende capturar os efeitos das forças centrípetas
e centrífugas destacados anteriormente. A utilidade
total dos trabalhadores é dada por:

     (4)

Utilizando (4), tem-se que:

     (5)
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Utilizando as hipóteses de que:

 (6.1)

 (6.2)

onde X
i,t
 é o vetor de características da cidade

i no tempo t, que determinam o crescimento na qua-
lidade de vida da cidade e na produtividade. Com-
binado (5) com (6.1) e (6.2), logo:

   (7)

onde 
i,t
 e 

i,t
 são os erros não correlaciona-

dos com as características X’
i,t
. Desta forma,  a

equação (7) expressa a variação na remuneração
total da mão-de-obra na cidade i, respectivamente,
como dependente das características X’, represen-
tadas por algumas variáveis. Assume-se a hipótese
da existência de algum tipo de dependência espaci-
al na variação da remuneração da mão-de-obra,
neste artigo assumida como uma representação do
crescimento econômico das cidades. Para modelar
esta dependência, a equação (7) pode ser reescrita
como:

  (8)

onde  . N
1
 e

N
2
 são conhecidas como as matrizes de pesos es-

paciais. Estas podem ser uma relação de contigüi-
dade ou de distância entre as cidades. Se N

2
=0,

então se tem um modelo com lag espacial, o que
implica que os crescimentos econômicos das cida-
des vizinhas influenciam o crescimento econômico
da cidade i. Do ponto de vista econômico isto signi-
fica dizer que existe um tipo de externalidade local

que impulsiona ou não o crescimento de uma região
como um todo. Se N

1
=0, então se tem um modelo

com erro espacial, o que implica que o crescimento
de uma cidade depende de alguma associação es-
pacial de alguma variável explicativa que não foi in-
cluída no modelo. Pode ser o caso de uma externa-
lidade de difícil mensuração, tal como qualidade do
ar, instabilidade política etc. Em ambos os casos,
existe algum tipo de externalidade atuando sobre o
crescimento econômico das cidades. A identifica-
ção da dependência espacial e a escolha do mode-
lo mais adequado devem ser baseadas em testes
estatísticos, que serão apresentados adiante. Antes
disso, a próxima seção apresenta algumas caracte-
rísticas sugeridas pela literatura como responsáveis
pelo crescimento de cidades.

3 – CARACTERÍSTICAS QUE
AFETAM O CRESCIMENTO
DE UMA CIDADE

Uma das questões centrais na teoria econômi-
ca é explicar a distribuição da atividade econômica
no espaço em qualquer unidade geográfica, ou seja,
países, regiões de um mesmo país, microrregiões e
cidades. A contribuição relevante da Nova Geografia
Econômica é de que a distribuição das atividades
depende do resultado de forças contrárias. Existem
forças centrípetas, que levam à aglomeração das
atividades em uma determinada região e forças cen-
trífugas, que levam a uma dispersão das atividades
entre as regiões. Desta forma, diferenças de cresci-
mento entre cidades significam que forças centrípe-
tas se sobrepõem às forças centrífugas. A questão
fundamental é identificar quais são essas forças cen-
trípetas e centrífugas, e como elas atuam. Este arti-
go destaca o papel dos custos de transporte, das
externalidades positivas e negativas e do governo.
Esta seção, além de apresentar uma resenha dessas
características, descreve como elas são incluídas no
modelo empírico.

3.1 – Custos de Transporte
Existe uma larga tradição da economia regional

de construção de sua teoria baseada nos custos de
transporte, a força centrípeta conhecida há mais tem-
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po e, provavelmente, a mais facilmente observável.
Mais recentemente, os trabalhos de Krugman (1991)
e Fujita, Krugman e Venables (2002) seguem lite-
ratura de localização de empresas de Weber (1909),
as teorias dos lugares centrais de Christaller (1966)
e Losch (1954), e a economia espacial de Isard
(1956). O ponto em comum a estes trabalhos é que
as decisões econômicas devem considerar os cus-
tos de mover bens no espaço.

A necessidade de se reduzirem custos de trans-
porte para bens, pessoas e idéias é, certamente, uma
força centrípeta forte. Assim, cidades muito distan-
tes dos grandes centros, ou seja, com altos custos
de transporte, podem ser prejudicadas. Isto por-
que a maneira mais lógica de redução de custos de
transporte é através da diminuição da distância. No
que diz respeito à mensuração de custos de trans-
porte, certamente às distâncias são importantes, mas
deve ser considerada uma série de outros fatores,
que vão desde o preço dos combustíveis até a qua-
lidade da infra-estrutura oferecida no setor trans-
portes e telecomunicações. Muitos trabalhos, devi-
do a sua dificuldade de mensuração, utilizam o es-
toque de infra-estrutura pública como proxi para
custos de transporte. Neste artigo, a inclusão dos
custos de transporte é feita a partir do tradicional
modelo gravitacional. Este é utilizado para a cons-
trução da matriz de pesos espaciais.

3.2 – Governo
O governo tem um papel fundamental na pro-

visão de bens públicos que, certamente, irão influen-
ciar na produtividade e na qualidade de vida das ci-
dades. O governo pode também ser um investidor
em infra-estrutura, o que reduz os custos de trans-
porte e aumenta a competitividade das regiões na atra-
ção de atividades econômicas. Apesar da importân-
cia teórica do governo no crescimento econômico de
cidades, os resultados empíricos são ambíguos. Gla-
eser, Scheinkman e Shleifer (1995) não encontraram
correlação significativa entre gastos do governo e cres-
cimento das cidades americanas, e em Glaeser e Sha-
piro (2003), os autores encontraram uma correlação
negativa para a década de 1990. Oliveira (2004) en-
controu uma correlação positiva e pouco significativa

entre transferências governamentais e crescimento
econômico para o caso das cidades do Nordeste do
Brasil. Ainda não há um consenso sobre seu papel na
melhora da qualidade de vida e na produtividade. Este
artigo utiliza as transferências governamentais de ren-
da para medir o efeito do governo no crescimento
das cidades.

3.3 – Externalidades Positivas e
Negativas

Já faz muito tempo que os economistas desta-
cam o papel das externalidades no crescimento eco-
nômico. Na verdade, o trabalho pioneiro de Mar-
shall (1890) já discutia a questão de externalidades
relacionadas à transferência de conhecimento. Se-
gundo o autor: “great are the advantages which

people following the same skilled trade get from

near neighborhood to one another. The mysteri-

es of the trade become no mysteries, but are, as

it were, in the air…”. Marshall estava preocupado
em entender os segredos das negociações, mas suas
idéias serviram de inspiração para Romer (1986).
Para o autor, a acumulação de conhecimentos gera
uma externalidade que beneficiaria a economia como
um todo e promoveria o crescimento econômico.
Assim, a geração de idéias seria o motor do cresci-
mento econômico. Por outro lado, Lucas (1988)
destacou o papel do capital humano no crescimen-
to econômico. Segundo o autor, o investimento em
capital humano tem dois resultados: o primeiro é a
melhora da produtividade dos indivíduos que se
educam, e o segundo, e mais importante, a econo-
mia como um todo se beneficia por ter indivíduos
mais educados, pois estes são capazes de gerar ino-
vações que melhoram a produtividade de toda a
economia.

Certamente existe uma complementaridade nas
teorias de Romer e Lucas, pois tanto a geração de
idéias (disembodied knowledge) quanto o capital
humano (embodied knowledge) são relevantes na
explicação do crescimento econômico. Entretanto,
existe uma dificuldade para explicar como funcio-
nam esses fluxos de idéias e de conhecimentos na
economia, pois se trata de um processo de difícil
mensuração. Porém Lucas (1988) deu uma direção
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para pesquisas futuras quando recuperou as idéias
de Jacobs (1969) e concluiu seu artigo destacando
o papel das cidades na transferência de conheci-
mento. O autor comentou a necessidade de haver
contatos diretos (face to face contacts) para que
houvesse a internalização das externalidades asso-
ciadas ao conhecimento, os knowledge spillovers.
Portanto, segundo o autor, esses processos podem
ser considerados como fenômenos locais em que a
proximidade geográfica é fundamental.

Essa proximidade geográfica poderia, por exem-
plo, gerar um tipo de externalidade associada à urba-
nização. Esta ocorre se o custo de produção de uma
empresa decresce quando está localizada próxima a
uma área urbana. Isto significa dizer que esta geraria
benefícios para empresas em toda uma cidade. Neste
caso, vários trabalhos, tais como Henderson (1998),
Henderson (1999a; 1999b, 1999c), Henderson, Shalizi
e Venables (2001), enfatizam o papel da aglomeração
urbana como agente catalisador da transferência de
conhecimento e difusão de tecnologias.

Existe ainda a possibilidade de haver um outro
tipo de externalidade relacionada à proximidade
geográfica: a presença de economias de localiza-
ção. O benefício mais aparente deste tipo de exter-
nalidade estaria no mercado de trabalho, pois per-
mitiria que trabalhadores de diferentes empresas
possam trocar de empresa a um custo baixo, pois
não precisam se deslocar grandes distâncias ou
mudar de residência. Neste caso, os empregadores
também são beneficiados, pois podem contratar tra-
balhadores já treinados por outras empresas. Aliás,
a abundância do insumo mão-de-obra não é a úni-
ca vantagem, pois empresas em uma determinada
atividade podem comprar um insumo intermediário
de um mesmo fornecedor, ou seja, a proximidade
implicaria boas conexões para trás. Por outro lado,
se várias empresas se localizam em regiões que pos-
suem boas conexões para trás, estas passam a ter
também boas conexões para frente, pois a aglome-
ração das atividades cria também um mercado con-
sumidor. Outro ponto que merece ser ressaltado é
que a proximidade geográfica também facilita o pro-
cesso de imitação. Romer (1986, p. 1003) desta-
cou: “the creation of new knowledge by one firm

is assumed to have a positive external effect on

the production possibilities of other firms becau-

se knowledge cannot be perfectly patented or

kept secret”. Como este conhecimento é adquirido
sem que se pague por ele, tem-se então, a presença
de externalidades. Desta forma, a proximidade faz
com que o processo de conexões se auto-alimente,
assim, gerando a concentração das atividades em
determinadas regiões em detrimento de outras.

Se, por um lado, a concentração das ativida-
des potencializa o crescimento econômico através
da atuação de externalidades positivas, por outro
lado, esta também potencializa a atuação de exter-
nalidades negativas que reduzem a qualidade de vida
e a produtividade. O excesso populacional pode
gerar problemas como congestionamento, poluição
e crime. Glaeser e Sacerdote (1996) mostraram a
evidência empírica para as cidades americanas de
que cidades maiores possuem maiores problemas
com criminalidade e poluição. Oliveira (2005) mostra
que a criminalidade e o tamanho das cidades brasi-
leiras são altamente correlacionados. Estes proble-
mas produzem externalidades negativas que afetam
a produtividade dos trabalhadores e, por conseqü-
ência, a produção. Assim, as externalidades negati-
vas associadas a aglomerações urbanas incentivam
uma fuga das atividades dessas regiões, criando,
assim, uma força centrífuga forte.

Um outro tipo de força centrífuga destacado
na literatura refere-se à oferta fixa de fatores de pro-
dução. Como as localidades próximas às aglome-
rações são limitadas, isto implica que, à medida que
a demanda pelo fator terra cresce, seus preços tam-
bém crescem. Estes crescem até o ponto em que
não compensam os benefícios de localizar-se pró-
ximo às aglomerações. Assim, começa a atuar como
uma força centrífuga, pois as atividades buscarão
regiões com terras de menor custo, migrando para
uma cidade próxima, por exemplo. A mão-de-obra
também pode atuar como força centrífuga devido
ao efeito que as aglomerações e externalidades têm
sobre salários. Rauch (1991) mostrou que existem
ganhos de produtividade em cidades com nível maior
de capital humano, e Ciccone e Hall (1995) demons-
traram que os trabalhadores são mais produtivos e
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ganham maiores salários em áreas mais densas. Além
disso, a concentração de mão-de-obra favorece o
surgimento e crescimento dos sindicatos, que tam-
bém implicam salários maiores. O aumento do pre-
ço da mão-de-obra em aglomerações cria um in-
centivo à dispersão das atividades para áreas em
que a mão-de-obra tem um menor custo.

Este processo de dispersão das atividades para
cidades vizinhas, ou de utilização de mão-de-obra
mais barata de cidades vizinhas, faz com que as eco-
nomias de localização não fiquem restritas ao ambi-
ente urbano. A redução ocorrida nos custos de trans-
porte permite uma mobilidade de mão-de-obra que
conecta cidades vizinhas. Existem trabalhadores que
moram em uma cidade e trabalham em outra e em-
presas que utilizam mão-de-obra de várias cidades
próximas. Esses trabalhadores discutem formalmen-
te ou informalmente sobre novas idéias e produtos, o
que permite incrementar o conhecimento e a difusão
de novas tecnologias. A proximidade permite, além
da circulação da informação, a observação, pois o
processo de imitação também parece ser muito mais
regional do que urbano. Como as atuações dessas
externalidades extrapolam o ambiente de uma cida-
de, surge, neste caso, uma dependência espacial en-
tre várias cidades. Assim, as forças centrípetas e cen-
trífugas atuam regionalmente em um determinado es-
paço geográfico limitado, mas que não necessaria-
mente inclui somente uma cidade.

Neste trabalho, a densidade demográfica tenta
captar os efeitos das economias de localização e
problemas de congestionamento; o sinal resultante
definirá o efeito dominante. O percentual da popu-
lação urbana será utilizado com a finalidade de cap-
tar as economias de urbanização. A identificação e
a delimitação da extensão de atuação dessas exter-
nalidades são captadas por um modelo economé-
trico espacial apresentado na próxima seção.

4 – UMA EVIDÊNCIA EMPÍRICA
PARA AS CIDADES DO
CEARÁ

Esta seção apresenta uma evidência empírica
para o modelo proposto para o crescimento eco-

nômico com a presença de externalidades espaciais
nas cidades cearenses na década de 1990. Inicial-
mente, esta seção apresenta uma análise explorató-
ria da dependência espacial. Uma vez identificada a
dependência espacial, estima-se um modelo eco-
nométrico espacial representado pela equação
(8). Para este fim, este artigo utiliza os seguintes
dados1: o crescimento econômico é representado
pelo crescimento da renda per capita da cidade; o
capital humano é representado pela escolaridade
média das pessoas com mais de 25 anos; a urbani-
zação é representada pelo percentual de habitantes
da zona urbana em relação à população total; o efei-
to das economias de localização ou de congestio-
namento é representado pela densidade demográfi-
ca da cidade medida em habitantes por km2; e o
papel do governo é representado pelas transferên-
cias governamentais de renda per capita. Esses
dados são fornecidos pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) através dos censos
demográficos de 1991 e 2000.

4.1 – Uma Análise Exploratória da
Dependência Espacial

O primeiro passo para a estimação de qual-
quer modelo espacial é a verificação da existência
de alguma relação espacial entre variáveis. Segun-
do Anselin e Bera (1998) a autocorrelação espacial
refere-se à coincidência de valores semelhantes em
locais semelhantes. Assim, a observação da Figura
1 permite suscitar a possibilidade de haver algum
tipo de dependência, pois esta apresenta algumas
manchas de cores semelhantes em alguns pontos do
Estado nos dois anos analisados. Os histogramas
apresentados deixam claro que o Estado é muito
pobre, entretanto a Figura 1 permite localizar geo-
graficamente as regiões mais ricas e as regiões mais
pobres do Ceará, isto comparando com a renda do
próprio Estado.

 Nos dois períodos observados, as rendas mais
altas estavam localizadas nas principais cidades ou
próximas a estas no Estado. Estes seriam os casos

1 No apêndice é apresentada uma estatística descritiva dos dados
utilizados.
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da região metropolitana de Fortaleza, sertão de
Crateús, de Iguatu, do Cariri e do Baixo Jaguaribe.
Por outro lado, o Estado também apresenta algu-
mas regiões muito pobres. Este seria o caso das

regiões do sertão de Inhamuns, no sul do estado;
da região de Santa Quitéria, no centro-oeste; da
região de Coreaú e do litoral de Camocim e Aca-
raú, no noroeste. O Estado apresenta uma disper-

Figura 1 – Renda per capita das cidades do Estado do Ceará (1991-2000)
Fonte: Elaboração do autor com o Atlas do Desenvolvimento Humano
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são espacial da renda per capita, pois existem fo-
cos de riqueza e pobreza espalhados por todo o
território.

Apesar de a observação da Figura 1 permitir
identificar alguns valores semelhantes, na verdade a
maneira mais correta de identificar a dependência
espacial é através de testes estatísticos. Existem vá-
rias formas de testar autocorrelação espacial, mas
o teste mais comum é o I de Moran. O teste é dado
por:

    (9)

onde n representa o número de cidades, nij re-
presenta os elementos da matriz de pesos espaciais
e xi e xj  são os valores da variável analisada em
desvios da média. O problema é que estes resulta-
dos são influenciados pela matriz de pesos espaci-
ais escolhidas. Mas qual matriz deve ser escolhida?
A escolha deve ser sempre teórica. Neste artigo, a
escolha foi por uma matriz que considera o inverso
do quadrado da distância entre cidades, pois a in-
tenção é assemelhar-se ao tradicional modelo gra-
vitacional para custos de transporte2.

Diferentemente da grande maioria dos tra-
balhos que utilizam uma matriz de contigüidade,
ou seja, que consideram somente a vizinhança e
ignoram as distâncias (Abreu et al., 2005), este
artigo utiliza uma matriz de pesos baseada na dis-
tância do grande círculo entre as cidades. Os ele-
mentos dessa matriz são definidos seguindo o
seguinte critério:

  (10)

onde n
ij
 é um elemento da matriz de pesos, d

ij

é a distância do grande círculo entre duas cidades
(centróides)3. Esta matriz é padronizada para que a
soma de suas linhas seja sempre um, assim:

  (11)

onde n*
ij
 é um elemento da matriz de pesos pa-

dronizada. Esta matriz é simétrica; sua diagonal prin-
cipal é composta de zeros. A utilização do inverso do
quadrado da distância visa penalizar o aumento da
distância, uma vez que, certamente, a dependência
espacial é decrescente com a distância. Vale desta-
car que a escolha do limite d* pode ter algum tipo de
arbitrariedade. Para evitar este problema, calculou-
se a estatística I de Moran de autocorrelação espaci-
al para várias distâncias. Foi escolhida a matriz de
distâncias com a autocorrelação espacial mais signi-
ficativa, conforme sugerem Abreu, Groot, Florax
(2004). Pode ser observado na Tabela 1 que os re-
sultados são significativos para todas as distâncias,
mas a matriz com a autocorrelação espacial mais sig-
nificativa é a matriz que utiliza d*=130 km.

O I de Moran permite a decomposição das
relações espaciais em quatro quadrantes. No pri-
meiro quadrante, encontram-se as cidades com alto
crescimento econômico e que possuem alto cresci-
mento econômico na vizinhança. No terceiro qua-
drante, encontram-se as cidades com baixo cresci-
mento econômico e baixo crescimento na vizinhan-
ça. Nestes dois quadrantes, tem-se o que se chama
dependência espacial. Por outro lado, no segundo
e quarto quadrantes, têm-se alto crescimento com
baixo crescimento na vizinhança e baixo crescimen-
to com alto crescimento na vizinhança, e, portanto,

2 No apêndice, é apresentada uma estatística descritiva da matriz
de pesos espaciais utilizada. 3 Ver em Anselin (2002) a metodologia do cálculo.
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existe uma independência espacial. A identificação
das cidades pertencentes ao primeiro quadrante
permite localizar as regiões onde há atuação de ex-
ternalidades positivas no crescimento econômico.
As cidades pertencentes ao terceiro quadrante são
as que sofrem com a atuação de algum tipo de ex-
ternalidade negativa, que coloca a cidade em um
tipo de ciclo regional da pobreza. A Figura 2 identi-
fica as cidades pertencentes ao primeiro e terceiro
quadrantes do I de Moran.

A estatística I de Moran permite observar que
a maior parte da dependência espacial no Estado
se deve a uma dependência espacial negativa, uma
vez que os focos deste tipo de dependência estão
em um número maior, tanto no ano de 1991 quanto
no ano de 2000. A dependência espacial aumentou.
Em 1991, o I de Moran para renda era de 0,21 e,
em 2000, este valor subiu para 0,25. A Figura 2
mostra que, em 1991, as áreas onde havia maior
dependência espacial positiva estavam na região me-
tropolitana de Fortaleza, no litoral central do esta-
do; no Baixo Jaguaribe, no nordeste do Ceará; e na
região do Cariri e do Barro, regiões próximas à ci-
dade de Juazeiro do Norte, no sul. No ano 2000,
há uma mudança geográfica na dependência espa-
cial no Estado, pois esta passa a ser observada tam-
bém nas regiões próximas a Sobral, no noroeste do
Estado. Isto permite concluir que os investimentos
feitos nessa cidade atingiram também as regiões mais
próximas. A dependência espacial positiva continua
sendo observada no sul e no nordeste do Estado.

Tabela 1 – Autocorrelação espacial entre crescimento

econômico e a matriz de pesos

    Distância        I de Moran                   Z calculado

50 0.2785718 6.808501
60 0.2646984 6.839018
70 0.2617348 7.031531
80 0.2572703 7.135042
90 0.2553286 7.246110
100 0.2536791 7.319324
110 0.2536791 7.374995
120 0.2501237 7.387470
130* 0.2477347 7.390261
140 0.2449137 7.363915

Fonte: Elaboração do autor

Outro aspecto relevante que pode ser observado
na Figura 2 é que as regiões em que há uma maior
dependência espacial positiva no crescimento eco-
nômico do período são as que possuíam maior de-
pendência espacial positiva na renda em 1991. Este
pode ser um indício da ocorrência de divergência
entre as rendas per capita no Estado. Entretanto,
esta hipótese será testada formalmente no modelo
econométrico espacial, cujos resultados serão apre-
sentados na próxima subseção.

Uma vez que foi identificada a presença de
autocorrelação espacial, o segundo passo é iden-
tificar qual modelo espacial é o mais adequado.
Conforme ficou demonstrado na equação (8),
deve-se testar tanto a presença de um lag espacial
quanto a presença de autocorrelação nos erros da
regressão. Anselin (1988) sugere um grande nú-
mero de testes possíveis. A Tabela 2 apresenta os
resultados do modelo econométrico por mínimos
quadrados ordinários (MQO) e os testes do mul-
tiplicador de Lagrange (LM) de razão de verossi-
milhança (LR) para a identificação de ambos os
tipos de autocorrelação espacial. Ambos os testes
aplicados seguem uma distribuição 2 com um grau
de liberdade. Estes testam hipótese nula de =0 e

=0 na equação (8)4.

4 Ver Anselin e Florax (1995) para uma apresentação formal dos
testes.
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Vale ressaltar que, se houver a rejeição da hi-
pótese nula no modelo com lag espacial, os estima-
dores de MQO são viesados e ineficientes. Se hou-
ver a rejeição da hipótese nula no modelo com erro
espacial, os estimadores de MQO são não viesa-
dos, mas não são eficientes (ANSELIN, 1988).
Desta forma, os resultados aqui apresentados por
MQO devem ser interpretados com cautela, pois
os testes sugerem a presença de autocorrelação dos
dois tipos.

A Tabela 2 mostra que o teste LR para existên-
cia de fatores comuns é significativo. Isto implica
que o modelo de erro espacial é equivalente a um
modelo de lag espacial, o que o torna sua especifi-
cação inconsistente e, portanto, pode-se concluir
que o modelo com erro espacial é inadequado (AN-
SELIN, 2002). Isto significa dizer que, na modela-
gem do crescimento econômico das cidades cea-
renses, o modelo com lag espacial é o mais ade-
quado.

Figura 2 - Dependência espacial no crescimento econômico e nas rendas per capita das cidades do

Estado do Ceará (1991-2000)
Fonte: Elaboração do autor com o programa Estatcart
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4.2 – Análise dos Resultados Obtidos
pelo Modelo Econométrico com
Lag Espacial

Feito o diagnóstico de qual modelo é mais ade-
quado, apresentam-se na Tabela 3 os resultados
para as estimativas de máxima verossimilhança do
modelo com lag espacial. Diferentemente da esti-
mação por mínimos quadrados ordinários, que, na
presença de autocorrelação espacial, apresenta re-
sultados ineficientes e viesados, os resultados apre-
sentados na Tabela 3 são assintoticamente eficien-
tes e não-viesados. O teste de razão de verossimi-
lhança para a presença de lag espacial é significati-
vo em todos os modelos estimados, o que corro-
bora os resultados obtidos anteriormente em testes
com o uso do teste de multiplicador de Lagrange.
Ao final, testa-se a existência de autocorrelação
espacial dos erros no modelo com lag. Em todos
os casos, os resultados são não-significativos, o que
significa que o modelo de lag espacial está bem es-
pecificado.

O valor de  é positivo e significante em todos
os modelos estimados, o que implica que o cresci-
mento econômico das cidades cearenses envolve
algum tipo de externalidade espacial. Isto significa
dizer que o crescimento econômico de uma cidade
depende do crescimento de seus vizinhos, o que
pode evidenciar a atuação de externalidades positi-
vas e negativas que influenciam o crescimento eco-
nômico de uma cidade. Desta forma, a econometria
espacial permite aliar a teoria à evidência empírica.
Os efeitos de transbordamento (spilovers) podem
ser identificados com a utilização do lag espacial.

Os quatro modelos estimados apresentam um
alto grau de ajustamento, o que, de certa forma,
atesta a adequação do modelo teórico proposto.
Muito embora este R2 não possa ser comparado
com os obtidos por MQO, uma vez que o pseudo
R2 obtido neste modelo é a razão entre a variância
dos valores preditos e a variância dos valores ob-
servados para a variável dependente. Apesar de

Tabela 2 – Crescimento econômico das cidades do Estado do Ceará 1991-2000:

resultados obtidos por mínimos quadrados ordinários

Variável dependente: Log do crescimento da renda

Eq.(1)         Eq.(2)                     Eq.(3)            Eq.(4)

Constante 1.4584 1.4105 1.3842 1.3929
(0.017395) (0.009489) (0.010286) (0.028606)

Renda91 0.1531 -0.0088 -0.0023 -0.0094
(0.008658) (0.009244) (0.008756) (0.009293)

Escola91 0.0055 0.0058 0.0055
(0.000262) (0.000252) (0.000267)

Urbano91 0.0729 0.0956 0.0751
(0.024856) (0.0237119) (0.025127)

Densidade91 -0.00022
(0.000046)

Transferência91 0.0372
(0.057081)

R2 Ajustado 0.6302 0.8967 0.9093 0.8963
AIC -412.492 -645.107 -668.062 -643.544
SC -406.062 -632.247 -651.987 -627.469
LIK 208.246 326.554 339.031 326.772
LM robusto (erro) 0.071976 1.924424 0.769179 1.836281
LM robusto (lag) 0.378292 2.313113 0.009153 3.878671
LR (erro) 8.973394 5.470316 4.694970 8.345042
LR (lag) 6.887600 4.309025 8.354778 7.188766
LR (common factor) 0.6556 13.4017 11.8870 22.6830

Fonte: Elaboração do autor
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Anselin e Hudak (1992) mostrarem que essas me-
didas de ajustamento no caso de MQO são equi-
valentes, no caso de um modelo com lag espacial
isto não é verdadeiro.

A interpretação dos parâmetros estimados tam-
bém exige cautela, pois diferem do caso da estima-
ção por MQO. Quando em (8) tem-se N

2
 = 0, o

modelo com lag espacial será:
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O modelo pode ser reescrito da seguinte forma:

  (12)

O efeito marginal de uma mudança de X’ em
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     (13)

onde o termo (I- N)-1 é chamado de multiplica-
dor espacial (ANSELIN, 2002). Usando que
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1
 pode ser representado por um vetor de

parâmetros  e reescrevendo (13) como a soma de
uma progressão geométrica infinita, da seguinte forma:

   (14)

ou de outra forma:

  (15)

Tabela 3 – Crescimento econômico das cidades do Estado do Ceará 1991-2000:

resultados obtidos pelo modelo com lag espacial

Variável dependente: Log do crescimento da renda

Eq.(1)         Eq.(2)                     Eq.(3)            Eq.(4)

0.2507 0.1148 0.1503 0.1655
(0.089050) (0.057626) (0.054276) (0.061695)

Constante 1.0415 1.2202 1.1332 1.0827
(0.148092) (0.095883) (0.091243) (0.116128)

Renda91 0.1413 -0.0120 -0.0060 -0.0150
(0.009768) (0.009123) (0.008485) (0.009149)

Escola91 0.0054 0.0056 0.0053
(0.000259) (0.000244) (0.000265)

Urbano91 0.0727 0.0968 0.0793
(0.024373) (0.022844) (0.024272)

Densidade91 -0.00024
(0.000034)

Transferência91 0.1132
(0.059509)

Pseudo R2 0.6483 0.9008 0.9154 0.9028
AIC -417.38 -647.41 -674.42 -648.73
SC -407.73 -631.34 -655.12 -629.44
LIK 211.69 328.71 343.21 330.36
LR (lag) 6.8876 4.3090 8.3548 7.1887
LR (erro) 3.4453 0.9442 0.0025 1.6424

Fonte: Elaboração do autor
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O primeiro termo desta soma é uma matriz com

os efeitos diretos de X’ em �
�

�
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1t,i

W

W
log . O segun-

do termo representa o efeito da vizinhança. O ter-
ceiro termo representa o efeito da vizinhança, e as-
sim por diante.  Logo, os parâmetros estimados no
modelo são globais, uma vez que são considerados
todos os efeitos diretos e indiretos das variáveis in-
dependentes sobre a variável dependente. No caso
deste artigo, em que a variável dependente é o cres-
cimento econômico, os efeitos indiretos das variá-
veis independentes representam a atuação das ex-
ternalidades espaciais ou efeitos de transbordamento
(spillovers).

A equação (1) representa o modelo tradicional
de convergência condicional. Neste caso, a con-
vergência é condicional porque se está consideran-
do também o efeito da vizinhança sobre o cresci-
mento econômico. O mesmo modelo estimado por
MQO implica convergência absoluta; entretanto,
vale lembrar que, pelos testes realizados neste arti-
go, esses estimadores são viesados e ineficientes.
Aliás, estes não são os únicos problemas dos mo-
delos de convergência absoluta. Durlauf e Quah
(1999) salientam que esses modelos possuem pro-
blemas metodológicos, tais com heterogeneidade,
endogeneidade e problemas de mensuração. Os
resultados para a convergência mostram a existên-
cia de divergência, o que corrobora a observação
feita na Figura 2 da seção anterior. Entretanto, o
modelo proposto para o crescimento econômico de
cidades neste artigo é representado pela equação
(2). Nessa equação, são utilizadas as variáveis ex-
plicativas sugeridas pelo modelo teórico apresenta-
do anteriormente. Quando o modelo estimado con-
trola essas variáveis, os resultados mostram que o
crescimento econômico independe da renda no pe-
ríodo inicial, pois os resultados são não-significati-
vos nas equações (2), (3) e (4); portanto, não hou-
ve uma convergência de rendas per capita das ci-
dades cearenses no período estudado.

Um resultado importante dado pela equação (2)
diz respeito ao papel do capital humano no crescimen-
to econômico das cidades cearenses. As cidades que

mais cresceram foram aquelas que possuíam o maior
nível de capital humano em 1991. Estes resultados re-
forçam as contribuições de Lucas (1988). Segundo o
autor, o investimento em capital humano tem dois re-
sultados: o primeiro é a melhora da produtividade dos
indivíduos que se educam e o segundo, e mais impor-
tante, a economia como um todo se beneficia por ter
indivíduos mais educados, pois estes são capazes de
gerar inovações que melhorem a produtividade de toda
a economia. Outro aspecto que deve ser considerado
é que cidades com maiores níveis de capital humano
atraem investimentos de empresas que utilizam recur-
sos tecnológicos mais avançados. Por outro lado, só é
possível a empresas estabelecidas adotarem novos
processos tecnológicos se há trabalhadores capacita-
dos a trabalhar com eles. Assim, cidades com baixo
capital humano não conseguem acompanhar o pro-
cesso tecnológico e têm baixo crescimento econômi-
co. Além disso, o parâmetro estimado também reflete
o capital humano da vizinhança, que reflete o efeito de
externalidades espaciais de capital humano no cresci-
mento econômico, os chamados knowledge spillo-

vers, que são, como foi destacado na seção 3, segun-
do vários autores, os principais responsáveis pelo cres-
cimento econômico de longo prazo. Possuir uma vizi-
nhança com um bom nível de capital humano propicia
a troca de idéias e experiências e a difusão de tecnolo-
gias, e, assim, favorecendo o crescimento econômico
das cidades.

Os resultados da equação (2) mostram que as
cidades mais urbanizadas foram as que mais cres-
ceram. Estes resultados refletem os argumentos de-
senvolvidos na seção 3, que destacaram o papel da
aglomeração urbana como agente catalisador da
transferência de conhecimento e difusão de tecno-
logias. O ambiente urbano promove uma freqüente
troca de experiências entre trabalhadores, que ace-
leram o processo de aprendizado. Resultados se-
melhantes foram obtidos por Henderson (2001) e
Glaeser e Mare (1994). O efeito espacial da urba-
nização também é positivo, uma vez que uma vizi-
nhança urbanizada pode favorecer ainda mais a
transferência de conhecimentos e difusão de tecno-
logias entre cidades. Na verdade existe uma com-
plementaridade entre o capital humano e a urbani-
zação. Glaeser e Mare (1994) argumentam que o
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espaço urbano potencializa a acumulação de capi-
tal humano porque aumenta o número de experiên-
cias que os indivíduos têm ao longo da vida e, desta
forma, indivíduos mais experientes assimilam mais
facilmente o conhecimento.

Na equação (3), a densidade demográfica é
acrescentada com a finalidade de tentar captar os
efeitos das economias de localização e de problemas
de congestionamento sobre o crescimento econômi-
co. Os resultados mostram que os efeitos negativos
são dominantes e, portanto, maiores densidades de-
mográficas implicam um menor crescimento econô-
mico. Isto porque estas estão associadas a proble-
mas de congestionamento, poluição e crime, exter-
nalidades negativas que diminuem a produtividade dos
trabalhadores e, por conseqüência, reduzem o cres-
cimento econômico. Os resultados são consistentes
e mostram que essas forças centrífugas realmente in-
centivam a fuga das atividades das cidades que so-
frem com esses problemas e, portanto, reduzem o
crescimento econômico dessas cidades e de seus vi-
zinhos, pois, devido ao efeito multiplicador espacial,
a vizinhança também é afetada.

A equação (4) avalia o efeito de políticas públi-
cas de transferência de renda na promoção do cres-
cimento econômico. O resultado é não-significativo
quando estimado por MQO, porém é positivo e sig-
nificativo quando estimado no modelo com lag es-
pacial, o que reafirma o viés dos estimadores de
MQO. Os resultados mostram que as cidades que
mais receberam transferências governamentais fo-
ram as que mais cresceram. Este resultado reafirma
o papel teórico do governo na promoção do cres-
cimento econômico. Vale lembrar que o parâmetro
estimado também considera os gastos feitos na vizi-
nhança; portanto, o gasto feito em uma cidade vizi-
nha afeta o crescimento econômico da cidade ana-
lisada. Este efeito de propagação ou multiplicador
não é difícil de ser verificado na prática. Isto porque
não é difícil imaginar, por exemplo, que um investi-
mento público no provimento de infra-estrutura afeta
mais do que somente uma cidade. Quando o go-
verno provê serviços públicos a uma cidade, tais
como educação e saúde, estes afetam a produtivi-
dade e a qualidade de vida dos trabalhadores da

cidade e das cidades vizinhas, e, por conseqüência,
afetam diretamente o crescimento econômico de
toda a região e não somente de uma cidade.

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo apresentou uma série de caracterís-

ticas iniciais das cidades cearenses que ajudam a
explicar o crescimento econômico dessas cidades
na década de 1990. Foi identificada uma depen-
dência espacial no crescimento econômico das ci-
dades cearenses. Considerando esta dependência,
os resultados obtidos no modelo estimado destaca-
ram o papel da educação e da urbanização no cresci-
mento econômico. Ambos são relevantes na cria-
ção de knowledge spillovers, fundamentais no pro-
cesso de promoção do crescimento econômico re-
gional. Os resultados identificaram a presença
dessas externalidades e destacaram o seu papel na
explicação do crescimento econômico das cidades
cearenses na década de 1990.

O papel do governo na promoção do cresci-
mento econômico de cidades foi discutido. A variá-
vel utilizada no artigo limita algumas conclusões, mas
é inegável que o setor público é um participante re-
levante no processo de crescimento econômico, uma
vez que este tem um papel fundamental na provisão
de serviços públicos, que afetam a produtividade e
a qualidade de vida dos trabalhadores e, por con-
seqüência, afetam o crescimento econômico. Vale
lembrar que uma das principais contribuições da
Nova Geografia Econômica é explicar o porquê de
haver aglomerações e a dificuldade de atrair inves-
timentos em capital físico para locais mais remotos.
A elevação da competitividade por investimentos em
locais mais remotos pode ser obtida com o provi-
mento de melhor treinamento da mão-de-obra, mas
também deve haver uma melhor infra-estrutura, o
que reduziria os seus custos de transporte. Certa-
mente há espaço para pesquisas futuras que avali-
em o papel das políticas públicas na redução das
desigualdades regionais, principalmente através de
trabalhos que avaliem a sua relação custo benefício.

Em conclusão, é possível afirmar que a Nova
Geografia Econômica oferece uma teoria sólida para
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a explicação das diferenças de crescimento econô-
mico de cidades e regiões, mas vale ressaltar que boa
parte de suas teorias ainda não foi suficientemente
testada empiricamente. Nesse contexto, a econome-
tria espacial mostrou-se uma ferramenta importante
para a realização dessa tarefa. O estudo sobre o cres-
cimento econômico das cidades do Estado do Ceará
certamente não é encerrado com este artigo, pois
outros estudos ainda podem ser utilizados com o fer-
ramental da econometria espacial, tais como a identi-
ficação de aglomerações e de outliers. Além disso,
ainda há espaço para a criação de métodos e testes
estatísticos mais simples, pois os métodos disponí-
veis atualmente são complexos e exigem uma grande
capacidade computacional para a sua utilização.

Abstract

This paper is an empirical study on the economic
growth determinants of the Ceará cities in the nineti-
es. For this goal, it is used variables that represent the
initial characteristics of those cities. The chosen vari-
ables follow the theoretical contributions from the new
growth theories and the new economic geography.
The paper identifies the presence of spatial depen-
dence in the economic growth of Ceará cities. This
mean that cities that grew more in the nineties were
those with neighbors that also grew. The paper con-
cludes that the most appropriate spatial econometric
model for the economic growth of Ceará cities is a
model with spatial lag. The results obtained in the
model show that there was not convergence of per

capita incomes in the Ceará cities in the studied peri-
od. It is emphasized in the paper the role of human
capital and of urbanization in the promotion of positi-
ve externalities, known as knowledge spillovers, which
generate economic growth not only for a city, but also
for its neighborhood. The paper investigates the ex-
tension and the form of these externalities. The paper
also studies the role of government and of negative
externalities in the economic growth.

Key words:

Externalities, Cities, Economic growth, New
economic geography, Spatial econometrics.
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APÊNDICES

Tabela A.1 - Estatística descritiva das variáveis utilizadas

            Variável                               Observações     Média Desvio Padrão   Mínimo   Máximo

Crescimento da Renda (log) 184 0.150068 0.075018 -0.072 0.4154
Renda 1991 (log) 184 1.748617 0.129010 1.4419 2.3725
Escolaridade Média 1991 184 1.894783 0.669812 0.65 6.07
Taxa de Urbanização 1991 184 0.426359 0.180897 0.11 1
Densidade Demográfica 1991 184 46.34758 63.42403 5.35 737.32
Transferências Governamentais 1991 184 12.71435 2.173633 8.01 19.44

Fonte: Elaboração do autor

Tabela A.2 - Estatística descritiva da matriz de distâncias utilizada

       Ordem                  Média       Mínimo             Máximo         Mediana      Cut-Off*

184 x 184 139.45 1.59 363,29 135.18 30.42

Fonte: Elaboração do autor
Nota: Valor mínimo a ser utilizado como limite superior para que nenhuma linha contenha somente zeros.
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Atributos Individuais e Distorções no
Mercado de Trabalho Regional Brasileiro

Atributos Individuais e Distorções no
Mercado de Trabalho Regional Brasileiro

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

Este estudo visa determinar as variáveis que se
revelam importantes na composição da educação e
dos rendimentos dos trabalhadores das regiões
Nordeste, Sudeste, Sul, Centro-Oeste e nos Esta-
dos do Ceará e de São Paulo. Um modelo econo-
métrico visando à determinação simultânea entre
renda e educação permite identificar quais as variá-
veis mais relevantes na explicação dos diferenciais
de renda e do nível educacional dos brasileiros, seus
efeitos, suas relações de causa e conseqüência. A
desigualdade de renda e dotação educacional no
Brasil se mostra significante entre regiões, Estados
e cidades, raças e gêneros. Características de raça
e gênero são bastante relevantes para ditar diferen-
ciais de renda e nível educacional dos indivíduos,
sendo favoráveis aos homens e à raça branca. Há
um acirramento no mercado de trabalho brasileiro a
partir dessas características, que se agrava com
maiores níveis de renda e educação. As disparida-
des regionais são realçadas, quando se comparam
Ceará e São Paulo, ou o Nordeste e o Sudeste, de
tal maneira que seriam recomendáveis políticas so-
ciais que providenciassem uma forte base na for-
mação e melhoramentos dos recursos humanos, em
que a educação formal seria um deles, de sorte a
evitar a perpetuação da desigualdade entre regiões.
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1 – INTRODUÇÃO
Um dos mais significantes problemas brasilei-

ros com raízes históricas é a disparidade na distri-
buição da renda, uma das maiores do mundo, tal
como atestado por Barros, Henriques e Mendonça
(2001). As baixas remunerações do trabalho e au-
mento da dispersão salarial em diversos países des-
pertam o interesse de diversos autores pelo assunto
e têm merecido crescente atenção na literatura eco-
nômica, em que se procura mostrar causas e con-
seqüências para o elevado grau de desigualdade, e
como decorrência, buscar políticas para o combate
à concentração de renda.

Boa parte das diferenças salariais no Brasil, nas
últimas décadas, é explicada através do mercado
de trabalho e do nível educacional da sua popula-
ção, em que tais diferenças são os principais fatos
geradores de desigualdades na distribuição de ren-
da. A acelerada expansão tecnológica ocorrida no
período do “milagre econômico” esteve associada
a um lento processo de expansão educacional. A
melhora na educação não ocorreu de forma iguali-
tária em todas as regiões, por gênero e por raça,
mas seguiu o curso do desenvolvimento econômico
e de suas desigualdades. Considerando-se dados
da PNAD/2001 apenas para áreas urbanas1, a mé-
dia de anos de estudo para a região Nordeste era
de 7,62 anos, abaixo das de outras regiões, por-
quanto Sul, Sudeste e Centro-Oeste detinham mé-
dias de 9,00, 8,91 e 8,29 anos, respectivamente.
Comparando-se dois estados de regiões extremas,
constata-se que o Ceará possuía uma média de 7,47
anos de estudo, portanto, abaixo da média da re-
gião Nordeste, distanciando-se substancialmente em
relação à média de São Paulo, que era de 9,28 anos
(IBGE, 2002). Ressalte-se, todavia, que os traba-
lhadores do Ceará, em média, não têm sequer o
ensino fundamental completo, o qual corresponde a
oito anos de estudo ininterruptos e sem repetência.

Em seu trabalho que marcou o empirismo so-
bre a questão no Brasil, Langoni (1973) constatou
a importância da educação como fator explicativo

para a desigualdade de renda brasileira, em que
mostrou que parte do aumento da disparidade no
país entre 1960 e 1970 ocorreu devido ao aumento
na demanda por trabalhadores qualificados, asso-
ciada à industrialização. Barros (1997) reconheceu
que um dos principais problemas sociais no Brasil
decorre do baixo nível e da má distribuição da edu-
cação na população brasileira. Concluiu que, se fos-
sem eliminados todos os diferenciais salariais asso-
ciados aos diferentes níveis educacionais, a desi-
gualdade salarial em 1997 cairia em 50%.

Além dos impactos sobre os salários e  sobre a
distribuição de renda, os investimentos em educa-
ção causam externalidades positivas, que não se
restringem aos indivíduos a que estão diretamente
ligados. O aumento do nível educacional reduz a
taxa de mortalidade infantil, gerando impactos dire-
tos sobre crescimento populacional, eleva a partici-
pação política, aumenta a eficiência econômica e fa-
cilita a mobilidade social, atuando como importante
instrumento de combate à pobreza (BARROS e
MENDONÇA, 1997).

Os formuladores de políticas públicas devem
estar atentos para os prejuízos individuais de não-
realização pessoal e para os problemas de desinte-
gração social, como de crianças que não estão na
escola por vários motivos, ou porque não tiveram
acesso, ou porque não puderam nela permanecer.
A violência e o crime também são associados à má
distribuição de renda e afetam diretamente o cres-
cimento econômico, devido à necessidade de des-
viar recursos que poderiam ser utilizados em ativi-
dades produtivas, para atividades preventivas ou de
correções de desvios sociais. O benefício das polí-
ticas deve ser avaliado pelo que resulta em promo-
ção humana e desenvolvimento social.

Este trabalho busca analisar uma relação estru-
tural de causas e efeitos entre as variáveis educação
e rendimento nas regiões Nordeste, Sudeste, Sul e
Centro-Oeste e para os Estados do Ceará e de São
Paulo. A importância da instrução e da renda para
as regiões escolhidas pode ser comparada através
da educação. As regiões Nordeste e Sudeste são
aquelas com menor e maior renda per capita e Ce-1 A seção 3.1 descreve a população aqui considerada.
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ará e São Paulo são Estados que representam de
forma clara as regiões onde se localizam: um inseri-
do em uma região atrasada economicamente e o
outro dentro de uma região desenvolvida e que re-
cebe maior parcela de investimentos na área. Como
o estudo contempla apenas o ano de 2001, não fo-
ram aplicadas correções de inflação regional para
fins comparativos.  Para evitar o uso de regra ad

hoc, está implícito que um salário mínimo compra-
ria cestas de bens equivalentes em termos de utili-
dade tanto no Ceará como em São Paulo. Além
disso, há diversos fatores outros atrelados à forma-
ção do capital humano, afora o estoque de educa-
ção formal, como qualidade do ensino, treinamen-
tos, cursos extracurriculares, infra-estrutura educa-
cional, talentos individuais etc., que justificariam o
efeito marginal da educação sobre rendimentos.
Entretanto, a indisponibilidade dessas informações
faz requerer a hipótese de que a dotação educacio-
nal formal seja a proxy utilizada para explicar os
diferenciais de rendimentos entre as regiões.

Também são levadas em consideração as vari-
áveis de características pessoais não-produtivas,
como sexo e raça, e produtivas, como idade e ho-
ras trabalhadas, como determinantes e identificado-
ras da educação e rendimento individual. Serão usa-
das variáveis dependentes discretas do tipo binário,
especificadas dentro de um modelo econométrico
de equações simultâneas. As estimações terão por
base dados da PNAD/2001, os quais incluem ape-
nas pessoas em idade ativa e com renda maior que
zero (IBGE, 2002).

A organização deste artigo traz na segunda se-
ção as definições e corpo teórico utilizado. A ter-
ceira seção contém a metodologia utilizada e a quar-
ta, os resultados obtidos. Por último, são apresen-
tadas as conclusões do trabalho.

2 – CAPITAL HUMANO E
DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

No atual contexto das relações econômicas,
políticas e culturais, com aceleradas mudanças na
base tecnológica e nos processos produtivos, a edu-
cação tornou-se fundamental para o crescimento

sustentável e eqüitativo. O nível de educação alcan-
çado por uma nação é resultado de uma herança
institucional fundamentada em premissas ex-ante,
visando à acumulação de capital humano futura, e
aparece como a maior vantagem comparativa dos
países e das empresas para enfrentar a competitivi-
dade internacional, sendo essencial para o aumento
de produtividade e competitividade das nações
(HALL; JONES, 1998; LUCAS, 1988).

O sistema educacional exerce papel fundamental
no desenvolvimento das habilidades dos indivíduos;
contudo, as habilidades dos trabalhadores e a qua-
lidade das escolas também influenciam o crescimento
da economia nacional e merecem atenção especial
por parte dos pesquisadores (HANUSHEK, 2002).

A melhora no nível educacional da população
brasileira dos últimos 20 anos mostra-se pequena
quando comparada com a ocorrida em outros pa-
íses, mesmo aqueles em estágio mais atrasado de
desenvolvimento econômico que o Brasil. Esse
atraso na evolução educacional é causado, em
parte, pela diminuição no ritmo de passagem do
ensino médio para o ensino superior nas gerações
mais recentes e, em parte, pela evasão escolar entre
os mais pobres que abandonam o sistema antes de
concluir o ensino fundamental (MENEZES-FI-
LHO, 2001).

Muitos estudos comprovam que o estoque de
capital humano é responsável por grande parte das
diferenças de produtividade entre os países, por
exemplo, Barro e Lee (1993), Barro (1996), tese
esta provada por Romer (1986). No Brasil, verifi-
ca-se que as diferenças educacionais na população
são grandes, assim como os níveis salariais associa-
dos a esses patamares educacionais. Indivíduos com
ensino superior apresentam um rendimento salarial
médio quase 12 vezes superior ao grupo sem esco-
laridade e, para aqueles com mestrado, a diferença
é 16 vezes. É certo, portanto, que a educação seja
um dos principais determinantes da desigualdade de
renda. Menezes-Filho (2001) mostra que os retor-
nos econômicos médios à educação no Brasil são
os mais elevados dentre todos os países do grupo
analisado pelo autor.
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Campos e Jolliffe (2002) estimam retornos para
educação e experiência no período de 1986 a 1998
para um país em transição de uma economia plani-
ficada para uma economia de mercado, no caso, a
Hungria. O objetivo do socialismo era prover uma
distribuição igualitária de renda e este objetivo foi
perseguido através de uma estrutura salarial delibe-
radamente comprimida. Os retornos para educa-
ção eram determinados e os autores chegam à con-
clusão de que a educação era subvalorizada e que
se poderiam notar melhoras imediatas em retornos
durante a transição e, em geral, educação secundá-
ria e ensino superior mostraram as maiores mudan-
ças em retornos no período analisado. O resultado
principal do trabalho é que retornos para educação
são grandes durante a transição húngara, por volta
e acima de 10% desde 1992. Parece claro que a
educação está relacionada não só com a remunera-
ção dos indivíduos que a possuem, como com as
demais condições de trabalho ou com a busca por
trabalho dessas pessoas.

2.1 – Mercado de Trabalho e
Desigualdades Salariais

O crescente interesse com relação à educação
também se deve à probabilidade de sucesso no
mercado de trabalho, além da busca por explica-
ções para o aumento nos diferenciais de salários entre
pessoas com diferentes níveis educacionais.

As desigualdades salariais podem ter origem na
oferta ou na demanda do mercado de trabalho. Pelo
lado da demanda, há fatores como a distribuição da
renda e do capital humano, tais como o setor e/ou
região onde o indivíduo está inserido, segmentação,
discriminação, dentre outros; enquanto que, pelo lado
da oferta, as desigualdades podem se dar em razão
de diferentes níveis de educação, habilidades e em
razão de atributos produtivos dos trabalhadores.

Uma característica particular do mercado de
trabalho brasileiro é a ocorrência de diferenciais de
salários mais elevados do que aqueles observados
em países com estágio de desenvolvimento similar.
Uma forma de análise do funcionamento do merca-
do de trabalho mostra que um dos principais deter-

minantes do nível da desigualdade salarial no Brasil
é a heterogeneidade da força de trabalho. Corseuil
e Coelho (2002) mostram como a heterogeneidade
da escolaridade entre os trabalhadores e os valores
atribuídos aos anos de escolaridade adicionam re-
tornos e são importantes para compreender a desi-
gualdade salarial brasileira, representando os prin-
cipais determinantes da disparidade e mostrando a
importância da educação como mecanismo gera-
dor de desigualdade de renda no Brasil.

Economistas acreditam que salários e distribui-
ção de renda são determinados pela interação entre
a dotação educacional e as taxas de retorno do
mercado. O trabalho de Langoni (1973) já mostra-
va a abrangência sobre o processo de geração de
desigualdades no Brasil, e como a distribuição da
renda foi deteriorada pelo crescimento econômico
no país. Afirma que a educação seria a mais impor-
tante variável para justificar a concentração de ren-
da, já que a demanda por trabalhadores favorece
os indivíduos que possuem vantagem em relação ao
grau de instrução, ampliando os diferenciais de sa-
lários entre grupos de trabalhadores. São investiga-
das as relações entre diferenciais de salário e nível
educacional, gênero, setor de atividade e região de
residência, e apresenta a forma como as desigual-
dades são geradas e reveladas no mercado de tra-
balho, através de diferenciais de salários, associa-
dos ao tipo de trabalhador e ao posto de trabalho.
Seus resultados pioneiros sobre o assunto geram
um intenso debate tanto entre pesquisadores como
entre formuladores de política, com a interpretação
de que o aumento dos diferenciais por nível educa-
cional teria sido um elemento fundamental para de-
terminar a evolução da distribuição de renda no
Brasil, na década de 1960.

Barros (1995) demonstra que cerca de 40%
da desigualdade global na distribuição de renda
pode ser atribuída à educação, cuja principal causa
é a desigual distribuição de dotações de riquezas
humanas e físicas, podendo ser vista através do pre-
cário acesso à educação. Já o desequilíbrio salarial
tem duas origens distintas: pode estar traduzindo
diferenças de produtividade entre trabalhadores,
sendo revelada pelo mercado de trabalho, em que
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trabalhadores com características individuais simi-
lares, mas com diferentes produtividades, prestam
serviços diferenciados e são remunerados de forma
diferente. A segunda opção representa uma desi-
gualdade gerada pelo mercado, em que existe a re-
muneração distinta de trabalhadores igualmente pro-
dutivos e que apresenta ganhos diferenciados em
razão da discriminação (gênero, raça, segmentações
regionais, setoriais etc.), ou por causa do tipo de
posto de trabalho desempenhado, sugerindo uma
segmentação.

É importante verificar a existência, ou não, de
diferenciação de rendimentos, seja entre homens e
mulheres seja entre diferentes raças, uma vez que
não pode ser caracterizada como discriminação sa-
larial; contudo, poderá ser empregado como indi-
cador de alguma diferenciação. Quando essa dife-
rença não estiver associada ao capital humano, e se
os demais fatores de influência estiverem controla-
dos em bases que permitam a comparação, então,
estaria identificada a discriminação salarial.

Na década de 1950, Becker (1957) mostrou
que diferenças salariais podem ser explicadas por
estoques diferenciados de capital humano, porém
sem qualquer menção à discriminação. Polachek e
Kim (1994) interpretam que, se o diferencial de
salários entre gêneros surge em função da existên-
cia de oportunidades desiguais, originadas de uma
discriminação, então, a economia perde a eficiên-
cia alocativa. Se homens e mulheres com o mesmo
nível de capital humano são vistos pelo mercado
como complementares, seria um indício de discri-
minação. Afinal, indivíduos idênticos estariam sen-
do tratados como não-substitutos. De acordo com
a teoria microeconômica, se existem restrições à
utilização de algum fator de produção, então, a eli-
minação dessa restrição levará a uma eficiência
econômica maior (SACHSIDA; LOUREIRO,
1998).

A discriminação por gênero é o principal com-
ponente dos diferenciais de salário, embora estu-
dos recentes concluam que os diferenciais por sexo
tenham diminuído (BARROS, 1995). Na inexistên-
cia de discriminação salarial entre dois grupos com

o mesmo estoque de capital humano e ocupação,
os salários seriam iguais às suas produtividades
marginais, homens e mulheres seriam contratados
igualmente e a sua competitividade eliminaria as di-
ferenças existentes a longo prazo.

Kassouf (1994) usa a idade como proxy em sua
estimativa de salários, em que estima que, para os
homens e mulheres, os salários crescem com a idade
até os 50 anos e 45 anos, respectivamente, quando
passam a decrescer em idades mais elevadas.

Quanto à raça, há uma grande concentração
de pessoas não-brancas com pouca qualificação
morando em áreas não-metropolitanas da região
Nordeste e trabalhando na agricultura, o que faz
acirrar tais desigualdades. No meio urbano, a seg-
mentação racial no mercado de trabalho é compro-
vada quando se verificam as divergências dos ren-
dimentos médios entre indivíduos brancos e não-
brancos.

A Tabela 1 sintetiza as disparidades de rendi-
mentos médios ao se compararem as característi-
cas gênero e raça em quatro regiões, destacando
também os Estados de São Paulo e Ceará. Consta-
ta-se que os rendimentos dos homens são superio-
res aos das mulheres e os brancos atingem rendi-
mentos médios quase que o dobro dos não-bran-
cos. Extrai-se ainda que, tanto para gênero como
para raça, a correlação espacial em ambas as ca-
racterísticas é estatisticamente significante, muito
próxima de 1 (um), representando que as divergên-
cias de rendimentos se mantêm proporcionalmente
de regiões menos ricas para as mais ricas.

A outra forma de discriminação é a segmenta-
ção do mercado de trabalho, que tem duas possíveis
origens: por meio de algum aparato institucional, com
destaque a influência da CLT e dos sindicatos, ou
através de prática de salário-eficiência, relacionado à
tecnologia empregada pela empresa e modo como
esta se relaciona com seus empregados.

Outro aspecto importante é o menor nível de
qualificação exigido pelos postos de trabalho não-
registrados e a menor remuneração paga nesses
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postos, comparativamente àqueles do mercado de
trabalho regulamentado. Os trabalhadores sindica-
lizados e com carteira assinada ganham mais que os
não-sindicalizados ou os que não têm carteira assi-
nada, além de gozarem benefícios previstos em lei
(PINHEIRO; RAMOS, 1994).

2.2 – Teoria do Capital Humano
Na hora do nascimento, os indivíduos são dife-

rentes em inteligência, motivação e posição socioe-
conômica, fatores esses que podem ser descritos
como capital humano inicial. Os indivíduos acumu-
lam capital humano durante toda a vida escolar e con-
tinuam o aprendizado durante a vida profissional, acu-
mulando experiência. Esse aprendizado terá um im-
portante peso nos salários futuros. As características
não-observáveis podem ser positivamente correlaci-
onadas com a educação e rendimento; esses talentos
influenciam os rendimentos juntamente com o nível
de escolaridade. Pode-se também considerar o nível
educacional obtido por um indivíduo como um custo
de oportunidade do rendimento esperado no merca-
do de trabalho, o que daria à variável educação um
caráter endógeno. Alguns autores consideram que o
principal determinante da renda é a educação; outros
levam em consideração diversos fatores diretos e in-
diretos (habilidades e condições socioeconômicas da
família). É possível que certas características usual-
mente não investigadas estejam correlacionadas tan-
to com o nível educacional quanto com o salário. Em
princípio, o uso destas informações relacionadas a
essas características poderia tornar a identificação da
relação entre educação e salários mais precisa.

O debate acerca da mensuração do capital hu-
mano é intenso. O estoque de capital humano deve

abranger todos os elementos que proporcionem um
aumento na produtividade do trabalho, o que inclui
educação formal, experiência no trabalho, educação
recebida no lar e outras formas de interação social
que estimulem o aprendizado, além de indicadores
sociais como de saúde e nutrição. Por problemas com
relação aos dados e, também, em relação à escolha
de proxies que melhor estabeleçam a relação entre o
conceito abstrato de capital humano e as informa-
ções disponíveis aos pesquisadores, a maioria das
tentativas de mensuração concentra-se no nível de
escolaridade da força de trabalho, através das taxas
de matrículas ou dos anos de educação.

As teorias existentes sobre acumulação do ca-
pital humano buscam explicações sobre como as
características individuais produtivas e não-produ-
tivas e o mercado determinam o rendimento dos in-
divíduos, tendo como centro dos estudos as pesso-
as e suas rendas. O grau de escolaridade atingido
por uma pessoa pode ser visto como conseqüência
da posição socioeconômica da família, já que um
indivíduo oriundo de uma família abastada tem me-
lhores condições de entrar e manter-se na escola.
Também terá acesso a ensino de melhor qualidade,
dessa forma, a renda influenciará a educação e não
o contrário.

Um dos estudos pioneiros, que tentou mensu-
rar os ganhos individuais decorrentes do aumento
da escolaridade, foi realizado por Mincer, com uma
equação que relaciona o logaritmo dos rendimen-
tos dos indivíduos com seus respectivos anos de
escolaridade e de experiência no trabalho. O coe-
ficiente para a escolaridade fornece uma estimati-
va da taxa de retorno privada do investimento em
educação.

Tabela 1 - Renda média por gênero e raça: São Paulo, Ceará e regiões brasileiras (em reais)

Estados/Regiões Global Homens Mulheres Brancos Não Brancos

SP 821,49 967,60 608,99 1.089,13 496,88
CE 399,13 469,91 303,11 516,94 325,47
SE 675,52 795,02 501,36 905,35 421,61
NE 415,15 481,84 317,05 606,01 339,78
SUL 666,83 792,66 488,61 753,95 399,26
CO 633,54 753,37 455,57 833,14 490,09

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
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A Teoria do Capital Humano sugere que há uma
relação direta entre capital humano acumulado e
salários. Já que os salários são pagos de acordo
com a produtividade, o aumento da educação eleva
a produtividade e uma elevação na produtividade
marginal causará um acréscimo nos salários
(KALWIJ, 1996). Os indivíduos são incentivados
a investir em educação pela perspectiva de ganhos
futuros nos salários. Quanto mais capital humano
um indivíduo acumula, maior será sua produtivida-
de, comprovando que a educação e experiência afe-
tam sua renda. Na medida em que a educação traz
conhecimento e desenvolve a capacidade de racio-
cínio, torna o trabalhador mais eficiente em suas ta-
refas, mais produtivo, também aumenta sua remu-
neração, o que faz com que diferenciais de educa-
ção entre trabalhadores se explicitem na forma de
diferenças salariais.

Os investimentos em educação são vistos como
resultado de um comportamento de otimização, ou
seja, ao longo da vida, os indivíduos investem em
educação para maximizar seus ganhos. Os investi-
mentos acontecerão até que os benefícios margi-
nais se igualem aos custos marginais. Se, por um
lado, o indivíduo espera benefícios marginais da es-
colaridade, por outro lado, existem custos a ela as-
sociados. Os custos diretos e indiretos do ensino
são fatores que impedem o ingresso ou a perma-
nência na escola, como gastos com transporte, ali-
mentação, uniformes, mensalidades e matrículas.

Do ponto de vista teórico, um indivíduo pode
gerar a expectativa de permanecer na escola en-
quanto os benefícios compensarem os custos mar-
ginais de um ano adicional de educação, fazendo,
portanto, uma escolha baseada em expectativas e
no custo de oportunidade, ou seja, pensando no
salário que deixa de receber por optar estar fre-
qüentando a escola, e suas decisões seriam toma-
das como se o mercado fosse perfeito. Pelo fato de
a educação ser uma escolha de opção de investi-
mento incerto, as diferenças entre o pagamento es-
perado (taxa de retorno) e o risco relativo influenci-
arão a escolha dos indivíduos sobre o nível de ins-
trução, dependendo de quanto avessos forem os
agentes ao risco. As desigualdades na distribuição

da renda podem ser consideradas um reflexo da
escolha racional dos indivíduos.

A Teoria do Capital Humano, como exposta
por Becker (1964) e Mincer (1962), afirma que a
educação (e treinamento de trabalho) aumenta di-
retamente a produtividade da pessoa e que a habi-
lidade inata é apenas uma fundação para se cons-
truir sobre ela. Nessa apresentação, os indivíduos
não levam em consideração a existência de imper-
feições que possam impedi-los de continuar os es-
tudos, como a condição socioeconômica da família
ou barreiras institucionais e econômicas para o in-
gresso ou para a permanência na escola.

Por outro lado, Behrman (1987) faz uma pro-
posta complementar, enfatizando que os investimen-
tos em capital humano não se restringem aos inves-
timentos em educação, podendo ser feito sob a for-
ma de investimentos em saúde, nutrição e desen-
volvimento geral. Investigando sob quais condições
seria possível identificar separadamente o impacto
dos investimentos das outras formas de construção
do capital humano, o autor mostra que não é possí-
vel identificar tais impactos separadamente. Dessa
forma, se a escolaridade for considerada como úni-
ca variável representativa do capital humano, seu
impacto sobre os salários será superestimado.

Outros fatores incontroláveis que influenciam
os salários são habilidades não-observáveis que
incrementam o conhecimento adquirido na escola
e que formam o capital social. Este capital depen-
de também de cada indivíduo e da qualidade da
escola, pois estudantes que freqüentam escolas de
melhor qualidade acumularão mais capital huma-
no. Isso implicará diferenças salariais no mercado
de trabalho.

Outra teoria existente mostra que a educação
pode ser vista como um sinalizador de produtividade
inata para aliviar a assimetria informacional entre em-
pregador e empregado sobre a real produtividade
do trabalhador. Isso resolve o problema de informa-
ção introduzido por Akerlof (1970). A suposição cen-
tral dentro da estrutura sinalizadora é que o custo de
aquisição educacional é negativamente correlaciona-
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do com produtividade inata tal que os indivíduos mais
produtivos adquirirão mais educação. A quantia de
educação do indivíduo sinaliza a habilidade inata, re-
vela o potencial de suas características observáveis e
não-observáveis. Na ausência de informações me-
lhores, empregadores usam este sinal educacional para
predizer a produtividade real de trabalhadores em
serviço temporário. A escola serve como um “filtro”
das qualidades pessoais, não afetando a produtivi-
dade dos indivíduos; apenas a reflete e o rendimento
será de acordo com o sinal mostrado com o nível
escolar (HABERMALZ, 2003).

As características usadas mais freqüentes como
determinantes do estoque de capital humano são o
nível de escolaridade e tempo de experiência. Esta
última pode, ainda, ser desagregada em experiência
no emprego atual ou experiência de trabalho (qual-
quer que seja a atividade desenvolvida no mercado
de trabalho), ao passo que a primeira também pode
abranger tanto a escolaridade como qualquer tipo
de treinamento.

Com relação à experiência, seu acúmulo faz
com que o trabalhador tenha maior domínio sobre
suas tarefas, executando-as de forma mais efici-
ente e produtiva. Como a remuneração do traba-
lho reflete sua produtividade, o trabalhador mais
experiente torna-se mais produtivo e, conseqüen-
temente, mais bem remunerado. Assim, trabalha-
dores com níveis de experiência distintos devem
ser diferentemente produtivos, ou seja, distintamente
remunerados. Branco (1979) confirma que a rela-
ção entre salários e experiência no mercado de tra-
balho apresenta a forma de U invertido. O autor
avança nessa investigação interpretando que o acú-
mulo de experiência ocorre concomitantemente
com o avanço da idade do trabalhador e com a
obsolescência e depreciação de sua qualificação.
O outro avanço deste trabalho é calcular qual o
nível de experiência que maximiza os salários. Se-
gundo seus cálculos, a partir de 25 a 30 anos de
serviço os salários passariam a decrescer com o
aumento da experiência do trabalhador.

A investigação do efeito da experiência sobre
o salário é, muitas vezes, prejudicada pela falta de

informação desse atributo do trabalhador. Dessa
forma, é comum o uso da informação referente a
idade como proxy para a experiência no mercado
de trabalho. Alguns autores usam uma transforma-
ção da idade que leva em consideração os anos em
que o indivíduo passou estudando; outros usam sim-
plesmente a idade.

As teorias apresentadas se complementam, pois
a educação torna os indivíduos mais aptos a apren-
der e executar suas tarefas e também serve como
sinalizador para os empresários no mercado. É ine-
gável que crianças nascidas em famílias com melho-
res condições financeiras terão maiores chances de
auferir mais educação, tendo condições iniciais fa-
voráveis. Além destes determinantes, a produtivi-
dade dependerá do contexto social no qual o indi-
víduo está inserido.

2.3 – Capital Humano e Pobreza
Baixos níveis de capital humano são a causa e

a conseqüência da persistência do subdesenvolvi-
mento e da pobreza. Estratégias para aliviar a po-
breza através de interações focadas para aumentar
o capital humano são a vanguarda de muitas políti-
cas de desenvolvimento internacionais.

Intervenções bem informadas são necessárias
para ajudar a aumentar os níveis de capital huma-
no das crianças (saúde, educação, nutrição e ha-
bilidades). Tais intervenções têm de ser baseadas
em profundo entendimento dos determinantes do
capital humano. A maioria dos fatores que levam a
resultados adversos de capital humano são asso-
ciados à pobreza: baixos rendimentos em conjun-
to com problemas de crédito, carência de conhe-
cimento, educação, escolas e hospitais próximos,
baixa qualidade dos serviços e ambientes não-sa-
dios. Resultados do capital humano são influenci-
ados por alguns conjuntos de fatores, tais como: o
comportamento familiar, inclusive nutrição dada à
criança; outras vias de saúde, como medicinas,
cuidados, higiene e qualidade da água; investimento
na educação; fertilidade; características da comu-
nidade, como infra-estrutura de saúde e educação;
poluição; normas e valores locais e características
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e dons da própria criança. Existem também fortes
aspectos intergeracionais do capital humano com
correlações positivas entre os dons dos pais no
capital humano e resultados da criança. Portanto,
uma das conseqüências da negligência ao capital
humano da criança é a difícil ascensão social em
países pobres. Assim, a pobreza é reforçada atra-
vés das gerações.

O acesso à educação pode prover crescimen-
to econômico e redução da pobreza, com a dimi-
nuição das desigualdades sociais, através de uma
melhor distribuição de renda. A educação aparece
como um dos principais componentes das políticas
de desenvolvimento econômico e se, por um lado,
a expansão educacional aumenta a produtividade
do trabalho, contribuindo para o crescimento eco-
nômico, tendo como conseqüência o aumento dos
salários, por outro, promove maior igualdade e
mobilidade social por ser um ativo de fácil distribui-
ção (se comparado com outros ativos físicos) e é
geralmente ofertado à população pobre através da
esfera pública.

Famílias grandes são associadas a baixos ní-
veis de saúde e de investimentos educacionais por
criança. Alta fertilidade reduz o rendimento per ca-

pita e também reduz o tempo de cuidados que a
mãe dedica a cada criança. A educação pode afetar
a fertilidade, alterando custos e benefícios de ter uma
criança, habilitando os pais a alcançar fertilidade
desejada através de saúde e contracepção, levan-
do mulheres a adiar a concepção. Portanto, dar
ênfase na educação feminina é uma solução freqüen-
temente defendida para o combate à pobreza. A
educação parental, especialmente da mãe, tem um
grande e positivo impacto sobre o alcance das vari-
áveis demográficas e econômicas.

O crescimento com qualidade é necessário para
a redução da pobreza, bem como programas soci-
ais são geralmente tidos como influenciadores do
desenvolvimento humano. É esperado que um au-
mento nos gastos com programas sociais resulte em
impactos positivos nos indicadores sociais. Contu-
do, estudos recentes mostram que um aumento nos
gastos governamentais com programas desse tipo

tem um fraco impacto sobre indicadores sociais em
países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Em geral
a renda per capita tem se mostrado o mais pode-
roso determinante de taxas de matrículas e níveis de
imunização, por exemplo. Baldacci, Guin-Siu e Mello
(2002) utilizam um modelo de estrutura de covari-
ância para estudar o relacionamento dos gastos em
programas sociais e os indicadores sociais relevan-
tes para 111 países, desenvolvidos e subdesenvol-
vidos, entre 1985 e 1998. Os resultados mostram
que aumentos apenas nos gastos públicos sociais
não garantem melhores resultados sociais. Os re-
sultados podem ser vistos como decorrência de um
complexo processo de produção que envolve in-
ter-relacionamento de muitas variáveis, incluindo
fatores institucionais e comportamentos individuais.
Remover condições iniciais desfavoráveis pode le-
var a um desenvolvimento humano mais rápido. Para
países pobres, investir em educação de base pode-
ria ter um efeito positivo nos resultados, através da
redução do analfabetismo.

Sendo a educação e a renda as duas variáveis
de maior relevância para o sucesso dos indivíduos
e, no âmbito geral, para a sociedade, na próxima
seção será usado um modelo econométrico que
mostre os impactos gerados por essas variáveis e
outras de características pessoais produtivas e não-
produtivas para esse sucesso.

3 – METODOLOGIA

3.1 – Base de Dados
Os dados utilizados foram extraídos da Pes-

quisa Nacional de Amostras por Domicílio
(PNAD/2001), feita anualmente e disponibiliza-
da pelo IBGE (2002), uma base consistente e ho-
mogênea de dados para todas as regiões do país.
Contudo, a PNAD não tem informações sufici-
entes para uma análise empírica mais detalhada.
Não há variáveis que informem renda e educação
dos pais, nem como saber as condições socioe-
conômicas das famílias, ou alguma variável que
possa dizer a respeito das habilidades dos indiví-
duos, ou sobre a qualidade da escola freqüenta-
da.
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A amostra selecionada inclui indivíduos com
renda maior que zero2 e com idade entre 11 e 60
anos3, e residentes das zonas urbanas das regiões
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste, e dos es-
tados de São Paulo e Ceará. As zonas rurais e zona
Norte foram excluídas, pela dificuldade de compa-
ração com as áreas escolhidas. Os funcionários pú-
blicos também não foram considerados, pela natu-
reza distinta do emprego, para não gerar distorções
nos resultados.

Serão usadas equações simultâneas com vari-
áveis dependentes limitadas do tipo binário, que
procuram identificar empiricamente as relações es-
truturais de causas e efeitos entre as variáveis renda
e educação, com o propósito de entender como
essas relações afetam as escolhas dos indivíduos,
simultaneamente. Apesar da falta de algumas variá-
veis, os resultados ajudam a compreender o papel
da educação e da renda no comportamento dos in-
divíduos, nas suas escolhas e na distribuição global
da renda. A renda e a educação foram divididas em
três níveis, definidas como variáveis binárias, fazen-
do com que fossem extraídas três subamostras da
PNAD/2001, permitindo maior homogeneidade nos
efeitos entre renda e educação (IBGE, 2002). Na
primeira, foram incluídos indivíduos com idade en-
tre 14 e 60 anos e com renda positiva de, no máxi-
mo, cinco salários mínimos (R$ 900,00), fazendo-
se o corte binário em um salário mínimo de R$
180,00 – variável Y180. Embora o nível educacio-
nal fosse o observado na amostra, houve a delimi-
tação abaixo e acima de oito anos de estudos, os
quais correspondem ao ensino fundamental.  As
variáveis binárias para renda (Y) e educação (ED)
nesta subamostra são, então, definidas conforme a
seguinte especificação:

Na segunda subamostra, foram inclu-
ídos indivíduos com idade entre 17 e 60 anos,
com renda variando de um a, no máximo, dez
salários mínimos (R$ 1.800,00), fazendo-se a de-
limitação binária em cinco salários mínimos (R$
900,00) – variável Y900. Aos indivíduos desta
subamostra será demarcado onze anos de estu-
dos correspondentes ao nível médio – variável
ED11. Tais variáveis são representadas simboli-
camente como segue:

A terceira subamostra contemplará os extre-
mos superiores tanto para renda como para educa-
ção, fazendo-se os cortes binários em R$ 1.800,00
para renda – variável Y1800 – referentes a dez sa-
lários mínimos, e para educação em quinze anos de
estudos – variável ED15 – os quais correspondem
ao nível superior. As duas variáveis estão sintetiza-
das conforme abaixo:

Depois de testadas diversas variáveis exóge-
nas disponíveis na PNAD/2001 para, além de iden-
tificar o sistema de equações, saberem-se quais
melhor se adequavam e detinham maior poder de
explicação, culminou-se com o seguinte modelo de
equações simultâneas envolvendo renda e educa-
ção, o qual é especificado como segue:

2 Rendimento mensal de todos os trabalhos.
3 A idade mínima corresponde à idade de conclusão do ensino

fundamental e a idade máxima sendo antes da aposentadoria,
para homens e mulheres.
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Y  = f (ED, ID, H, DS, DR )      (1)

ED  = f ( Y, IT, DS, DR )      (2)

Onde, Y = renda; ED = educação; ID = ida-
de, representando a experiência; IT = idade em
que começou a trabalhar; H = horas mensais tra-
balhadas;

Com a hipótese aqui formulada, existe uma re-
lação de causa-efeito entre educação e renda, de
forma que um alto nível educacional proporciona
uma maior probabilidade de receber altos salários e
quanto maior o salário auferido, maior será a pro-
babilidade de o indivíduo ter um alto nível de instru-
ção. Nesse sentido, foram também feitas, a partir
do modelo-base, simulações na expectativa de se
obterem possíveis alterações nos resultados, caso
os indivíduos de uma região pobre (Nordeste) fos-
sem dotados de uma massa de observações equi-
valentes àquelas dos indivíduos de uma região rica
(Sudeste).

3.2 – Modelo de Resposta Binária
O Modelo de Resposta Binária é um modelo

de regressão no qual a variável dependente y é ale-
atória e assume apenas o valor 1, que indica a ocor-
rência do sucesso, ou o valor 0 para o fracasso. Os
modelos com variáveis endógenas binárias captu-
ram o relacionamento de causalidade entre si e uma
variável dependente, porquanto seu uso em siste-
mas simultâneo é feito pela hipótese abaixo, em que
F(.) é uma função cumulativa de probabilidade:

   (3)

   (4)

Quando é usada uma variável binária como
endógena, os procedimentos do Modelo de Regres-

são Linear não são indicados, pois algumas hipóte-
ses não são satisfeitas. A função não garante que o
resultado estará entre 0 e 1; podem-se prever valo-
res de y maiores que 1 ou menores que 0, o que
não é compatível, pois não tem sentido em proba-
bilidade. A variação da probabilidade ao variar X é
constante (coeficiente angular), porém, com 0< y
<1, não é possível uma taxa constante de cresci-
mento. Para solucionar este problema, utiliza-se uma
função de distribuição cumulativa de alguma variá-
vel aleatória que satisfaça a condição de estar den-
tro do intervalo. As funções de distribuição cumula-
tiva de probabilidade utilizadas em modelos de res-
posta binária são curvas contínuas definidas no in-
tervalo [0,1]; conseqüentemente, as probabilidades
condicionais são forçadas a manter-se também no
intervalo [0, 1].

O Modelo de Resposta Binário aqui utilizado
terá como hipótese o modelo probit, em que F(.) é
assumida por possuir uma distribuição cumulativa
normal padrão:

  (5)

       A função assumirá valores entre 0 e 1 já que:

              (6)

O efeito marginal de cada variável explicativa
do modelo é dado por:

     (7)

Onde f(.) representa a função densidade de
probabilidade e o coeficiente da variável X

K
.

Por (7), tem-se que o efeito marginal varia com
o nível de X em f(.)>0 e com a magnitude e sinal de

. Quando a variável possuir efeito marginal negati-
vo, ela estará contribuindo para reduzir a probabili-
dade de ocorrência de sucesso, e, caso contrário,
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quando este efeito for positivo. Quando X cresce, a
probabilidade sobe a uma taxa decrescente. O co-
eficiente angular indica a variação na probabilidade,
para uma unidade em X, e não é constante como no
modelo linear.

Outro problema do modelo log-linear é que sua
estrutura não se generaliza para acomodar variáveis
endógenas discretas e contínuas em um sistema de
equação simultânea. Embora seja comum o uso de
variáveis contínuas, não há razão para que as variá-
veis independentes, nos modelos não-lineares, se-
jam contínuas. Portanto, pode-se fazer uso de vari-
áveis binárias para indicar a presença ou ausência
de uma determinada característica.

Quando se usa uma única regressão, uma vari-
ável dependente sofrerá o efeito de uma ou mais
variáveis explicativas, que são as causas. Por ve-
zes, algumas variáveis podem ser causa e efeito, ou
seja, afetará e será afetada simultaneamente por uma
ou mais variáveis. As variáveis que entram em um
modelo de equação simultânea podem ser endóge-
nas – variáveis estocásticas determinadas dentro do
modelo – e exógenas – tratadas como não-esto-
cásticas e determinadas fora do modelo. Haverá mais
de uma equação, uma para cada variável mutua-
mente dependente (endógena) e não podemos esti-
mar os parâmetros de uma equação sem levar em
conta informações fornecidas por outras equações
do sistema. No sistema aqui tratado, a unicidade
das estimativas é garantida, uma vez que as condi-
ções necessárias e suficientes de identificação são
satisfeitas.

Heckman (1977) desenvolve a formulação de
modelos de equações simultâneas, com variáveis
endógenas contínuas e discretas. As variáveis en-
dógenas discretas são geradas a partir de variáveis
contínuas. Esses modelos estatísticos providenciam
uma estrutura natural para gerar modelos de equa-
ções simultâneas, com variáveis aleatórias contínu-
as e discretas. No trabalho, ele mostra condições
para um modelo estatisticamente significante, deta-
lha e compara modelos alternativos, mostra que o
modelo log-linear não traz bons resultados na for-
mulação do modelo de equações simultâneas.

4 – RESULTADOS

4.1 – Regiões do Brasil, Ceará e São
Paulo

As Tabelas 2-7 trazem as estimativas para os
três cortes binários de renda e educação baseadas
nas três subamostras referentes às regiões brasilei-
ras e aos Estados do Ceará e São Paulo.

Extrai-se da Tabela 2 que a renda dos indiví-
duos dada por Y180, delimitada em um salário mí-
nimo, tem como forte determinante a variável edu-
cação ED8, com nível de corte em oito anos de
estudo, seguida pelo gênero (e favorável aos ho-
mens) em todas as regiões brasileiras. Na região
Nordeste, por exemplo, caso um homem branco
tenha pelo menos o ensino fundamental completo, a
probabilidade de estar ganhando pelo menos um
salário mínimo é de 96%, enquanto que, para uma
mulher branca desta região nessas condições teria a
probabilidade reduzida para 89%. E o efeito margi-
nal da educação é de 0,25 pontos percentuais so-
bre tais rendimentos. Oito anos ou mais de estudo
aumentarão a probabilidade de um indivíduo rece-
ber um salário maior que R$ 180,00. Comparativa-
mente com a região Sul, nessas mesmas condições,
tais probabilidades seriam as mesmas tanto para
homens quanto para mulheres brancas, ou seja, 99%,
com variações de 11% e 5% para mulheres e ho-
mens, respectivamente.

Quem trabalha terá que analisar os custos de
continuar estudando, pois pode reduzir a chance de
concluir determinado nível de estudo (fundamental,
por exemplo), dependendo da característica do in-
divíduo. De acordo com a Tabela 3, na região Cen-
tro-Oeste, o efeito marginal de Y180 sobre ED8 é
de -17% para homens não-brancos, sendo 79% sua
probabilidade de ter oito anos ou mais de estudo
Quanto a este nível de educação, as mulheres são
mais propensas a continuar os estudos, e a raça se
mostra favorável aos brancos, em todas as regiões.
Contudo, apenas na região Sul não há um efeito
marginal negativo de Y180 sobre ED8, em que as
variações são de 8% para homens brancos e 12%
para não-brancos, e 7% mulheres brancas e 11%
para não-brancas.
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Comparando-se os Estados do Ceará e São
Paulo, para esse nível de renda, a educação explica
de forma significativa a probabilidade de o indiví-
duo auferir esse rendimento em ambos os Estados.
A variação marginal na renda em função da educa-
ção estimada ED8 é de 0,02 para um homem bran-
co em São Paulo, onde a probabilidade de um indi-
víduo receber R$ 180,00 ou mais é de 99%  en-
quanto para um homem branco no Ceará a varia-
ção causada pela educação é de 2,49, com proba-
bilidade de 96%. É possível perceber a diferença
entre as variações na renda para esse nível de edu-
cação para os dois Estados. A educação e o gênero
podem explicar esse rendimento, já a raça não ex-
plica a renda em nenhum dos dois Estados. A renda
Y180 tem efeitos negativos na educação ED8. As
variações marginais referentes a mulheres brancas
são de -0,15 para São Paulo e -0,07 para o Ceará,
enquanto a probabilidade de concluírem o ensino
fundamental se equiparam em cerca de 90% tanto
em São Paulo como no Ceará.

Elevando-se o nível de renda para cinco salá-
rios mínimos (Y900 nas Tabelas 4 e 5), como tam-

bém esperado, a educação mantém um poder de
explicação significante sobre os rendimentos, seguida
pela variável gênero (DS), em que, novamente, os
efeitos são mais favoráveis aos homens. Já os efei-
tos da diferença racial, embora estatisticamente sig-
nificantes, mostram-se menos fortes. Para realçar
este contraponto, extrai-se da Tabela 4 que a chan-
ce de ocorrência de sucesso para Y900, dado
ED11, de um homem não-branco na região Sul, seria
de 56%, enquanto que um homem branco do Nor-
deste teria 34% de chance.

Por outro lado, quando a variável ED11 passa
a ser explicada pela variável Y900, observam-se
efeitos negativos para todas as regiões (Tabela 5),
indicando que há um custo de oportunidade em per-
manecer na escola. O efeito marginal na variação
da probabilidade de aumentar os anos de estudo,
explicado pela renda, é de -1,26 tanto para homens
quanto mulheres não-brancos do Sudeste, com pro-
babilidades respectivas de 54% e 46% de concluí-
rem o ensino médio com uma renda estimada de
cinco salários mínimos. Já na região Sul, tal efeito
marginal é de -0,37 para mulheres brancas e de

Tabela 2 – Equações da renda Y180 com educação estimada ED8

Variáveis Explicativas

     ED8        DS      ID               DR           H              C

Ceará 2.741987 0.488159 0.029953 0.006373* 0.009906 -4.504051
São Paulo 2.521746 0.447334 0.038176 0.055432* 0.012704 -4.216931

Y180 Nordeste 3.003471 0.514604 0.032943 0.011015* 0.009292 -4.715479
Sudeste 2.828793 0.390287 0.039816 0.151526 0.013291 -4.850617
Centro-Oeste 2.835387 0.557622 0.037102 0.069527 0.010934 -4.460154
Sul 2.856752 0.358045 0.031298 0.063491* 0.013754 -4.601340

Variável

Dependente

Estado/

Região

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
Nota: (*) não significantes até 5%

Tabela 3 - Equações da educação ED8 com renda estimada Y180

Variáveis Explicativas

            Y180           DS             DR                    IT               C

Ceará -0.409133 -0.246463 0.370790 0.085765 -0.933125
São Paulo -1.024912 -0.091664 0.342678 0.088935 -0.157847

ED8 Nordeste -0.266293 -0.212973 0.317145 0.091236 -1.122551
Sudeste -0.420142 -0.104266 0.358809 0.081649 -0.724316
Centro-Oeste -0.612151 -0.196946 0.313602 0.075762 -0.404509*
Sul 0.416645 -0.124226 0.351808 0.081326 -1.574119

Variável

Dependente

Estado/

Região

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
Nota: (*) não significantes até 5%



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 3, jul-set. 2005 351

0,55 para mulheres não-brancas, e as probabilida-
des de terem concluído ensino médio são, respecti-
vamente, 81% e 52%. Isso evidencia uma forte dis-
torção no binômio renda-educação referente a gê-
nero e raça nessa região, assim como a probabili-
dade de continuar os estudos é reduzida com a ren-
da. Também no Centro-Oeste a característica raça
aparece como fator importante na decisão de con-
tinuar estudando ou não. Para as mulheres não-bran-
cas a variação é de -0,39, com probabilidade de
69% de terminarem o ensino médio, enquanto que
para mulheres brancas a variação e de -0,26, com
probabilidade de 85%.

Confrontando-se os Estados do Ceará e São
Paulo, obtém-se da Tabela 4 que o efeito educa-
ção sobre os rendimentos é mais forte no segundo
do que no primeiro estado, porquanto os efeitos
marginais, considerando-se homens brancos, são
de 0,89 e 0,71, respectivamente. O gênero é im-
portante para explicar as distorções de rendimen-
tos, uma vez que, para homens brancos e mulhe-

res brancas, a probabilidade estimada para São
Paulo supera a estimada para o Ceará em 27% e
22% pontos percentuais, respectivamente. Verifi-
cam-se efeitos similares, porém menos discrepan-
tes, quando comparadas mulheres não-brancas
nesses dois estados.

Para o corte de renda mais elevado (Y1800),
em dez salários mínimos, a educação continua apa-
recendo como uma variável extremamente importan-
te na explicação da renda, embora com efeito menor
do que nos outros subestratos. Para atributos indivi-
duais, as confiáveis estimativas (Tabela 6) apontam
também distorções quanto ao gênero e raça, por-
quanto, por exemplo na região Sudeste, a probabili-
dade de homens brancos receberem rendimentos
acima desse nível é de 36%, enquanto que a das
mulheres brancas é de 31%. Este fato repete-se para
as demais regiões, com exceção da região Sul, onde
referida probabilidade se inverte, porém com menor
chance, sendo de 19% para mulheres brancas e 10%
para homens brancos. O coeficiente do atributo raça

Tabela 4 - Equações da renda Y900 com educação estimada ED11

Variáveis Explicativas

     ED11         DS       ID        DR           H             C

Ceará 1.974274 0.486871 0.033855 0.186891 0.002150 -4.862646
São Paulo 2.306494 0.529436 0.045652 0.140005 0.002489 -5.110227

Y900 Nordeste 2.271634 0.539488 0.035501 0.182490 0.003270 -5.363326
Sudeste 1.955965 0.509447 0.037696 0.236978 0.001926 -4.676243
Centro-Oeste 1.982303 0.569572 0.035544 0.176656 0.000694* -4.371866
Sul 2.803318 0.554050 0.044731 0.166011 0.004430 -5.879749

Variável

Dependente

Estado/

Região

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
Nota: (*) não significantes até 5%

Tabela 5 - Equações da educação ED11 com renda estimada Y900

Variáveis Explicativas

  Y900            DS               DR          IT               C

Ceará -2.576832 0.033912* 0.771381 0.120619 -2.031992
São Paulo -3.872112 0.356897 1.184313 0.131510 -1.197095

ED11 Nordeste -1.830268 -0.023457* 0.641617 0.110383 -1.878594
Sudeste -3.166542 0.193500 1.100845 0.122649 -1.475858
Centro-Oeste -1.095683 -0.235962 0.537314 0.073838 -0.783050
Sul -1.381812 0.061802 0.835969 0.106426 -1.738266

Variável

Dependente

Estado/

Região

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
Nota: (*) não significantes até 5%
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mostrou-se significante, no nível de 5%, apenas nas
regiões Sudeste e Sul, porém, seu efeito marginal é
inferior ao do gênero. Não obstante, nessas regiões,
homens e mulheres brancos possuem maiores chan-
ces de obter rendimentos acima de dez salários míni-
mos do que seus opostos.

Igualmente para São Paulo e Ceará, a caracte-
rística raça não se mostrou significante, muito em-
bora os efeitos de educação e gênero em favor dos
homens sejam mais fortes no primeiro do que no
segundo estado.

A Tabela 7 dispõe as estimativas do efeito in-
verso, quando a renda estimada explica o nível de
educação adquirida. Em vista de o coeficiente ser
positivo e significante para todas as regiões, exceto
para o Ceará, há forte indicação de que o custo de
continuar estudando, ao se ter alcançado o nível
superior, diminui, uma vez que a probabilidade de
se possuírem níveis educacionais elevados é com-
patível com maiores rendimentos. Observe também
o resultado esperado do efeito positivo da variável

idade em que se começou a trabalhar (IT) sobre a
probabilidade de ocorrência de ED15. A região
Centro-Oeste apresenta menor efeito marginal da
variável IT exatamente porque possui o maior efei-
to da renda sobre a educação.

Ceará e São Paulo seguem o mesmo curso
dos efeitos da educação sobre a renda e, vice-
versa, daquele observado para as regiões, em-
bora com magnitudes distintas ao se considera-
rem gênero e raça (Tabelas 6 e 7). O efeito mar-
ginal da educação na renda é de 1,09 para ho-
mens brancos de São Paulo, que têm probabili-
dade de 42% de ocorrer sucesso, e efeito margi-
nal 1,08 para homens não-brancos, com proba-
bilidade de 40%. O efeito para mulheres brancas
é de 0,86, com probabilidade 24%, e, para mu-
lheres não-brancas, o efeito e a probabilidade são
de 0,82 e 22%, respectivamente. No Ceará, um
homem branco tem 22% de chance de auferir
rendimentos acima de dez salários mínimos, en-
quanto a chance de uma mulher branca é quase a
metade, ou seja, 13%.

Tabela 6 - Equações da renda Y1800 com educação estimada ED15

Variáveis Explicativas

     ED15        DS       ID        DR           H                C

Ceará 2.420108 0.394956 0.023146 0.046528* 0.004965 -4.481967
São Paulo 2.777635 0.528262 0.020112 0.046916* 0.005477 -4.561339

Y1800 Nordeste 2.386398 0.405936 0.021047 0.041236* 0.005939 -4.570248
Sudeste 2.523526 0.527450 0.018627 0.134489 0.004776 -4.412998
Centro-Oeste 2.552288 0.517376 0.015520 -0.01776* 0.002706 -3.691660
Sul 2.303871 0.511701 0.022436 0.258395 0.005461 -4.709988

Variável

Dependente

Estado/

Região

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
Nota: (*) não significantes até 5%

Tabela 7 - Equações da educação ED15 com renda estimada Y1800

Variáveis Explicativas

    Y1800          DS               DR           IT                C

Ceará 0.456490* -0.052993* 0.442657 0.064777 -2.850320
São Paulo 0.773181 -0.183184 0.595491 0.070891 -2.873656

ED15 Nordeste 0.428792 -0.048600* 0.584197 0.065598 -2.895254
Sudeste 0.705642 -0.176232 0.569930 0.066765 -2.838770
Centro-Oeste 1.502818 -0.254850 0.365263 0.049860 -2.690529
Sul 0.518306 -0.108682 0.681380 0.072988 -3.065332

Variável

Dependente

Estado/

Região

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD de 2001
Nota: (*) não significantes até 5%
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Em São Paulo, as mulheres brancas com eleva-
do nível de renda têm 50% de chance de ter conclu-
ído o ensino superior, enquanto a probabilidade, para
os homens é de 43%. No Ceará, para homens e
mulheres brancos as probabilidades são de 33% e
35%, respectivamente, embora a renda não tenha se
mostrado importante para explicar a educação. A
variável raça também se mostra significante para ex-
plicar as disparidades no nível educacional, sendo
favorável aos brancos tanto em São Paulo quanto no
Ceará, embora com menor intensidade no último.

Em todas as regiões estudadas, a educação
explica, de forma clara, a renda, e a probabilidade
de auferir rendimentos maiores cresce com o nível
educacional alcançado. Já para a educação, o nível
de rendimentos de um indivíduo trará embutido o
custo de oportunidade, pois até cinco salários míni-
mos a probabilidade de um indivíduo continuar es-
tudando diminui.

5 – CONCLUSÕES
Neste trabalho, buscou-se mostrar a relação

de causalidade entre educação e renda, com espa-
ço também para a análise da influência de atributos
não-produtivos sobre o rendimento e o nível de ins-
trução alcançado por um indivíduo. Fatores que
explicitem imperfeições no mercado de trabalho têm
que ser incluídos nas equações que buscam medir
relações entre rendimento e educação. Estas variá-
veis podem ser ligadas a características individuais,
que não influenciam a produtividade, mas que po-
dem exercer forte influência sobre salários e educa-
ção por meio de segmentação do mercado de tra-
balho ou através de divergências por gênero ou raça.
Na equação da educação, a raça, entre as caracte-
rísticas pessoais não produtivas, é a mais relevante.
Já para explicar os diferenciais salariais, a educa-
ção e a variável de gênero têm papel importante.
No entanto, em algumas regiões e para alguns ní-
veis de renda, a raça também se mostra uma impor-
tante componente explicativa na chance de ocorre-
rem diferenciais de renda entre os indivíduos.

Como esperado, a educação mostrou-se uma
importante variável na determinação do rendimento

em todas as regiões brasileiras, ocorrendo o mes-
mo com a variável renda, quando explicou as varia-
ções no nível educacional. As variáveis educação e
renda não devem ser estimadas separadamente,
pois, simultaneamente, capta-se endogeneidade en-
tre essas variáveis, trazendo estimativas consisten-
tes. A educação é, comprovadamente, o fator mais
importante na determinação dos salários dos indiví-
duos. Sendo assim, pode aparecer como importan-
te instrumento no combate à desigualdade na distri-
buição de renda e da pobreza através de uma dis-
tribuição mais homogênea de dotações educacio-
nais no país. O rendimento é importante para a de-
cisão de continuar ou não estudando. A desigualda-
de de renda seria um resultado de escolhas feitas
pelos indivíduos, dados os incentivos que são gera-
dos no mercado.

Apesar do importante papel exercido por es-
sas duas variáveis em suas determinações simultâ-
neas, uma não é a única determinante da outra, pois
outros inúmeros fatores, como condição socioeco-
nômica da família, nível de desenvolvimento da re-
gião de residência e características individuais, pro-
dutivas ou não, também são fatores necessários para
explicar o grau de instrução e os rendimentos al-
cançados por uma pessoa.

Discrepâncias na renda e educação foram cons-
tatadas quando os atributos raça e gênero foram
utilizados como fatores explicativos, os quais mos-
traram efeitos fortes e estatisticamente significantes.
De uma forma geral, há favorecimentos na renda e
educação para os homens e para a raça branca, o
que denota certo acirramento destas características
existente no mercado de trabalho brasileiro, que se
agrava com os níveis de renda e educação mais al-
tos. Há distorções por gênero no binômio renda-
educação no Estado do Ceará, pois enquanto na
renda os homens são favorecidos, na educação,
existe uma pequena vantagem feminina. Em São
Paulo, os diferenciais de renda e educação entre
homens e mulheres também existem, porém meno-
res. Já o efeito racial fica mais evidente em São Paulo,
principalmente na educação, em que os brancos têm
vantagem em relação aos não-brancos; contudo, a
importância da raça na determinação dos salários e
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da educação no Ceará não pode ser esquecida,
embora não seja seu principal determinante.

Sobre disparidades no mercado de trabalho
brasileiro, Campante, Crespo e Leite (2004)  che-
gam à conclusão de que há discriminações distintas
entre as regiões brasileiras. No Sudeste, existe uma
maior  discriminação racial (que no Nordeste é pou-
co significativa), sendo um locus importante do pro-
blema racial, enquanto, no Nordeste, as desigual-
dades salariais são mais bem entendidas quando
estamos estudando as desigualdades educacionais
(características dos agentes). Com a heterogenei-
dade brasileira, é necessário conhecer o perfil de
cada região para a elaboração de políticas públicas
que possam ter mais eficácia em seus resultados,
com a análise das causas e conseqüências dos pro-
blemas de cada localidade. Uma política para o
combate à discriminação racial seria mais adequa-
da para a região Sudeste, enquanto para o Nordes-
te, seriam mais indicadas políticas que focassem o
problema da desigualdade educacional.

Na América Latina, Ñopo, Saavedra e Torero
(2004) enfatizam os efeitos reais das características
étnicas nos salários dos peruanos, assim como ocor-
re no Brasil, onde anos de escolaridade, educação
particular, acesso a linhas telefônicas e saúde são
positivamente correlacionados com a raça branca.

A desigualdade de renda no Brasil, notadamente
entre NE e SE (região mais pobre e mais rica, res-
pectivamente) tem grande relação com a concen-
tração de indivíduos com baixa escolaridade na re-
gião menos próspera. A pobreza existente no Cea-
rá e nos outros Estados nordestinos persiste com
pouco capital humano acumulado, fica dependente
de transferências governamentais e não consegue
se desenvolver, nem mesmo alcançar sucesso nas
tentativas de industrialização, como as ocorridas em
décadas passadas, devido à falta de mão-de-obra
qualificada, combinada aos escassos recursos exis-
tentes na região. Enquanto isso, a região Sudeste,
com seus pólos tecnológicos, especialmente em São
Paulo, com sua mão-de-obra qualificada, detém
maior parte dos investimentos em educação e con-
segue, assim, a maior renda per capita entre os

Estados brasileiros e o menor nível de desigualdade
de renda. Por outro lado, como atestam Duarte, Fer-
reira e Salvato (2004), as regiões menos desenvol-
vidas mostram maiores disparidades de renda).

Nas regiões analisadas, fica claro o relativo atra-
so educacional e a baixa renda dos indivíduos nor-
destinos. No Nordeste, encontram-se os trabalha-
dores menos qualificados para ser aproveitados, e,
em uma situação contrária, no Sudeste e Sul, en-
contra-se o maior contingente de mão-de-obra qua-
lificada. A importância da educação como mecanis-
mo gerador de desigualdade de renda no Brasil se
reflete, em termos regionais, por gênero e por etnia.
É necessária uma política pública de âmbito nacio-
nal que seja dirigida a indivíduos com baixo nível de
qualificação, para readaptá-los ao mercado de tra-
balho e prover condições para que possam sair da
situação de pobreza.

Essas disparidades regionais se confirmam, no
caso, entre os Estados do Ceará e São Paulo, fi-
cando clara a necessidade de políticas sociais que
providenciem uma forte base educacional e formas
de aumentar a renda per capita nordestina com o
objetivo de sair deste círculo existente entre popu-
lação sem instrução e baixa renda, combatendo a
pobreza e a desigualdade de renda na região.

Abstract

This study aims to determine a set of variables
that are important in the composition of workers’
education and income of the Brazilian regions and
two States, Ceará and São Paulo. An econometric
model allows identifying simultaneously which are
the most relevant variables in the determination of
the income and of the education level of the Brazili-
ans, their effects, their causes and consequence. The
inequality of income and education endowment in
Brazil is shown significant among areas, States and
cities, races and gender. Discrimination for race and
gender presents strong impact upon the income and
the education (being favorable to the men and the
white race), illustrating the distortions of these exis-
tent characteristics in the Brazilian labor market that
becomes worse with the levels of income and edu-
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cation. The regional disparities are confirmed using
as example the existent differences in the labor ma-
rket between the Southeastern (Sao Paulo) and
Northeastern (Ceara) regions. So it is advisable the
creation of social polices that provide a strong hu-
man capital formation, so as to avoid that the regio-
nal inequalities last forever.

Key words:

Regional labor market, Education, Income, Gen-
der, Race.
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Resumo

O presente artigo revisa as noções emergentes
que tratam dos elementos intangíveis presentes nos
processos locais de desenvolvimento. De modo es-
pecífico, analisa esses processos no arranjo produ-
tivo local (APL) de Tobias Barreto (SE). O arranjo
produtivo de Tobias Barreto conta com cerca de
1000 estabelecimentos voltados para a fabricação
de confecções. A unidade de confecção típica é uma
pequena fábrica informal instalada na residência do
proprietário que desenvolve as atividades com o
auxílio de alguns funcionários, familiares ou não.
Duas características dão feição própria ao APL de
Tobias Barreto: o mercado de trabalho relativamente
amplo, com mão-de-obra treinada desde a infância
para trabalhar com atividades de costura e borda-
do, e a feira local, ponto de atração de uma rede de
pequenos intermediários que se deslocam freqüen-
temente para adquirir peças de cama, mesa e ba-
nho e de vestuário que são distribuídos numa área
bastante extensa do território nordestino. Conclui
que as externalidades de cunho mais tradicional não
se revelaram suficientes. A transformação na estru-
tura produtiva local foi limitada pela governança
pouco desenvolvida e pelo estado incipiente das
práticas cooperativas, incorrendo o arranjo um path

dependency do tipo lock-in, em um mercado limi-
tado em termos de dimensão e crescimento.
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1 – INTRODUÇÃO
O presente artigo se configura como uma parte

integrante do projeto “Arranjos Produtivos Locais
de Micro e Pequenas Empresas”, desenvolvido pela
Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos e Inova-
tivos Locais (REDESIST) e o Serviço Brasileiro de
Apoio à Pequena e Microempresa (SEBRAE), que
tem por finalidade investigar a dinâmica produtiva e
inovativa de arranjos produtivos na economia bra-
sileira.

Contudo, a pesquisa que subsidia este trabalho
dedicou-se, de forma mais específica, à análise dos
processos locais de desenvolvimento do arranjo
produtivo do município de Tobias Barreto, localiza-
do no semi-árido sergipano. Seus principais objeti-
vos foram os de identificar e analisar as principais
características deste arranjo, levando em conside-
ração sua importância, bem como a dos agentes pro-
dutivos e institucionais que atuam na localidade. Ela
também buscou destacar as relações de coopera-
ção que estimulam a capacidade produtiva, geren-
cial e tecnológica, a infra-estrutura de conhecimen-
to disponível e atuante, as formas de enraizamento
do conhecimento e as políticas de promoção volta-
das para o seu desenvolvimento. Deste modo, uma
questão central observada na pesquisa foi a preo-
cupação em investigar os mecanismos de aprendi-
zagem no arranjo, identificando as fontes internas e
externas de aprendizagem das empresas (MELO;
HANSEN, 2004).

Assim, este artigo propõe-se a analisar as es-
truturas tangíveis e intangíveis do arranjo produtivo
de confecções do município de Tobias Barreto, en-
fatizando tanto as potencialidades quanto os estran-
gulamentos que obstaculizam seu desenvolvimento
e buscando destacar o importante papel desempe-
nhado pela cooperação e pelos processos de apren-
dizagem nas estratégias de desenvolvimento local.

O artigo é composto por quatro seções, incluin-
do a introdução. A segunda seção trata das relações
entre capital social e desenvolvimento, tecendo, tam-
bém, considerações sobre o papel desempenhado
por fatores como aprendizado, conhecimento, insti-
tuições e governança nas estratégias de desenvolvi-

mento local. A terceira seção apresenta uma análise
empírica sobre o Arranjo Produtivo de Confecções
de Tobias Barreto, em Sergipe. A última seção é de-
dicada ao registro das perspectivas e à apresentação
de proposições de políticas para o arranjo.

2 – OS ARRANJOS PRODUTIVOS
LOCAIS: ALGUNS
ELEMENTOS CONCEITUAIS

 Cassiolato, Lastre e Szapriro (2001) enfatizam
que as aglomerações de arranjos e sistemas produ-
tivos locais têm sido fundamentais para os países
em desenvolvimento, pois, ao contribuírem para o
aumento da eficiência e ao facilitarem o acesso a
mercados distantes, propiciam o desenvolvimento
de regiões e setores, ao passo que auxiliam as pe-
quenas e médias empresas na superação de restri-
ções ao crescimento.

O sucesso dos arranjos produtivos está asso-
ciado a uma miríade de canais que se estabelecem
entre empresas e instituições e à flexibilidade e ca-
pacidade de atender às demandas. Aglomerações
de pequenas empresas podem gestar as redes de
relações horizontais por meio das quais se proces-
sam as aprendizagens produtivas e organizacionais
que estimulam a competitividade das empresas e
ajudam a formar capital social.

O capital social do arranjo produtivo, neste ín-
terim, é definido pelos compromissos sociais esta-
belecidos nessas interações sociais e que se mani-
festam nas redes de confiança que podem propiciar
a disseminação de ações voltadas para a obtenção
de uma eficiência coletiva. Assim, a conjunção en-
tre o capital social da localidade e as redes de con-
fiança presentes no interior dos arranjos produtivos
e que, em geral, são estabelecidas a partir das inte-
rações comerciais e sociais entre os membros da
comunidade (PUTNAM, 1996), pode viabilizar for-
mas de governança mais avançadas no interior dos
arranjos produtivos.

A literatura sobre as relações entre inovação,
aprendizagem e desenvolvimento enfatiza o papel
crucial das externalidades (condições ambientais ou
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condições de contexto) no desenvolvimento dos
arranjos produtivos. As externalidades ou econo-
mias externas, em geral, são classificadas em pecu-
niárias e não-pecuniárias, essa últimas abrangendo
as vantagens decorrentes da disposição de um con-
tingente de mão-de-obra qualificada, uma base de
conhecimento enraizada na sociedade e outros bens
de caráter público ou semipúblico, como infra-es-
trutura física.

As economias externas, sejam pecuniárias ou
tecnológicas, proporcionam vantagens competitivas
a aglomerações locais de empresas. Contudo, as
economias externas pecuniárias, geralmente asso-
ciadas ao tamanho de mercado de bens ou de fato-
res, dizem respeito às reduções de custo que as fir-
mas localizadas em aglomerações obtêm em função
de poderem operar em maior escala.

Deste modo, as economias externas pecuniárias
estão relacionadas, na maioria dos casos, a proble-
mas de complementaridade estratégica entre os in-
vestimentos em que a instalação de uma nova firma
depende da existência de outras, a montante e a ju-
sante do fluxo de produção ou, mesmo, de firmas
concorrentes. Há, portanto, geração de externalida-
des pecuniárias porque, sem o investimento realiza-
do pela primeira indústria, não é possível que as ou-
tras empresas atinjam escala econômica. A aglome-
ração de firmas, ainda que de pequeno porte, viabili-
za uma amplitude de mercado para uma diversidade
de serviços correlatos e no mercado de bens ou de
fatores. Muitas vezes, essas externalidades referem-
se à criação de um tamanho de mercado mínimo para
mão-de-obra especializada, dando condições para
o surgimento de labor pool. A proximidade de ou-
tras empresas reflete-se na estrutura de custo da fir-
ma, gerando “economias” externas à própria firma.
Essas externalidades podem ser originadas tanto pelo
compartilhamento de um mercado de trabalho espe-
cializado quanto pela utilização de bens comuns, como
infra-estrutura física, uma base de conhecimento, ou
de instituições públicas de apoio à atividade em uma
determinada localidade.

Um dos aspectos mais favoráveis dos arranjos
produtivos locais é essa possibilidade de formar um

mercado de trabalho especializado capaz de dar
respostas às necessidades variadas das empresas,
criando, assim, um ambiente propício à aprendiza-
gem e à transmissão do conhecimento.

1.1 – Capital Social
O sistema local é mais do que um cluster de

fatores de produção. O local representa forças cu-
mulativas, como capacidade de desenvolvimento
institucional e de infra-estrutura, economias de aglo-
meração e de escala e uma rede de externalidades
(LALL, 2002). As empresas que constituem uma
aglomeração estão conectadas por uma série de li-
gações e redes sociais, institucionais, culturais e téc-
nicas que conduzem à criação de capital social. Esta
noção de capital social local é uma extensão das
noções de capital humano, de infra-estruturas, de
instituições ou de capital físico. O capital social re-
presenta, não obstante, normas e valores que criam
o tecido da sociedade, unindo indivíduos e institui-
ções e constituindo uma ligação necessária para sua
governança (SOUBEYRAN e WEBER, 2002).
Para Narayan (1998), o capital social estabelece
cross-cutting ties para a promoção da coopera-
ção entre grupos e indivíduos, permitindo, assim,
que pessoas e comunidades possam coordenar
ações e alcançar metas.

A formação de capital social local é crucial para
o desenvolvimento das atividades de rede e de de-
senvolvimento local (LUNDVALL, 2001). Por sua
vez, a noção de proximidade geográfica também de-
sempenha um papel crucial. Como explicam Sou-
beyran e Weber (2002, p. 66-67), trocas repetidas
de contatos face a face e proximidade geográfica ele-
vam o nível de coordenação, confiança e aprendiza-
gem entre empresas e instituições da aglomeração.

Tem-se, assim, uma configuração tal que, se,
por um lado, a coordenação e a cooperação de-
sempenham um papel importante no surgimento de
bens públicos locais, associações públicas e priva-
das, instituições, programas educacionais e progra-
mas de treinamento e de reciclagem, por outro, o
nível alto de confiança passa a promover a colabo-
ração e o compartilhamento informal de informa-
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ções entre os indivíduos, mesmo quando eles estão
empregados em empresas rivais. Os spillovers lo-
cais também refletem o papel da proximidade geo-
gráfica manifestada na criação de redes locais e de
‘comunidades’ de trabalhadores, profissionais e
empresários com conhecimentos e habilidades com-
partilhados, com fluxo ou troca fácil de informações
e aparecimento de coordenação e confiança. É,
portanto, neste sentido que as untraded interde-

pendences (interdependências não-comercializá-
veis) devem ser compreendidas (STORPER, 1997).

Porém, a transformação e o desenvolvimento
de uma localidade exigem esforços e ações comu-
nitárias de catch up ou forge ahead. Aquilo que
Storper (1997) chama de ‘infra-estruturas macias’,
como untraded interdependences ou capital soci-
al, são os ativos ‘tácitos’ relacionados com locali-
dades específicas, baseados em conhecimento não-
codificáveis e extremamente difíceis de serem trans-
feridos para outros espaços, ou de serem exporta-
dos para uma outra localidade. Assim, enquanto as
infra-estruturas tradicionais e públicas, como estra-
das e faculdades de treinamento, são mais visíveis,
as formas das ‘infra-estruturas macias’ estão asso-
ciadas a economias de aprendizagem, por sua vez
mais difíceis de serem induzidas por políticas públi-
cas (STORPER, 1997; MACLEOD, 2001).

Deste modo, dadas as tendências de desen-
volvimento econômico, como Cooke e Morgan
(1998) argumentaram, as localidades precisam for-
talecer suas capacidades e tomar posições mais
ofensivas para estimular o desenvolvimento. Isto
porque o conhecimento e a aprendizagem tornaram-
se elementos centrais para esses esforços, de modo
que, como observou Lastres (2000, p. 19), as ca-
pacitações adquiridas e as possibilidades de gera-
ção e uso de conhecimentos passaram a caracteri-
zar uma ‘nova’ era.

1.2 – Aprendizado e
Conhecimento

As learning regions (‘economias de aprendiza-
do’ ou ‘regiões de aprendizagem’) baseiam-se numa
visão de que o conhecimento é o recurso mais funda-

mental numa economia capitalista moderna; de que a
aprendizagem é o seu processo mais importante e de
que a capacidade de aprendizagem de uma econo-
mia possui tanta importância estratégica para o seu
desenvolvimento quanto sua competitividade e ca-
pacidade tecnológica e inovativa (ASHEIM, 1995;
MARKUSEN; LEE. DIGIOVANA, 1999). Os pro-
cessos de aprendizagem e seus resultados na criação
de conhecimento constituem, por conseguinte, a base
a partir da qual se podem efetuar, numa via superior
(atividades tecnologicamente sofisticadas), as mudan-
ças tecnológicas e as inovações, como também as
atividades de produção, administrativas, comerciais,
de marketing e de know-how político e, numa via
inferior (atividades tecnologicamente simples), ativi-
dades relacionadas às artes e ao artesanato tradicio-
nal, com relações de trabalho ‘informais’.

A criação de conhecimento é fundamental para
a capacitação de pessoas, organizações, empresas,
redes e localidades. Além disso, este é um recurso
cujo uso produz resultados positivos que ultrapas-
sam os limites da produção, uma vez que seu em-
prego envolve, também, valores e usos econômicos
(LUNDVALL, 2001). No tocante à questão do
desenvolvimento, são identificados dois tipos de
conhecimento: o explícito (ou codificado, formal ou
objetivo) e o tácito (informal ou subjetivo).

O primeiro, o conhecimento explícito ou codi-
ficado, é descrito como geral e abstrato ou ainda
como algo formal e sistemático, que pode ser ex-
presso por meio de palavras e números e, portanto,
comunicado e compartilhado na forma de dados,
fórmulas científicas, procedimentos codificados ou
princípios universais etc. (NONAKA e TAKEU-
CHI, 1998). Entender o conhecimento codificado
pode requerer níveis elevados de educação e con-
tatos pessoais, contudo, para que este processo se
efetue, não é necessário que os indivíduos envolvi-
dos compartilhem um background social comum,
permitindo, assim, que o conhecimento codificado
seja facilmente transferido para fora do seu contex-
to de origem (LISSONI, 2001). A infra-estrutura
de educação é, por exemplo, um dos ambientes
onde os conhecimentos explícitos e formais são de-
senvolvidos, compartilhados e disseminados.
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O conhecimento tácito, por sua vez, é de difícil
formalização. Sua alta personalização dificulta os
processos de comunicação ou compartilhamento
com outros. Por ser subjetivo e enraizar-se nas ações
e experiências, ele envolve o uso da perspicácia e
da intuição, agregando, por conseguinte, os ideais,
valores, ou emoções dos indivíduos (NONAKA e
TAKEUCHI, 1998). Ao contrário do que aconte-
ce com o conhecimento formal, o conhecimento tá-
cito só pode ser entendido por pessoas que com-
partilharam as mesmas experiências pessoais e que,
possivelmente, contribuíram ativamente na sua cria-
ção. Logo, a existência e difusão de conhecimento
tácito requer a preexistência de uma comunidade
rica em ligações sociais e dotada de um fundo cul-
tural comum (LISSONI, 2001).

O termo “aprendizagem” traz em si a vantagem
de carregar uma dupla acepção; isso porque ele
suscita tanto a idéia da aquisição conjunta dos co-
nhecimentos formal e tácito quanto da descoberta
de soluções para diferentes tipos de problemas.
Assim, a aprendizagem é definida como uma mu-
dança de capacidade ou entendimento em uma pes-
soa ou organização. De acordo com Adams (2001,
p. 622), o conceito e o processo de aprendizagem
estão se tornando mais relevantes do que os pró-
prios processos de educação formal. Isso porque a
aprendizagem transubstancia-se na aquisição de
habilidades menos visíveis (ou óbvias), porém mas
mais fundamentais que as oferecidas pela educação
formal, tais como: a habilidade de produzir textos,
de reflexão, de trabalhar e dialogar em grupos, cons-
truir significados, compreensão e consenso, de ob-
ter informações necessárias e de reconhecer os pa-
drões de pensamento que controlam nossas pala-
vras e comportamentos.

O fato é que o desenvolvimento econômico está
cada vez mais localizado nas aglomerações econô-
micas por razões como aprendizagem e externali-
dades de conhecimento (HELMSING, 2001).
Cooke e Morgan (1998) elencam três razões que
justificam a abordagem da ‘aprendizagem regional
ou localizada’. Primeiro, a rápida e crescente exter-
nalização da produção, que pode ser verificada em
regiões com fornecedores locais para filiais de in-

dústrias importantes que puderam (onde havia co-
localização) oferecer vantagens competitivas (espe-
cialmente nas áreas de design e inovação) em ativi-
dades em que o conhecimento tácito era o recurso
transacional mais importante. Segundo, como con-
seqüência da aprendizagem localizada implicada nas
trocas de conhecimento tácito, economias regionais
podem se tornar mais especializadas nessas áreas
de perícias. E em terceiro lugar, como comprovado
em pesquisas, regiões dotadas com os elementos
fundamentais de uma infra-estrutura de aprendiza-
gem puderam promover suas economias regionais.

Finalmente, as relações entre mudanças tecno-
lógicas e aprendizagem podem ser sintetizadas em
três questões centrais. Primeiro, que a aprendizagem
possui uma relação de dependência com o compar-
tilhamento de conhecimento, principalmente do tipo
tácito, que constitui uma parte integral das rotinas e
procedimentos. Segundo, que o novo conhecimento
depende da combinação de conhecimentos diversos.
E terceiro, que as empresas podem achar difícil fazer
uso efetivo de novos conhecimentos devido à resis-
tência a mudanças – o chamado fenômeno de inércia
organizacional (HELMSING, 2001).

Como a aprendizagem localizada é um proces-
so interativo socialmente imerso, ela não pode ser
entendida sem que se levem em consideração os
contextos institucionais formal, informal e cultural
localizados, nos quais a aprendizagem se processa
(LORENZEN, 1999). Sendo que, enquanto as ins-
tituições formais englobam uma variedade de asso-
ciações locais, serviços, infra-estrutura de educa-
ção e políticas, as instituições informais atravessam
o nível da empresa por meio das rotinas em rede
que propagam normas e convenções, confiança e
coordenação econômica. Assim, as instituições in-
formais atendem por uma parte significativa das ba-
ses locais de conhecimento tácito, que crescem em
importância enquanto fator diferencial de competi-
tividade em detrimento do conhecimento codifica-
do, que é imitável.

Os elementos de uma política de aprendiza-
gem variam em graus diferentes de forma a pro-
moverem a criação endógena de conhecimento ou
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a importação de conhecimentos de fontes locali-
zadas fora da região em questão. Há um acordo
geral na literatura sobre desenvolvimento regional
de que a educação e o treinamento são vitais para
o desenvolvimento da capacidade de aprendiza-
gem das regiões. No mais, o aumento da qualida-
de das universidades locais e a utilização por parte
das empresas locais de trabalhadores altamente
qualificados, ao passo que atraem trabalhadores
altamente qualificados, promovem, também,
ganhos regionais. Entretanto, a qualificação do tra-
balhador não envolve apenas as estruturas de en-
sino superior; a estas somam-se, também, as in-
fra-estruturas de treinamento da própria empresa
e cursos técnicos de reciclagem destinados a tra-
balhadores na ativa ou em fase de reinclusão no
mercado de trabalho.

1.3 – Instituições e Governança
No que se refere à dimensão local, tem-se ve-

rificado o surgimento de novas formas de adminis-
tração e de políticas que se articulam em torno dos
arranjos produtivos locais. De modo que é possí-
vel, também, identificar tendências no corpo da li-
teratura que trata de questões políticas referentes
às infra-estruturas soft (STORPER, 1997). Ao
voltar-se para o papel desempenhado pelas redes
informais, o foco dos novos conceitos destaca,
também, sua capacidade de promoverem redes de
cooperação e confiança e de formarem consensos
capazes de superar tanto a crise de legitimidade
da política tradicional quanto suas limitações no
que tange à sua capacidade de promoverem o de-
senvolvimento local. É neste âmbito que os con-
ceitos e processos como os de governança e insti-
tucionalismo ganham importância e destaque, in-
fluenciando a forma como os pesquisadores pas-
sam a enfrentar a questão local.

Para a perspectiva institucional, a economia lo-
cal é mais do que uma coleção de firmas e merca-
dos, comportamento racional e regras padroniza-
das. O sistema local é mais complexo, e suas ca-
racterísticas-chave devem compreender:

a) a importância do conhecimento tácito;

b) a cultura local e as influências socioinstituci-
onais que influenciam o comportamento in-
dividual;

c) as instituições construídas socialmente, en-
raizadas no local e evolutivas (com mudan-
ças lentas);

d) os valores que integram as redes e institui-
ções;

e) o comportamento econômico enraizado nas
redes de relações interpessoais (cooperação,
confiança);

f) as redes econômicas de associação que de-
terminam a adaptabilidade econômica e que
produzem culturas organizacionais e ambi-
entes de conhecimento importantes para a
difusão de informações, conhecimentos,
aprendizado e para o desenvolvimento de
capacidades criativas;

g) as complementaridades locais e o compor-
tamento local baseados nas racionalidades e
tradições locais, nas redes pessoais (face a
face) e na qualidade das instituições locais,
como hábitos e convenções sociais;

h) as instituições que promovem a estabilidade,
que geram entendimentos comunitários, que
guiam ações individuais e influenciam redes
de atores, mas que, também, podem limitar
possibilidades disponíveis (AMIM, 1999).

Políticas locais que se limitam ao melhoramen-
to, por exemplo, dos sistemas de transporte e co-
municações, ou até ao treinamento da mão-de-obra,
não são suficientes para desencadear os processos
de desenvolvimento local. A promoção do desen-
volvimento econômico requer também o destaque
das instituições locais, intangíveis e tácitas (MORA-
LES; NAVARRO; GUIA-JULVE, 2002). Ao apoiar
e viabilizar a construção de economias de associa-
ção ou os arranjos produtivos locais, a ação políti-
ca passa a atuar, inclusive, no melhoramento da cul-
tura de inovação (relacionada ao diálogo social), na
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implementação do aprendizado (mediante a coo-
peração e compartilhamento de conhecimento e in-
formação) e na maximização dos recursos coletivos
(característicos das associações de empresas e or-
ganizações de apoio) e, enfim, na consolidação das
redes locais (AMIN, 1999).

As redes de coordenação de relações econô-
micas entre empresas locais e instituições nos Ar-
ranjos Produtivos Locais (APLs) baseiam-se em re-
lações de confiança. É essa relação de coordena-
ção – não necessariamente hierarquizada ou dirigi-
da pelas regras do Estado – que é compreendida
como governance ou governança. De acordo com
Lins (2000, p. 2), “governance designa o conjunto
de atores sociais e arranjos institucionais de um ter-
ritório,” e suas regras de coordenação. Além disso:

as estruturas de governance dos arranjos
sócioprodutivos territorializados variam
consideravelmente, apresentando diferentes
combinações e graus de hierarquia, lideran-
ça, colaboração e cooperação no coletivo
de agentes, incluindo as relações com o ex-
terior, com conseqüências distintas para o
desenvolvimento (LINS, 2000. p. 3).

Porém, em relação às políticas tradicionais, a
noção da governança é caracterizada pela preva-
lência de relações inter-organizacionais de modo
informal, descentralizado e horizontal (MESSNER;
MEYER-STAMER, 2000). De acordo com essa
perspectiva, a sociedade não é exclusivamente con-
trolada pelo Estado, mas, também, é coordenada
pela interação entre os atores individuais e a ação
coletiva, refletindo o conhecimento tácito local.

2 – O ARRANJO PRODUTIVO DE
CONFECÇÕES DE TOBIAS
BARRETO-SE1

O arranjo produtivo de Tobias Barreto é cons-
tituído por uma diversidade de agentes produtivos,

sistemas de comercialização, organizações não-go-
vernamentais e de instituições de fomento e de P&D.
Algumas dessas instituições desenvolvem atualmente
ações na localidade, notadamente, de treinamento
e de fomento às atividades de confecção. Ainda que
atuem de forma incipiente e pouco articulada, elas
desenvolvem ações variadas de apoio à formação
do fórum local de desenvolvimento, consultorias téc-
nicas e organizacionais, cessão de galpões industri-
ais, cessão ou financiamento de equipamentos.

O município de Tobias Barreto localiza-se no
agreste sergipano, a 140km de Aracaju, e apresen-
tava, em 2000, uma população de 43.139 pessoas,
das quais 27.499 nas áreas urbanas e 15.640 nas
áreas rurais. O arranjo produtivo de Tobias Barreto
conta com cerca de 1.300 estabelecimentos, dos
quais cerca de 1.000 estão voltados para a fabrica-
ção ou para a ação conjunta de fabricação e co-
mercialização de confecções.

A produção de confecção local está assentada
na produção doméstica em torno de duas linhas prin-
cipais de produtos: uma primeira, mais antiga, é vol-
tada para produtos de cama, mesa e banho, e a
segunda, iniciada nos anos 1970, é especializada na
produção de peças de vestuário. A partir da segun-
da metade dos anos 1990, foram instaladas unida-
des propriamente empresariais que produzem em
escala industrial, com divisão técnica do trabalho
mais definida. Tobias Barreto conta, também, com
uma longa tradição de bordados em peças de cama,
mesa e banho elaborados por artesãs em povoados
do município. A produção de peças de cama, mesa
e banho consiste, em geral, de confecção de col-
chas ou toalhas com apliques e bordados.

 A unidade de confecção típica é uma pequena
fábrica informal instalada na residência do proprie-
tário que desenvolve as atividades com o auxílio de
alguns funcionários, familiares ou não. Um percen-
tual significativo das empresas repassa parcela da
produção para unidades domésticas de costureiras
das zonas rural e urbana do município. Parcela sig-
nificativa das pessoas que confeccionam também
comercializa diretamente sua produção no âmbito
local.

1 Esta seção apóia-se nos resultados da pesquisa de campo
realizada em 2003 junto a 45 empresas, dentre as 80 que
possuíam cinco ou mais pessoas ocupadas, sendo 36 delas
microempresas, sete de pequeno porte e duas médias. Não
havia no município nenhum estabelecimento de grande porte.
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A feira de confecções de Tobias Barreto, a cha-
mada Feira da Coruja, é um elemento aglutinador
do arranjo produtivo. O escoamento da produção
apóia-se em uma rede de sacoleiros e outros inter-
mediários que destina a maior parte da produção
para os mercados da Bahia e Sergipe.

2.1 – Origem e Desenvolvimento
O pólo de confecções de Tobias Barreto é muito

tradicional. Alguns estabelecimentos, ainda hoje em
operação, remontam à década de 40 do século XX
e sua origem está relacionada à feira local de pro-
dutos de confecção e bordados.

O comércio de confecções antecede à expan-
são da fabricação nos anos 1980. Contudo, a inau-
guração do centro comercial, em 1986, foi um im-
portante marco da expansão da atividade. De modo
que o pólo de confecção foi ganhando expressão
no transcurso do tempo, até transformar-se na prin-
cipal atividade econômica do município.

Até a década de 1980, o município era carac-
terizado basicamente como pólo comercial de con-
fecções adquiridas fora, enquanto as atividades de
fabricação eram restritas, essencialmente, ao bor-
dado e a algumas confecções de cama, mesa e ba-
nho. As peças de vestuário eram basicamente oriun-
das de outros pólos de confecção do semi-árido
nordestino, como Santa Cruz de Capibaribe e Ca-
ruaru. Com o passar do tempo, alguns intermediári-
os que adquiriam os produtos naqueles pólos pas-
saram a produzir na localidade parte substantiva das
peças comercializadas na Feira da Coruja.

No final da década de 1990, a Companhia de
Desenvolvimento Industrial do Estado de Sergipe
(CODISE) construiu uma área destinada à implan-
tação de empresas de confecção, motivando a ins-
talação de empresas de maior porte. Já nos anos
2000, o povoado de Lagoa Redonda, contíguo à
cidade de Tobias Barreto e pertencente ao municí-
pio de Itapicuru-BA, também implantou uma área
destinada ao arranjo de confecção, com o objetivo
de atrair empresas sediadas em Tobias Barreto, ofe-
recendo, inclusive, regime fiscal mais vantajoso.

2.2 – Caracterização do Sistema de
Produção

O arranjo produtivo de Tobias Barreto é for-
mado por um grande número de estabelecimentos
de porte muito pequeno, em sua maior parte unida-
des produtivas domésticas em que duas ou três pes-
soas dedicam-se à fabricação de produtos de cama,
mesa e banho ou de vestuário. Os produtos de cama,
mesa e banho são, sobretudo, colchas, lençóis e
toalhas que recebem apliques e bordados, poden-
do alcançar preços elevados, dependendo da qua-
lidade do acabamento e dos tecidos utilizados. Na
confecção de peças de vestuário, destaca-se a pro-
dução de bermudas e vestidos, para faixas de mer-
cado popular, ainda que, desde o final dos anos
1990, algumas unidades produtivas elaborem con-
fecções de melhor qualidade.

Um levantamento realizado pelo Sebrae-SE, em
2002, identificou 1.319 estabelecimentos no muni-
cípio de Tobias Barreto que desenvolviam ativida-
des de fabricação e comercialização de confecções
e tecidos ou serviços correlatos, dos quais 696 eram
unidades de fabricação de confecções e outros 319
fabricavam e comercializavam confecções simulta-
neamente, totalizando 1.015 estabelecimentos que
fabricavam confecções. O conjunto dos estabeleci-
mentos pesquisados ocupava 3.382 pessoas.

Anterior mesmo à fabricação de confecções de
peças de vestuário e de cama, mesa e banho, de-
senvolveu-se em Tobias Barreto uma importante
atividade de bordado artesanal que passou a envol-
ver cerca de 500 artesãs nos povoados de Samam-
baia, Jabeberi, Nova Brasília, Capitoa, Campestre
do Abreu, Barriga, Taquara, Agrovila, Macaco e
Ilha, esse último pertencente ao município de Ita-
baianinha. Esses povoados são, em geral, especi-
alizados na produção de um tipo de bordado como
Crivo, Richelieu, Redendê, Ponto de Cruz, Renda
Irlandesa e Renda de Bilro.

As sacoleiras que se abastecem na feira local
constituem uma rede que tem atuado como o prin-
cipal meio de comercialização na região. A maior
parte dessas sacoleiras é proveniente de uma diver-
sidade de lugares da Bahia, com destaque para a
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Grande Salvador, Feira de Santana, Itabuna e Por-
to Seguro. Não há atividade de exportação, mas as
empresas maiores têm, todavia, conseguido encon-
trar outros meios de escoamento da produção, con-
quistando novos mercados. De modo que, no perí-
odo 1995-2002, as empresas mais estruturadas, de
médio e pequeno porte, aumentaram as vendas para
fora do arranjo produtivo.

2.3 – Principais Serviços e Bens
Adquiridos no Arranjo
Produtivo

O âmbito da produção e da circulação de mer-
cadorias do arranjo produtivo é marcado pela pre-
sença de uma diversidade de atores que inclui esta-
belecimentos familiares e unidades empresariais de
confecção, comércio varejista (lojas, boxes e ban-
cas de feira), comércio atacadista de tecidos e avi-
amentos, fornecedores de máquinas e de serviços
de manutenção, contabilidade, publicidade, design,
silk-screen, bordadeiras (que desenvolvem uma
produção doméstica ou em associação de morado-
res nos povoados dos municípios, fazendo apliques
nas peças de confecção), cooperativas de borda-
deiras, representantes comerciais, sacoleiras e ou-
tros tipos de intermediários que chegam à cidade
em ônibus e vans, assim como caminhoneiros que
trazem mercadorias e insumos para Tobias Barreto.

Os insumos mais utilizados ou de menor diver-
sidade podem ser obtidos com os atacadistas lo-
cais. Todavia, quando desejam contar com uma
maior variedade e com produtos que atendam a
especificações mais precisas, os confeccionistas re-
correm a atacadistas ou fabricantes da região Su-
deste. As empresas de menor porte adquirem a qua-
se totalidade dos insumos e matéria-prima na pró-
pria localidade, enquanto as empresas maiores re-
correm a fornecedores externos. Os serviços tam-
bém são, em grande parte, obtidos no próprio ar-
ranjo. O que inclui serviços mais especializados,
como os de modistas e de consultores na área de
gestão, que são oferecidos por profissionais de fora
do município, que afluem regularmente para a loca-
lidade atendendo suas demandas mais específicas.

A aquisição de insumos e matérias-primas no
próprio arranjo produtivo foi apontada como sendo
de alta importância para 72,2% das microempresas
de confecção, contra 57% das empresas de peque-
no porte. Entre as empresas de médio porte, toda-
via, o fornecimento local de insumo e matéria- prima
não foi considerado como de alta importância.

2.4 – Características da Mão-de-obra
Local

A escolaridade da força de trabalho na atividade
de confecção do arranjo produtivo de Tobias Barreto
é muito reduzida, constituindo-se numa das principais
dificuldades para a incorporação de métodos produti-
vos e gerenciais mais modernos. Mais da metade dos
trabalhadores tem até o fundamental incompleto.

As empresas do arranjo valorizam as diversas
características de mão-de-obra local, sejam aque-
las que permitem o desempenho das atividades já
rotineiras, como a disciplina e o conhecimento prá-
tico/técnico na produção, sejam as habilidades re-
lativas à aprendizagem no processo produtivo, como
a criatividade, a capacidade de absorver novas qua-
lificações ou a flexibilidade da mão-de-obra. O que
de fato elas não encontram e nem priorizam é a for-
ça de trabalho com escolaridade formal, incluindo o
ensino básico (fundamental e médio) e o ensino su-
perior e técnico.

No que se refere às relações de trabalho na
atividade de confecção, predominam o trabalho ter-
ceirizado e os serviços temporários, no caso das
microempresas, respondendo por cerca de 60% da
força de trabalho. Nas empresas pequenas, mas já
formalizadas e mais estruturadas, os empregos per-
manentes respondem por cerca de metade da ocu-
pação, mas a mão-de-obra terceirizada ainda con-
tinua muito expressiva, representando 27,8%. A
participação dos sócios fundadores é significativa
no caso dos microempreendimentos.

2.5 – Desempenho Recente
Os dados disponíveis apontam para uma ex-

pansão das atividades e uma melhoria nos indica-
dores, apesar das dificuldades enfrentadas no ano
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de 2003. No que tange ao universo das empresas
formalizadas, que corresponde, grosso modo, ao
segmento propriamente empresarial do arranjo, os
dados da RAIS apontam para um crescimento sig-
nificativo a partir do ano de 1998 do número de
estabelecimentos e do emprego formal, que passa-
ram de 5 e 267, respectivamente, em 1998, para
16 e 353, em 2002.

Pesquisa realizada pelo Sebrae-SE em 2002
levantou indicadores de desempenho operacional das
empresas de confecção do arranjo, comparando os
anos de 2001 e 1999. A percepção dos empresá-
rios da situação em 2001, em relação a 1999, era
de que os indicadores operacionais estavam um
pouco melhores ou permaneciam na mesma situa-
ção. Em nenhum indicador selecionado, a soma das
opções um pouco pior ou muito pior superava o
resultado das opções muito melhor ou um pouco
melhor. Os indicadores que foram mais citados pe-
los proprietários das confecções como tendo me-
lhorado muito foram o grau de qualificação da mão-
de-obra, a quantidade das peças produzidas e o
faturamento.

A pesquisa da Redesist em 45 empresas do
município, dentre as mais estruturadas, apontou que
os problemas operacionais mais relevantes são
aqueles referentes à carência de capital, seja de re-
cursos para giro da produção, seja a falta de capital
para a aquisição de máquinas e equipamentos ou,
ainda, de instalações ou o pagamento de juros. Es-
ses problemas são particularmente acentuados pa-
ras os microempreendimentos. Em seguida, apare-
cem os fatores referentes à aprendizagem, como a
dificuldade de produzir com qualidade e de contra-
tar mão-de-obra qualificada.

2.6 – As Condições de Contexto, a
Infra-estrutura de
Conhecimento e as Instituições
de Coordenação

As empresas pesquisadas apontaram os aspec-
tos relativos à mão-de-obra, à disponibilidade de
força de trabalho qualificada e ao seu baixo custo
como as maiores vantagens de estarem localizadas

no arranjo. O arranjo conta, também, com um nú-
mero de serviços correlatos, como aplicação de
bordado e silk-screen, manutenção de equipamen-
tos, consultorias especializadas, aptos a prover o
suporte para as necessidades mais freqüentes, den-
tro do padrão produtivo e gerencial local.

O segmento atacadista de tecidos, aviamentos
e confecções que assegura o fornecimento de insu-
mos e matéria-prima para as unidades produtivas e
de mercadorias finais para comércio local é bastan-
te desenvolvido no município. Outros aspectos que
poderiam ser importantes para qualificar a produ-
ção local são ainda tímidos e são assim percebidos
pelo empresariado local; daí, os indicadores relati-
vamente baixos de importância para as vantagens
proporcionadas pelos programas de apoio do go-
verno e o intercâmbio com universidade e centros
de pesquisa.

As relações de subcontratação no arranjo de
confecções de Tobias Barreto são, ao mesmo tem-
po, um fator de flexibilidade frente às mudanças de
preferências e de nível de demanda do mercado e
um importante canal de aprendizagem na relação en-
tre as empresas. Em grande parte, a prática de sub-
contratação faz-se presente na terceirização das pe-
ças para a produção doméstica na sede e nos povo-
ados de Tobias Barreto ou de municípios vizinhos. A
subcontratação é encontrada com maior freqüência
nos momentos de expansão da demanda quando as
empresas recebem encomendas superiores à capa-
cidade de oferta instalada. As empresas contratantes
cortam as peças de vestuário ou de cama, mesa e
banho que serão, então, confeccionadas por costu-
reiras que efetuam a tarefa com os seus próprios equi-
pamentos. Verifica-se, também, a presença de em-
presas que realizam atividades específicas, como o
corte e o desenho das peças.

Os indicadores de cooperação e de redes de
relações horizontais apontam para um estado de de-
senvolvimento de construção do capital social e de
governança ainda incipiente. Os empresários atribu-
em, em geral, importância não muito elevada às re-
des de relações que são estabelecidas a partir de as-
sociações, cooperativas, sindicatos e fóruns de de-
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senvolvimento locais. A integração nessas atividades
é considerada como de alta importância para cerca
de metade dos empresários para a identificação de
fontes e formas de financiamento e para organização
de eventos técnicos e comerciais. Para cerca de 1/3
das empresas pesquisadas, a participação em asso-
ciações, sindicatos, cooperativas e fóruns locais foi
vista como sendo de alta importância para a disponi-
bilização de informações sobre matérias-primas, equi-
pamentos, assistência técnica etc., assim como para
a apresentação de reivindicações em comum, pro-
moção de ações cooperativas e estímulo na percep-
ção de visões de futuro para ação estratégica.

Algumas instituições desenvolvem atualmente
ações de treinamento e de fomento às atividades de
confecção, ainda que atuem de forma pouco articu-
lada, incluindo o apoio à formação do fórum local
de desenvolvimento, consultorias técnicas e organi-
zacionais, cessão de galpões industriais, cessão ou
financiamento de equipamentos. O Sebrae intensifi-
cou sua atuação local após implantação de progra-
ma de apoio ao APL em parceria com o BID e a
agência Promos de Milão-IT. Apesar dos esforços
despendidos, o programa tem enfrentado dificulda-
des consideráveis na implementação de suas ações,
em parte por conta da resistência dos empresários
e artesãs em participar de atividades voltadas para
a cooperação. Outras instituições sediadas no Es-
tado de Sergipe mantêm laços menos estreitos com
o arranjo produtivo local, ainda que possuam po-
tencial para difundirem informação e conhecimento
e concorrerem para a capacitação dos agentes do
arranjo produtivo local.

2.7 –  Políticas de Promoção
A instituição mais atuante no arranjo produtivo

tem sido o Sebrae, que aumentou a sua presença
no município a partir da implantação do convênio
com a agência Promos. No desenvolvimento desse
programa, foram estabelecidas metas quanto à cri-
ação de centrais de compras, treinamento, desen-
volvimento de design, acesso a crédito e novos mer-
cados, visando ampliar a produção, melhorar a qua-
lidade do produto, promover a capacitação de re-
cursos humanos e fortalecer empresarialmente as
unidades produtivas.

No que tange ao setor de confecções, foi im-
plantado um fórum de discussão, no qual foram for-
muladas propostas e ações para o desenvolvimento
desse setor. As formulações, contudo, nem sempre
têm se traduzido em projetos mais eficazes. As pri-
oridades voltaram-se para organizar a produção,
identificar novas possibilidades de mercado, captar
fontes de financiamento, capacitar membros do fó-
rum de desenvolvimento setorial e trabalhar o de-

sign estratégico. Todavia, o processo de implemen-
tação das ações tem ficado aquém do que tem sido
formulado nas reuniões do fórum local do arranjo e
não têm avançado significativamente as práticas de
cooperação, as estratégias de governança, a for-
mação do capital social e o apoio ao aprendizado e
desenvolvimento tecnológico.

Outras instituições e/ou programas, como o
Pró-sertão e o Senai, também realizaram ações na
região através de treinamento ou de concessão de
equipamentos para associações ou unidades pro-
dutivas familiares. Cabe, ainda, registrar a partici-
pação dos bancos, com a existência de quatro agên-
cias no município, e a prefeitura local, que tem par-
ticipado das ações do Sebrae, ainda que suas ações
se restrinjam quase exclusivamente à ordenação do
espaço da feira. No campo educacional, nos últi-
mos três anos, a Universidade Federal de Sergipe
tem, em parceria com o governo do Estado, reali-
zado o Programa de Qualificação Docente, voltado
para a formação em nível de terceiro grau dos pro-
fessores da rede estadual de ensino.

Os empresários revelaram-se ansiosos por
apoio dos mais diversos tipos. As políticas de aces-
so a crédito, treinamento, incentivos fiscais, acesso
à informação sobre produção, tecnologia e merca-
do, assistência tecnológica, entre outras, foram con-
siderados por um percentual expressivo dos em-
presários como sendo de alta importância para ele-
var a eficiência competitiva das micro e pequenas
empresas. Especificamente em relação ao acesso
ao crédito, um ponto crucial para o desenvolvimen-
to das empresas, as maiores dificuldades dizem res-
peito aos entraves burocráticos, exigências de ga-
rantias e exigências fiscais, o que confirma a per-
cepção de que o sistema de crédito dos organismos
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oficiais não atende à estrutura empresarial de pe-
queno porte.

2.8 – Inovação, Cooperação e
Aprendizado

No período de 2000-2002, cerca de metade
das empresas de confecção de Tobias Barreto pes-
quisadas informou ter realizado algum tipo de inova-
ção de produto. Em sua quase totalidade, o produto
era novo para a empresa, mas não para o mercado
nacional ou internacional. Deve-se considerar que uma
taxa de inovação de produto tão elevada decorre
parcialmente do fato de que muitas das empresas
pesquisadas são relativamente recentes, não tendo
sua linha de produção totalmente definida.

No caso das empresas médias, as inovações
de produtos dizem respeito à elaboração de cami-
sas sociais masculinas com um novo tipo de tecido
que era utilizado pelo empresário apenas em roupa
feminina, ou a aplicação de bordados em peças de
vestuário que até então a empresa não fazia. No
caso das empresas de menor porte (micro e peque-
nas), a inovação de produtos geralmente significa
passar a produzir um novo bem que já existe no
mercado local, mas que a empresa até então não
fabricava. É importante levar em conta, também, a
elevada flexibilidade das empresas do arranjo, o que
lhes permite uma grande agilidade para produzir os
bens que estão encontrando melhor saída no mer-
cado local.

Em relação a inovações de processo, 89% das
empresas informaram ter introduzido mudanças no
período 2000 a 2002, ainda que nas microempre-
sas a proporção das que introduziram inovações de
processo encontre-se um pouco acima de 1/3. Para
as empresas de menor porte (micro e pequenas), as
inovações de processo introduzidas eram novas para
o setor, mas já existentes no mercado, enquanto que
para as empresas de médio porte, no mesmo perío-
do, foram introduzidas inovações de processo no-
vas para as empresas e para o setor. Em grande
parte, essas inovações de processo dizem respeito
à introdução de equipamentos mais modernos que
alteram a forma de produzir no estabelecimento.

As inovações organizacionais também foram
expressivas, com 38% das empresas informando que
elas foram efetuadas no período em tela. Dentre as
inovações organizativas, as mais destacadas foram
a implementação de ferramentas de gestão moder-
nas e mudanças nas estratégias de marketing e
comercialização. Os índices de inovação organiza-
cional mantiveram-se muito baixos entre as micro-
empresas em todos os itens avaliados. Não obstan-
te, uma parcela dessas inovações organizacionais e
produtivas foi motivada pelo apoio que as empre-
sas do arranjo receberam em termos de consultori-
as realizadas pelo Sebrae.

Os novos produtos tiveram um peso pouco
expressivo no faturamento das empresas de peque-
no porte, enquanto os produtos já existentes que
tiveram melhorias significativas apresentaram uma
evolução mais favorável no faturamento. Para os
microempreendimentos e empresas médias, os pro-
dutos novos representaram uma proporção impor-
tante das vendas para um percentual expressivo de
empresas, por diferentes razões.

As inovações implementadas entre 2000 e 2002
pelas empresas do arranjo produtivo de confecções
de Tobias Barreto foram importantes para o aumen-
to da qualidade dos produtos, manutenção ou eleva-
ção de sua participação no mercado, para o aumen-
to da produtividade, ampliação da gama de produtos
ofertados e para a abertura de novos mercados para
as empresas. Foram menos importantes, todavia, para
a redução do impacto sobre o meio ambiente, para o
acesso a mercados externos e para a redução do
consumo de energia ou de despesas com insumos.

Inovações no acondicionamento dos produtos
foram correlacionadas ao porte da empresa, enquan-
to a mudança nos desenhos apareceram com maior
freqüência entre as microempresas, o que pode sig-
nificar tanto um aspecto positivo relativo à flexibili-
dade para lançar novos modelos nas peças, quanto
pode significar a busca de uma linha de produção
mais definida (ver Tabela 1).

As atividades inovativas mais freqüentes das
empresas de confecção de Tobias Barreto estão
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associadas à aquisição de tecnologia já incorpora-
da nos equipamentos e máquinas, busca de novas
formas de comercialização e treinamento da mão-
de-obra. Formas mais intensivas em conhecimen-
tos codificados, como aquisição de licenças, paten-
tes, marcas ou investimento em pesquisa e desen-
volvimento, não são muito constantes.

As empresas médias e as de pequeno porte mais
estruturadas têm procurado desenvolver novas for-
mas de comercialização que as liberte do limitado
mercado proporcionado pela feira local. Atividades
de P&D são mais restritas, ainda que a empresa de
maior porte do arranjo conte com um setor relati-
vamente estruturado nessa atividade e tenha busca-

do apoio em consultorias especializadas para apri-
morar seus produtos e o processo produtivo.

2.9 – Impactos da Inovação
As inovações implementadas entre 2000 e

2002 pelas empresas do arranjo produtivo de con-
fecções de Tobias Barreto foram importantes para
aumentar a qualidade dos produtos, manter ou ele-
var a participação no mercado, aumentar a produti-
vidade das empresas, ampliar a gama de produtos
ofertados e para abrir novos mercados para as em-
presas. Foram menos importantes, todavia, para
reduzir o impacto sobre o meio ambiente, acessar
mercados externos e reduzir consumo de energia
ou de despesas com insumos (ver Tabela 2). As ino-

Tabela 1 – Arranjo produtivo de confecções de Tobias Barreto-SE: inovações de produto, de processo,
organizacionais introduzidas no período 2000-2002, segundo porte das empresas pesquisadas - 2003

Descrição
Micro       Pequena      Média       

Total
       Sim           Sim         Sim

1. Inovações de produto* 50,0% 14,3% 100,0% 49%
  1.1. Produto novo para a sua empresa, mas já existente no mercado? 17 1 2

47,0% 14,3% 100,0%
   1.2. Produto novo para o mercado nacional? 1 1 1

2,8% 14,3% 50,0%
   1.3. Produto novo para o mercado internacional? 0 0 0

0,0% 0,0% 0,0%
2. Inovações de processo* 36,1% 71,4% 100,0% 89%
   2.1. Processos tecnológicos novos para a sua empresa, mas já existentes 12 5 2 89%
          no setor? 33,3% 71,4% 100,0%
   2.2. Processos tecnológicos novos para o setor de atuação? 1 0 1

2,8% 0,0% 50,0%
3. Outros tipos de inovação* 86,1% 100,0% 100,0%
   3.1. Criação ou melhoria substancial, do ponto de vista tecnológico, do 17 5 2
          modo de acondicionamento de produtos (embalagem)? 47,2% 71,4% 100,0%
   3.2. Inovações no desenho de produtos? 30 5 1

83,3% 71,4% 50,0%
4. Realização de mudanças organizacionais (inovações organizacionais)* 30,6% 57,1% 100,0% 38%
   4.1. Implementação de técnicas avançadas de gestão? 3 3 1

8,3% 42,9% 50,0%
   4.2. Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional? 6 2 1

16,7% 28,6% 50,0%
   4.3. Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing? 2 3 1

5,6% 42,9% 50,0%
   4.4. Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de comercialização? 5 2 1

13,9% 28,6% 50,0%
   4.5. Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a atender 1 0 0
          normas  de certificação (ISO 9000, ISSO 14000 etc)? 2,8% 0,0% 0,0%

Fonte: Melo e Hansen (2004)
Nota: *Índice = (Nº Empresas com pelo menos um sim) / (Nº Empresas no Segmento)
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vações teriam cumprido um papel um pouco mais
significativo no enquadramento em regulamentos e
normas do mercado interno e na redução de custos
de trabalho.

Apenas nas empresas maiores há uma preocu-
pação mais sistemática com programas de gestão
de qualidade e modernização organizacional, esfor-
ços voltados para P&D e desenvolvimento de mar-

Descrição
Importância

  Nula   Baixa  Média   Alta   Índice*

 Aumento da qualidade dos produtos 16% 2% 21% 60% 0,74
 Permitiu que a empresa mantivesse a sua participação nos mercados de atuação 19% 7% 19% 56% 0,69
 Aumento da participação no mercado interno da empresa 21% 5% 23% 51% 0,67
Aumento da produtividade da empresa 14% 12% 35% 40% 0,64
 Ampliação da gama de produtos ofertados 28% 7% 19% 47% 0,60
 Permitiu que a empresa abrisse novos mercados 35% 12% 12% 42% 0,52
 Permitiu a redução de custos do trabalho 58% 14% 14% 14% 0,27
 Permitiu o enquadramento em regulações e normas-padrão relativas ao Mercado Interno 67% 7% 7% 19% 0,25
 Permitiu a redução de custos de insumos 65% 14% 12% 9% 0,20
 Permitiu a redução do consumo de energia 74% 14% 5% 7% 0,14
 Aumento da participação no mercado externo da empresa 88% 0% 5% 7% 0,10
 Permitiu reduzir o impacto sobre o meio ambiente 95% 0% 0% 5% 0,05
 Permitiu o enquadramento em regulações e normas-padrão relativas ao Mercado Externo 98% 0% 0% 2% 0,02

Fonte: Melo e Hansen (2004)
Nota: *Índice = (0*Nº Nulas + 0,3*Nº Baixas + 0,6*Nº Médias + Nº Altas) / (Nº Empresas no Segmento)

Tabela 3 – Arranjo produtivo de confecções de
Tobias Barreto-SE: índice* de constância de atividades inovativas - 2003

Descrição
Porte das empresas

     Micro         Pequena           Média

Aquisição de máquinas e equipamentos com melhorias tecnológicas de produtos/

processos significativas ou associadas aos novos produtos/processos

Novas formas de comercialização e distribuição para o mercado de produtos novos ou

significativamente melhorados

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na sua empresa

Projeto ou desenho industrial  de produtos/processos novos ou significativamente

melhorados

Programas de gestão da qualidade ou de modernização organizacional (qualidade

total, reengenharia de processos administrativos, desverticalização do processo

produtivo, métodos de “just in time”  etc.

Programa de treinamento para  a introdução de produtos/processos novos ou

significativamente melhorados

Aquisição de outras tecnologias (softwares, licenças, patentes, marcas, segredos

industriais)

 Aquisição externa de P&D

0,25            0,42            0,75

0,17            0,36            1,00

0,10            0,07            0,50

0,08                -                -

0,07                -            1,00

0,03            0,14            0,75

0,01            0,08            0,50

-                -            0,50

Tabela 2 – Arranjo produtivo de confecções de Tobias Barreto-SE:
grau de impacto das inovações sobre resultados selecionados das empresas - 2003

Fonte: Melo e Hansen (2004)
Nota: *Índice = (0*Nº Não desenvolveu + 0,5*Nº Ocasionalmente + Nº Rotineiramente) / (Nº Empresas no Segmento)
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cas e de licenças industriais (ver Tabela 3). No caso
das empresas de porte médio, a aquisição de má-
quinas e equipamentos com melhorias de produtos
e processos foi praticada por uma parcela expres-
siva dos estabelecimentos.

Dado o tipo de estrutura organizacional, as
empresas não têm um controle efetivo dos gastos
que são realizados em pesquisa e desenvolvimento.
Na pesquisa de campo, foram informados percen-
tuais entre 5% e 10% do faturamento com essas
atividades, despesas que são financiadas com re-
cursos próprios e, eventualmente, para as empre-
sas menores, oriundos de programas de governo.

2.10  –  Fontes Internas de
Informação

As fontes internas de informação mais citadas
como sendo de alta importância para as atividades
inovativas das empresas de confecção de Tobias
Barreto relacionam-se com os processos de apren-
dizagem-fazendo e aprendizagem-usando, e apren-
dizagem pela interação, realçando o caráter tácito
do aprendizado no arranjo produtivo. Apenas nas
empresas de maior porte existe um departamento
de pesquisa e desenvolvimento diferenciado no qual
se fazem experimentos com CAD-CAM e buscam-
se aprimoramentos no processo produtivo. Os se-
tores de produção e o de vendas e marketing são
os locais que mais propiciam novos conhecimentos
para as empresas.

Dentre as fontes de informação externas cita-
das pelas empresas do arranjo produtivo de Tobias
Barreto, a relação com os clientes aparece com
grande destaque, sendo apontada como um canal
muito importante de informação e conhecimento.
Outras relações apontadas por uma porcentagem
expressiva de empresas de diferentes portes foram
as mantidas com empresas concorrentes, com ou-
tras empresas do setor e consultoria, nesse último
caso, principalmente, para as empresas maiores. A
participação em conferências e seminários, feiras e
exibições foi apontada como de alta importância
para uma parcela muito expressiva das empresas
(ver Tabela 4).

Cabe destacar que, especialmente para as em-
presas de pequeno porte, a participação em ativi-
dades em associações comerciais e clubes de lazer
que possibilitam o face a face com concorrentes,
fornecedores e clientes é uma fonte de informação
externa de alta importância.

A interação intensa com outras empresas de-
corre, muitas vezes, das próprias atividades sociais
no interior do arranjo que propicia a participação
em feiras, em seminários e congressos e mesmo em
atividades de lazer. A implementação do projeto
Promos-Sebrae tem buscado atingir o objetivo de
provocar o estreitamento de relações entre as em-
presas, com resultado ainda incipiente.

De outra parte, as informações mais documen-
tais ou formalizadas como documentos de patentes,
intercâmbio com universidades e institutos de pes-
quisa são menos apresentadas como ‘muito impor-
tante’ pelas empresas. A prática de testes laborato-
riais e o recurso a certificações não são comuns.
Todavia, um percentual expressivo de empresas, de
diferentes portes, indicou como de ‘alta relevância’
as informações provenientes de centros de capaci-
tação profissional e de assistência.

2.11 –  Participação dos Empresários
em Associações, Sindicatos e
Cooperativas

No arranjo produtivo de Tobias Barreto, os in-
dicadores de cooperação e de redes de relações
horizontais apontam para estado de desenvolvimen-
to de construção do capital social e de governança
mais efetiva. Os empresários atribuem, em geral, im-
portância não muito elevada às redes de relações que
são estabelecidas a partir de associações, cooperati-
vas, sindicatos e fóruns de desenvolvimento locais. A
integração nessas atividades é considerada como de
alta importância para cerca de metade dos empresá-
rios para a identificação de fontes e formas de finan-
ciamento e para a organização de eventos técnicos e
comerciais. Para um percentual entre 29% e 38%
das empresas, a participação em associações, sindi-
catos, cooperativas e fóruns locais foi vista como sen-
do de alta importância para a disponibilização de in-
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1. Fontes Internas       
Departamento de P&D 0,0% 0,00 0,0% 0,00 100,0% 1,00
Área de produção 60,0% 0,76 100,0% 1,00 100,0% 1,00
Áreas de vendas e marketing 88,2% 0,94 66,7% 0,87 50,0% 0,65
Serviços de atendimento ao cliente 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00
Outras 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00
2. Fontes Externas       
Outras empresas dentro do grupo 0,0% 0,45 0,0% 0,00 0,0% 0,00
Empresas associadas (joint venture) 50,0% 0,65 0,0% 0,00 100,0% 1,00
Fornecedores de insumos (equipamentos, materiais) 57,1% 0,79 0,0% 0,45 0,0% 0,00
Clientes 81,0% 0,91 50,0% 0,80 100,0% 1,00
Concorrentes 64,3% 0,75 33,3% 0,63 100,0% 1,00
Outras empresas do Setor 50,0% 0,74 100,0% 1,00 100,0% 1,00
Empresas de consultoria 88,9% 0,92 33,3% 0,73 100,0% 1,00
3.Universidades e Outros Institutos de Pesquisa       
Universidades 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00
Institutos de Pesquisa 0,0% 0,30 0,0% 0,00 100,0% 1,00
Centros de capacitação profissional, de assistência 50,0% 0,65 100,0% 1,00 0,0% 0,00
Instituições de testes, ensaios e certificações 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00
4. Outras Fontes de Informação       
Licenças, patentes e know-how 0,0% 0,00 0,0% 0,60 0,0% 0,30
Conferências, Seminários, Cursos e Publicações Especializadas 60,0% 0,80 66,7% 0,77 100,0% 1,00
Feiras, Exibições e Lojas 83,3% 0,93 100,0% 1,00 100,0% 1,00
Encontros de Lazer (Clubes, Restaurantes etc.) 66,7% 0,87 66,7% 0,77 0,0% 0,00
Associações empresariais locais, inclusive consórcio 0,0% 0,45 100,0% 1,00 0,0% 0,00
Informações de rede baseadas na internet ou computação. 0,0% 0,60 100,0% 1,00 100,0% 1,00

formações sobre matérias-primas, equipamentos,
assistência técnica etc., para apresentação de reivin-
dicações em comum, promoção de ações coopera-
tivas e estímulo na percepção de visões de futuro para
ações estratégicas (ver Tabela 5).

3 – PERSPECTIVAS E
PROPOSIÇÕES DE POLÍTICA

 As economias de aglomeração e de escala e
uma rede de externalidades podem representar for-
ças cumulativas capazes de propiciar o desenvolvi-
mento local. A criação de capital social a partir de
ligações e redes sociais, institucionais, culturais e
técnicas consiste em elemento central para o forta-
lecimento das economias locais e para a busca de
eficiência coletiva por parte de pequenos e médios

empreendimentos, e pode constituir as articulações
necessárias para a governança local em uma estra-
tégia definida de desenvolvimento. A noção de go-
vernança é caracterizada pela prevalência de rela-
ções inter-organizacionais de modo informal, des-
centralizado e horizontal por meio da interação en-
tre os atores individuais e a ação coletiva, refletindo
o conhecimento tácito. O capital social estabelece
cooperação entre grupos e indivíduos, permitindo
que pessoas e comunidades possam coordenar
ações e alcançar metas.

A implicação é que as políticas locais devem ir
além do provimento de sistemas de transporte e
comunicações, educação formal e a concessão de
incentivos fiscais ao investimento. A promoção do
desenvolvimento requer a formação e maturação de

Tabela 4 – Arranjo produtivo de confecções de Tobias Barreto-SE:
principais fontes de informação para aprendizagem tecnológica e organizacional - 2003

Descrição
        Micros                  Pequenas                Médias

Alta
Impor-
tância

Índice*
 de impor-

tância

Alta
Impor-
tância

Índice*
de impor-

tância

Alta
Impor-
tância

Índice*
de impor-

tância

Fonte: Melo e Hansen (2004)
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Identificação de fontes e formas de financiamento 24% 4% 20% 51% 0,64
Organização de eventos técnicos e comerciais 31% 4% 13% 51% 0,60
Disponibilização de informações sobre matérias-primas, equipamento, 31% 7% 24% 38% 0,54
assistência técnica, consultoria etc.
 Apresentação de reivindicações comuns 24% 16% 27% 33% 0,54
Criação de fóruns e ambientes para discussão 29% 9% 31% 31% 0,52
Promoção de ações cooperativas 33% 4% 33% 29% 0,50
Estímulo na percepção de visões de futuro para ação estratégica 29% 22% 18% 31% 0,48
Auxílio na definição de objetivos comuns para o arranjo produtivo 27% 20% 33% 20% 0,46
Promoção de ações dirigidas a capacitação tecnológica de empresas 33% 13% 31% 22% 0,45
Estímulo ao desenvolvimento do sistema de ensino e pesquisa local 40% 20% 20% 20% 0,38

instituições locais, intangíveis e tácitas que concor-
ram para a cooperação entre agentes e busca de
soluções coletivas, viabilizando a cultura de inova-
ção e a implementação do aprendizado por meio
da consolidação das redes locais.

O arranjo produtivo de confecções de Tobias
Barreto caracteriza-se pela presença de pequenos
produtores especializados, que mantêm relações de
reciprocidade e de competição, como também pe-
las relações que se estabelecem entre as empresas
e a comunidade. Uma questão central observada
na pesquisa foi a preocupação de investigar os me-
canismos de aprendizagem no arranjo, identifican-
do as fontes internas e externas de aprendizagem
das empresas, a infra-estrutura de conhecimento,
as instituições de coordenação, a evolução recente
das atividades produtivas e as políticas de promo-
ção atualmente desenvolvidas.

Buscou-se, ainda, identificar a capacitação
produtiva e inovativa do segmento de confecção
local, focalizando os mecanismos formais e infor-
mais de aprendizagem, as estratégias tecnológicas
das empresas e os processos de interação dos
agentes com a cadeia produtiva e com as institui-
ções locais de coordenação e de infra-estrutura
de conhecimento que propiciam ou que são po-
tencialmente capazes de estimular processos de
aprendizagem.

A aglomeração industrial de Tobias Barreto, sob
diversas dimensões, apresenta características típi-
cas de um arranjo produtivo local, constituído por
pequenos produtores especializados, que mantêm
relações de reciprocidade e de competição, como
também pelas relações que se estabelecem entre as
empresas e a comunidade. Toda residência é uma
unidade produtiva efetiva ou potencial de confec-
ções ou bordado. A longa tradição da força de tra-
balho nas atividades de confecção e bordado é a
característica mais marcante do arranjo produtivo.

As perspectivas do arranjo e a adequação de
políticas para sua promoção dependem de como
essa estrutura pode ser transformada desde essas
características fundamentais. A médio e longo pra-
zos, a disseminação da perspectiva empresarial no
setor de confecções de Tobias Barreto e o fortale-
cimento e a diversificação de atividades correlatas,
que envolvem atacadistas de tecido e de aviamen-
tos, prestadores de serviços, bem como um sistema
de governança mais articulado, podem concorrer
para uma transformação de maior amplitude e pro-
fundidade no sistema produtivo local.

Do ponto de vista do capital humano, a ques-
tão da escolaridade é um problema real e um obs-
táculo concreto ao desenvolvimento da capacidade
empresarial e produtiva. É crucial ampliar a escola-
ridade no município. Ações de treinamento para

Tabela 5 – Arranjo produtivo de confecções de Tobias Barreto-SE: importância atribuída à
participação em associações, sindicatos, cooperativas e fóruns locais - 2003

Descrição
Grau de importância

Nula Baixa  Média    Alta  Índice*

Fonte: Melo e Hansen (2004)
Nota: *Índice de importância = (0*Nº Nulas + 0,3*Nº Baixas + 0,6*Nº Médias + Nº Altas) / (Nº Empresas no Segmento)
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capacitação gerencial e produtiva são também pri-
oritárias.

A carência de recursos baratos e acessíveis para
financiamento do capital de giro e de investimento
limita o potencial de ampliação e a melhoria da ati-
vidade produtiva, bem como a possibilidade de bus-
car a ampliação do mercado. Do ponto de vista do
acesso ao crédito, é necessário fazer um esforço de
adequação dos mecanismos de financiamento à es-
trutura produtiva local.

Em relação aos aspectos produtivos e de mer-
cado, as ações também devem ser articuladas. A
introdução de melhoria nos produtos e o aprimora-
mento do design são objetivos a serem persegui-
dos. É necessário dar início a uma transição para
novas faixas de mercado, o que somente será pos-
sível com a melhoria substancial da qualidade do
produto e mudança paulatina dos canais de distri-
buição, o que, de alguma forma, já vem acontecen-
do entre aquelas empresas mais estruturadas. Dar
suporte para aprimorar ainda mais essa produção
mais qualificada e aproximá-la dos canais mais mo-
dernos de distribuição pode trazer impactos signifi-
cativos para a produção local diante dos processos
de aprendizagem relativos à interação entre clientes
e produtores.

O fortalecimento de programas de design e a
adoção de mecanismos de redução de custo de tran-
sação, como centrais de compra, consórcio de
comercialização, mecanismos de fundo de aval en-
tre outros, não são, necessariamente, os mais ur-
gentes, mas, certamente, os que podem trazer mu-
danças de maior profundidade no arranjo produti-
vo local.

A rede de relações sociais dos empresários do
arranjo produtivo de confecção de Tobias Barreto
não se tem traduzido ainda, de forma importante,
em um conjunto de ações cooperadas com vistas a
enfrentar as dificuldades comuns. Eles, em geral,
consideram de alta importância a participação em
associações e fóruns locais na identificação de fon-
tes e formas de financiamento e na organização de
eventos técnicos e comerciais. Para uma parcela sig-

nificativa deles, a convivência empresarial também
propicia acesso a fontes de informação sobre for-
necimento, assistência técnica e consultoria, e se
constitui em importante canal de reivindicações co-
muns e para a promoção de ações cooperativas.

Todavia, esse capital social não foi ainda cana-
lizado para a promoção de políticas de desenvolvi-
mento do arranjo. Apenas uma parcela pequena dos
estabelecimentos tem adotado ações coletivas, como
compras conjuntas, formação de consórcio de co-
mercialização, desenvolvimento de novos produtos
e acesso a fontes de crédito.

Do ponto de vista das formas de cooperação e
fortalecimento do capital social, diversas ações já
vêm sendo realizadas no âmbito do programa Pro-
mos-Sebrae, acreditando-se que o fortalecimento
e a ampliação do programa podem contemplar essa
dimensão, que é ainda muito frágil no arranjo pro-
dutivo. Certamente, os aspectos mais deficientes são
a infra-estrutura de conhecimento e os canais de in-
formação, de aprendizagem, de inovação e merca-
do. Os programas e instituições não interagem, ain-
da, com a amplitude e eficiência necessárias.

Abstract

The present paper reviews the emerging noti-
ons that treat intangible elements of local develop-
mental processes. The article analyzes these pro-
cesses in the local productive arrangement at Tobi-
as Barreto - SE. The productive agglomeration at
Tobias Barreto-SE numbers about 1,000 establish-
ments revolving on the garment sector. The typical
firm is a small informal factory located in the owner’s
residence that develops its activities with the aid of a
few employees, relatives or not. Two characteris-
tics are unique to Tobias Barreto’s APL: first, the
job market is relatively large, with labor trained sin-
ce childhood to work with sewing and embroidery.
Second is the local open market, a point of attracti-
on for a net of small intermediate that frequently ac-
quire bed pieces, table cloths, bath towels, and clo-
thing which are then distributed to a quite extensive
area of the Northeastern region. More traditional
externalities, according to the research, did not re-
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veal the true dynamic of the agglomeration. It was
found that the local productive structure was limited
by the lack of effective governance and by the inci-
pient state of cooperative practices, setting up a path
dependency of the lock-in type, in a limited market
in terms of dimension and growth.

Key words:

Social capital, Learning, Local productive ar-
rangements
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Uma Investigação sobre o Ciclo dos
Negócios na Indústria da Bahia

Uma Investigação sobre o Ciclo dos
Negócios na Indústria da Bahia

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

Este trabalho tem como objetivo construir um
índice, a partir da metodologia de Stock e Watson,

que possa ser representativo do comportamento da
indústria da Bahia. Além disso, é feita uma análise
do ciclo dos negócios no setor nos últimos anos.
Foi utilizada a metodologia de mudança de regime
markoviano para obter, de forma endógena, as da-
tas em que a economia se encontrava em um regime
de recessão ou de crescimento. As estimativas fei-
tas mostraram que as variáveis relacionadas ao mer-
cado de trabalho possuem grande peso na constru-
ção de um indicador coincidente. Devido a isso, é
de esperar que quando ocorre um movimento brus-
co de queda nas horas trabalhadas na produção, ou
no nível de emprego, há fortes indícios de que a
indústria da Bahia está para iniciar um período re-
cessivo. Foi encontrado que os ciclos de crescimen-
to duram em média nove meses, contra dois meses
de períodos recessivos. Porém, quando a indústria
da Bahia estava em recessão, a queda era de -2,15%
contra uma taxa média de crescimento de 0,3% ao
mês. Para dados trimestrais, os períodos recessi-
vos tiveram maior duração que os períodos de cres-
cimento na atividade, mas a magnitude desta varia-
ção é mais próxima.
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1 – INTRODUÇÃO
Há muito que se discute em economia a teoria

do ciclo dos negócios, e hoje os países mais desen-
volvidos preocupam-se em mensurar o comporta-
mento cíclico da renda, do emprego e da produ-
ção, ou individualmente ou então dentro de um mo-
delo que contemple os movimentos comuns entre
diferentes variáveis ou economias. A técnica clássi-
ca de análise do ciclo dos negócios foi desenvolvi-
da, na primeira metade do século passado, por pes-
quisadores do National Bureau of Economic Re-

search (NBER)1, de onde se destaca a publicação
de Burns e Mitchell (1946, p. 3), que assim definem
o ciclo dos negócios:

a cycle consists of expansions occurring at

about the same time in many economic ac-

tivities, followed by similarly general re-

cessions, contractions, and revivals which

merge into the expansion phase of the next

cycle; this sequence of changes is recur-

rent but not periodic; in duration business

cycle vary from more than one year to ten

or twelve years; they are not divisible into

shorter cycles of similar character with

amplitudes approximating their own.

A partir desta definição, as duas questões cen-
trais nessa teoria passaram a ser como identificar
um ciclo histórico e como quantificar os co-movi-
mentos de uma variável econômica específica com
o ciclo dos negócios agregado. Ou seja, a finalida-
de é relacionar o comportamento de alguma variá-
vel econômica a um movimento conjunto entre di-
versas outras variáveis macroeconômicas.

Dado que uma recessão afeta toda a econo-
mia, não sendo restrita apenas a um determinado
setor, a proposta é analisar uma medida de ativida-
de econômica que seja ampla, tal como o PIB real.
Há, porém, uma dificuldade de monitoramento dos
ciclos de uma maneira rápida, pois algumas estatís-
ticas não são divulgadas mensalmente.

Desta forma, a metodologia proposta pelo
NBER consiste na análise de uma estimativa mensal

do PIB, além de outras variáveis que estão disponí-
veis em periodicidade mensal2. Sendo assim, para
identificar o ciclo econômico agregado, uma das al-
ternativas é recorrer à metodologia do NBER que
consiste, fundamentalmente, de dois passos. Inici-
almente são determinados os pontos em que há uma
mudança no comportamento de um conjunto de
variáveis econômicas. Estes pontos identificados são
denominados de turning points3. A seguir, esses
diferentes momentos identificados para cada série
de tempo são comparados entre si, o que permite
identificar aqueles que são comuns entre as diferen-
tes variáveis envolvidas.

Se, a partir do julgamento dos analistas que
compõem o comitê do NBER4, os movimentos cí-
clicos associados com esses turning points são
suficientemente persistentes e comuns entre os se-
tores, então, um ciclo econômico agregado pode
ser identificado, determinando, assim, quais foram
os momentos em que a economia se encontrava em
recessão. Essas decisões são geralmente aceitas
como datas oficiais do ciclo dos negócios nos Esta-
dos Unidos, constituindo-se em um benchmark para
a análise da atividade econômica agregada. Por fim,
além dessa informação, também é possível classifi-
car cada variável econômica envolvida como sendo
antecedente ou coincidente com o ciclo agregado.

Apesar da aplicabilidade e simplicidade desse
método, algumas deficiências podem ser apontadas.
Em primeiro lugar, o fato de que a escolha acerca
das datas em que ocorreu uma recessão carregar
uma certa dose de subjetividade, o que implica um
enorme tempo para sua determinação oficial. Com
isso, esse processo não é o mais indicado quando o
objetivo é fazer um monitoramento em tempo real

1 O NBER foi fundado em 1920 e a sua primeira publicação sobre
as datas dos ciclos na economia americana foi em 1929.

2 Em especial, o NBER dá peso considerável nessa análise para o
emprego e a renda pessoal deduzida de pagamentos de
transferência, além de considerar também a produção industrial
e o volume de vendas das indústrias.

3 Os turning points são as datas de transição entre os momentos
de expansão e de recessão do ciclo dos negócios. Na notação
utilizada na literatura, peaks é o fim de uma expansão e o início
de uma recessão, enquanto que troughs é o início de uma
expansão e o fim de uma recessão.

4 O comitê do NBER que define as datas dos ciclos econômicos
nos EUA é constituído de sete membros.
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da atividade econômica. Em segundo lugar, apesar
de Burns e Mitchell (1946) fornecerem uma descri-
ção estatística dos aspectos cíclicos de várias séries
de tempo, a análise proposta não fornece um trata-
mento matemático formal da medida do ciclo dos
negócios. Neste aspecto, a econometria tem sido
uma ferramenta muito importante e útil para a evo-
lução da pesquisa nesta área e diversas técnicas
paramétricas e não-paramétricas foram desenvol-
vidas com o intuito de fornecer um caráter formal
para a determinação dos turning points5.

No Brasil, não há instituição, seja do governo
seja do setor privado, que utilize qualquer técnica
existente para caracterizar, de maneira oficial, as
datas em que a economia como um todo, ou deter-
minado setor, se encontra em um regime de reces-
são. Não só a determinação e o conhecimento des-
sas datas são importantes para a facilidade do en-
tendimento da história econômica do país, mas tam-
bém para a atividade econômica, o que tornaria mais
eficaz a utilização das políticas monetárias e fiscais.

Assim é que este trabalho tem o intuito de for-
necer um subsídio para a análise histórica da indús-
tria baiana, na medida em que é feito um esforço
para, a partir de dados oficiais e fazendo uso de
algumas técnicas existentes na literatura, caracteri-
zar os turning points da indústria do Estado nos
últimos anos.

Em particular, é aplicado um modelo de fator
dinâmico juntamente com o modelo de mudança de
regime, tanto para dados mensais quanto para tri-
mestrais. O conhecimento em tempo real do Esta-
do da economia, neste caso, a indústria, pode con-
tribuir para o entendimento dos impactos de variá-
veis macroeconômicas importantes sobre a ativida-

de econômica do Estado, como o câmbio, a infla-
ção e a taxa de juros.

De uma forma geral, são dois os modelos dis-
poníveis na literatura: um linear e outro não-linear.
O primeiro é baseado no trabalho pioneiro de Sto-
ck e Watson (1989; 1991) e já difundido na litera-
tura internacional, apesar de pouco aplicado no Bra-
sil. A segunda abordagem faz uso do modelo de
mudança de regime markoviano para caracterizar,
de forma endógena, as datas dos turning points –

ver Kim (1994) e Chauvet (1998).

Analisando a história econômica da Bahia nos
últimos anos, nota-se que o desenvolvimento eco-
nômico do Estado não ocorreu de forma homogê-
nea, tendo sido permeado por vários choques de
natureza macroeconômica, o que indica, a princí-
pio, a existência de vários ciclos. Até a década de
1970, a indústria do Estado encontrava-se à mar-
gem do projeto de desenvolvimento econômico que
foi iniciado no centro-sul do país no final da década
de 1950. A produção de bens intermediários, com
a constituição do Complexo Petroquímico de Ca-
maçari, promoveu uma mudança estrutural signifi-
cativa na matriz produtiva do Estado.

A indústria química e a Refinaria Landulfo Al-
ves constituíram as bases para o desenvolvimento
do complexo metal-mecânico da Bahia durante este
período, que contou com a participação do go-
verno estadual, os incentivos fiscais e também o
fornecimento de equipamentos para o setor pe-
troquímico.

Durante a década de 1980, as dificuldades en-
contradas pelo Brasil no cenário econômico inter-
nacional prejudicaram sobremaneira o seu cresci-
mento. A crise macroeconômica atingiu todas as
regiões e setores e, na Bahia, este cenário também
não foi diferente. Os diversos planos econômicos
implementados a partir da segunda metade da dé-
cada não lograram o objetivo desejado, e os
ganhos de renda auferidos no momento seguinte aos
pacotes econômicos eram logo traduzidos em pres-
são sobre os preços, provocando uma grande osci-
lação na demanda agregada.

5 O leitor interessado pode consultar Neftci (1982), Diebold e
Rudebusch (1996), Hamilton (1989) e Chauvet (1998; 2002).
Um dos desdobramentos da técnica desenvolvida pelo NBER

foi a construção, por parte do Departamento de Comércio dos
Estados Unidos (U. S. Department of Commerce) de um índice
composto, feito a partir da combinação de algumas variáveis
econômicas. Esse indicador tem sido muito utilizado pelos
formuladores de política econômica para monitorar e prever
os turning points do ciclo dos negócios nos Estados Unidos.
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Com a retração no mercado interno, os inves-
timentos no setor industrial deprimiram-se, compro-
metendo a produtividade das empresas e o desen-
volvimento do setor no Estado. Assim, a década
terminou com o país enfrentando uma grave crise
econômica interna que desarticulou toda a estrutura
produtiva. Além disso, da forma como foi feita a
abertura comercial no país no início da década de
1990, pode-se dizer que esta representou uma for-
te mudança estrutural na produção doméstica. Com
o aumento da competição no mercado interno, a
indústria nacional viu-se obrigada a passar por um
período intenso de reestruturação, com investimen-
tos maciços que resultaram em ganhos de produti-
vidade para o setor e que perduraram por toda a
década.

Para o complexo metal-mecânico baiano, o
marco nessa mudança foi a privatização de empre-
sas importantes da indústria no Estado. Os novos
investimentos no Complexo Petroquímico de Ca-
maçari e a constituição do setor de papel e celulose
também são citados como acontecimentos que cul-

minaram numa nova mudança estrutural na matriz
produtiva da Bahia. Assim, no início da década pas-
sada, o setor químico, que representava 46% do
total do Valor Agregado Bruto da indústria de trans-
formação (VAB), atingiu a marca de 56% no final
dos anos 1990. Já o gênero de papel e celulose
iniciou a década com participação de 0,83% no
VAB, passando em 1995 a 5,14%, mas terminan-
do a década em 3,15%6.

Por outro lado, a indústria de produtos alimen-
tares foi uma das que mais perderam participação
no PIB do setor durante a década de 1990, saindo
de um valor de 14,7% em 1990 para 7% ao final da
década. Por fim, no final do século passado, a reto-
mada dos investimentos no Estado seria comple-
mentada com a implantação de uma montadora de
automóveis que constituiria, assim, um elo impor-
tante que faltava na sua matriz industrial7.

Após a abertura comercial do início da década
passada, a indústria brasileira tinha no mercado de
trabalho o grande desafio a enfrentar8. Na média, o

6 Ver Fernandes (2002) e dados do SEI/IBGE.
7 Para uma discussão sobre os três períodos históricos presentes

na economia baiana, consultar Carvalho Junior, Pessoti e Pereira
(2002) e, para uma análise histórica da indústria do estado na
década de 1990, ver Fernandes (2002).

8 Para o cálculo da produtividade na indústria foi utilizada a
razão entre a produção física do IBGE e as horas trabalhadas
na produção na indústria, coletadas nas Federações das
Indústrias de cada Estado. Antes de se fazer essa divisão, os
dados foram dessazonalizados pelo método X-12, acima,
disponível no pacote estatístico PCGIVE 10.0.

Tabela 1 – Indicadores de desempenho da indústria nacional (1992-2002)

Custo Unitário
do Trabalho

Produtividade
na Indústria

Brasil -17,50% 63,73%
São Paulo -14,16% 70,60%
Minas Gerais -29,07% 81,44%
Rio de Janeiro -40,60% 53,66%
Espírito Santo -38,97% 89,65%
Bahia -31,07% 60,43%
Ceará 38,80% -6,74%
Pernambuco 8,28% 25,58%
Rio Grande do Sul -5,27% 49,47%
Paraná -1,51% 31,35%
Santa Catarina -25,23% 61,21%

Fonte: Dados brutos, CNI e IBGE (2005)
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aumento da produtividade industrial no Brasil foi da
ordem de 63%. Nesse mesmo período, a produti-
vidade na indústria baiana teve um crescimento de
60%, ou seja, 4,8% de taxa de crescimento média
ao ano.

Por outro lado, o custo unitário do trabalho9 teve
queda acentuada nesse período, em especial na in-
dústria do Rio de Janeiro (-40,6%), Espírito Santo
(-38,9%) e Bahia (-31%), que ficaram muito acima
da média brasileira. No caso deste, essa redução no
custo foi da ordem de 3,65% ao ano, em média. A
conjugação do aumento da produtividade com redu-
ção no custo unitário do trabalho no setor, além da
elevação da qualificação da mão-de-obra, foi fator
de fundamental importância para a melhora na com-
petitividade da indústria nesse período.

Essa dinâmica, porém, não foi constante ao lon-
go da década, em que a mudança de regime cambi-
al de 1999, apesar de incentivar as exportações bra-
sileiras, produziu impactos negativos no setor, na
medida em que tornou mais caro para a indústria
nacional importar bens de capital. Desta forma, este
ajuste cambial dificultou a manutenção de uma taxa
acentuada de crescimento da produtividade. De
fato, as exportações do Estado, em valor, aumenta-
ram de forma significativa após a mudança de regi-
me cambial: cerca de 52,4%. Porém, essa expan-
são não foi suficiente para permitir ao Estado atingir
a contribuição de 7% sobre as exportações totais
brasileiras que foi verificada em 1983.

Assim, apesar de a indústria da Bahia ter-se
tornado competitiva frente a seus pares tanto na re-
gião quanto no resto do país, durante a década de
noventa, um corte temporal revela que o ano de 1999
significou uma ruptura para o setor, com uma mu-
dança estrutural que parece ocorrer tanto na ten-
dência quanto na média de longo prazo. É impor-
tante ressaltar que essas mudanças podem estar
associadas a um comportamento tanto de curto pra-
zo quanto de longo prazo.

No primeiro caso, destacam-se os choques de
natureza macroeconômica, como o Plano Real em
1994, além da própria mudança de regime cambial
em 1999, produzindo impacto na produção que le-
vou um certo tempo para se dissipar. E, no segundo
caso, cabe citar os investimentos feitos no setor ao
longo da década, que modificaram sobremaneira a
matriz industrial. Assim, é importante que, em qual-
quer estudo acerca do desempenho da indústria do
Estado, sejam diferenciadas as flutuações econô-
micas de curto das de longo prazo. Essa divisão
permitirá a observação de diversas características
que estão presentes em variáveis econômicas e que
são conhecidas na literatura como fatos estilizados.

O primeiro fato, ou constatação, é que as flutu-
ações econômicas não apresentam um comporta-
mento cíclico ou regular que possa ser determinado
como sendo único ao longo do tempo. Considere-
se, por exemplo, a evolução do log do índice da
produção industrial da Bahia entre o primeiro tri-
mestre de 1985 e o primeiro trimestre de 2003, tal
como mostrado no Gráfico 1.

As barras sinalizam os sete planos econômicos
implementados no Brasil nesse período10. Como
pode ser visto, apesar de existir uma tendência de
crescimento na produção industrial ao longo do tem-
po, esta se mostra bastante irregular, com quedas
significativas, como a verificada no segundo trimes-
tre de 1995, de -6,5%, e também de taxa de cres-
cimento positiva, 7,7%, como no terceiro trimestre
de 2002. Além da nítida tendência de crescimento
após o Plano Real, é possível identificar visualmen-
te a existência das flutuações cíclicas nessa série.

Os ciclos de crescimento são diferentes dos
ciclos de negócios. Os primeiros correspondem a
variações cíclicas no desvio da produção real da
sua tendência de longo prazo, e possuem duas fa-
ses: estados de crescimento lento e estados de cres-

9 O custo unitário do trabalho foi obtido a partir da razão entre
os salários reais pagos na indústria, coletados nas Federações
de Indústrias, e a produção física do IBGE.

10 Foram estes: em fevereiro de 1986 o Cruzado I, em junho de
1987 o Cruzado II, em janeiro de 1989 o Plano Verão I, em
maio do mesmo ano o Plano Verão II, em Março de 1990 o
Plano Collor I, em janeiro de 1991 o Plano Collor II e, por fim,
em julho de 1994 o Plano Real.
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cimento rápido. Já os ciclos dos negócios, por ou-
tro lado, correspondem a queda ou crescimento na
atividade que são verificados em vários setores da
economia e que também podem ser divididos em
duas fases: as recessões e as expansões.

As recessões podem ser interpretadas como
um crescimento pequeno, ou quando a economia
cresce a taxas negativas, ao passo que as expan-
sões são períodos de crescimento moderado11.
Portanto, como há uma tendência de crescimento
na série da produção industrial, que, por vezes, é
interrompida de maneira abrupta, mas de caráter
temporário, essa tendência deve ser isolada do com-
ponente cíclico. Uma das formas de fazer isso é a
partir de uma regressão do log da produção indus-
trial contra o tempo e observar o comportamento
dos resíduos12

Neste caso, os resíduos desse modelo sinaliza-
rão de forma mais clara as flutuações cíclicas da
variável em questão. Aplicando essa regressão para
a série da produção industrial do IBGE no período
aqui considerado, o Gráfico 2 mostra o comporta-
mento dos resíduos obtidos a partir da diferença
entre a tendência linear e a série da produção in-
dustrial. A linha divisória dos ciclos é o valor zero.
Quando a produção está na área acima dessa linha,
é dito que esta se encontra além do seu potencial e,
de modo contrário, quando está abaixo desse va-
lor, é dito que a produção está abaixo do seu po-
tencial. Ou seja, esta diferença estimada é o gap no
produto.

O método linear utilizado anteriormente aponta
para a existência de doze períodos em que a ativi-
dade industrial na Bahia encontrava-se abaixo do
seu potencial, que compreendem 93 meses de um
total de 221, e que podem ser caracterizados como
os turning points.

Os períodos mais curtos de contração na ativi-
dade industrial são de um trimestre e o mais longo,
de dezesseis trimestres, ou seja, não há um padrão
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Gráfico 1 – Produção industrial da Bahia
Fonte: IBGE (2005)

11 De acordo com a definição de Burns e Mitchell (1946), as
taxas de crescimento menores precedem as contrações na
economia, enquanto que fases de crescimento altas
correspondem a uma recuperação da atividade. Por fim, as
expansões são fases de crescimento econômico normal.

12 Essa regressão é da forma: , em que y é o
índice de produção física.
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definido para o ciclo. Além do mais, esses interva-
los têm sido menores em momentos mais recentes,
ou seja, verifica-se uma assimetria na periodicidade
da queda na atividade.

Este é apenas um exercício simples de identifi-
cação dos períodos cíclicos da atividade industrial,
e que possui diversas falhas, em especial, por causa
da presença de quebras estruturais que produzem
uma não-linearidade na série. Assim, dois pontos
podem ser considerados. Em primeiro lugar, mes-
mo sendo possível identificar os ciclos a partir da
regressão linear separando o componente de ten-
dência do ciclo da série, esta ainda contém flutua-
ções de curta duração que não estão propriamente
relacionadas com o ciclo dos negócios.

Em segundo lugar, nada garante que a tendên-
cia de longo prazo a ser utilizada é realmente linear.
Desta forma, este processo só é estatisticamente
válido se o componente de crescimento de longo
prazo for uma tendência linear no tempo, ou seja,
se a produção industrial for estacionária ao redor
de uma tendência linear. O teste de Dickey-Fuller e

de Perron (1997) foi feito e as estimativas mostram
que a série da produção industrial da Bahia é I(1),
ou seja, tem raiz unitária, mesmo na presença de
quebra estrutural.

Esses resultados nos levam a concluir que, ape-
sar de a série da produção industrial ser estacioná-
ria a partir da primeira diferença, a presença de que-
bras estruturais tanto na constante quanto na ten-
dência sinalizam para um comportamento não-line-
ar. Neste caso, na presença de uma tendência não-
linear a estimativa do ciclo feita a partir de um filtro
linear, tal como no exercício anterior, conduz à de-
terminação de um ciclo que é espúrio. Portanto, é
recomendado que seja utilizada uma técnica que
possa captar essa característica.

Um filtro que pode ser utilizado para extrair o
componente cíclico de uma série de forma não-li-
near é o de Hodrick-Prescott, que está demonstra-
do em Hodrick e Prescott (1997). A estimativa de
tendência a partir desse filtro parece se adaptar
melhor aos dados. Apesar disto, esta ainda não pa-
rece ser a melhor formulação para descrever o com-
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Gráfico 2 – Diferença linear da série da produção industrial da Bahia
Fonte: IBGE (2005)
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portamento da produção industrial da Bahia, tendo
produzido grandes resíduos. Nessa metodologia, tal
como no modelo linear, também foi identificada a
presença de assimetria na periodicidade nos mo-
mentos em que a produção estava abaixo do seu
potencial.

Uma diferença que existe entre essas duas téc-
nicas aqui utilizadas é que, pelo filtro HP, foram en-
contrados dez períodos de recessão, com um total
de 34 trimestres, contra doze períodos estimados
anteriormente. Porém, apesar dessas diferenças, é
possível notar pelas duas metodologias uma certa
semelhança entre algumas datas em que a atividade
industrial estava abaixo de seu potencial.

Além do filtro não-linear de Hodrick-Prescott,
uma outra alternativa não-linear de estimar o ciclo
econômico é recorrer aos modelos estruturais de
série de tempo. Neste caso dos modelos estrutu-
rais, a série é decomposta em termos de seus com-
ponentes não-observáveis, como, por exemplo, a
tendência, a sazonalidade e o ciclo13. Dentre as di-
versas formulações possíveis nos modelos estrutu-
rais, a que foi aqui utilizada para caracterizar o mo-
vimento cíclico da produção industrial é o modelo
de tendência mais ciclo e componente irregular. A
comparação entre as estimativas de tendência pelo
filtro de Kalman e os demais mostra que este possui
uma melhor adaptação ao comportamento da série
da produção industrial.

Aqui foram encontrados dezoito períodos de
contração, perfazendo um total de 36 trimestres,
tendo o mais longo, com seis trimestres seguidos,
ocorrido entre o primeiro trimestre de 1985 e o se-
gundo de 1986. A menor queda encontrada foi de
-0,19%, em 1986/II, e a maior, de -13,77%, em
2002/II. Novamente, tal como nos dois outros fil-
tros, encontrou-se a presença de assimetria na pe-
riodicidade e na amplitude do ciclo. Apesar de este
filtro ter estimado mais períodos de ciclo de queda
na produção que o linear e o HP, notou-se que a
periodicidade aqui é menor. Além disso, existe uma

semelhança entre algumas datas de contração na
economia aqui indicadas com a encontrada nos dois
outros métodos.

Uma técnica de regra de bolso e que é bastante
utilizada por analistas considera a existência de uma
recessão na economia a partir da ocorrência de duas
quedas consecutivas trimestrais na produção. Neste
caso, para a série da produção industrial da Bahia,
notou-se que esta teria, durante o período aqui ana-
lisado, passado por oito períodos recessivos, menos
do que os apontados nos outros métodos.

Esses resultados evidenciam que não há uma
constância nas oscilações da produção industrial da
Bahia quando do início de um ciclo de queda na
produção. Isto nos remete para a análise de dois
pontos importantes. Em primeiro lugar, verificar a
diferença que existe na magnitude da queda na pro-
dução industrial do Estado. Em segundo, o período
existente entre uma recessão e outra, ou seja, a du-
ração dos ciclos.

Na ausência de uma data oficial para caracteri-
zar os períodos recessivos da indústria do Estado,
uma alternativa para validar essas estimativas é re-
correr a alguns eventos de natureza macroeconô-
mica que ocorreram no Brasil durante esse perío-
do, notadamente os planos econômicos implemen-
tados no país. Com este critério, torna-se possível
verificar a existência de uma relação destes com o
comportamento da produção industrial da Bahia e
as datas indicadas. Outra alternativa é recorrer a
Chauvet (2002), que faz estimativas dos turning

points para a economia brasileira.

No início da segunda metade da década de oi-
tenta, a tentativa frustrada de combater a inflação a
partir de um plano heterodoxo, os Planos Cruzado
I e II, colocou a economia brasileira numa forte re-
cessão no ano de 1987. Chauvet (2002) encontrou
que, no segundo trimestre de 1987, a economia bra-
sileira iniciava um período recessivo que duraria
apenas mais um trimestre, até 1987/II. Essas duas
datas assinaladas pela autora também foram aqui
indicadas como de recessão para a indústria da
Bahia. Essa recessão se estendeu nos meses seguin-13 Para uma discussão sobre o tema, ver Harvey (1989).
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tes, tendo se aprofundado no ano de 1988. Nova-
mente Chauvet (2002) encontrou para a economia
brasileira um peak (início da recessão) em 1988/II,
que se estenderia até 1988/IV. Aqui não foi assina-
lada, porém, queda da atividade no segundo trimes-
tre de 1988, mas, sim, nos dois trimestres seguin-
tes, em especial o quarto trimestre deste ano.

Nas estimativas de turning points feitos ante-
riormente, há indícios de que, nos demais trimestres
deste ano, a indústria da Bahia crescia abaixo do
seu potencial. Este movimento de queda na produ-
ção também ocorria na indústria dos demais Esta-
dos da federação. Da mesma forma que o Plano
Cruzado, o Plano Verão I, implementado no pri-
meiro trimestre de 1989, falhou na tentativa de com-
bater a crescente inflação, colocando a economia
novamente em um processo recessivo.

Os outros planos econômicos que coincidem
com as datas aqui indicadas são o Plano Collor I e
II, respectivamente março de 1990 e janeiro de
1991. As estimativas de Chauvet (2002) indicam
que o país iniciava um processo recessivo no pri-
meiro trimestre de 1990 e que se estenderia até
1991/I. Logo depois, um novo ciclo recessivo na
indústria da Bahia, em linha com o encontrado em
Chauvet (2002), teria início em 1991/IV e termina-
ria em 1992/II.

Entre o impeachment do presidente Collor e
as eleições de 1993, teve-se novamente um cenário
de crescimento abaixo do potencial na indústria do
Estado, em especial o quarto trimestre de 1993.
Porém, esta data não foi encontrada nas estimativas
de Chauvet (2002). Um ponto interessante nas da-
tas aqui estimadas é que, após o Plano Real, tanto o
método da regressão quanto o filtro HP e o filtro de
Kalman indicaram a existência de ciclos curtos de
queda na produção. Na verdade, de 1994 em di-
ante, as estimativas aqui apontaram apenas a data
de 2003/IV como sendo representativa de queda
na produção.

No final de 1994, a crise mexicana forçou o
governo brasileiro a aumentar as taxas de juros in-
ternas como forma de conter uma corrida contra o

Real. O resultado dessa política monetária restritiva
foi a queda na atividade econômica interna que, no
caso da indústria baiana, estendeu-se para três tri-
mestres de 1995. Em Chauvet (2002), foi indicado
que a economia brasileira iniciava uma recessão em
1995/II e que terminaria em 1995/III. Portanto,
apenas o último trimestre daquele ano não coincide
com as estimativas para o Brasil. O último ciclo re-
cessivo encontrado para a economia brasileira em
Chauvet foi de 1998/I a 1998/IV. Nos métodos aqui
utilizados, foram determinadas as datas 1998/II e
1998/IV.

Apesar dos períodos recessivos pós-Plano
Real, a estabilidade econômica da segunda metade
da década de noventa pode ter contribuído para
tornar mais definidos os ciclos de crescimento e de
queda na atividade industrial da Bahia. Mas, não
apenas isso, estes também pareceram ser de mais
curta duração.

Além deste comportamento diferenciado no
ciclo econômico apontado anteriormente para a pro-
dução física, outro fato estilizado na literatura de
macroeconomia é que as flutuações no produto são
distribuídas de forma irregular em relação a seus
componentes. Por exemplo, a contribuição da vari-
ação na produção industrial para a flutuação do PIB
total pode ser maior do que a sua participação na
composição do próprio produto interno bruto, ou
vice-versa14.

Por fim, um terceiro fato estilizado é que os
movimentos no produto que ocorrem em períodos
de crescimento e queda na atividade são assimétri-
cos. Ou seja, períodos de baixo crescimento eco-
nômico que são imediatamente seguidos por perío-
dos de alto crescimento econômico são muito mais
comuns do que os movimentos inversos; normal-
mente, os primeiros são de mais longa duração do
que os últimos. Esta assimetria na duração do ciclo
já foi demonstrada anteriormente a partir do uso do
filtro linear, do H-P e do filtro de Kalman. Além dis-
to, a presença dessa assimetria na indústria baiana

14 Para uma discussão sobre este ponto consultar Romer (1996).
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pode ser constatada a partir da análise da variação
da produção industrial do Estado entre um trimes-
tre corrente e o trimestre imediatamente anterior.

Apesar de ocorrerem diversas quedas na ativi-
dade industrial do Estado durante o período em
questão, estas foram de mais curta duração do que
os movimentos de crescimento. Por fim, é impor-
tante observar que essa assimetria no ciclo econô-
mico deve ser considerada pelo modelo economé-
trico utilizado, sob pena de se produzirem estimati-
vas inconsistentes. Esse é o objetivo deste artigo,
que está assim organizado: além desta introdução,
no capítulo dois é mostrada a metodologia que será
aplicada para construir um indicador coincidente da
indústria da Bahia. No capítulo três, a técnica de-
monstrada no capítulo dois é utilizada para descre-
ver o comportamento cíclico da indústria do Estado
a partir de variáveis levantadas pela FIEB (Federa-
ção das Indústrias do Estado da Bahia). Por fim, no
capítulo quatro estão as principais conclusões e as
indicações de possíveis desdobramentos que po-
dem ser feitos a partir desta pesquisa.

2 – METODOLOGIA
A primeira abordagem com o intuito de mode-

lar o ciclo dos negócios é a de Burns e Mitchell
(1946), em que é creditada a existência do ciclo ao
declínio absoluto no produto. Porém, diversos ou-
tros métodos empíricos podem ser utilizados para
explicar este comportamento econômico. Uma al-
ternativa ao método clássico seria encontrar os des-
vios do ciclo de sua tendência de longo prazo atra-
vés do uso de um filtro linear. Uma das hipóteses
utilizadas aqui para isolar o componente cíclico a
partir de um filtro linear é que a série seja estacioná-
ria ao redor de uma tendência. Mas esta hipótese é
questionável para diversas séries macroeconômicas,
como o PIB e a produção industrial15. Uma outra
opção que poderia refletir a idéia de co-movimento
é obter uma única série a partir de uma combinação
linear de um conjunto de outras séries e analisar o

comportamento cíclico dessa série resultante como
representativo de todas as demais a partir da meto-
dologia de análise de componente principal. Barros
(1993) utilizou este método para séries brasileiras,
encontrando evidências de correlação na freqüên-
cia do ciclo dos negócios, o que suporta a hipótese
de existência de co-movimento.

Diversas formulações foram sugeridas para ana-
lisar essas relações, mas, desde a crítica de Sims
(1980) à modelagem macroeconômica tradicional,
as análises paramétricas via modelos VAR – veto-
res auto-regressivos – passaram a ser largamente
utilizadas na macroeconometria. Dentre os princi-
pais modelos, destacam-se os que possuem uma
estrutura estocástica multivariada, uma vez que po-
dem servir para modelar as relações econômicas
entre as variáveis não apenas no curto prazo, mas
também no longo prazo, a partir do uso de vetores
auto-regressivos e do conceito de co-integração e
de mecanismo de correção de erros. Engle e Issler
(1993) aplicam esta metodologia para analisar os
co-movimentos no curto e  longo prazos do PIB
per capita da Argentina, Brasil e México, no pós-
guerra, encontrando evidências de ciclos e tendên-
cias comuns.

Uma simplificação proposta da estrutura VAR
são os modelos de fator. Neste caso, os co-movi-
mentos de variáveis macroeconômicas contempo-
râneas ocorrem, pois eles são conduzidos, em par-
te, por choques comuns. Por exemplo, em um mo-
delo de um fator, o comportamento de um conjunto
de n variáveis é qualitativamente similar ao com-
portamento de somente uma variável, ou seja, o fa-
tor comum.

Nas últimas décadas, os modelos analíticos que
formalizaram a construção de indicadores econô-
micos e que permitiram identificar e prever os mo-
mentos em que uma economia inicia ou termina uma
recessão têm ganho popularidade. Um dos exem-
plos mais recentes e influentes é o modelo de fator
dinâmico linear de Stock e Watson (1989; 1991;
1993), em que os co-movimentos entre as variáveis
econômicas são capturados por um índice compos-
to. A abordagem do modelo de fator dinâmico line-

15 Devido à existência de raiz unitária e, possivelmente, de uma
tendência não linear, a utilização de um filtro linear resultaria
na obtenção de um ciclo espúrio.
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ar considera a existência de simetria no ciclo dos
negócios, ou seja, períodos de recessão e cresci-
mento têm a mesma duração, magnitude e amplitu-
de. Este modelo foi aplicado a séries macroeconô-
micas brasileiras com dois enfoques diferentes. Spa-
cov (2001), com o intuito de construir um indicador
coincidente e antecedente para a economia brasi-
leira, e Pichetti e Toledo (2002), para produzir um
indicador coincidente da produção física industrial,
com base nos índices das categorias de uso calcu-
lados pelo IBGE.

Para caracterizar esses co-movimentos além dos
modelos de fatores dinâmicos, também podem ser
utilizados os modelos não-lineares, como os de mu-
dança de regime. Recentemente, após a publicação
do artigo de Hamilton (1989) sobre o ciclo dos ne-
gócios do PIB nos EUA, cresceu o interesse pelas
estimativas não-lineares a partir do método de mu-
dança de regime markoviano, seja para aplicações
em séries macroeconômicas, seja ainda em séries fi-
nanceiras. Porém, até a publicação de Diebold e
Rudebusch (1996), estsas duas características do ci-
clo dos negócios, os co-movimentos e a não lineari-
dade, eram tratadas de forma isolada. Esses autores
então propuseram um modelo de fator dinâmico mul-
tivariado com mudança de regime que domina essas
duas características-chave dos ciclos dos negócios.

Neste caso, a taxa de crescimento de cada uma
das séries consideradas como indicadores coinci-
dentes irá depender dos valores correntes e passa-
dos de um fator comum não observado, que é en-
tão interpretado como o índice composto de indi-
cadores coincidentes. Chauvet (1998) estimou um
modelo de fator dinâmico com base em um algoriti-
mo desenvolvido por Kim (1994), que permite que
o indicador resultante seja governado por uma vari-
ável de estado não observada. Esta formulação não-
linear produziu resultados muito mais satisfatórios
comparativamente ao modelo linear de Stock e
Watson (1991).

Além disto, a previsão dos períodos de reces-
são e crescimento feita pela autora coincide com a
indicada pelo NBER para a economia americana. A
autora também destaca que uma das vantagens do

modelo de mudança de regime é que este pode ser
utilizado para se fazer inferência em tempo real so-
bre em que estado se encontra a atividade econô-
mica. Uma série de outros trabalhos seguiu aplican-
do as metodologias linear e não-linear a diversas
variáveis e problemas macroeconômicos. Ver Mo-
rais (2003) para uma resenha e aplicação a séries
brasileiras.

Além dessa metodologia, Forni et al. (2005)
propõem uma nova forma de construir indicadores
coincidentes e antecedentes, fundamentada na aná-
lise de fator dinâmico e de componente principal
dinâmico, usando dados macroeconômicos de paí-
ses da União Monetária Européia. Por fim, tem-se
o artigo de Chauvet (2005), em que há uma aplica-
ção do modelo de fator para produzir indicadores
antecedentes para a inflação no Brasil e o de Kho-
lodilin (2005), que utiliza um modelo de dois fatores
para caracterizar o ciclo dos negócios na economia
americana.

O objetivo deste capítulo é apresentar a metodo-
logia de fator dinâmico sob o enfoque dado por Stock
e Watson (1991) para o modelo linear e a de Chauvet
(1998; 2002) para a formulação não-linear. Desta for-
ma, este é dividido em três partes. Na seção 2.1 é
explicado o modelo linear; na seção 2.2 é descrito o
modelo não-linear e, na seção 2.3, o processo de es-
timação que é utilizado nessas duas formulações.

2.1 – Modelo Linear
Seja um vetor Yit (nx1) do log de variáveis co-

incidentes em que é assumido que todas as séries
em yit possuem raiz unitária, mas são não co-inte-
gradas16. A construção de um índice comum é feita
a partir de um modelo de fator dinâmico com as
variáveis medidas em nível. Neste caso, assumindo
que estas sejam I(1), é feita a primeira diferença, e
o modelo tem o seguinte formato:

                    (2.1)

16 Nieto e Melo (2005) apresentam um modelo que incorpora a
hipótese de co-integração.
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  (2.2)
 (2.3)

onde  é o choque comum,
 é o erro de medida, a matriz de vari-

ância-covariância dada por , Ct é

o componente comum,  é uma constante no tem-
po, , uit é formulado de tal maneira a cap-
tar os efeitos dinâmicos dos choques, porém, estes
são independentes e i são os diferentes pesos do
componente comum17 que medem a sensibilidade
de cada série para com o ciclo dos negócios.

Como ,
o modelo acima pode ser expresso a partir do des-
vio das variáveis em relação à média,

 onde  e, a partir de
, a equação (2.2) passa a ser dada por:

                  (2.4)

O problema estatístico a ser solucionado aqui
é estimar c

t
  para cada t=1,...,n, usando o con-

junto de observações disponível até o momento t,
ou seja, {c

t
;t=1,...,n}. A solução proposta por Sto-

ck e Watson (1991) foi colocar as equações (2.1) a
(2.3) no formato espaço-estado e utilizar o filtro de
Kalman para obter os hiperparâmetros do modelo.
Feito isto, a estimativa de c

t
 corresponde ao índi-

ce coincidente, ao passo que as suas previsões para
k períodos à frente estão relacionadas ao que se
denomina de índice antecedente (ver Harvey, 1989).

Para o caso de cinco variáveis  
 e o número de defasa-

gens para c
t
 e u

t
 igual a dois, ou seja, r=p=2

em (2.3) e (2.4), então, as equações de medida e
de transição são dadas, respectivamente, por:

 (2.5)

 (2.6)

2.2 – Modelo Não-linear
O modelo de fator dinâmico linear de Stock e

Watson (1991), descrito na seção anterior, consi-
dera apenas uma característica do ciclo dos negó-
cios, qual seja, o co-movimento entre variáveis eco-
nômicas. Um outro aspecto muito importante, como
por exemplo, a não-linearidade, não é abordada
neste modelo. Esta, por sua vez, foi estudada na
descrição dos ciclos dos negócios por Hamilton
(1989), a partir de um modelo univariado de mu-
dança de regime aplicado ao PIB dos Estados Uni-
dos. Posteriormente, em Chauvet (1998), a assi-
metria e o modelo de Stock e Watson (1991) fo-
ram abordados de forma conjunta em uma formula-
ção denominada de fator dinâmico multivariado com
mudança de regime.

A partir do momento em que se permite a exis-
tência de assimetria no ciclo dos negócios, a taxa
de crescimento dos indicadores coincidentes obser-
vados, y

it
, dependerá, além de valores presentes

e passados, de um fator comum não observado c
t
,

também do fato de a economia estar em um dado

17 Para ser consistente com a restrição , as séries em

y
i t
 são padronizadas a partir de  onde

.
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estado, ou seja, o regime. Desta forma, para incor-
porar essa característica, o conjunto de equações
(2.1) a (2.3) passa a ser dado por:

                              (2.7)

          (2.8)

            (2.9)

onde , , C
t
 é o

componente comum,  é uma constante no tempo e
. Além disso, todos os choques são inde-

pendentes, 
i
 são os diferentes pesos do compo-

nente comum e 
st
 depende de a economia estar

em um determinado estado. Considerando a possi-
bilidade de apenas dois estados, que são caracteri-
zados como de recessão ou crescimento, por exem-
plo, então tem-se que , onde

 e a transição entre estes estados
é dada pelas probabilidades de transição:

 e  ,
onde p é a probabilidade de se estar em crescimen-
to em t dado, que estava em crescimento em t-1, e
q é a probabilidade de a indústria estar em reces-
são em t dado, que também estava em recessão
em t-1.

Note que, diferentemente do modelo linear de
Stock e Watson (1991), a formulação não-linear
permite que a taxa de crescimento média de longo
prazo do índice coincidente mude entre os dois re-
gimes dos ciclos dos negócios. Esta taxa de cresci-
mento é dada por  e; impondo para 

st
 uma média

zero, esta variável passa a representar os desvios
desta taxa de crescimento de longo prazo de acor-
do com o estado da economia. No caso de dois
estados, S

t 
= {0,1}, estes podem ser caracteriza-

dos como sendo de recessão ou crescimento. As-
sim, o fator dinâmico estimado, além de representar
o co-movimento entre as variáveis, pode também
ser interpretado como o ciclo dos negócios (ver Kim
e Yoo, 1995, e Kim e Nelson, 2000).

Nada garante, porém, que o conjunto de da-
dos a ser utilizado é caracterizado por apenas um
fator. Kim e Piger (2000) estimam um modelo com
dois fatores dinâmicos, ou seja, uma tendência es-
tocástica e um componente transitório comum.
Modelos com mais de um fator também foram utili-
zados por Engle e Issler (1995), Issler e Vahid
(1998) e Kholodilin (2005).

2.3 – Processo de Estimação
A estimação dos hiperparâmetros do modelo

de fator dinâmico linear não apresenta maiores difi-
culdades. Sejam as seguintes equações de medida
e de transição:

                                           (2.10)

                                       (2.11)

de um modelo tal como o que foi representado por
(2.1) a (2.3). Desta forma, os hiperparâmetros são
obtidos a partir do uso do filtro de Kalman, que
calcula de forma recursiva o vetor de estados não
observado no tempo t com base em toda a infor-
mação até t-1.

Porém, a partir do momento que se insere nas
equações de medida e de transição uma mudança
de regime, os parâmetros do modelo passam a de-
pender do comportamento de uma variável de va-
lor discreto, S

t
=1,2,....,M, que não é observada.

Como resultado, há um aumento significativo do
número de parâmetros a serem estimados em cada
iteração do filtro de Kalman.

A alternativa encontrada por Kim (1994) para
limitar o número de parâmetros foi utilizar um al-
goritmo de alisamento e filtro básico para um mo-
delo espaço-estado com regime markoviano em
que a estimação dos parâmetros desconhecidos
do modelo é feita por máxima verossimilhança. Esta
técnica pode ser aplicada, sob algumas restrições,
para se obter inferência sobre qualquer modelo di-
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nâmico de série de tempo com mudança de regi-
me e que possa ser colocado no formato espaço-
estado.

Assim, de forma resumida, o filtro de Kim é
dado por uma combinação entre o filtro de Kalman
e o filtro de Hamilton, considerando a aproximação
das estimativas posteriores como forma de reduzir
o número de equações encontradas a cada passo.
Para uma descrição do processo de funcionamento
desse filtro, ver Kim (1994) e Kim e Nelson (2000).

3 – UM INDICADOR
COINCIDENTE PARA A
INDÚSTRIA DA BAHIA

Esta seção tem o intuito de aplicar a metodo-
logia linear e não-linear de Stock e Watson (1991),
apresentada no capítulo anterior, para desenvol-
ver um modelo de fator comum que possa ser re-
presentativo de toda a indústria da Bahia. A partir
de então, para caracterizar o ciclo econômico, uti-
lizou-se o modelo de mudança de regime propos-
to por Hamilton (1989). Desta forma, é possível
fornecer um caráter estatístico para a determina-
ção dos turning points no setor. A estimação des-
ses dois modelos em conjunto foi a proposta pre-
sente no algorítimo de Kim (1994) e aplicada por
Chauvet (1998; 2002).

As variáveis que foram aqui utilizadas foram
coletadas na Federação das Indústrias do Estado
da Bahia: vendas reais, pessoal empregado na in-
dústria, salário líquido real pago no setor, horas
trabalhadas na produção e utilização da capacida-
de instalada. A análise foi feita tanto nas séries
mensais quanto trimestrais, como forma de poder
fornecer subsídio suficiente para a adoção das datas
desses ciclos.

3.1 – Análise dos Dados Mensais
As séries mensais tiveram início em janeiro de

1992 e término em maio de 2003, perfazendo um
total de 137 observações18. Os testes de Augmen-

ted Dickey-Fuller e de Perron (1997), feitos para
as séries em nível e em diferenças, permitiram con-
cluir que todas são I(1) quando medidas em nível. A
Tabela 2 traz os resultados para as estimativas des-
te modelo linear.

De fato, quando se analisa este componente
(Gráfico 3), pode-se ver o comportamento do índi-
ce coincidente, e nos Gráficos 4 a 8 seu comporta-
mento relativamente a cada variável.

Por fim, têm-se as estimativas de 
i
, que repre-

sentam os pesos de cada variável que compõe este
índice coincidente. Pelos altos valores encontrados

Tabela 2 – Estimativa dos parâmetros: modelo linear de Stock e Watson

Parâmetros     Coeficientes    Desvio-padrão    Parâmetros Coeficientes Desvio-padrão

1
0,24 0,113 d

52
-0,011 0,009

2
-0,014 0,013

vendas
32,16 3,90

d
11

-0,415 0,084
pessoal

0,749 0,023
d

12
-0,043 0,017

salário
10,83 1,318

d
21

-0,036 0,165
horas

6,84 0,87
d

22
-0,0003 0,002

uci
11,51 1,39

d
31

-0,697 0,088
vendas

0,113 0,022
d

32
0,054 0,091

pessoal
1,27 0,049

d
41

-0,471 0,092
salário

0,498 0,219
d

42
-0,055 0,021

horas
1,706 0,256

d
51

-0,216 0,087
uci

0,075 0,033

Fonte: Elaboração do autor

18 Todos os dados, à exceção da Utilização da Capacidade
instalada, são expressos em índice de base fixa, em que
1992=100, e foram dessazonalizados pelo método X-12 Arima.
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Gráfico 3 – Índice coincidente
Fonte: Elaboração do autor

Gráfico 4 – Vendas e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)
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Gráfico 5 – Pessoal empregado e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)

Gráfico 6 – Salário líquido e índice coincidente
 Fonte: FIEB (2005)
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Gráfico 7 – Horas trabalhadas na produção e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)

Gráfico 8 – UCI e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)
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para o coeficiente de pessoal empregado (1,27),
horas trabalhadas na produção (1,70) e salários lí-
quidos reais (0,49), é de esperar que estes tenham
maiores pesos na composição do indicador final.

Assim, normalizando para 1 estes pesos, tem-
se que a variável horas trabalhadas passa a ter um
peso final de 46% na composição do índice, en-
quanto que pessoal empregado, 34,6%. A Tabela 3
mostra estas ponderações19.

Vale ressaltar que as variáveis que possuem a
maior correlação com o indicador coincidente es-
tão relacionadas ao comportamento do mercado de
trabalho. Isto pode ser explicado pela dinâmica
menos errática dessas três variáveis ao longo do
tempo.

Em relação às vendas reais, notou-se que há
um descolamento do índice a partir de 1999. Isto é
explicado pelo comportamento da variável vendas
em relação às demais. Até esta data, as vendas da
indústria apresentavam uma certa estabilidade e,
mesmo com a queda verificada na série de pessoal
empregado e salários líquidos, estas não foram tão
significativas a ponto de produzirem um grande des-
vio do comportamento do indicador em relação à
série das vendas. Neste caso, a mudança de regime
cambial pode estar influenciando este comporta-
mento.

O uso da variável utilização da capacidade ins-
talada pode estar gerando uma distorção nos resul-

tados finais por dois motivos. Em primeiro lugar, esta
é uma variável cujo intervalo de oscilação é muito
pequeno – no caso da indústria da Bahia, vai de um
mínimo de 63% de utilização a um máximo de 82%
durante o período de análise. Neste caso, mesmo
que o teste de raiz unitária aponte para a existência
de uma tendência temporal, esta não parece fazer
sentido econômico, sendo bem provável que os re-
sultados possam estar sendo influenciados pelo re-
duzido número de observações.

O segundo ponto a destacar é que a utilização
da capacidade é uma variável que carrega grande
dose de subjetividade na sua composição. Ou seja,
por mais que a sua composição seja feita da forma
mais próxima à realidade, o que se nota nos núme-
ros apresentados é uma baixa sensibilidade desta
para com os movimentos cíclicos da produção in-
dustrial. Por exemplo, em períodos em que o grau
de utilização do setor foi mais elevado, revelando
um aumento da produção, seu nível nunca ultrapas-
sou os 85%. Além disso, o fato de a utilização da
capacidade ter apresentado um peso pequeno na
composição do índice coincidente é um sinal de que
essa variável pouco pode estar explicando em qual
estado encontra-se a indústria da Bahia.

Assim, para verificar a validade do uso da utili-
zação da capacidade instalada no índice final, o
mesmo modelo anterior foi estimado, porém, elimi-
nando esta variável. Os resultados mostraram pou-
ca modificação entre os coeficientes estimados com
cinco variáveis e os estimados com quatro20.

Tabela 3 – Características do indicador coincidente

19 Uma outra forma de se chegar a estes pesos seria utilizar a
análise de componente principal.

Variáveis Pesos de cada
variável

Correlação com o
indicador coincidente

Vendas Reais 3,11% -0,399
Pessoal Empregado 34,66% 0,97
Salários Líquidos 13,61% 0,842
Horas Trabalhadas 46,55% 0,986
Utilização da Capacidade 2,07% -0,418

Fonte: Elaboração do autor

20 As correlações entre as outras variáveis e o componente comum
em pouco se modificaram, e a correlação entre o indicador
coincidente estimado com cinco variáveis e o encontrado para
quatro variáveis é alta (0,999).
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A conclusão a que se chegou na análise das
variáveis com dados mensais foi que, na medida em
que o indicador coincidente tem como objetivo des-
crever, a partir de um único índice, o comportamento
de todo o setor, as variáveis relacionadas ao mer-
cado de trabalho apresentaram os maiores pesos
individualmente.

A explicação para este fato está relacionada à
rigidez desse mercado no Brasil, o que dificulta um
aumento do emprego em momentos de aquecimen-
to econômico, bem como inibe as demissões em
períodos de quedas de atividade que são vistas,
principalmente, como conjunturais, o que reduz a
variabilidade desse indicador. Na verdade, o pri-
meiro movimento que as empresas fazem é aumen-
tar ou diminuir as horas trabalhadas para, em um
segundo momento, reduzirem seu quadro de pes-
soal. Desta forma, devido a esta rigidez, o fecha-
mento de postos de trabalho pode ser visto como
um forte indicativo de mudança no comportamento
agregado do setor.

Quando foi incorporada a mudança de regi-
me,21 o modelo não pareceu ser robusto, ou seja,
as estimativas finais foram muito mais sensíveis ao
valor determinado para os parâmetros iniciais22.
Desta forma, para uma mesma formulação foram
tentados diferentes valores iniciais para os parâme-
tros, e a escolha do modelo final teve como critério
aquele que apresentasse o maior valor do log da
verossimilhança. A formulação final mostrou que, no
regime caracterizado de recessão (regime 1), a in-
dústria do Estado teve queda na produção de
-2,5%. Já no regime de crescimento econômico, a
taxa foi de 0,3%.

O Gráfico 9 mostra que probabilidade alisa-
da23 da atividade industrial encontra-se em reces-
são em determinados momentos. Quando a linha
no gráfico está abaixo do valor 0,5, então é dito
que a economia está dentro da região de menor
probabilidade de recessão. Por outro lado, quan-

do esta se encontra acima do valor 0,5, então há
uma probabilidade maior de a economia entrar em
recessão.

O Gráfico 10 descreve a evolução da probabili-
dade de o indicador coincidente da indústria da Bahia
estar no estado 1, qual seja, crescimento econômico.
Vale ressaltar que a linha de probabilidade deste grá-
fico é dada por 1-p, onde p é a probabilidade de
estar em recessão. De forma resumida, este gráfico é
o inverso do anterior. Da mesma forma que é feita a
análise para os períodos de recessão, aqui se diz que
a economia está com maior probabilidade de encon-
trar-se em crescimento econômico quando a linha de
probabilidade está acima do valor 0,5. Estimadas estas
probabilidades, é possível determinar os turning

points do índice coincidente da atividade industrial
da Bahia. A Tabela 4 traz essas datas para dados em
periodicidade mensal.

Como dito anteriormente, peaks são caracte-
rizados como início de uma recessão e troughs, o
seu término. Assim, pode-se ver que, entre janeiro
de 1992 e maio de 2003, a indústria da Bahia este-
ve em recessão em oito oportunidades. Nessas da-
tas, a recessão de maior duração ocorreu entre agos-
to de 1992 e dezembro do mesmo ano e, em três
períodos recessivos, esta teve uma duração de ape-
nas um mês.

Quando as estimativas são feitas para o indica-
dor sem a variável de utilização da capacidade ins-
talada, reduz-se a diferença entre a taxa de cresci-
mento (0,79% ao mês) e a de queda (1,24% ao
mês). Além do mais, a probabilidade de se estar em
um regime de queda na atividade em t e permane-
cer neste regime em t+1 aumentou para 0,72.

As estimativas dos turning points apontaram
agora para a existência de 19 períodos recessivos no
setor, com destaque para os meses entre janeiro de
1995 e outubro do mesmo ano. Aqui, a duração de
uma recessão é de 3,6 meses, ao passo que os perí-

21 Foram utilizados dois estados, recessão e crescimento, e duas
defasagens para o componente comum e idiossincrático.

22 Isso ocorreu com maior intensidade nos parâmetros 
i
.

23 As estimativas pelo filtro de Hamilton permitem que se obtenha
tanto a probabilidade alisada quanto a filtrada. Ver Hamilton
(1989; 1990).
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Gráfico 10 – Probabilidade de crescimento
Fonte: Elaboração do autor

Gráfico 9 – Probabilidade de recessão
Fonte: Elaboração do autor
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odos de crescimento econômico da indústria do Es-
tado têm uma duração média de 3,5 meses. A Tabela
5 mostra os turning points estimados sem a UCI.

3.2 – Análise dos Dados Trimestrais
As séries iniciam-se no primeiro trimestre de 1992

e terminam no primeiro de 2003. Os testes Augmen-

ted Dickey Fuller e de Perron (1997) para vários lags

revelam que todas são estacionárias a partir da primei-
ra diferença. A Tabela 6 apresenta os resultados do
modelo linear. Como pode ser visto, os componentes
auto-regressivos do indicador coincidente estimado
para dados trimestrais é menor do que o encontrado
com os dados mensais. Porém, no caso dos compo-
nentes auto-regressivos dos resíduos de cada variável
no modelo de fator, nota-se a presença de sinal nega-
tivo em quase todos, a exemplo do modelo com vari-
áveis mensais. Isto sinaliza que o índice final pode ter
uma tendência de queda.

Outro ponto é o alto valor de pessoal e horas,
indicando que estas duas variáveis possuem alta sen-
sibilidade em relação ao ciclo dos negócios, contri-

buindo com peso para a determinação do indicador
coincidente. O Gráfico 11 mostra a evolução do in-
dicador coincidente e os Gráficos de 12 a 16, o seu
comportamento relativamente a cada variável.

Pelas estimativas feitas para 
i ,
 observa-se que

a variável horas trabalhadas continuou a apresentar
um grande peso na composição do índice final, se-
guida de pessoal empregado e dos salários. Porém,
tanto as vendas  aumentaram os seus pesos quanto
a utilização da capacidade instalada.

Isto ocorre devido ao fato de que, na série tri-
mestral, todas as variáveis apresentaram uma me-
nor oscilação do que nos dados mensais. A Tabela
7 mostra os pesos para cada componente do indi-
cador coincidente.

Assim, da mesma forma que nos dados men-
sais, pode-se verificar que, nas estimativas com da-
dos trimestrais, as variáveis relacionadas ao merca-
do de trabalho exercem um grande peso na compo-
sição final do índice coincidente. Quando o modelo é

Tabela 4 – Turning Points da indústria da Bahia

Peaks     Troughs
    Duração        

Peaks   Troughs
      Duração

                               em Meses                                    em Meses

1992/03 1992/05 3 1995/07 1995/07 1
1992/08 1992/12 5 1999/04 1999/05 2
1994/01 1994/01 1 2000/09 2000/10 2
1995/04 1995/04 1 2001/08 2001/09 2

Fonte: Elaboração do autor

Fonte: Elaboração do autor

Tabela 5 – Turning points da indústria da Bahia

Peaks     Troughs
    Duração        

Peaks   Troughs
      Duração

                               em Meses                                    em Meses

1992/03 1992/06 4 1998/05 1998/06 2
1992/08 1992/12 5 1998/11 1998/11 1
1993/02 1993/02 1 1999/02 1999/06 5
1993/08 1994/01 6 1999/10 1999/10 1
1994/06 1994/07 1 2000/06 2000/10 5
1995/01 1995/10 11 2001/08 2001/10 3
1995/12 1996/04 5 2001/12 2001/12 1
1996/12 1996/12 1 2002/02 2002/02 1
1997/03 1997/08 6 2002/11 2002/11 1
1998/01 1998/02 2
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Tabela 6 – Estimativa dos parâmetros: modelo linear de Stock e Watson

Parâmetros       Coeficientes     Desvio-padrão       Parâmetros     Coeficientes  Desvio-padrão

1
0,039 0,168 d

52
-0,006 0,013

2
-0,0004 0,003

vendas
26,08 5,578

d
11

0,019 0,204
pessoal

2,629 1,381

d
12

-0,0001 0,002
salário

9,841 2,169

d
21

0,153 0,232
horas

2,428 3,635

d
22

-0,0058 0,017
uci

12,859 2,763

d
31

-0,191 0,147
vendas

0,701 0,847

d
32

0,3156 0,162
pessoal

2,103 0,436

d
41

-0,132 0,394
salário

1,301 0,482

d
42

-0,004 0,026
horas

3,619 0,681

d
51

-0,154 0,172
uci

0,727 0,587

Fonte: Elaboração do autor
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Gráfico 11 – Índice coincidente
Fonte: Elaboração do autor
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Gráfico 12 – Vendas e índice coincidente
Fonte: Elaboração do autor

Gráfico 13 – Pessoal empregado e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)
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Gráfico 14 – Salário líquido e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)

Gráfico 15 – Horas trabalhadas na produção e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)
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Gráfico 16 – UCI e índice coincidente
Fonte: FIEB (2005)

Vendas Reais 8,30%
Pessoal Empregado 24,88%
Salários Líquidos 15,39%
Horas Trabalhadas 42,82%
Utilização da Capacidade 8,60%

Pesos

Fonte: Elaboração do autor

Tabela 7 – Ponderações do indicador coincidente

estimado sem a presença da utilização da capacida-
de instalada, há apenas uma pequena modificação
nos coeficientes e nos pesos encontrados, mas não a
ponto de mudar a relação entre as variáveis24.

No modelo não-linear para dados trimestrais,
são assumidas as mesmas características do aplica-
do para dados mensais. Isto é feito como forma de
facilitar a comparação entre os resultados finais. As
estimativas mostraram que, para períodos de reces-

são na indústria, esta tem queda de -0,67% ao tri-
mestre, ao passo que, para períodos de crescimen-
to, a taxa foi de 0,25% ao trimestre, ou 1% ao ano.

O Gráfico 17 descreve o comportamento da
probabilidade alisada de a indústria estar em reces-
são e o Gráfico 18, a probabilidade de se estar em
crescimento. Para o regime de recessão, a estimati-
va é de uma duração de 2,4 trimestres e, para o
regime de expansão, 2 trimestres. A Tabela 8 mos-
tra essas estimativas dos turning points para da-
dos trimestrais. Os resultados da tabela revelam a
existência de nove ciclos recessivos para a indústria

24A correlação entre o índice coincidente com quatro variáveis e
cinco é 0,999.
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Gráfico 17 – Probabilidade de recessão
Fonte: Elaboração do autor
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Gráfico 18 – Probabilidade de crescimento
Fonte: Elaboração do autor
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da Bahia desde o primeiro trimestre de 1992. O
ciclo de maior duração ocorreu entre o primeiro tri-
mestre de 1995, caracterizado como um início de
recessão (peak), e o segundo trimestre de 1996
(trough).

A partir de então, os ciclos recessivos na in-
dústria passaram a ter menor duração, mas, mesmo
assim, maiores do que os valores obtidos com da-
dos mensais. Outra diferença relativamente às esti-
mativas mensais é que aqui o modelo indicou como
períodos cíclicos de recessão os anos de 1996,
1997, 1998, 2002 e 2003, datas estas não indica-
das no modelo com dados mensais.

As estimativas feitas com apenas quatro variá-
veis, excluindo-se a utilização da capacidade insta-
lada, apresentaram um aumento tanto para a taxa
de crescimento quanto para a de queda, de 4,3% e
-1,13%, respectivamente. Além do mais, há uma
maior probabilidade de a economia entrar em re-
cessão do que em um regime de crescimento, valo-
res esses que são representados pelos coeficientes
de p e q. A duração estimada dos períodos recessi-
vos é de 8,8 trimestres, contra apenas 1,4 trimestre
dos ciclos de crescimento.

Apesar desta menor duração, os períodos de
crescimento são marcados por elevadas taxas, cerca
de 18% ao ano. Este comportamento pode ser visu-
alizado a partir da estimativa dos turning points, que
aqui são de apenas quatro, como descrito na Tabela
9. Os intervalos de 1992-III a 1994-I, 2001-III a

2002-I e de 2002-III a 2003-I coincidem com a es-
timativa anterior feita para cinco variáveis.

O modelo de quatro variáveis determina que a
indústria da Bahia teria entrado em recessão em
1994-III, tendo permanecido neste regime até 2000-
IV, um total de 26 trimestres. A explicação para tal
comportamento pode ser a mudança estrutural que
ocorreu na economia do Estado no ano de 1999,
como evidenciada nas variáveis vendas reais, horas
trabalhadas na produção e pessoal empregado.

A partir dessas estimativas, concluiu-se que a
metodologia de Stock e Watson (1989; 1991;
1993) pode ser estendida com sucesso para a com-
posição de indicadores coincidentes de um deter-
minado setor de atividade, como a indústria. Além
de este indicador permitir a análise do estado da
economia a partir de um único índice, ele também
se constitui em uma boa proxy para caracterizar os
ciclos de recessão e crescimento. Neste caso, o uso
dos modelos de mudança de regime permite esti-
mar essas datas e, além disso, caracterizar a assi-
metria no ciclo dos negócios da indústria da Bahia.

4 – CONCLUSÃO
Muito se tem discutido sobre a característica

cíclica das economias e qual a melhor forma de se
caracterizar um período recessivo. Nos Estados
Unidos, o NBER divulga oficialmente as datas em
que a economia americana encontra-se em reces-
são a partir de uma metodologia subjetiva. Apesar

Fonte: Elaboração do autor

Tabela 8 – Turning points da indústria da Bahia (5 variáveis)

         
Peaks                      Troughs

            Duração em
                                                                   Trimestres

1992-III 1994-I 3
1994-III 1994-III 1
1995-I 1996-II 6
1997-I 1997-III 3
1998-I 1998-IV 4
1999-II 1999-IV 3
2000-II 2000-IV 3
2001-III 2002-I 3
2002-IV 2003-I 2
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disto, essa informação tem sido importante para a
tomada de decisão dos agentes econômicos, em
especial nas políticas governamentais.

No Brasil não há uma instituição que divulgue
oficialmente as datas em que a economia se encon-
tra em períodos recessivos. Isto é particularmente
importante, neste caso, pois, nos últimos anos, o
país passou por diversos ajustes macroeconômicos
internos e choques externos, afetando em especial
o comportamento da indústria.

Na última década, muito se avançou na forma-
lização estatística dos ciclos econômicos, em que
se destacam os trabalhos de Stock et alii (1989 e
1991), Hamilton (1989) e Chauvet (1998; 2002).
No primeiro caso, é aplicada a metodologia de fa-
tores dinâmicos para construir um índice coinciden-
te que possa ser representativo de toda a atividade
econômica. Este indicador também é útil para ca-
racterizar os índices antecedentes. Logo após, esta
metodologia de fatores dinâmicos foi complemen-
tada com os modelos de mudança de regime, que
permitem que se caracterizem, de forma endógena,
os períodos cíclicos em uma economia. Vale ressal-
tar que, apesar da aplicabilidade e funcionalidade
desses modelos, ainda há pouca aplicação desse
método a séries brasileiras.

O objetivo deste trabalho foi aplicar essas duas
metodologias (linear e não-linear) a séries de dados
da Federação das Indústrias do Estado da Bahia
com o intuito de construir tanto um indicador coin-
cidente quanto levantar evidências sobre os ciclos
econômicos no setor.

As formulações lineares permitem concluir o
grande peso que as variáveis do mercado de traba-

lho exercem sobre o comportamento do indicador
coincidente obtido. Neste caso, destacam-se as
horas trabalhadas na produção e o pessoal empre-
gado. Isso é verdade tanto para os dados mensais
quanto para dados trimestrais. A pequena oscilação
dessas variáveis acaba fazendo com que elas sejam
pouco afetadas pelas crises conjunturais, revelan-
do, de fato, um comportamento muito mais estrutu-
ral. Porém, a rigidez do mercado de trabalho pode
estar relacionada à periodicidade dos dados em que
se constatou menor peso quando o modelo foi esti-
mado com dados trimestrais.

Pelo indicador coincidente linear aqui calculado,
pode-se concluir que, quando a variável pessoal em-
pregado e as horas trabalhadas na produção apre-
sentarem queda abrupta, então é de esperar que a
indústria do Estado esteja entrando em um ciclo re-
cessivo. Devido ao pouco peso atribuído à variável
de utilização da capacidade instalada e por esta série
apresentar problemas de especificação estatística e
de metodologia, foi estimado um modelo sem sua in-
fluência. Os resultados em pouco diferiram do ob-
servado para o modelo com todas as variáveis.

Para evidenciar o ciclo dos negócios, foi utili-
zada a metodologia de mudança de regime desen-
volvida por Hamilton (1989) e adaptada por Chau-
vet (1998) aos modelos de fatores dinâmicos. Quan-
do a análise é feita para dados mensais, é possível
identificar oito períodos de recessão na indústria do
Estado, sendo que o de maior duração ocorreu no
ano de 1992.

Duas características interessantes apareceram
nas estimativas. Em primeiro lugar o fato de que,
em períodos de recessão, esta se manifesta de ma-
neira forte na indústria, com queda de -2,15% ao

Fonte: Elaboração do autor

Tabela 9 – Turning points da indústria da Bahia (4 variáveis)

         
Peaks                      Troughs

            Duração em
                                                                   Trimestres

1992-III 1994-I 3
1994-III 2000-IV 26
2001-III 2002-I 3
2002-IV 2003-I 2
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mês no indicador coincidente. Já o crescimento
ocorre de forma mais suave, 0,3% ao mês. Porém,
a duração do crescimento é maior do que a reces-
são. Além disso, as datas apontadas mostraram que
o pior ano para a indústria do Estado foi 1992,
quando a economia experimentou dois ciclos de
recessão, entre março e maio, e, depois, entre agosto
e dezembro do mesmo ano.

Uma segunda característica importante é a me-
nor periodicidade desse ciclo. Nos últimos anos, os
ciclos de recessão na indústria da Bahia, quando
estimados com dados mensais, apontaram para uma
duração de apenas dois meses. Essa queda na du-
ração do ciclo de recessão é um indicativo de que a
economia do Estado amadureceu nesse período,
mostrando uma capacidade de resposta mais rápi-
da às crises macroeconômicas.

Quando a análise é feita com dados trimestrais,
os períodos cíclicos de recessão apontados sobem
para nove, com destaque para os anos 1997, 1998,
2002 e 2003. Além disso, as estimativas com da-
dos trimestrais mostraram taxas de queda e de ex-
pansão na atividade que são menores do que as
obtidas com dados mensais. Em especial, a reces-
são tem uma queda na atividade de -2,6% ao ano,
ao passo que a expansão ocorre com taxa de 1%
ao ano. Em relação à duração dos ciclos, nas esti-
mativas com dados trimestrais, tem-se indicativo de
que as recessões duram um pouco mais do que os
períodos de expansão: 2,4 e 2 trimestres, respecti-
vamente.

Quando foi estimado um modelo não-linear que
não contemple a variável de utilização da capacida-
de, os resultados diferiram do modelo completo. Em
especial, para dados mensais ocorreu uma redução
no intervalo entre a taxa de crescimento estimada
para o regime 1 com a taxa de queda na atividade
estimada para o regime de recessão. Os períodos
cíclicos encontrados coincidiram em algumas datas,
mas o modelo passou a indicar uma maior quanti-
dade de datas em que a indústria do Estado encon-
trava-se em recessão, estando estes em sua grande
maioria concentrados em períodos curtos.

Nas estimativas trimestrais, os resultados com
apenas quatro variáveis (sem a influência da utiliza-
ção da capacidade), produziram turning points

coincidentes com as estimativas feitas com cinco
variáveis para três períodos recessivos. Porém, em
apenas um ciclo indicado tem-se uma duração de
26 trimestres. Além disso, as estimativas para o re-
gime de crescimento na atividade industrial indica-
ram uma taxa de crescimento elevada: cerca de 18%
ao ano. Neste caso, podemos inferir que, quando a
indústria da Bahia entra em um ciclo de expansão,
este é mais curto do que o de recessão, porém a
taxa de crescimento é bem maior.

As datas de recessão na indústria da Bahia
apontadas coincidiram com os períodos indicados
por Chauvet (2002) para a economia brasileira,
como os anos de 1995 e 1998. Quando os resulta-
dos aqui obtidos foram confrontados a partir de uma
estimativa de regra de bolso, que considera uma
recessão duas quedas trimestrais consecutivas na
atividade econômica, notou-se grande semelhança
nas datas indicadas, em especial os períodos com-
preendidos entre 1995-I e 1996-II, 1997-I, 1997-
III e 1998-I e 1998-IV.

Diante das várias alternativas disponíveis para
caracterizar o ciclo de negócios,  o uso de modelos
de mudança de regime para caracterizar o ciclo dos
negócios pode ser útil quando o objetivo é monito-
rar o comportamento da economia em tempo real.
Porém, tal como evidenciado aqui, podem ocorrer
discrepâncias entre os ciclos apontados para dados
com periodicidade mensal e aqueles com periodici-
dade trimestral. Neste caso, a escolha do melhor
indicador irá depender do objetivo. Se a opção for
obter uma informação em tempo real, deve-se re-
correr a estimativas mensais, mesmo estando sujei-
tas a pequenos erros causados pela elevada varia-
ção das séries. Por outro lado, se a escolha é deter-
minar datas oficialmente, os dados trimestrais for-
necem resultados que são coerentes com os movi-
mentos macroeconômicos. Em todo caso, o mode-
lo de fator dinâmico com mudança de regime pro-
duz resultados mais interessantes do ponto de vista
econométrico, e mais importantes do ponto de vista
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descritivo. Desdobramentos futuros desta pesquisa
devem-se centrar na construção de indicadores an-
tecedentes do setor, como forma de complementar
a aplicação aqui feita da metodologia de Stock e
Watson (1989; 1991; 1993).

Além disso, a mesma metodologia pode ser
aplicada a dados de outras federações de indústria
e até para os dados da Confederação Nacional da
Indústria. Também é interessante a utilização de um
modelo que permita a determinação de uma matriz
de transição variante no tempo, como forma de
adaptar melhor os resultados ao comportamento
errático das séries em questão.

Abstract

The objective of this paper is to build an index
using Stock and Watson´s methodology to repre-
sent Bahia´s industrial behavior. Moreover, it con-
tains a business cycle analysis for the last years.
Markov switching models are the methodology ap-
plied to find, endogenously, dates in which the eco-
nomy was passing through recession or growth. The
results had shown that labor market variables are
very related to the construction of coincident indi-
cator. Due to this, it is possible to foresee an indica-
tion that Bahia´s industry will pass through a reces-
sion when worked hours on production, or employ-
ment level, significantly decline. It was also found
that growth cycles last nine months, on average, in
comparison with two months of recession periods.
However, when Bahia´s industry was on recession
the fall was about -2.15% against an average tax of
growth of 0.3% to the month. To quarterly data,
recession periods lasted longer than activity growth,
but the magnitude of this variation was closer.

Key words:

Markov-switching; Business cycle; Coincident
indicators; Dynamic factor model.
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1 – INTRODUÇÃO
A logística pública, ou infra-estrutura econômi-

ca, comporta setores caracterizados por externali-
dades significativamente positivas. São sistemas,
como os de transportes, de energia e de telecomu-
nicações, que afetam a competitividade sistêmica da
economia, impactando os níveis potenciais de efici-
ência, de crescimento e de desenvolvimento.

Segundo Rietveld (1989), a análise dos impac-
tos da infra-estrutura sobre o desenvolvimento re-
gional pode ser modelada segundo algumas abor-
dagens: a infra-estrutura enquanto fator de produ-
ção, ao lado dos fatores tradicionais capital e tra-
balho; a infra-estrutura enquanto fator de atração
para localização de investimentos, ao melhorar as
condições de mobilidade dos fatores; e a infra-es-
trutura, mais especificamente de transporte, enquanto
fator de aumento de fluxos inter-regionais de co-
mércio.

Esta relação está endogeneizada nos modelos
econômicos, porém, não necessariamente é priori-
zada pelos planejadores públicos. No Brasil, os in-
vestimentos aplicados na logística pública ao longo
de sua história são baixos, considerando-se a ca-
racterística continental do País, e irregulares, dada
a instabilidade dos recursos públicos e do acesso
às agências internacionais de financiamento. Por
exemplo, tomando o caso dos sistemas de trans-
portes, estes investimentos já atingiram 1,8% do
Produto Interno Bruto (PIB) nos anos de 1970, mas,
em 2003, não passaram de 0,09%.

Segundo Sousa (2002), os gastos públicos em
infra-estrutura provavelmente sejam um dos princi-
pais fatores explicativos da localização da indústria
brasileira nos anos 1970 e 1980, à frente de outros
indicadores convencionais, tais como potencial de
mercado, subsídios e níveis educacionais. Este po-
der de atração gera, em termos de regiões, dese-
quilíbrios que podem ser interpretados também numa
perspectiva histórica, a partir de uma relação com-
plexa entre as primeiras atividades econômicas e as
interações com as demandas de logística pública na-
cional.

Recentemente, os sistemas de transportes têm
se apresentado como um crescente desafio aos
agronegócios brasileiros. Os negócios gerados a
partir da produção agropecuária têm passado por
uma série de transformações, implicando preocu-
pações com o desenvolvimento e o fortalecimento
de forças competitivas, e isso leva as empresas a
perseguirem redução de custos logísticos e melho-
ria na qualidade e eficiência dos serviços de distri-
buição de seus produtos. Adicionalmente, a produ-
ção agrícola ocorre crescentemente no interior do
país, distanciando-se dos portos para acessarem os
mercados externos. Os agronegócios brasileiros têm
expandido sua ocupação para as regiões Norte e
Centro-Oeste e enormes áreas do Nordeste.

Em razão desse processo, verifica-se um cres-
cimento da demanda de transportes, sendo esta uma
variável muitas vezes decisiva para corroborar a
vantagem comparativa da produção, transforman-
do-a em competitividade dos produtos nos merca-
dos. Em algumas situações, o problema logístico
pode ser identificado na insuficiência de estruturas
de armazenamento nas regiões produtoras e nos
portos, causando forte sazonalidade nos fretes e fi-
las de veículos em pontos de destino, tais como nos
portos, para carregar e descarregar. Por exemplo,
enquanto a produção agrícola cresceu 50% entre
as safras de 1998/99 e 2002/2003, a capacidade
de armazenagem avançou apenas 5,7%. Sem ar-
mazéns, os produtos colhidos têm que ser vendidos
rapidamente.

Outra parte desta problemática pode ser iden-
tificada na extremada concentração do transporte
por rodovias, muitas vezes pela simples indisponi-
bilidade de outros modais. Isso contraria a teoria
econômica que, considerando os grandes volumes
de cargas, as grandes distâncias a percorrer e os
baixos quocientes valor/frete, sinaliza para arranjos
logísticos favoráveis aos modais hidro e ferroviário,
no caso brasileiro.

Fato é que o Brasil possui cerca de 90 milhões
e mais de 150 milhões de hectares aptos à ocupa-
ção econômica com agricultura e pecuária, respec-
tivamente. Por razões históricas de nossa ocupação
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econômica e, em conseqüência, pela concentração
espacial das atividades econômicas no Centro-Sul
brasileiro, reforçadas pelas carências na provisão
mais eqüitativa de infra-estrutura entre regiões, existe
um vazio econômico localizado em área das regiões
Centro-Oeste, Norte e Nordeste do Brasil, carac-
terizadas como o cerrado brasileiro, evidenciando
condições edafo-climáticas favoráveis para a expan-
são das culturas de soja e milho, concomitantemen-
te à sensível carência de sistemas de transporte, em
quantidade e qualidade, que promovam o acesso
dos insumos agrícolas e o escoamento da produção
nas condições logísticas requeridas por esses agro-
negócios. A provisão da infra-estrutura pode ter sig-
nificativos impactos como propulsora da ocupação
econômica das áreas de cerrado no Brasil, consi-
derando-se o quadro atual de extrema carência e
as vantagens comparativas das culturas agrícolas na
região.

De acordo com Helfand e Rezende (2000), o
fato de o Centro-Oeste produzir grãos mais bara-
tos que os Estados do Sudeste e do Sul, vem pos-
sibilitando a atração de novas atividades, como a
criação e abate de aves e suínos, bem como a pro-
dução de carne e leite. Barbosa e Assunção (2001)
registram que este processo já é acompanhado pela
redistribuição espacial da indústria de esmagamen-
to, com crescimento significativo da participação dos
Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais e Bahia, com unidades industriais
com maior escala de produção, em contraposição
ao elevado nível de capacidade ociosa das fábricas
localizadas no Rio Grande do Sul, Paraná e São
Paulo.

Estes fenômenos são potencializados com a
melhoria na acessibilidade proporcionada pelos sis-
temas de transporte. Considerando-se os sinais de
estudos recentes na direção da viabilização dos cor-
redores na região em direção aos portos de Itaqui
(MA) e Itacoatiara (AM), como em Caldas et al.
(2000) e Battisti e Martins (1999), pode-se avaliar,
então, o cenário de novas estruturas logísticas em
operação na movimentação de soja e farelo nessa
área de expansão da produção brasileira, contra-
pondo-se às operações realizadas nas áreas tradi-

cionais, referentes aos portos de Santos (SP) e Pa-
ranaguá (PR) e São Francisco (SC).

Isto gera alguns questionamentos relativos aos
aspectos competitivos dos portos, enquanto área
de influência de captação de cargas e mesmo de
viabilidade de produção, considerando-se eventu-
ais desequilíbrios nos mercados, por insuficiência de
demanda provocada pela oferta adicional das áreas
em expansão.

Segundo  UNITED... (1995), estudos de pre-
visão de demanda de transporte servem para di-
mensionar os investimentos, que são de alto valor e
inflexíveis na mobilização, para evitar subutilização
ou congestionamentos. Os resultados produzidos
por estudos dessa natureza podem ser um subsídio
crítico para a tomada de decisão dos setores públi-
co e privado, respectivamente, quanto à capacida-
de dos itens da infra-estrutura, considerando-se as
vias de transporte e a logística complementar ne-
cessárias nas áreas de expansão, bem como os pro-
jetos de expansão nas áreas tradicionais, e quanto à
decisão de localização e investimentos na logística
para escoamento da produção.

1.2 – Objetivos
O objetivo geral desta pesquisa foi avaliar a

nova configuração geográfica do complexo soja
brasileiro e sua logística, em função de investimen-
tos selecionados nos sistemas de transporte em áreas
do cerrado brasileiro, a saber: a Ferronorte (con-
clusão até Cuiabá) e  Hidrovia Araguaia-Tocantins.

São estabelecidos como objetivos específicos:

a) Discutir os resultados obtidos na perspecti-
va de utilização dos portos;

b) Discutir os resultados obtidos na perspecti-
va de utilização dos modais de transporte;

c) Discutir os resultados obtidos na perspecti-
va da concorrência entre regiões produto-
ras tradicionais (PR) e de expansão (MT,
MS, GO, TO, MA e BA);
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d) Realizar análise de sensibilidade dos resul-
tados primários.

2 – METODOLOGIA
Os passos perseguidos na busca de respostas

às indagações motivadoras da presente pesquisa
seriam, então, a definição dos conceitos e métodos
para o tratamento do problema do transporte, a
definição da área sob estudo, a modelagem e a es-
pecificação das variáveis.

2.1 – Conceitos e Métodos para o
Tratamento de Problemas de
Transporte

2.1.1 – Conceitos para o tratamento
de problemas de transporte

Para o desenvolvimento do estudo proposto, é
necessário “recortar” uma determinada área geo-
gráfica. Nesse sentido, algumas alternativas são vi-
áveis, conforme Nasser (2000). Porém, o enfoque
dado foi o de corredores de transporte (exporta-
ção). Corredor agrega a visão de eixos, pólos e clus-

ters, numa análise que integra áreas com desenvol-
vimento local em estágios diferentes, com potenci-
ais diferentes e eventualmente unidos pelas possibi-
lidades de cadeias produtivas comuns.

2.1.2 – Métodos para o tratamento
de problemas de transporte

Os problemas de transporte podem ser trata-
dos através de sólidas relações com instrumentais e
informações econômicas. Os interesses dessas áre-
as de conhecimento inter-relacionam-se na estima-
ção de demanda de transporte, por exemplo, con-
siderando-se que os sistemas de transporte têm ca-
pacidade operacional limitada e servem às ativida-
des econômicas como principal fonte geradora de
fluxos físicos (matérias-primas e produtos).

Para efeito deste estudo, importa estimar os flu-
xos que serão gerados e os modais demandados,
considerando-se o potencial de produção do com-
plexo soja, com relação aos seus grãos, o respecti-

vo nível de exigência operacional dos sistemas de
transporte, com interesse específico nos sistemas
portuários, e a configuração geográfica da produ-
ção resultante no cenário de provisão de infra-es-
trutura em áreas com aptidão técnica para a cultura
da soja no cerrado brasileiro.

A identificação da demanda de transporte é um
primeiro passo para o planejamento e a intervenção
nos sistemas de transporte, para efeito de correção
de estrangulamentos e hierarquização de investimen-
tos, por exemplo.

A análise da demanda de transporte implica o
processo de relacionar as necessidades de trans-
porte com as atividades econômicas que a geram.
Seu principal propósito é a compreensão dos de-
terminantes da demanda de transporte e da maneira
pela qual afetam a evolução do volume de tráfego.
Segundo UNITED... (1995), os determinantes mais
importantes da demanda de transporte são dados a
partir dos volumes observados nos locais de pro-
dução (oferta) e de consumo (demanda). Por esta
razão, previsões de demanda de transporte podem
ser derivadas, em boa medida, de informações de
agregados econômicos.

Diferentes abordagens são possíveis para a
análise da demanda por transporte de carga. A abor-
dagem microeconômica trata o transporte como in-
sumo de produção, quando a firma pode requerer
o transporte de certas mercadorias, portanto, trans-
formando-se em consumidora de transporte, ou
como uma indústria, ao buscar inter-relações com
outros setores econômicos.

Esta análise pode ser suportada por modelos
de interação espacial. A sua operacionalização ocor-
re a partir de excedentes e déficits de mercadorias,
associados a pontos do espaço, permitindo identifi-
car possíveis fluxos de carga entre pontos com ex-
cesso de oferta e excesso de demanda.

Os problemas de interação espacial são, nor-
malmente, apresentados na forma de programação
matemática, por modelos lineares e não-lineares. Os
modelos do primeiro tipo implicam relações linea-



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 3, jul-set. 2005 415

res entre funções e argumentos, e são bastante usa-
dos para problemas econômicos e regionais que
tenham como objetivo, por exemplo, tratar de mini-
mização de custos de transporte (CAIXETA FI-
LHO, 1996), ou matrizes de origem-destino de
mercadorias (MARTINS, 1998).

Modelos não-lineares são, também, bastante
difundidos para análise de distribuição dos fluxos.
Esses modelos trabalham com a hipótese de que flu-
xos entre zonas mantenham relações não-lineares com
algumas características das variáveis e da função cor-
respondente à impedância entre as zonas.

Os problemas de interação espacial podem ser
modelados na perspectiva de que, entre os locais de
produção e os pontos de consumo, os produtos têm
seu preço elevado, à medida que incorpora custos
referentes às operações e às transações. Dentre es-
tes, os custos de transportes normalmente são a prin-
cipal variável que explica a diferença principal entre
os preços nas regiões de oferta e de demanda.

Segundo Fellin (1993), a análise econômica
que reconhece a interação preço-quantidade pode
ser usada para análise espacial e problemas de equi-
líbrio intertemporal. O problema teórico para expli-
car o preço de equilíbrio em mercados espacial-
mente separados pode ser tratado pelo modelo de
equilíbrio espacial, elaborado por Samuelson
(1952). Os modelos de equilíbrio espacial têm sido
usados para estudos em economia agrícola para si-
mular o impacto de novas medidas sobre o setor,
além das mudanças nas políticas de transportes.

Portanto, Samuelson (1952) demonstrou que
os problemas de equilíbrio espacial entre diferentes
mercados podem ser resolvidos pela programação
matemática. Através de um modelo de dois merca-
dos espacialmente separados, Samuelson formulou
o problema como sendo uma área de maximização
sob todas as curvas de excesso de demanda, me-
nos a área de todas as curvas de excesso de supri-
mento, menos o total de custos de transporte. A
maximização de todas essas áreas resulta numa so-
lução competitiva de equilíbrio espacial, isto é, ba-
seado nas áreas resultantes da intersecção das

curvas dessas variáveis. Takayama e Judge (1971)
estenderam a formulação de Samuelson (1952), com
o desenvolvimento de um algoritmo para solucionar
as condições de equilíbrio espacial envolvendo di-
versas commodities transacionadas entre muitas
regiões, usando um preço linear dependente e fun-
ções de demanda e oferta, chegando nas dimen-
sões espaciais e intertemporais de preço, produ-
ção, fator de uso e consumo.

Conforme Waquil (1995), o modelo de equilí-
brio espacial é estático e envolve equilíbrio parcial.
Além do mais, pressupõe-se que não ocorram mu-
danças estruturais na oferta e demanda durante a
transição das situações, o que implica que quanti-
dades e preços são determinados ao longo das fun-
ções de oferta e de demanda.

Algumas das aplicações possíveis de modelos
de equilíbrio espacial estão documentadas na litera-
tura para tratar de problemas de alocação ótima de
produtos (WAQUIL, 1996), em estudos de com-
petição regional (GUARIM, 1992; BULHÕES,
1998), de distribuição (FULLER; RANDOLPH;
KLINEMAN et al., 1985; OJIMA; YAMAKA-
MI, 2003; CAIXETA FILHO; MACAULAY,
1989) e localização (CANZIANI, 1991; LOPES,
1997; RAMOS, 2001).

2.2 – O Modelo
O modelo matemático para resolver esta espé-

cie de problema por programação linear forma um
sistema de expressões lineares, que representam
restrições, as quais serão a base para a equação a
ser otimizada, denominada “objetivo” (Z). Objeti-
va-se identificar os valores das variáveis de decisão
(x

1
, x

2
,..., x

n
) que otimizem Z.

Assim, a forma geral desse modelo de programa-
ção linear pode ser colocada matematicamente como
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o que equivale a encontrar x = (x
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que otimize (maximize ou minimize) a função objeti-
vo Z (eq. 1), a partir das restrições 2 a 5.

Dessa maneira, o problema típico de transpor-
te é formulado num modelo que vise determinar os
fluxos de produtos entre regiões, produtoras e con-
sumidoras, que minimizam o custo de transporte.
Uma vez que o modelo tem restrições de oferta e
demanda em cada região, satisfaz-se a condição de
equilíbrio espacial (KOO; LARSON, 1985).

Assim, o problema genérico de transporte pode
ser formulado como (KANAFANI, 1983)

                                (6)

sujeito às restrições

,   para todo i,j                      (7)

,  para todo i,j                      (8)

  para todo i,j                                (9)

sendo:

Z = função de custo total de transporte;

= custo de transporte entre as regiões i e j,
por unidade do produto;

= excesso de oferta do produto p na região i;

= excesso de demanda do produto p na re-
gião j;

= fluxos do produto p com origem em i e
destino em j.

Em termos de modelagem deste estudo, tem-
se como função objetivo a minimização dos custos
de transporte da safra das regiões produtoras aos
portos, com restrições relativas às capacidades ope-
racionais dos sistemas de transporte (portos, ferro-
vias e hidrovias); aquisições do mercado internaci-
onal de 34 milhões de toneladas do mercado brasi-
leiro; e produção excedente nas regiões.

Assim, o modelo utilizado foi minimizar o trans-
porte da safra entre as regiões produtoras e os por-
tos, pelos diversos modais disponíveis, aos respec-
tivos custos:

   (10)

sujeito às condições de oferta das regiões pro-
dutoras e capacidade operacional dos portos para
escoamento das quantidades requeridas no merca-
do internacional,

,   para todo i,j  (11)

,  para todo i,j (12)

, para todo i,j (13)

e às capacidades operacionais dos sistemas de trans-
porte (portos, ferrovias e hidrovias)

, para todo i,j  (14)

  para todo i,j                     (15)

  para todo i,j                     (16)

, para todo i,j            (17)

M
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sendo:

Z = função de custo total de transporte do flu-
xo de grãos;

 = frete rodoviário (em R$/t) entre as
regiões i e j;

= quantidade transportada pela modalida-
de rodoviária (t) entre as regiões i e j;

 = frete ferroviário (em R$/t) entre as
regiões i e j;

 = quantidade transportada pela modalida-
de ferroviária (t) entre as regiões i e j;

  = frete intermodal (em R$/t) entre as
regiões i e j;

 = quantidade transportada pela intermoda-
lidade (t) entre as regiões i e j;

 = fluxos de soja requeridos pelo mercado
internacional;

 = excesso de oferta do produto na região i;

 = excesso de demanda do produto na re-
gião j;

 = capacidade de operação nos portos;

 = capacidade de tráfego nas ferrovias;

 = transporte intermodal restringido pela ca-
pacidade de tráfego nas hidrovias.

O modelo foi solucionado pelo software Lin-
do (Linear interactive and discrete optimizer).

2.3 – Área sob Estudo
Para efeito deste estudo, procede-se ao zone-

amento das áreas, com vistas à identificação de pólos
econômicos como unidades espaciais básicas, pres-
supondo-se que nestes concentram-se empresas de
comercialização de produtos agrícolas e empresas
agroindustriais. Para estudos dessa natureza, a iden-

tificação de pólos significa concentração das ativi-
dades econômicas, em sentido geral, implicando a
geração de fluxos mais consistentes e significativos
de transporte.

De acordo com esta identificação, as cidades
são hierarquizadas segundo seu alcance espacial na
distribuição varejista e na prestação de serviços.
Dessa maneira, estabelecem-se as regiões de influ-
ência das cidades, hierarquizadas conforme locali-
dades centrais e respectivas áreas de influência. Para
a operacionalização deste estudo, os dados refe-
rentes aos pólos incluem a localidade e sua respec-
tiva área de influência.

Para fins analíticos dos resultados, as áreas
produtoras do país são separadas entre de expan-
são e tradicionais. As primeiras devem absorver
as externalidades positivas da provisão da infra-
estrutura, considerando-se os investimentos sele-
cionados, enquanto nas áreas tradicionais pode-
rão ser avaliados os impactos do aumento da pro-
dução total frente às restrições do mercado com-
prador e sua posição competitiva no novo cenário
de novos produtores.

Então, as áreas são compostas da seguinte forma
explicitada no Quadro 1, segundo estados e pólos.

Os investimentos na infra-estrutura foram iden-
tificados numa visão de eixos, no projeto intitulado
Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento
(GEIPOT, 2001) e modelados numa perspectiva
de corredores, conforme os objetivos traçados.

Dentro da área de interesse deste trabalho, fo-
ram identificados os seguintes eixos prioritários (GEI-
POT, 2001):

a) Eixos do Centro-Oeste: Araguaia-Tocantins
e Oeste;

b) Eixos da Amazônia: Madeira-Amazonas.

Numa abordagem pontual, o Ministério dos
Transportes utilizou a metodologia dos corredores,
visando identificar investimentos prioritários nos
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modais para o aprimoramento das condições de in-
fra-estrutura para atuar como indutores da ativida-
de econômica (GEIPOT, 2001). Nesse enfoque,
conforme os propósitos deste estudo, os principais
sistemas troncais estruturados dos corredores de de-
senvolvimento seriam:

a) Corredor Extremo-Oeste: BR-364, hidrovia
Madeira-Amazonas e os portos de Porto
Velho, Manaus e Itacoatiara;

b) Corredor Centro-Norte: BR-163, hidrovia
Tocantins-Araguaia, ferrovias Norte-Sul e
Carajás e os portos de Vila do Conde, Itaqui,
e Terminal de Ponta da Madeira.

Os projetos de investimentos na infra-estrutura de
transporte brasileira selecionados, contemplando os
sistemas ferroviário, hidroviário e portuário, serão a
seguir especificados:

a) Ferrovia Ferronorte: de acordo com Geipot
(2001), o projeto foi concebido a partir da
visão estratégica de redução de custos de
transporte do Grupo Empresarial Itamarati. A
área de influência compreende os estados de
Mato Grosso e Rondônia e parte dos esta-
dos de Mato Grosso do Sul, Goiás e Minas
Gerais, abrangendo cerca de 140 milhões de
hectares, dos quais 65% adequados à pro-

dução de um grande número de culturas agrí-
colas – atualmente, apenas 10% estão ocu-
pados com essas atividades. A ferrovia deve-
rá atravessar o Centro-Oeste e a Amazônia
legal, e terá uma extensão de cerca de 5 mil
quilômetros.

b) Hidrovia Tocantins-Araguaia: de acordo com
Geipot (2001), a Hidrovia Tocantins-Araguaia
é constituída por dois subsistemas separados
por barreiras naturais: subsistema Araguaia-
Rio das Mortes e subsistema Tocantins. Sua
região de influência pode servir como princi-
pal via de integração entre as regiões Centro-
Oeste e Norte-Nordeste do Brasil (Mato
Grosso, Pará, Tocantins, Goiás, Maranhão e
Piauí), pois as atuais ligações são feitas exclu-
sivamente através de rodovias em precárias
condições.

c) Porto de Itaqui: de acordo com Geipot (2001),
o Porto de Itaqui localiza-se na baía de São
Marcos, em São Luís (MA) e sua área de
influência abrange os estados do Maranhão,
Tocantins, sudeste do Pará, norte de Goiás e
nordeste do Mato Grosso.

2.4 - Especificação dos Dados
As informações necessárias para a implementa-

ção do modelo dizem respeito à quantificação da pro-

                    Estado                                                                    Pólos

Áreas tradicionais
                      Paraná                                                Cascavel, Londrina e Ponta Grossa

Áreas de expansão
Bahia

Goiás

Mato Grosso

Mato Grosso do Sul

Maranhão/Piauí

Rondônia

Tocantins

Barreiras (Oeste)

Goiânia (Centro) e Rio Verde (Sudoeste)

Campo Novo do Parecis (Oeste), Sorriso (Norte), Primavera do
Leste (Leste), Rondonópolis (Sudeste), Nova Xavantina (Centro-
Leste)

Chapadão do Sul (Norte), Campo Grande (Centro), Dourados (Sul)

Balsas (Sul)

Vilhena (Sul)

Palmas (Centro)

Quadro 1 – Regiões analisadas quanto aos impactos dos investimentos selecionados em transportes
Fonte: Resultados da pesquisa
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dução e do consumo, matriz de distâncias das regi-
ões, rotas e utilização de modais, custos e capacida-
de operacional dos sistemas de transporte (portos,
ferrovias e hidrovias), custo e localização de termi-
nais de transbordo e fretes (reais e estimados).

As quantidades produzidas referem-se ao po-
tencial identificado em Geipot (2001) e estão iden-
tificados na Tabela 1, segundo as regiões. A produ-
ção do Rio Grande do Sul e a respectiva logística
(corredor de Rio Grande) não foram contempladas
na análise da área tradicional em razão do distanci-
amento geográfico, não se configurando, assim,
como área potencial de concorrência e possibilida-
de real de utilização do corredor para escoamento
da produção do cerrado.

Para a identificação da produção excedente,
que é a diferença entre a produção potencial e o
consumo industrial, foram distribuídos investimen-
tos em plantas industriais proporcionalmente à pro-
dução de soja, tendo como pressuposto que a lo-

calização da indústria acompanha a produção da
matéria-prima. A Tabela 2 detalha os excedentes
agregados por Estado.

Especificamente no caso do Paraná, a produ-
ção do grão e o consumo industrial foram mantidos
conforme o que se observa atualmente, sendo que
as unidades de beneficiamento consomem anualmen-
te, segundo os pólos: Cascavel, 842.000t; Londri-
na, 3.000.000 t; e Ponta Grossa, 2.158.000 t.

No que se refere às informações sobre os sis-
temas de transporte, estas dirão respeito, principal-
mente, aos custos e condições operacionais dos
portos para exportação da soja de Santos (SP),
Paranaguá (PR), São Francisco do Sul (SC), Rio
Grande (RS), Itaqui (MA), Itacoatiara (AM) e Vi-
tória (ES), à identificação de rotas e dos modais
atuais e viáveis no novo cenário estudado, e aos
valores de frete real, do Sistema de Informações de
Fretes para Cargas Agrícolas (Sifreca), e estima-
dos tendo como referência esta base de dados.

Tabela 1 – Produção potencial de soja, segundo regiões e pólos

     Estado                              Região                          Pólo   Produção de soja

Área de expansão

MT Oeste de Mato Grosso Campo Novo do Parecis 7.745,10
MT Norte de Mato Grosso Sorriso 5.841,10
MT Leste de Mato Grosso Primavera do Leste 4.320,20
MT Sudeste de Mato Grosso Rondonópolis 2.949,60
MT Centro-Leste de Mato Grosso Nova Xavantina 538,2
GO Centro de Goiás Goiânia 1.799,60
GO Sudoeste de Goiás Rio Verde 12.878,50
BA Oeste da Bahia Barreiras 4.808,70
MA/PI Sul do Maranhão e do Piauí Balsas 3.795,00
MS Norte de Mato Grosso do Sul Chapadão do Sul 1.421,50
MS Centro de Mato Grosso do Sul Campo Grande 1.068,60
MS Sul de Mato Grosso do Sul Dourados 3.143,20
TO Centro de Tocantins Palmas 2.006,30
RO Sul de Rondônia Vilhena 4.511,80

TOTAL 56.827,40

Área tradicional

PR Oeste do Paraná Cascavel 3.435.605
PR Norte do Paraná Londrina 5.188.947
PR Centro do Paraná Ponta Grossa 2.227.328

Fonte: Geipot (2001)
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A elaboração dos fretes rodoviários e ferroviári-
os (Tabela 3) foi feita tendo-se por base o Sifreca,
amparada por estudos de diferença regional dos fre-
tes no Brasil (Martins et al., 2004). Para fretes rodo-
viários em distâncias de até 500km, foi consultado o
Sifreca, procurando rotas que fossem identificadas
com o caso em apreço, da mesma região geográfica.

Os fretes hidroviários foram considerados
R$ 0,04/t.km, tendo-se também por base o Sifreca.

A Tabela 4 detalha as restrições operacionais
das ferrovias e hidrovias, considerando-se a utiliza-
ção do período recente, bem como informações das
concessionárias e embarcadores.

Na Tabela 5, podem ser identificados os cus-
tos das operações portuárias e as restrições opera-
cionais, também  considerando-se a utilização do
período recente, bem como informações das con-
cessionárias e embarcadores.

As informações complementam e dão forma fi-
nal à modelagem, tais como:

a) Formação dos fretes – foram avaliadas pos-
sibilidades técnicas reais de todas as alter-
nativas, tais como rodoviária, ferroviária, hi-
droviária, rodoferroviária (e vice-versa),
rodo-hidroviária, ferro-hidroviária... Por
exemplo, quando a soja chega a Porto Ve-
lho (RO), tem que embarcar necessariamente
apenas pela via hidroviária para atingir o Por-
to de Itacoatiara, uma vez que outros mo-
dais são indisponíveis.

b)Custo de transbordo (R$ 4,50/t) – transbordo
entre quaisquer modais e dos modais para
os navios nos portos;

c) As rodovias não contam com restrições ope-
racionais.

Estado                         Produção (t/ano)    Consumo industrial        Excedente exportável
                                                                                        (t/ano)                                  (t/ano)

Tabela 2 – Produção potencial de soja, consumo industrial e excedente exportável, segundo estados

Paraná 10.851.880 6.000.000 4.851.880
Goiás (+DF) 14.678.100 4.200.000 10.478.100
Mato Grosso 21.394.200 6.000.000 15.394.200
Mato Grosso do Sul 5.633.300 3.400.000 2.233.300
Bahia 4.808.700 1.400.000 3.408.700
Tocantins 2.006.300 1.000.000 1.006.300
Rondônia 4.511.000 1.000.000 3.511.000
Maranhão/Piauí 3.795.000 1.000.000 2.795.000
TOTAIS 67.678.480 24.000.000 43.678.480

Fonte: Elaboração dos autores

Corredor
                                                          Frete Rodoviário

Tabela 3 –  Fretes rodoviários e ferroviários (R$/t.km) com destino aos portos, segundo regiões

Fonte: Elaboração dos autores.

500-800 km   800-1.200 km  Acima de 1.200 km

Frete
Ferroviário

Paranaguá (PR) 0,10 0,09 0,07 0,05
Santos (SP) 0,11 0,09 0,07 0,06
Tubarão (Vitória – ES) 0,11 0,09 0,07 0,04
São Francisco do Sul (SC) 0,10 0,09 0,07 0,05
Porto Velho (RO) 0,12 0,10 0,09 -
Itaqui (MA) 0,12 0,10 0,09 0,04
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3 – RESULTADOS
Os resultados serão apresentados e discutidos

nos grandes grupos de interesse: os fluxos gerados
entre origens e portos, com respectivos modais uti-
lizados, a matriz de transporte resultante e a utiliza-
ção dos portos.

3.1 – Discussão da Competitividade
das Regiões

Esta seção contempla a análise do deslocamen-
to de produção de soja entre as regiões produtoras
e os portos, tendo os custos de transporte como
indicador desta competitividade. A Tabela 6 apre-
senta os resultados.

Partindo-se de um cenário de participação do
Brasil no mercado internacional com 34 milhões de
toneladas, foi desenvolvida análise de sensibilidade,
com os seguintes cenários: menos otimista de com-
pras internacionais, equivalendo a 27 milhões de t/
ano; e mais otimista, de 41 milhões de t/ano. Cabe
salientar que, sem os investimentos analisados, o

modelo não encontrou condições para escoar o
volume previsto pelo cenário mais otimista.

Os pólos dos estados de Goiás (Goiânia e Rio
Verde), do Mato Grosso do Sul (Chapadão do Sul,
Campo Grande e Dourados) e os pólos Balsas
(MA) e Palmas (TO) não mostraram sensibilidade
da produção aos efeitos gerados pelos novos siste-
mas, em termos de quantidades escoadas. Tampou-
co foram sensíveis às alterações simuladas da de-
manda internacional, demonstrando, assim, extre-
ma competitividade.

Para o Estado de Goiás, a região produtora de
Goiânia sofre alteração somente no porto de desti-
no, passando a operar com Santos, mantendo o
mesmo modal e volume. Com relação à região pro-
dutora de Rio Verde, sem os investimentos avalia-
dos, utilizava somente a alternativa rodoviária de
escoamento para o Porto de Santos, e passa a ope-
rar com três rotas alternativas: Vitória, intermodal
rodoferroviário, Santos intermodal rodoferro-hidro-
viário, e Santos, modal rodoviário, sendo este últi-

Tabela 4 – Restrições operacionais das ferrovias e hidrovias (milhões de t/ano)

Corredor                                   Ferrovia (milhões de t/ano)     Hidrovia (milhões de t/ano)

Paranaguá (PR) 4,5 5,0 (Tietê-Paraná)
Santos (SP) 10,0 5,0 (Tietê-Paraná)
Itaqui (MA) 6,0 (Norte-sul e Carajás) -
Itacoatiara (AM) - 5,0 (Madeira)
Tubarão (Vitória – ES) 4,0 5,0 (Tietê-Paraná)
São Francisco do Sul (SC) 1,5 5,0 (Tietê-Paraná)

Fonte: Elaboração dos autores

Tabela 5 – Custo das operações (R$/t) e
capacidade de movimentação nos portos (milhões de t/ano)

Corredor Custo das operações
portuárias (R$/t)

Capacidade de
movimentação

(milhões de t/ano)

Paranaguá (PR) 27,00 11,0
Santos (SP) 33,00 15,0
Tubarão (Vitória – ES) 18,00 4,0
São Francisco do Sul (SC) 21,00 2,5
Porto Velho (RO) 15,00 2,0
Itacoatiara (AM) 15,00 2,0
Itaqui (MA) 15,00 10,0
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mo complementar à restrição hidroviária de
5.000.000t. Desta forma, na hipótese de expansão
da capacidade de escoamento hidroviária, o modal
rodoviário deixaria de se apresentar como opção
viável para essa região de origem.

Para o Estado do Mato Grosso do Sul, obser-
va-se que a região produtora de Campo Grande
utiliza o mesmo modal e o porto de Santos em qual-
quer cenário. Já para a região de Dourados, obser-
va-se alteração nas rotas, excluindo-se o modal ro-
doviário após o investimento, aumentando-se o vo-
lume transportado tendo como destino o porto de
São Francisco do Sul, via modal rodoferroviário,
com transbordo em Cascavel (PR).

Para a região produtora de Balsas (MA), foi
acrescida uma nova rota alternativa. Sem investi-
mentos, transportava-se somente via intermodal ro-
doferroviário. Após o investimento implantado, pas-
sa a operar o modal rodoviário como opção alter-
nativa, em razão da restrição da capacidade de es-
coamento via ferroviária, que foi limitada em virtude
da inclusão de novas regiões usuárias deste modal,
como por exemplo, Barreiras (BA).

Para o Estado de Tocantins, a região produto-
ra de Palmas registrou alteração no modal utilizado
com destino a Itaqui, passando de rodoferroviário
para hidroviário. Observa-se, neste caso, uma sen-
sível queda do frete, de aproximadamente 50% no
custo tonelada transportada.

A produção de Barreiras (BA) também não foi
sensível aos efeitos gerados pelos novos sistemas,
sendo sensível apenas às alterações simuladas da
demanda internacional. Apenas registrou-se altera-
ção de rotas e sistemas, com economias de custos:
sem os investimentos implementados, utilizava duas
rotas alternativas, com destino ao porto de Vitória e
porto de Itaqui, ambas pelo modal rodoviário; com
a implementação dos investimentos, a rota indicada
passa a ser via intermodal rodoferro-hidroviário,
com destino ao porto de Itaqui.

Já os pólos localizados no Estado do Mato
Grosso tiveram reações bastante diversificadas.
Enquanto a posição competitiva dos pólos Rondo-
nópolis e Primavera do Leste não demonstraram
sofrer impactos dos investimentos em transporte, o

Tabela 6 – Produção de soja escoada (t), segundo as regiões produtoras, nos diversos cenários

Fonte: Resultados da pesquisa

                                           s/inv.        27 t c/inv.              s/inv.           34 t c/inv.Pólos  
                                Cenário 27 milhões t        Cenário 34 milhões t

Campo Novo Parecis -                     -             3.638.530                     - 5.572.990
Sorriso -                     -                         -          1.638.530          3.035.540
Primavera do Leste 3.108.600          3.108.600             3.108.600          3.108.600          3.108.600
Rondonópolis 2.122.390          2.122.390             2.122.390          2.122.390          2.122.390
Nova Xavantina -                     -                387.260             387.260            387.260
Goiânia          1.284.600          1.284.600             1.284.600          1.284.600          1.284.600
Rio Verde          9.193.440          9.193.440             9.193.440          9.193.440          9.193.440
Barreiras             404.490             404.490             3.408.700          3.408.700          3.408.700
Balsas          2.795.000          2.795.000             2.795.000          2.795.000          2.795.000
Chapadão do Sul             563.560             563.560                563.560             563.560            563.560
Campo Grande             423.610             423.610                423.610             423.610            423.610
Dourados          1.246.130          1.246.130             1.246.130          1.246.130          1.246.130
Palmas          1.006.300          1.006.300             1.006.300          1.006.300          1.006.300
Vilhena                      -                     -                         -          2.000.000          2.000.000
Cascavel          2.593.605          2.593.605             2.563.605          2.563.605          2.563.605
Londrina          2.188.947          2.188.947             2.188.947          2.188.947          2.188.947
Ponta Grossa               69.328              69.328                  69.328              69.328              69.328

Cenário41
milhões t c/inv
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pólo Sorriso teria seus potenciais sendo efetivados
apenas com nova oferta de infra-estrutura. Já Cam-
po Novo de Parecis e Nova Xavantina demonstra-
ram sensibilidade aos volumes exportados.

Observa-se ainda que o porto de Santos ga-
nha competitividade em detrimento ao porto de
Paranaguá, que não se apresenta como opção de
rota ideal para escoamento da produção mato-gros-
sense. A região de Primavera do Leste, que, antes
dos investimentos, apresentava duas rotas alternati-
vas com destino a Paranaguá e Santos, passa a apre-
sentar somente a segunda alternativa após a realiza-
ção dos investimentos selecionados.

Por fim, dentro da área de expansão, os inves-
timentos na infra-estrutura e os cenários da deman-
da internacional impactaram a competitividade da
produção ocorrida em Vilhena (RO). Neste caso,
observando-se como restrição à expansão das ex-
portações da região a capacidade limitada do porto
de Itacoatiara de 2.000.000t.

Na região tradicional, o Estado do Paraná,
observou-se que os investimentos não surtiram efeito

na sua área de abrangência, mantendo-se constan-
tes os volumes e modais utilizados (ferroviário), ape-
nas direcionando parte dos fluxos de Paranaguá para
o Porto de São Francisco do Sul

3.2 – Matriz de Transportes
Pela matriz de transporte otimizada resultante

(Gráfico 1), pode-se identificar a dependência do
Brasil quanto aos investimentos em outros modais,
que não o rodoviário, para um novo equilíbrio no
transporte. À medida que os investimentos fossem
implementados e o Brasil aumentasse as vendas
externas de soja em grão, o transporte intermodal
avançaria significativamente e, juntamente com o
modal ferroviário, quebraria o predomínio histórico
do transporte rodoviário na movimentação acima
de 34 milhões de toneladas do produto.

A concorrência efetiva entre os modais ocor-
reria, então, entre o rodoviário e o intermodal, com
participação da hidrovia do Araguaia. Apesar do
grande potencial de contribuição da hidrovia, se-
gundo Almeida (2004), embora instalada desde
1998, atualmente, a infra-estrutura operacional en-

Gráfico 1 – Matriz de transporte de soja (em TKU), segundo os cenários
Fonte: Resultados da pesquisa
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contra-se bastante deteriorada. Ou seja, a hidrovia
poderia já estar, inclusive, operando parcialmente
de forma mais satisfatória, mas a falta de terminais,
embarcações e eclusas tem limitado a contribuição
efetiva à competitividade de sua região de abran-
gência.

Na matriz de transporte otimizada resultante,
chama a atenção, também, a perda de participação
do modal ferroviário com o avanço das quantida-
des movimentadas, atingindo um nível significativa-
mente baixo quanto às expectativas dos órgãos pú-
blicos e do mercado.

Pode-se compreender este nível de participa-
ção, ao se observar que o transporte de soja pelas
ferrovias brasileiras não atinge 10% do transporte
ferroviário total (31,9 milhões de toneladas em 345,0
milhões de toneladas em 2003), que tem o predo-
mínio da movimentação de minérios (202 milhões
de toneladas). Faltam projetos que integrem áreas
produtoras e portos, bem como a solução de ou-
tros problemas de relevância, identificados por
Martins (2004), tais como:

a) Operacionais – baixa capilaridade da ma-
lha, capacidade estagnada, dificuldade de
operacionalizar o direito de tráfego mútuo
de passagem, escassez e falta de regulari-
dade na disponibilidade de material rodan-
te, em geral, locomotivas e vagões;

b) Gerenciais – confiabilidade nos serviços,
alto risco de contaminação com resíduos de
produtos transgênicos, em função de não
haver a adequada limpeza dos vagões, au-
sência de política transparente de preço, fa-
zendo com que os fretes acompanhem va-
lores do mercado rodoviário, trabalhando-
se na margem do frete-motorista, tendo sido
registrada expressiva elevação dos valores
nos últimos cinco anos.

O Gráfico 2 contextualiza os impactos da im-
plantação dos investimentos estudados, como re-
sultados de fluxos otimizados. Para a exportação
de  27 milhões de toneladas, seria possível uma eco-
nomia em fretes da ordem de 4,6%. À medida que
atingisse 34 milhões de toneladas de compras inter-

Gráfico 2 – Custos totais de transporte, segundo os cenários
Fonte: Resultados da pesquisa
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nacionais, a economia poderia atingir 4,3%, ou cer-
ca R$ 173 milhões/ano.

Neste caso, comparando-se com o efetivado
praticado, os percentuais são significativamente su-
periores.

3.3 – Utilização dos Portos
A implantação dos investimentos na infra-es-

trutura pelo interior do país impacta indiretamente
nos portos a serem utilizados, numa perspectiva de
fluxos otimizados. Assim, destaca-se que o Corre-
dor Vitória é extremamente competitivo dentro das
áreas de expansão da soja no Brasil, enquanto que
São Francisco do Sul (SC) não sente efeitos.

O Gráfico 3 ilustra os resultados para os cená-
rios elaborados. A exportação de 27 milhões de
toneladas implica um nível de ociosidade de 17,5
milhões de toneladas, com ocorrência em Itacoati-
ara, em Itaqui, por falta de carga na região de abran-
gência – Santos e, principalmente, Paranaguá – com
mais de 50% de ociosidade. Os investimentos na
infra-estrutura não implicariam reorientação de car-
gas entre os portos.

À medida que os volumes exportados atingem
a 34 milhões de toneladas, o nível de ociosidade cai
para 10,5 milhões de toneladas, com ocorrência em
Itaqui e Paranaguá. Para este cenário, Santos teria
plena utilização de capacidade. Os investimentos na
infra-estrutura implicam, por um lado, plena utiliza-
ção de Itacoatiara, e por outro, orientação de car-
gas para Itaqui, que inicialmente eram destinadas a
Santos e Paranaguá. Itaqui reduz ociosidade, en-
quanto Paranaguá aumenta, e Santos passa a ope-
rar abaixo do limite máximo. Chama-se a atenção
para o fato de que Paranaguá é “beneficiário” da
falta dos investimentos, sendo bastante sensível às
outras alternativas portuárias.

Para a exportação de 41 milhões de toneladas,
todos os portos seriam utilizados no limite da capa-
cidade, à exceção de Itaqui (falta carga) e São Fran-
cisco do Sul (SC), pela posição geográfica.

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo geral desta pesquisa foi avaliar a

nova configuração geográfica do complexo soja
brasileiro e sua logística, em função de investimen-
tos selecionados nos sistemas de transporte em áreas

Gráfico 3 – Utilização estimada dos portos, segundo os cenários
Fonte: Resultados da pesquisa
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do cerrado brasileiro, a Ferronorte (conclusão até
Cuiabá) e Hidrovia Araguaia-Tocantins.

Tal preocupação refere-se às graves deficiências
na logística pública da área de cerca de 90 milhões de
hectares disponíveis e aptas para a ocupação por cul-
turas como soja e milho, ao mesmo tempo em que são
acenadas novas opções e investimentos em estruturas
portuárias, de elevado montante de capital.

Não foi possível encontrar uma dicotomia en-
tre regiões tradicionais e de expansão na produção
de soja. Ficou evidenciado, sim, que a região tradi-
cional, Paraná, tem sua competitividade garantida
nos cenários avaliados, enquanto a competição, de
fato, ocorrerá dentro da região de expansão.

Como efeito na matriz de transporte otimizada para
os cenários, pôde-se identificar a dependência do Brasil
quanto aos investimentos em outros modais, que não
o rodoviário, para um novo equilíbrio no transporte.

Na ponta desses efeitos, a implantação dos in-
vestimentos na infra-estrutura pelo interior do país
impacta indiretamente nos portos a serem utiliza-
dos, principalmente direcionando cargas de Santos
e Paranaguá para Itaqui. Ou seja, o modelo sugere
que os acréscimos de volumes exportados pelo Bra-
sil devem ser escoados de forma otimizada por Ita-
qui, não recomendando projetos de expansão dos
portos de Santos e Paranaguá para demandas de
granéis agrícolas.

Além do mais, destaca a posição extremamen-
te competitiva do Corredor Vitória. Sinaliza-se para
a recomendação de investimentos estratégicos no
Porto de Vitória, em caso da possibilidade de ex-
pansão de capacidade, bem como soluções logísti-
cas para a concretização da utilização do Porto de
Sepetiba (RJ), relativamente próximo de Vitória e
em área bem servida por ferrovias. São Francisco
do Sul (SC), porém  não sente efeitos.

Obviamente que os resultados dos modelos de
otimização muitas vezes estão distanciados das prá-
ticas do mercado, haja vista toda a rede logística
implantada pelos embarcadores. Porém, são, de

fato, um sinalizador para uma aplicação dos recur-
sos, em sua maioria, públicos de forma racional e
otimizada buscando, antecipar o potencial de eco-
nomias, como respostas aos cenários de demanda.

Outra restrição da aplicabilidade prática dos re-
sultados pode estar no volume bastante significativo
de transporte intermodal, que pouco é verificado atu-
almente no país. Estas iniciativas ainda esbarram em
questões infra-estruturais e de regulamentação, tais
como: eficiência dos portos, terminais para integra-
ção entre os modais e regulamentação plena da ope-
ração de transportes por mais de um modal (Opera-
dor de Transporte Multimodal), nos aspectos seguro
e questão tributária entre os Estados.

Vistos de outro ângulo, os resultados evidenci-
am os benefícios do transporte intermodal. É preci-
so não esquecer que em tempos de busca crescen-
te por reduções nos custos logísticos e por maior
confiabilidade no serviço prestado, a intermodali-
dade no Brasil nasce como expressiva oportunida-
de para as empresas tornarem-se mais competiti-
vas, visto que o modal rodoviário predomina na
matriz de transporte do país, mesmo para produ-
tos/trechos onde não é teoricamente o mais com-
petitivo, dadas as longas distâncias. Daí, a necessi-
dade da mobilização de empresas usuárias do sis-
tema de transportes no Brasil, na busca de soluções
que priorizem eliminar tais entraves, que se conver-
terão em benefícios às mesmas.

Por outro lado, cabe salientar que tais resulta-
dos devem ser comparados àqueles produzidos por
modelos não-lineares e genéticos, o que contribuiria
significativamente para a priorização dos investimen-
tos em infra-estrutura de transportes e na orientação
da formação das parcerias público-privadas.

Abstract

The general purpose of this research was to
evaluate the new geographic configuration of the
production of soybean in Brazil, and its logistics, with
respect of investments in the transportation systems
in areas of the Brazilian open pasture(savannah), the
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Ferronorte (conclusion till Cuiabá) and Araguaia-
Tocantins waterway. For this, linear models of ma-
thematical optimization had been structuralized, con-
sidering the cost of transport as a basic variable of
orientation of the flows to be moving between tradi-
tional and expansion production areas and the ports,
that have these areas as influence regions. It was not
possible to find a dichotomy between traditional and
expansion regions in the soybean production. It was
evidenced that the traditional region, Paraná, have
its competitiveness guaranteed in the evaluated sce-
neries, while the competition, in fact, will occur insi-
de of the expansion region. It identifies the depen-
dence of Brazil about the investments in other mo-
dal ones, that the road, for a new balance in the
transport. About the ports, the model suggests that
the additions of volumes exported for Brazil must
be drained in an optimized form for Itaqui, not re-
commending projects of expansion of the ports San-
tos and Paranaguá. Such results must be compared
to those produced by nonlinear and genetic models,
what it would contribute significantly for the priority
of the investments in infra-structure of transports and
the orientation of the formation of the public-private
partnerships.

Key words:

Brazilian savannah; Soybean; Transportation
systems; Optimization model; Logistics.
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Eficiência Econômica e Competitividade da
Cadeia Produtiva de Derivados da Cana-

de-Açúcar: Rapadura, Mel, Alfenim e
Açúcar Mascavo em Alagoas
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Cadeia Produtiva de Derivados da Cana-

de-Açúcar: Rapadura, Mel, Alfenim e
Açúcar Mascavo em Alagoas
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Resumo

O presente trabalho é centrado em uma avalia-
ção da atual situação e perspectivas da cadeia pro-
dutiva de derivados da cana-de-açúcar – rapadura,
mel, alfenim e açúcar mascavo no Estado de Alago-
as. O diagnóstico utiliza metodologia de estudo dos
diversos elos da cadeia produtiva, analisando os in-
sumos, a produção agrícola e a agroindústria dos
derivados. Os aspectos institucionais são levados
em consideração, apontando entraves e potenciali-
dades do apoio das instituições envolvidas no pro-
cesso produtivo, industrial e de comercialização.
Além disso, aspectos de comercialização e consu-
mo são analisados para determinar as possíveis po-
tencialidades da cadeia. Os resultados apontam di-
versos problemas facilmente contornáveis da cadeia
produtiva dos derivados da cana-de-açúcar no Es-
tado de Alagoas e apresentam os potenciais a ela
relacionados.
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1 – INTRODUÇÃO
A cadeia produtiva dos derivados da cana-de-

açúcar – rapadura, batida, mel de engenho, alfenim
e açúcar mascavo – envolve pequenas e médias
empresas, em contraste com as grandes unidades,
as usinas, voltadas para a produção de açúcar e
álcool, com incursões recentes para a produção de
outros produtos não-tradicionais. Em discussão, ao
longo do trabalho, está a eficiência econômica e a
competitividade da pequena e média empresa. Ape-
sar de enfrentarem inúmeras dificuldades, os enge-
nhos de rapadura vêm sobrevivendo, apresentando
potencialidades para expansão através da incorpo-
ração de mudanças, sejam tecnológicas ou organi-
zacionais, que lhes conferem maior competitividade
para explorar mercados regionais e até o mercado
externo, com mudanças mais substanciais.

No trabalho é procedida à análise de caracte-
rísticas da cadeia produtiva, destacando-se aspec-
tos institucionais que tanto limitam quanto podem
apoiar o desenvolvimento das empresas, aspectos
da produção e da transformação da cana, e aspec-
tos da comercialização e do consumo, inibidores ou
potencializadores do mercado para esses deriva-
dos de cana-de-açúcar.

O chamado desenvolvimento de base local tem
como objetivo possibilitar o desenvolvimento eco-
nômico no nível das comunidades, de modo geral,
em áreas interioranas, explorando-se potencialida-
des locais com aplicação de mudanças na base tec-
nológica e na organização de negócios orientados
para os mercados regional, nacional e internacional.
No caso em exame, a produção é tradicionalmente
desenvolvida em áreas privilegiadas, no que se re-
fere às condições edafoclimáticas incrustadas no
agreste e no sertão. A pequena incorporação de tec-
nologia e a ausência de associação entre os produ-
tores têm levado essa produção de derivados de
cana a uma situação de semi-estagnação e até de
decadência. A ausência do setor público, provendo
o apoio básico, é um reforçador dessa situação. No
entanto, o desenvolvimento local é, na atualidade,
visto com grande potencialidade pela exploração de
vantagens locacionais e de recursos humanos loca-

lizados e por propiciar condições de desenvolvimen-
to real, amplo e igualitário.

Embora pareça contraditório, com a globaliza-
ção, a diversidade é reconhecida e cultuada na com-
posição do mosaico amplo em um mundo mais glo-
bal, mas preferencialmente plural. Essa dualidade –
diversidade na globalidade – dá alento ao desen-
volvimento local baseado em uma diversidade mar-
cante com potencialidade orientada para atender a
demandas mais globalizadas. Para ficar apenas em
um exemplo inicial, a produção orgânica – rapadu-
ra, batida, açúcar mascavo – de associação de pe-
quenos produtores, tipo comércio justo (fair tra-

de), com selo de qualidade e comprovação reco-
nhecida, garante ampla possibilidade de exporta-
ção a preços bem superiores aos que pode obter
nos mercados locais. Mas, para tal, deve incorpo-
rar mudanças tecnológicas e organizacionais que
assegurem qualidade e permitam explorar as vanta-
gens da condição de pequenos e médios produto-
res em associação.

Uma visão integrada da produção de base lo-
cal permite identificar propósitos múltiplos em uma
mesma atividade. Dadas as potencialidades locaci-
onais de parte dessas atividades, prestam-se à visi-
tação turística, que tanto movimenta atividades pa-
ralelas ligadas ao turismo como abre mercados para
seus produtos através de uso adequado dos meios
de informação e divulgação. Confere-se ao tradici-
onal uma nova competitividade. Adicionam-se co-
nhecimento, pesquisa e desenvolvimento, mas sem
perda de características essenciais da produção de
base local de pequenos e médios produtores.

A produção de derivados da cana-de-açúcar
apresenta algumas dessas condições particulares. Ao
lado de dificuldades internas e falta de apoio, inclu-
sive institucional, há inúmeras vantagens e potencia-
lidades a explorar. Os engenhos necessitam incor-
porar mudanças organizacionais que propiciam a
transição para pequenas e médias empresas, dinâ-
micas, eficientes e competitivas, em associação que
potencialize suas capacidades de globalização na
atuação, mantendo a diversidade de suas condições
produtivas e produtos.
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2 – A CANA-DE-AÇÚCAR E SEUS
DERIVADOS NA FORMAÇÃO
SOCIAL DA ZONA DA MATA
E DO SERTÃO

A cana-de-açúcar molda a formação social do
Nordeste desde os primórdios da colonização. A
sua influência na economia, na sociedade, na famí-
lia, nos usos e costumes foi detidamente analisada
por Gilberto Freyre, em seu livro “Nordeste”
(FREYRE, 1989). Nas trilhas do mestre de Apipu-
cos, Manoel Diégues Júnior, em “O Bangüê nas Ala-
goas”, analisa o mesmo fenômeno no espaço que
vem a se constituir no atual Estado de Alagoas (DI-
ÉGUES JÚNIOR, 1980).

Em seu processo formativo, a sociedade da
chamada Zona da Mata não apresentava maiores
traços distintivos entre áreas, mormente entre Per-
nambuco e Alagoas, que constituam uma unidade
até 1817, com forte interpenetração familiar entre a
Mata Sul de Pernambuco e a Mata Norte de Ala-
goas. A organização dos engenhos e a estrutura so-
cial, com senhores de engenho, lavradores, popula-
ção livre operária e escravos, era similar. Essa simi-
laridade prolonga-se após a separação de 1817,
como conseqüência da origem familiar comum da
camada dominante. O processo de maior mudança
econômica e de incorporação de novos processos
tecnológicos, que se dá com os engenhos centrais e
as usinas, na virada do século XIX para o XX, se-
gue contornos semelhantes. Só a partir dos anos
cinqüenta para sessenta, do século XX, Alagoas
distingue-se pela presença de tabuleiros planos que,
mercê de novas tecnologias agrícolas, confere dife-
rencial positivo em relação à paisagem excessiva-
mente ondulada, com várzeas estreitas, da Mata Sul
pernambucana. Os solos de massapê das várzeas e
o escoadouro em barcaças, diferenciais positivos
da Mata Sul, até essa década, tornam-se fatores
limitantes à mecanização ou de pouca valia quando
o transporte rodoviário é definido como preferenci-
al no país.

Nos últimos cinqüenta anos, Alagoas assiste à
expansão da cana e das usinas e destilarias que to-
mam as terras altas, primitivamente, não utilizadas

com a gramínea sacarífera (CARVALHO, 2000).
A consolidação do processo das usinas ocorre lado
a lado aos ciclos periódicos de elevação e declínio
dos preços, fenômeno secular, mas de grande re-
percussão sobre a produção e a participação dos
diferentes estratos de produtores. A pequena pro-
dução, por exemplo, co-existe com os complexos
industriais. Mas se agiganta ou se reprime nos au-
ges e declínios. A dependência exclusiva do açúcar
e do álcool e das usinas e destilarias limita as possi-
bilidades de resistência nas grandes crises. O primi-
tivo bangüê desaparece da paisagem nos anos cin-
qüenta, em que pese a alguma tentativa do antigo
IAA de regular os espaços das usinas e dos ban-
güês, dos senhores de engenho e dos fornecedores
de cana.

Na Zona da Mata, a produção tirava seu ritmo
do mercado externo. O açúcar voltava-se predo-
minantemente para a exportação. E quando se dá o
início da expansão do mercado interno, com o de-
senvolvimento capitalista do final do século XIX,
este está centrado no Sudeste, deslocando, inclusi-
ve, a produção de açúcar do Nordeste para o Rio
de Janeiro e São Paulo, processo de natureza tão
dinâmica que se sobrepõe ao domínio inicial do
Nordeste sobre o IAA, que pretendeu regular a
produção por região (SZMRECSÁNYI, 1979). Na
divisão de mercado arbitrada pelo governo, pas-
sam a tocar ao Nordeste as exportações de deme-
rara, enquanto o Centro-Sul produz o açúcar cristal
e refinado de uso doméstico. Grande impacto vem
a ter o Proálcool, principalmente em sua fase áurea
de expansão, de 1980 a 1985 (BARZELAY, 1986;
CARVALHO, 2000). A extinção do IAA e a nova
fase que se inicia com a desregulamentação expõem
a nu as deficiências do setor, mas, ao mesmo tem-
po, apontam a importância da diversificação da pro-
dução e exploração de novos mercados (VIAN,
2002).

O sertão, muito menos estudado, apresenta
grande contraste com a mata. A economia e a soci-
edade são distintas. Embora a colonização tenha
seguido as patas dos bois, nos brejos de altitude e
áreas de exceção, há tentativa de reproduzir a Zona
da Mata. Surgem engenhos, mas com diferenças
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marcantes em relação aos bangüês da mata. Vol-
tam-se exclusivamente para o mercado interno, tam-
bém sujeito a crises, mas reflexas e com nuanças
próprias. Crises reflexas, uma vez que o mercado
interno dependia das exportações, atividade princi-
pal do país, seja as exportações de açúcar seja as
de algodão ou de courinhos, ao longo do século
XIX. Influíam, no entanto, sístoles e diástoles do
mercado interno, que mantinha ligações entre regi-
ões e com os ciclos de mineração e do café, além
de possuir dinâmica própria decorrente da movi-
mentação dos fluxos populacionais, em parte já de-
correntes dos ciclos econômicos. Enquanto o ban-
güê produzia sempre açúcar, os engenhos dos bre-
jos produziam rapadura, de consumo da população
regional, e alguma aguardente, também para consu-
mo interno. Ao lado da diferença de produto, mui-
tas outras distinções podem ser apontadas: a menor
disponibilidade de áreas propícias e o tamanho aca-
nhado dos engenhos; a menor presença de escra-
vos, com todas as implicações para a formação so-
cial; a relativa pobreza dos engenhos, contrastando
com a maior fartura dos bangüês.

    Essa realidade distinta permanece. A incor-
poração de tecnologia foi mais lenta nos engenhos
do brejo, reflexo da falta de capital e de uma menor
competitividade. As variedades de cana perdura-
vam mais nos brejos, em contraste com a deterio-
ração mais rápida na mata monocultora. Enquanto
na mata as usinas acabam com o bangüê, no brejo
os engenhos permanecem sem grandes alterações.
A matriz geradora de tecnologia pára e o tempo
congela. Em algumas áreas, os primitivos engenhos
de boi chegam até o século XXI.

É impossível analisar conjuntamente estas duas
realidades díspares: a cana e seus derivados, na Zona
da Mata e no brejo. Os engenhos da mata e seus
congêneres do brejo. Assim, trata-se, neste artigo,
exclusivamente da cadeia produtiva dos derivados
da cana de açúcar no sertão alagoano, de modo
particular no brejo de altitude que compreende os
municípios de Mata Grande e Água Branca.

Na área do brejo de Alagoas, existem, em fun-
cionamento regular, sete engenhos em Mata Grande

e quatro em Água Branca. Estes números contras-
tam com um passado de mais de 40 engenhos em
Mata Grande e 47 em Água Branca. Ainda em 1980,
havia 31 engenhos em Mata Grande e 11 em Água
Branca. Mas há um grande número de engenhos de
fogo morto que podem ser apontados para moa-
gem, com relativa facilidade.

3 – A CADEIA PRODUTIVA DOS
DERIVADOS DA CANA-DE-
AÇÚCAR

3.1 – Representação da Cadeia
Produtiva

O setor agrícola tem experimentado grandes
transformações estruturais durante os últimos cin-
qüenta anos. Essas transformações têm sido mais
intensas nos países desenvolvidos. As últimas déca-
das, no entanto, trouxeram também mudanças es-
truturais para a agricultura de vários países em de-
senvolvimento. A integração da mulher ao mercado
de trabalho urbano reduziu o processamento do-
méstico de alimentos e criou uma grande demanda
por produtos agrícolas industrializados. Objetivan-
do tornar-se mais eficiente, a fazenda passou a de-
mandar insumos (fertilizantes, adubos, máquinas,
equipamentos etc.) e produzir para a indústria pro-
cessadora de alimentos. Assim, o que era uma sim-
ples relação de troca entre o produtor e o consumi-
dor, muitas vezes com o auxílio de intermediários,
passou a constituir uma complexa cadeia produtiva
agroindustrial. Essas mudanças foram facilitadas, em
muitos países em desenvolvimento, pela chamada
“revolução verde”, a qual representava um esforço
articulado dos organismos internacionais no sentido
de promover a pesquisa científica e a extensão de
conhecimentos em agricultura.

A análise do setor agrícola como parte de um
complexo agroindustrial foi primeiro proposta por
John Davis e Ray Goldberg, da Universidade de
Harvard (DAVIS; GOLDBERG, 1957). Davis e
Goldberg atribuíram o termo agribusiness ao con-
junto de relações intersetoriais da agricultura. For-
malmente, o agribusiness foi definido como “a soma
total de todas a operações de produção e de distri-
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buição de suprimentos agrícolas;  as operações de
produção nas unidades agrícolas; e o armazenamen-
to, o processamento e a distribuição dos produtos
agrícolas e itens produzidos com eles” (NUNES;
CONTINI, 2001). A base teórica da noção de com-
plexo agroindustrial proposta por Ray e Goldberg é
derivada do conceito de matriz de insumo-produto
de Leontief. Esse enfoque enfatiza a questão da
dependência intersetorial ao longo da cadeia pro-
dutiva (ZYLBERSZTAJN, 2000). Assim, o com-
plexo agroindustrial é visto como um sistema em que
as partes apresentam uma interdependência orgâni-
ca. A Figura 1 mostra um esquema da cadeia pro-
dutiva agroindustrial desde o fornecedor de insu-
mos para a agricultura até o consumidor final.

O processo de coordenação na cadeia produ-
tiva dos derivados de cana no Estado de Alagoas
pode ser, em geral, comparado a um continuum

que vai desde as transações em mercado livre até a
integração vertical, passando pelos contratos, ali-
anças estratégicas e cooperações formais. Na pro-
dução de cana e seu processamento em rapadura e
outros derivados, os engenhos podem comprar a
cana utilizada (mercado livre), fazer acertos de
“meia” (contratos) ou plantar na própria fazenda (in-
tegração vertical). No caso da rapadura, o distri-
buidor pode acertar previamente com o produtor o

formato e características do produto (alianças es-
tratégicas e cooperação formal). A configuração do
processo de coordenação, no entanto, pode mudar
de acordo com o estabelecimento de políticas que
influenciem os fatores determinantes da coordena-
ção vertical. A competência administrativa das fir-
mas, por exemplo, pode mudar com um programa
de treinamento, o que pode influenciar na decisão
do tipo de coordenação na cadeia produtiva.

3.2 – Descrição da Cadeia Produtiva
da Rapadura e Outros
Derivados

No brejo de Água Branca e Mata Grande, a
produção de cana é transformada em rapadura e,
em menor escala, batida, mel, alfenim e açúcar de
rapadura (açúcar mascavo). A rapadura é o açúcar
mascavo em forma de tijolo. A batida é uma rapa-
dura à qual são acrescentados condimentos ou fru-
tas, conferindo-lhe sabor particular. O alfenim é uma
massa branca de açúcar, obtida do mel de engenho.
O alfenim é também chamado de puxa-puxa, em
alusão ao seu processo de fabricação. No momen-
to, estão em funcionamento sete engenhos em Mata
Grande e quatro em Água Branca, além de um en-
genho moderno, comunitário, em Água Branca. A
área produtora da rapadura nos últimos anos, no

Figura 1 – Representação do complexo agroindustrial.
Fonte: Adaptado de Zylbersztajn (2000).
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entanto, envolve outros municípios. No Anexo 1,
apresentam-se dados sobre a produção de rapa-
dura em 1980 e 1995/1996.

A competição entre a grande e a pequena pro-
dução é questão de destaque na teoria econômica.
Muitas análises têm sido desenvolvidas visando iden-
tificar nichos específicos da pequena produção ou
características do processo produtivo e do consu-
mo que lhe confiram vantagens competitivas (OSÓ-
RIO, 1986). De modo geral, essas análises têm in-
dicado que os mercados são diferenciados: a gran-
de produção buscando o consumo de massa e a
pequena produção ocupando nichos, seja os volta-
dos para produtos de consumo mais exclusivo da
baixa renda, como é o caso da rapadura tradicio-
nal, seja os mais caracteristicamente artesanais com
espectro de consumo mais amplo, como mais re-
centemente ocorre com os produtos orgânicos. Essa
é uma distinção a merecer aprofundamento em se-
ções seguintes.

A pequena produção voltada para o fabrico da
rapadura, da batida, do alfenim e do mel de enge-
nho, no brejo, caracteriza uma cadeia produtiva dis-
tinta. De forma esquemática é apresentada no flu-
xograma da Figura 2.

A região de Água Branca e Mata Grande apre-
senta semelhanças com outras regiões produtoras
de rapadura, como o Cariri Cearense e a Serra da
Baixa Verde, em Pernambuco, e algumas diferen-
ças marcantes.

Diferentemente ao que ocorre em outras regi-
ões, em Água Branca há um número substancial de
produtores de cana, cerca de 70, fornecedores do
insumo para engenhos de rapadura. Em Mata Gran-
de, o número de fornecedores é circunstancial e inex-
pressivo. Esse arranjo, que, em princípio, parece
reproduzir secular arranjo da Zona da Mata, tem
outras motivações. Fornecedores de cana não po-
dem ser caracterizados como atividade principal,
caso da Zona da Mata, mas como plantadores de
cana e eventuais fornecedores, uma vez que a cana
tem como finalidade, também, a utilização como
ração para a pecuária, no caso a atividade principal

de boa parte dos produtores. Em anos de seca, a
cana não é fornecida aos engenhos, reduzindo dras-
ticamente os estoques disponíveis para processa-
mento. Não há donos de engenho puros, pois to-
dos são também produtores de cana. Existe, no
entanto, experiência pioneira, em Água Branca, de
implantação de engenho moderno, associado à co-
operativa ou associação, ainda não existente, para
processamento da cana de terceiros, mediante con-
trato de moagem. O engenho ou fábrica já vem fun-
cionando, sendo de responsabilidade do dono da
cana o pagamento do pessoal e outras despesas
necessárias ao processamento, além de taxa cor-
respondente às despesas fixas. Nos engenhos tra-
dicionais, a cana de terceiros é moída de meia, isto
é, metade da produção (de rapadura, batida, mel
ou alfenim) para o dono da cana e metade para o
dono do engenho, ou comprada pelo dono do en-
genho por valor equivalente à meia da produção
estimada.

A produção é predominantemente vendida no
engenho, na mesma semana de produção. Os com-
pradores são distribuidores, com destaque para dois
tradicionais comerciantes de Mata Grande, que as
comercializam pelas cidades próximas a varejistas
ou as vendem diretamente, atuando, assim, como
varejistas e feirantes. Em período mais recente, ca-
minhoneiros ligados quase sempre ao pólo produ-
tor da Baixa Verde (Triunfo), em Pernambuco, en-
comendam a produção, estabelecendo inclusive o
tamanho da rapadura e fornecendo as formas para
fabrico. Esta inter-relação com outras zonas pro-
dutoras mostra que os mercados internos hoje são
fortemente relacionados e de análise mais comple-
xa. Ao lado de complementaridade há competitivi-
dade entre áreas produtoras. Os donos de enge-
nho, com transporte próprio, atuam igualmente como
feirantes, mas só no próprio município ou em algum
município vizinho, e atendem consumidores direta-
mente no engenho, principalmente na comercializa-
ção de mel de engenho e de alfenim.

Em Mata Grande, a maior parte da produção
de rapadura e batida é vendida no engenho a um
dos dois comerciantes locais. Em Água Branca, a
comercialização é mais diversificada. Os dois ata-
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cadistas de Mata Grande perdem importância e os
caminhoneiros de Triunfo destacam-se como prin-
cipais compradores. As vendas diretas são mais fre-
qüentes para mel e alfenim. Na Figura 2, a organi-
zação de distribuição de mercadorias e comércio
engloba relações de troca que partem do distribui-

dor que fornece produtos para o caminhoneiro, que,
por sua vez, vende aos varejistas e feirantes (que
merecem destaque como tipo de varejistas predo-
minantes nos municípios de Mata Grande e Água
Branca e outros municípios adjacentes).

Produtor de Cana

Dono de Engenho e Produtor de Cana

Local

Feirante

Varejista

Caminhoneiro

Distribuidor

Rapadura / Batida / Alfenim / Mel de engenho

Cana-de-açúcar

Engenho

Matéria-prima e Insumos

Regional

Produção

Comercialização e Distribuição

Consumo

Máquinas e Equipamentos Defensivos e FertilizantesCana-de-açúcar

Trabalho

Figura 2 - Caracterização da cadeia produtiva da rapadura, batida, alfenim e mel
Fonte: Elaboração do autor
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4 – METODOLOGIA DA
PESQUISA DE CAMPO

O trabalho de campo foi direcionado para os
diversos segmentos da cadeia produtiva, visando
apreender os principais pontos de estrangulamento
da cadeia e as suas potencialidades.

A metodologia contemplou a aplicação de ques-
tionários e a realização de entrevistas e visitas. Na
cadeia produtiva foi destacada a produção do insu-
mo básico – a cana-de-açúcar – e o seu processa-
mento. Dada a pequena representação das unida-
des processadoras, foi decidida a aplicação de ques-
tionários em todo o universo: sete engenhos em Mata
Grande e quatro engenhos em Água Branca. Des-
ses engenhos, por dificuldade de acesso, não foram
entrevistados dois em Mata Grande e um em Água
Branca. A partir das informações sobre produtores
de cana, foi obtido cadastro e retirada amostra in-
tencional de produtores de cana, dos quais foram
entrevistados seis em Mata Grande e cinco em Água
Branca.  Quanto à comercialização e ao consumo,
foi entrevistado um dos dois intermediários atuantes
em Mata Grande e Água Branca, e visitados pon-
tos de venda  na área e na região (12 supermerca-
dos, dois mercados públicos, quatro pontos de pe-
queno varejo, incluindo bancas de feira, quatro lo-
jas de produtos artesanais). Na área, foram visita-
das as prefeituras de Água Branca e Mata Grande
e entrevistadas representações da Secretária da
Agricultura e de agências ligadas à produção rural e
agentes financeiros oficiais – Banco do Nordeste e
Banco do Brasil. O conjunto de informações foi uti-
lizado na compreensão ampla da cadeia produtiva
e na percepção dos pontos fortes e fracos de cada
elo estudado.

A análise seguiu a metodologia proposta pelo
Sebrae para análise de cadeias produtivas agroin-
dustriais (SEBRAE, 2000).

5 – ASPECTOS INSTITUCIONAIS
A consideração de aspectos institucionais é de

fundamental importância para o desenvolvimento do
setor de derivados de cana-de-açúcar no Estado
de Alagoas e na região Nordeste. Isto porque o re-

ferido setor tem seu desenvolvimento limitado por
fatores relacionados a aspectos institucionais, tais
como falhas de mercado, tecnologia de produção,
política tributária, dentre outros. A elaboração de
políticas de desenvolvimento para este setor requer
o entendimento do ambiente institucional subjacen-
te e sua influência nos mecanismos de governança
das relações entre os agentes econômicos (relações
contratuais, acertos informais etc). Da mesma for-
ma, é importante entender como o comportamento
dos agentes econômicos influencia e é influenciado
pelos mecanismos de governança. O arcabouço
analítico proposto no presente trabalho segue os
conceitos da Nova Economia Institucional (segun-
do NORTH, 1986).

De acordo com WILLIAMSON (1996), os
mecanismos que governam as relações contratuais
em uma cadeia produtiva dependem do ambiente
institucional, por um lado, e do comportamento dos
indivíduos, por outro. O ambiente institucional esta-
belece as “regras do jogo”, como, por exemplo: o
direito de propriedade, as leis e normas contratuais,
a política tributária, os padrões de qualidade dos
produtos, dentre outras. O ambiente institucional,
no entanto, é passível de mudança, o que pode in-
fluenciar os mecanismos de governança na cadeia
produtiva. Ou seja, os parâmetros de influência do
ambiente institucional nos mecanismos de governan-
ça podem mudar com o tempo. Da mesma forma, o
funcionamento das relações contratuais pode influ-
enciar mudanças no ambiente institucional. Esta in-
fluência, o modelo entende como efeito secundário.

De acordo com o modelo proposto, os meca-
nismos de governança também sofrem influência do
comportamento dos indivíduos. Em retorno, o pro-
cesso de governança das relações contratuais exer-
ce um efeito secundário no comportamento dos in-
divíduos. O modelo também estabelece a influência
do ambiente institucional na atitude dos indivíduos,
como um efeito secundário.

O funcionamento dos mecanismos de gover-
nança pode, secundariamente, demandar mudanças
na legislação ou nas normas preestabelecidas no
ambiente institucional. Não é incomum o ambiente
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institucional mudar para facilitar a relação entre os
agentes econômicos. Os indivíduos podem também
mudar de comportamento como resultado de um
processo de aprendizado de experiências com os
mecanismos de governança ou de adaptação ao
ambiente institucional. Esse processo é referido no
esquema acima como formação das preferências
endógenas.

No caso da produção de rapadura, constata-
se ausência quase completa de políticas e regula-
mentos. A atividade foi deixada à margem da atua-
ção modernizante do Estado. Não existe aplicação
de legislação e normas sanitárias, padronização de
produtos, legislação trabalhista, entre outros. Igual-
mente, o setor ressente-se de apoio do Estado para
formação de associações, obtenção de crédito e
desenvolvimento de pesquisas e desenvolvimento
tecnológico.

Alguns aspectos institucionais de maior desta-
que, para a produção de derivados de cana, são
apresentados abaixo.

5.1 – Organização da Produção
Excetuando-se o açúcar e o álcool, a produ-

ção de derivados de cana-de-açúcar no Estado de
Alagoas é realizada, em geral, por pequenos e mé-
dios produtores. No caso da rapadura, mel e açú-
car mascavo, os produtores são historicamente pul-
verizados e não têm mostrado um esforço maior em
torno da organização de uma associação de produ-
tores. A formação de associações ou cooperativas
pode trazer melhorias na produtividade e na quali-
dade do produto. Dessa forma, a intervenção de
instituições governamentais e não-governamentais
como auxiliar no processo de organização desses
produtores pode ser um fator de fundamental im-
portância para a organização da produção.

5.2 – Financiamento e Crédito
O problema do financiamento da produção é,

em geral, reclamado como de fundamental impor-
tância para produtores rurais, em especial os pe-
quenos. No caso da rapadura, do mel e do açúcar
mascavo, o financiamento pode ser importante para

promover melhoria nos padrões de higiene da infra-
estrutura de produção e, conseqüentemente, pro-
mover melhorias na qualidade do produto. Da mes-
ma forma, no caso da produção associada a outras
atividades, como o turismo rural, a demanda por
financiamento pode ser maior.

Os bancos, historicamente, são as instituições
que concedem linhas de crédito para a produção.
Um dos problemas que a agricultura enfrenta é a
concorrência no que se refere às taxas de retornos
de investimentos concorrentes. Ou seja, sendo a
agricultura e, em especial, a pequena produção, uma
atividade de baixo retorno, a alocação de crédito
destinado à produção agrícola no mercado finan-
ceiro é reduzida. Nesse sentido, é de fundamental
importância a alocação de linhas de crédito diferen-
ciadas, ou seja, com taxas de juros mais baixas, para
alavancar o setor. É importante, no entanto, que o
planejamento do desenvolvimento do setor tenha
como objetivo a sua sustentabilidade financeira. Ou
seja, o crédito e outras formas de incentivos devem
ser reduzidos à medida que o setor se desenvolve.

Os bancos oficiais operando na área não têm
linhas de financiamento para a cana-de-açúcar vol-
tada para a produção de rapadura, batida, mel, al-
fenim e cachaça. Esta vem a se constituir em uma
das maiores restrições para o funcionamento ade-
quado da cadeia produtiva.

5.3 – Estabelecimento de Padrões de
Qualidade

O estabelecimento de padrões mínimos de qua-
lidade é uma política de fundamental importância para
o desenvolvimento do setor de derivados de cana.
No caso da rapadura, mel e açúcar mascavo, o es-
tabelecimento de padrões de qualidade é importan-
te do ponto de vista da comercialização do produ-
to. Ou seja, melhores padrões sanitários tornam
esses produtos mais competitivos com relação aos
produtos que vêm de outras regiões.

Na região, em relação à rapadura, mel, batida e
alfenim, constata-se a ausência de padrões e a não-
exigência de controle sanitário da produção e comer-
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cialização. O estabelecimento de normas e padrões
pode encarecer o produto e até inviabilizar algumas
unidades produtoras. Por outro lado, o setor deve es-
tar prevenido para a exigência de normas e padrões, o
que deve acontecer mais cedo ou mais tarde.

5.4 – Pesquisa e Desenvolvimento
A pesquisa e o desenvolvimento tecnológico

para a cana-de-açúcar estão concentrados no Es-
tado de São Paulo (SZMRECSÁNYI, 1979;
VIAN, 2002; SAMPAIO, 1999). Com a extin-
ção do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e
do Planalçúcar, as estações experimentais, já vol-
tadas para o apoio à produção do açúcar e do
álcool, foram transferidas para universidades pú-
blicas, mas sem recursos que permitissem o seu
funcionamento regular. O pouco esforço que en-
tão se fazia ficou praticamente paralisado. Em re-
lação à geração tecnológica para o processamen-
to de derivados em rapadura, batida, mel, alfenim
e cachaça, há muito tempo pouco é feito. No en-
tanto, diversos estudos têm constatado a impor-
tância da interveniência do Estado na área de pes-
quisa e desenvolvimento (P&D). A perda de com-
petitividade da produção nordestina ocorreu em
face do dinamismo da relação estabelecida entre
o Estado e os produtores no Centro-Sul. Dina-
mismo que se reforça mesmo após a extinção do
IAA e a desregulamentação do setor, que ocorre
na década de noventa e se completa em 1999
(VIAN, 2002). A estagnação das tecnologias em-
pregadas nos pequenos e médios engenhos aqui
analisados é outra face do descompromisso do Es-
tado com essa atividade tradicional da região. A
registrar fica a iniciativa pioneira de instalação do
engenho comunitário, uma tecnologia aperfeiçoa-
da, no município de Água Branca, devido ao pro-
jeto Xingo, com apoio para o treinamento de pes-
soal por parte do Sebrae.

6 – A PRODUÇÃO: O CAMPO E A
INDÚSTRIA

6.1 – A Região e o Segmento Agrícola
A área de produção de Água Branca e Mata

Grande está incluída entre as áreas de exceção do

Nordeste. Surge como uma sucessão de maciços
de altitudes consideráveis, em alguns casos, como
Lagoa de Santa Cruz, em Água Branca, e a Serra
da Onça, em Mata Grande, ultrapassando os 800
metros de altitude. Como brejo de altitude, desta-
ca-se do Agreste/Sertão em seu comportamento
térmico e pluviométrico. As temperaturas médias
anuais são mais baixas, variando de 22º a 24º cel-
sius, e a precipitação anual situa-se em torno de
1.000 milímetros ou mesmo acima, como em Mata
Grande (DINIZ; FRANÇA, 1990). Esta situação
excepcional predispõe para a agricultura e a cana-
de-açúcar surge como transposição do sistema pre-
dominante na Zona da Mata. Integra-se, por outro
lado, ao sistema pastoril das áreas agrestes circun-
vizinhas, como refrigério para o gado nos meses
secos e nos anos de incidência de secas. As melho-
res condições, por outro lado, atraíram população
determinando densidades demográficas mais eleva-
das que as observadas nos sertões.

A cana-de-açúcar, nessas áreas de exceção,
nunca atingiu a quase exclusividade que caracteriza
a mata. Mantém-se ao lado de culturas típicas do
Agreste/Sertão, como o milho, o feijão e a mandio-
ca, ocupando a agricultura, em total, cerca de 35%
da área dos estabelecimentos. Em períodos recen-
tes, inclusive, a cana vem cedendo espaço às pas-
tagens que ocupam a maior parte da área dos esta-
belecimentos. Os produtores creditam a diminuição
da área de cana, que vem ocorrendo nos últimos 25
anos, às secas que incidiram na década de oitenta
(1980-84) e noventa (1998-99), as quais não só
tornaram pouco produtiva a socaria explorada (é
comum explorar socas com  muitos anos) como le-
varam à utilização dessas áreas para pastagem, como
alternativa última de alimentar o gado. Interações
entre áreas de exceção e áreas secas, em relação à
pecuária, foram freqüentes, deslocando-se o gado
que passava meses em cada uma. Este manejo tra-
dicional perde espaço com a melhoria das pasta-
gens e o uso de rações concentradas, mas também
com a decadência da pecuária no semi-árido, de-
corrente dos riscos e prejuízos dos anos de seca.
Na área em análise, a cana, em crise devido aos
baixos preços dos seus derivados, cede espaço para
a pecuária.
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Por um outro lado, a pecuária não representa
uma fonte de renda promissora para os pequenos
produtores. Isto se deve ao fato de que não há um
fluxo contínuo de receitas para pequenos rebanhos
de corte, que ocorre no ato de venda do gado en-
gordado. Produtores da região, comprovadamen-
te, reclamam da situação imposta a si mesmos de
uma dependência da pecuária e do desejo de voltar
a plantar cana em áreas que agora são tipicamente
de pastagens, para aumentar a produção de deriva-
dos da cana.

A tecnologia utilizada na produção de cana
pouco evoluiu ao longo dos séculos. A principal va-
riedade utilizada, a 3X, é tradicional, não tendo ocor-
rido introdução de outras, como na mata. São utili-
zados arados rudimentares a tração animal. Não há
utilização de fertilizantes e corretivos. A rotina do
campo não se altera em relação ao praticado no
passado. São dadas cinco limpas na cana-planta e
duas nas socas. As socas mantêm-se produtivas por
vários anos, embora os produtores tenham conhe-
cimento da perda de produtividade após quatro fo-
lhas. A produtividade é baixa, de 30 a 40 ton/ha, só
excepcionalmente atingindo 50 ton/ha. De modo ge-
ral, uma tarefa de cana-de-açúcar produz de 10
cargas de rapaduras, quando cana-planta, a oito car-
gas, quando soca de quatro folhas. Para uma con-
versão média de uma tonelada de cana por carga,
obtêm-se 30 ton/ha na cana-planta e 24 ton/ha na
soca. Estas produtividades são semelhantes em
Mata Grande e Água Branca. As propriedades são
pequenas, a maior parte com menos de 10 hecta-
res, e a área de cana raramente excede cinco tare-
fas, ou seja, menos de dois hectares. As maiores
explorações pouco passam de 40 tarefas ou cerca
de 13 hectares, sendo estes destacados como gran-
des produtores. No Anexo 2, apresentam-se algu-
mas características dos produtores de rapadura. A
cana é cortada sem ser queimada, retirando-se a
palha com a garra do facão. É transportada para o
engenho em animal, pelos cambiteiros, embora exista
alguma utilização de carroças de tração animal e,
muito excepcionalmente em Água Branca, ocorra o
uso de caminhonetes e caminhões, estes para o trans-
porte de cana de fornecedores situados a maior dis-
tância do engenho.

6.2 – O Segmento Agroindustrial
Os engenhos também apresentam feição tradi-

cional. O processo produtivo da rapadura, da bati-
da, do mel e do alfenim é mostrado no fluxograma
da Figura 3 abaixo.

A moagem é processada em pequenos ternos
de moenda, com baixa capacidade de prensagem e
ineficiente extração do caldo. Grande parte dessas
moendas é de fabricação LINARD, indústria espe-
cializada em maquinário para engenho, localizada
em Missão Velha, no Ceará, e movidas a eletricida-
de. Há em Mata Grande, ainda, três engenhos mo-
vidos a animal, os chamados engenhos de boi, tec-
nologia importada para o Brasil no século XVI, em-
bora as moendas já sejam de ferro (as primitivas,
mostradas em gravura de Franz Post, do século
XVII, eram de pau e verticais). O caldo extraído é
decantado e segue para o parol. Em alguns casos, o
parol já se encontra revestido de azulejo e coberto,
mas, na grande maioria dos engenhos é aberto e
apenas cimentado. Do parol, o caldo passa para a
primeira caldeira. Essas caldeiras são aquecidas por
calor gerado pela queima do bagaço; apenas quan-
do insuficiente ou molhado, usa-se lenha. Na pri-
meira caldeira, é feita a limpeza, sendo retirada a
borra e adicionadas 2 ou 3 colheres de mamona
para auxiliar a limpeza. Na segunda, terceira e quarta
caldeiras, o caldo vai sendo transformado em mel.
Na quinta caldeira, denominada de tacho, é dado o
ponto, ou seja, atinge-se a temperatura requerida
para que seja caxeada a rapadura ou preparada a
batida, esta com adição de condimento, a denomi-
nada cocada, geralmente chamada de batida. No
tacho, o alfenim é processado passando a cana le-
vemente raspada, da qual o mel mais frio é puxado.

Nessa área, os engenhos possuem uma só li-
nha de produção, com apenas cinco caldeiras. Em
engenhos maiores, como alguns do Cariri cearense,
por exemplo, há duas linhas de produção e nove
caldeiras (MONTEIRO; SANTOS JÚNIOR,
2001). Não obstante a pequena capacidade de pro-
dução dos engenhos da área, a pequena produção
de cana conduz a regime sui generis, mas que pa-
rece inteiramente adaptado às condições de oferta
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do insumo e de demanda do produto. Os engenhos
moem por sete meses, de outubro a abril, mas só
moem, em geral, um ou dois dias na semana, geral-
mente na quinta e/ou na sexta-feira. Não há moa-
gens contínuas como ocorre na mata e em outras
áreas de produção de rapadura e batida. Este siste-
ma de produção descontínua, mesmo que adapta-
do, requer disponibilidade de mão-de-obra  tem-
porária, com alguma especialização, ao longo do
ano, situação que ocorre devido à presença de fa-

miliares e trabalhadores dispersos nas inúmeras pe-
quenas propriedades, como já destacado. Ou seja,
depende de uma densidade demográfica elevada e
de predomínio da pequena exploração.

A moagem intermitente predispõe os engenhos
a estocarem cana ao longo da semana para moa-
gem em um ou dois dias. Foi mencionado que se
pode estocar a cana por até 20 dias. Não há uma
perda de produtividade de rapadura por inversão

Figura 3 – Processo produtivo da rapadura, batida, mel de engenho e alfenim
Fonte: Elaboração do autor
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de sacarose pelo fato de que a rapadura inclui o
açúcar invertido. Isto diferencia-se da produção de
açúcar cristal nas usinas, por exemplo, que tem uma
produtividade reduzida ao processar-se cana esto-
cada por mais de 48 horas.

A mão-de-obra utilizada na produção de de-
rivados de cana é submetida a intensa jornada e
ainda sofre da insalubridade do processo produti-
vo. Os trabalhadores diretamente envolvidos no
processamento da cana-de-açúcar em derivados
recebem valores equivalentes a diárias (remunera-
ção por cada dia de trabalho). Este valor varia de
acordo com a especificação do trabalho no pro-
cesso. Por exemplo, um “metedor de fogo” (pes-
soa responsável pela alimentação da fornalha) re-
cebe uma diária com valor maior que o “tirador de
bagaço” (pessoa que retira o bagaço recém-moí-
do do terno de moendas). A Tabela 1 mostra as
divisões de trabalho na produção de rapadura, de

acordo com denominação, função e remuneração
de cada trabalhador.

O trabalho é empregado sem carteira assinada,
sem pagamento de impostos e a jornada de trabalho
muitas vezes ultrapassa 8 horas/dia. Os cambiteiros
e cortadores de cana ganham de acordo com a pro-
dutividade. Já o mestre de cozimento merece desta-
que na remuneração por ser responsável pelo ponto
certo de cozimento da rapadura; ao lado do metedor
de fogo, submetido às condições mais insalubres,
obtêm os salários mais elevados.

As produções, como já destacado, são peque-
nas. Um engenho de bom porte, em Água Branca,
produz 8 a 10 toneladas de rapadura (80 a 100 car-
gas), o equivalente à moagem de cerca de 10 tarefas
de canas próprias. O mesmo engenho pode moer
mais 40 tarefas de canas, de cerca de outros vinte
produtores. O maior produtor de Mata Grande mói

Tabela 1 – Mão-de-obra (por função) utilizada em pequenos
engenhos nos municípios de Água Branca e Mata Grande

Função1                                                      Descrição
Número de

Trabalhadores
por Engenho

Remuneração
Média

(R$ / Diárias)

Cortador de Cana

Cambiteiro

Metedor de Cana

Tirador de Bagaço

Bagaceiro

Metedor de Fogo

Mestre de Cozimento

Ajudante do Cozimento

Caxeador

Batedor de Formas

Corta e leva a cana para o veículo de
transporte

Transporta a cana para o engenho

Coloca a cana no terno de moendas

Retira o bagaço moído

Espalha o bagaço para secagem

Coloca o bagaço no fogo para realizar o
cozimento

Determina o ponto de cozimento do caldo
em mel ou rapadura

Transfere o caldo entre os diversos tachos
ou caldeiras

“Caxea” o mel até que esfrie e o coloca
nas formas

Cuida da organização e limpeza das formas

1-4 5-10

1 6-10

1 7-8

1 3-8

1-2 6-8

1 8-15

1 10

1-2 6

1 7-10

1 5-6

Fonte: Elaboração do autor

1 Para uma descrição detalhada das funções, ver Figueredo
Filho (1958).
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50 toneladas próprias e 20 toneladas de um vizinho,
em um total de menos de 24 hectares de cana.

Na produção de rapadura dos pequenos en-
genhos de Água Branca e Mata Grande, não são
impostos padrões de higiene ou qualidade. A limpe-
za feita antes e depois do processo produtivo deixa
muito a desejar. Não são seguidas normas ou utili-
zados materiais de limpeza eficazes. As instalações
são precárias e isto dificulta ainda mais a imposição
de padrões de higiene. Os trabalhadores não usam
vestimentas próprias ou luvas para o manuseio do
alimento produzido, podendo contaminar os alimen-
tos com micróbios. A estocagem, quando feita, se
dá em locais de precárias condições. No que se
refere a padrões de qualidade, muito pouco é feito.
Apenas impõe-se uma certa importância ao mestre
de cozimento e ao caxeador no que se refere ao
ponto de cozimento e ponto da rapadura, respecti-
vamente. As formas não apresentam uma maior uni-
formidade de tamanhos e não se sabe informar com
precisão o peso das rapaduras ou os prazos de va-
lidade de cada rapadura produzida.

Conforme já mencionado, a experiência inova-
dora do engenho comunitário de Água Branca pode
vir a ser uma solução para o problema de controle de
qualidade e aumento de eficiência do sistema produ-
tivo de derivados de cana em Água Branca e Mata
Grande. Em um só engenho, haveria capacidade de
moagem de seis toneladas de cana ao dia. Este enge-
nho, de porte pequeno, mas com características semi-
industriais, pertence à prefeitura de Água Branca, mas
é comunitário à população. A prefeitura fornece o
estabelecimento para que produtores de cana pro-
cessem sua cana em rapadura, mel de engenho, açú-
car mascavo ou cachaça, mediante pagamentos de
taxas à administração e manutenção do engenho co-
munitário. O valor das taxas não foi divulgado pela
Secretaria de Agricultura do município – atual admi-
nistração do engenho –, mas relatos de outros donos
de engenho são de que as taxas são muito altas, a
ponto de inviabilizarem a parceria. De certo, sabe-se
que o aparecimento de um engenho comunitário que-
bra o vínculo tradicional entre produtores de cana
sem engenho e donos de engenho. Com o engenho
comunitário, todos os produtores de cana podem vir

a produzir rapadura, cachaça e outros derivados. Essa
negociação em mercado livre pode vir a ser vantajo-
sa apenas se cada produtor apresentar elevado po-
der de competição no mercado e não houver neces-
sidade de estratégias de coordenação para a comer-
cialização da produção.

A mão-de-obra utilizada no engenho comuni-
tário é de intensidade menor que nos engenhos tra-
dicionais, diminuindo os custos de produção. Além
disso, padrões de qualidade e higiene podem ser
impostos na produção oriunda desse engenho.

6.3 – Eficiência da produção e
perspectivas

Há muitas vantagens e desvantagens na produ-
ção do brejo. Entre as vantagens, citam-se, em re-
lação aos insumos e ao processo de produção, o
baixo custo, o uso intensivo de mão-de-obra, a uti-
lização de mão-de-obra ao longo do ano, embora
com marcante ociosidade, a complementaridade
com a pecuária e a produção sendo ajustada ao
mercado (uma produção quase sob demanda). Mas
há igualmente muitas desvantagens. No que se refe-
re ao insumo básico, destaca-se a ausência de me-
lhorias na produção da cana, como a escolha de
variedades e o uso de fertilizante, a qual é respon-
sável pela baixa produtividade. Quanto à gestão in-
terna, a produção intermitente requer disponibilida-
de contínua de mão-de-obra; por outro lado, a con-
centração da moagem pode levar a meses de de-
semprego completo, para essa mão-de-obra que,
se forçada a migrar pelo desemprego, pode vir a se
constituir em ponto de estrangulamento pela escas-
sez, como ocorre em outras áreas, como o Cariri
cearense. Em relação à tecnologia, as moendas são
ineficientes na extração do caldo; mas, por outro
lado, em muitos casos uma maior eficiência estaria
atrelada a sistemas mais completos e com capaci-
dade de moagem muito maior, hoje talvez incompa-
tíveis com as diminutas áreas de cana processadas
pelos engenhos daquela área. No entanto, podem-
se adotar moendas mais eficientes como a empre-
gada pelo engenho comunitário e realizar manuten-
ções programadas das mesmas para manter a efici-
ência em níveis altos.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 3, jul-set. 2005444

Ainda em relação ao processamento, outra van-
tagem é a completa ausência de insumos químicos,
o que torna essa produção eminentemente orgâni-
ca. Mesmo a adição de um pouco de branquite,
usada para clarificação (tornar a rapadura mais cla-
ra) em outras áreas produtoras, não ocorre na área.
Para muitos consumidores, a ausência de branquite
confere um sabor ainda mais agradável aos produ-
tos. Por outro lado, como desvantagem, aparecem
as precárias condições sanitárias na produção e a
insalubridade do ambiente de trabalho.

Há vantagens e desvantagens na comercializa-
ção e no consumo ligadas à estrutura e relações de
mercado, mas que serão destacadas nas seções
seguintes.

Quanto ao ambiente institucional, uma desvan-
tagem, destacada pela maioria dos produtores como
o maior óbice à expansão e melhoria da produção,
tanto da cana como de derivados, é a ausência de
linhas de financiamento para a cana. Com mais ca-
pital, argumentam, é possível expandir a área com
cana, recuperando parte das áreas perdidas com a
seca. Inclusive, foi destacado que, aos preços atu-
ais, a rapadura está mais atrativa que a pecuária.
Um melhor equilíbrio entre a agricultura e a pecuá-
ria seria possível, com algum capital, com conse-
qüências sociais favoráveis para a agricultura. Adi-
cionalmente, foi destacada a necessidade de me-
lhoria do sistema viário local, as estradas vicinais,
que acarretam grande dificuldade de acesso a al-
guns engenhos e na retirada de canas. Ainda anota-
se a necessidade de capacitação e treinamento de
gerente e mão-de-obra.

7 – A COMERCIALIZAÇÃO
Na área do brejo, são atualmente produzidas

rapaduras, batidas, mel e alfenim. As rapaduras tem
peso variado: 250, 400, 450, 500, 600 gramas e
até 1kg. As batidas são feitas nas mesmas formas e
apresentam-se, além do peso acima, com 900 gra-
mas e um quilo. O mel é vendido no engenho, por
litro, e no atacado, em botijão de 20 litros. Não
existem embalagens próprias nem rótulos. O alfe-
nim é vendido por unidade e em caixas com trinta.

Em Mata Grande, em fevereiro de 2003, vigo-
ravam os seguintes preços: R$ 70,00 a carga de
rapadura, sendo a carga correspondente a 200 ra-
paduras de 500 gramas ou 400 rapaduras de 250
gramas, isto é 100 quilos, ou R$ 0,70 o quilo. Este
preço havia sido de R$ 50,00 por carga no início
da safra, subindo sucessivamente para R$ 60,00,
R$ 65,00 e, finalmente, R$ 70,00. A batida estava
sendo vendida a R$ 1,50 a unidade de 900 gramas,
e o butijão de 20 litros de mel-de-engenho, a R$
20,00 ou R$ 1,00 por litro. O alfenim também esta-
va cotado a R$ 1,00 a unidade.

Em Água Branca, as cargas possuem 100 ra-
paduras, qualquer que seja o tamanho da unidade.
Cem rapaduras de 550 e 600 gramas eram vendi-
das a R$ 50,00 e 100 rapaduras de 400 gramas a
R$ 35,00. Resulta em um preço, por quilo, varian-
do de R$ 0,83 a R$ 0,87, um pouco mais caro que
em Mata Grande. Estes preços também subiram ao
longo da safra.

Os comerciantes estavam vendendo a rapadura
de 250 gramas ao preço de quatro unidades por R$
1,00. As de 500 gramas estavam sendo vendidas a
R$ 0,50. Estes preços configuram uma margem de
comercialização de cerca de R$ 30,00 a carga. Para
o mel de engenho, o preço de venda era de R$ 1,50
o litro, ou seja, uma margem de 50%. O alfenim era
vendido por R$ 2,00, com margem de 100%. Em-
bora as margens sejam elevadas, o volume de ven-
das é pequeno e o ganho absoluto não é grande, con-
siderados os custos incorridos no transporte e no
processamento das vendas. Os produtores manifes-
taram satisfação com os comerciantes, havendo con-
fiança mútua, desenvolvida ao longo dos anos. O
pagamento é feito à vista, às vezes até adiantado e,
raramente, para pagamento na semana seguinte. A
estrutura de mercado é competitiva com negociação
entre os agentes. A estabilidade do mercado indica o
seu grau de eficiência.

Quando as canas são compradas, o preço é
estimado em função da produção possível de deri-
vados e do preço de venda dos produtos. Em prin-
cípio, dizem que o valor de compra deve corres-
ponder à meia, isto é, à metade do valor da rapadu-
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ra. Em uma das compras registradas, de 15 tarefas,
em Água Branca, ocorreu a produção de 70 car-
gas, neste caso de 100 rapaduras de 400 gramas.
As canas foram compradas a R$ 1.000,00 e a pro-
dução foi vendida a R$ 35,00 a carga, rendendo
R$ 2.450,00. Neste caso, foi vantajoso, para o dono
do engenho, comprar as canas ao invés de moer de
meia. De modo geral, ficou a impressão que a mo-
agem de meia quase sempre é vantajosa para o
plantador de cana.

A produção segue os padrões tradicionais. Não
há qualquer controle de qualidade, seja na produção
seja na comercialização. Na produção, o único desta-
que é o ponto, que determina a qualidade do produto.

As rapaduras e batidas são desenformadas em
jirau e estocadas em depósito ou armazém, geral-
mente fechado, mais por segurança que por qualquer
razão de higiene. Dado o sistema de produção inter-
mitente, a estocagem se dá por curtos períodos, fre-
qüentemente poucos dias, em geral menos de uma
semana. Excepcionalmente, são mantidas por meses,
em geral já vendidas, quando se tornam escuras.

O transporte é feito em caminhão, sendo colo-
cadas no carro sem qualquer proteção ou embala-
gem. Em Mata Grande, em engenhos menores, são
deslocadas para o armazém do atacadista em lom-
bo de animal, em caixas de madeira penduradas na
cangalha.

Na comercialização final da rapadura e da ba-
tida, começa a ser praticada a embalagem individu-
al, em saco plástico. Assim, na fase final, protege-
se contra o manuseio.

Fenômeno bastante interessante está a ocor-
rer. Rapaduras e batidas são compradas na área,
para transporte para Triunfo, em Pernambuco. Em
contrapartida, rapaduras são trazidas de Triunfo para
o brejo. Este comércio bilateral é bastante parado-
xal. Rapaduras são vendidas a R$ 0,80 o quilo (ra-
paduras de 200 e 700 gramas e um quilo e meio) a
caminhoneiros de Triunfo e são compradas deles
por cerca de R$ 0,83 o quilo (rapaduras de 600
gramas). A única explicação dada sugere que as ra-

paduras puras do brejo seriam derretidas com açú-
car em Triunfo.

Esta interação com o mercado de Triunfo sur-
giu, segundo relatos na área, em época recente, na
seca de oitenta, quando a produção da área tor-
nou-se insuficiente para suprir o mercado local e
regional. Em conseqüência dessa queda de produ-
ção, são trazidas rapaduras de fora. De exportado-
ra, a região passa a importadora. Como a cana não
se recupera, na área, a necessidade de importação
persiste. É, no entanto, uma indicação clara de que
existe um mercado regional a ocupar, caso haja
maiores vantagens locacionais que se associem ao
menor custo de transporte. É indicativo, igualmen-
te, da concorrência existente entre áreas produto-
ras, embora não existam estudos que aprofundem a
concorrência entre essas áreas.

Em Água Branca, como mencionado, está em
andamento experiência pioneira de produção de açú-
car mascavo (de fato, um açúcar de rapadura, escu-
ro, sem a granulação mais fina do produzido nas usi-
nas, mas, possivelmente, ainda mais rico), de table-
tes de rapadura de 12 gramas cada e de cachaça. O
açúcar mascavo é comercializado em embalagens de
1kg e 2kg, os tabletes vendidos em potes de plástico
de 500 gramas e 1kg e a cachaça em pequenas gar-
rafas de 500ml. Não foram ainda identificados ca-
nais de comercialização próprios e a venda é precá-
ria, na própria cidade de Água Branca, com exceção
de algumas poucas vendas para fora.

No engenho comunitário, os preços de venda
são: R$ 2,50 pelo quilo de rapadurinhas, de 12 gra-
mas cada, ou R$ 1,50 para o meio quilo, em ambos
os casos em embalagens plásticas. Quando vendi-
das em sacos plásticos, o quilo é vendido entre R$
0,80 e R$ 1,00. Embora o preço seja mais eleva-
do, a comercialização não tem sido satisfatória e
foram acumulados grandes estoques. De uma pro-
dução, na safra, de cerca de 9.000 quilos, ainda
existia um estoque de 5.000 quilos. O açúcar mas-
cavo é vendido a R$ 1,50 o quilo, a varejo. O mel
de engenho, entre R$ 1,30 e R$ 1,50 o litro, mes-
mo preço praticado pelos comerciantes. A cacha-
ça, em vasilhame plástico de 500ml, a R$ 1,00, ou
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o equivalente a R$ 2,00 o litro, também a varejo.
Mas as baixas vendas têm levado à formação de
estoques elevados.

Nesse engenho, na safra, foram produzidos
9.000kg de rapaduras, 2.300 litros de cachaça,
5.000kg de açúcar mascavo e 2.000 litros de mel
de engenho. Nos engenhos tradicionais, a produ-
ção principal é a de rapaduras, sendo a produção
de mel de engenho e de alfenim de menor importân-
cia. Em um dos engenhos de Mata Grande, por
exemplo, foram produzidas 48 cargas de rapaduras
(4.800kg), 100 litros de mel de engenho e 200 alfe-
nins. A receita está assim distribuída:

48 cargas a R$ 0,50 = R$ 2.400,00 (88,9%)

200 alfenim a R$ 1,00 = R$200,00 (7,4%)

100 litros de mel de engenho a R$ 1,00 = R$ 100
(3,7%)

Total = R$ 2.700,00

Os produtos são vendidos em Mata Grande e
Água Branca, e em municípios próximos, como Inha-
pi, Canapi, Inajá, Caraibeiras, Tacaratu, Petrolân-
dia, Santana de Ipanema e Olho D’Água das Flo-
res. No passado, os comerciantes vendiam em cen-
tros regionais mais importantes, como Palmeira dos
Índios e Arapiraca. Parte da produção é vendida a
caminhoneiros de Triunfo, que os levam para cen-
tros de consumo mais distantes.

Em resumo, constata-se nítida sazonalidade na
produção e nos preços, determinada em parte pe-
las condições locais de produção e também pela
interação com outras áreas produtoras. O mercado
é competitivo, mas constata-se o estabelecimento
de contratos de produção e venda, que conferem
maior estabilidade e diminuem os riscos. Possibili-
tam, igualmente, a diminuição dos custos de esto-
cagem. A precariedade das vias de acesso vem a se
constituir em fator limitante, ao elevar o custo e difi-
cultar o acesso, restringindo a competição.

8 – O CONSUMO
O consumo da rapadura ocorre amplamente no

sertão, criando um mercado interno diferenciado do

açúcar exportado pela Zona da Mata. A rapadura
era usada como adoçante, em bebidas, como so-
bremesa e na fabricação de doces. Pelas suas ca-
racterísticas de solidez, resistência e durabilidade,
eram transportadas pelos vaqueiros e deslocadas a
grandes distâncias pelos cargueiros, as tropas de
animais, geralmente burros, para os centros de con-
sumo. O consumo de paçoca – carne desfiada e
pilada com farinha – com rapadura é tradicional dos
viajantes até início do século XX. Transformações
ocorridas ao longo do século XX mudam comple-
tamente o mercado.

A urbanização, a menor disponibilidade de tem-
po, a melhoria da infra-estrutura, que facilita os des-
locamentos, a mudança de hábitos de consumo, pela
interpenetração de costumes e pela maior exposi-
ção à mídia, possível com a ampliação do acesso à
luz elétrica de Paulo Afonso, assistem à ampliação
do uso do açúcar com retração da rapadura como
adoçante. A rapadura exige algum trabalho – o cor-
tar e raspar – e o açúcar está sempre disponível
para pronto uso. O açúcar é oferecido em embala-
gens higiênicas e a rapadura é transportada e muitas
vezes vendida sem qualquer proteção. O preço,
enfim, passou a favorecer o açúcar; mesmo quando
o preço equivale, as facilidades de consumo do açú-
car são maiores. Do ponto de vista nutricional, a
rapadura é muito superior, mas carrega um ranço
de coisa do passado, antiprogresso.

O consumo de rapadura persiste, embora como
doce, pelo sabor especial. A ela podem, ainda, ser
adicionados cravo, canela, e eventualmente frutas,
como goiaba e coco, obtendo-se as batidas ou co-
cadas. Nesta modalidade de consumo, a rapadura
perde a primazia. Em mercados mais locais, o mel
de engenho e o alfenim ganham espaço. Antes, as
dificuldades de transporte e a perecibilidade desses
produtos limitava sua comercialização. Dos merca-
dos locais, amplia-se o consumo para mercados
regionais.

Há poucos dados que permitam quantificar o
consumo no Nordeste. Na primeira pesquisa de
orçamentos familiares em nível de Brasil, realizada
entre 1961 e 1963, não foram contemplados deri-
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vados da cana, com exceção do açúcar (FUNDA-
ÇÃO GETÚLIO VARGAS, 1970). O Estudo Na-
cional da Despesa Familiar – ENDEF, realizado
entre 1974 e 1975 (FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTI-
CA, 1977), estimou o consumo per capita de ra-
padura, apresentado na Tabela 2. Nota-se que, en-
quanto o consumo per capita de açúcar chegava a
47 gramas/dia, o de rapadura representava apenas
7 gramas/dia (idem, Tabela 2). Na área rural não-
metropolitana, o contraste é um pouco menor: 40
gramas/dia de açúcar e 11 gramas/dia de rapadura
(idem, Tabela 2). Mas, no geral, 86% do consumo
de rapadura ocorria nas áreas rurais. Este consumo
de 80 mil toneladas/ano, para todo o Nordeste, em
1975, deve ter diminuído, mas, ainda assim, repre-
senta um mercado bastante amplo em relação à pro-
dução de Alagoas. A esse respeito, sabe-se que as
principais regiões produtoras encontram-se no Ce-
ará, em Pernambuco e na Paraíba (LIMA; CAVAL-
CANTI, 2000). As pesquisas de orçamento famili-
ar mais recentes não incluem rapadura entre os pro-
dutos examinados, por exemplo, Pesquisa de Or-
çamento Familiar (FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTI-
CA, 2003).

Há um conjunto de estudos de orçamento fa-
miliar realizados no Nordeste, sob os auspícios da
Sudene, mas não permitem uma visualização tem-
poral das mudanças. Um dos poucos estudos com-
para a evolução do consumo em João Pessoa, em
1940 e 1964 (SAMPAIO, 1994). Os dados da
Tabela 3 mostram que o consumo per capita diário
de açúcar e doces aumenta 72%, enquanto o de
rapadura torna-se tão pequeno que não é registra-
do (Tabela 3).

Alguns dos estudos conduzidos no passado
comprovam a variação no consumo entre cidades
maiores e menores e o consumo insignificante de
rapadura, a ponto de não ser registrado nas pesqui-
sas, nas cidades maiores (Tabela 4). Entre as cida-
des pesquisadas, no inicio da década de setenta, o
consumo de rapadura é registrado apenas em Mos-
soró, à época, uma cidade ainda pouco desenvolvi-
da.

Surgem novos mercados, urbanos, mais sofis-
ticados, exigindo produtos com embalagem higiêni-
ca, em formas mais adequadas ao consumo indivi-
dual: tabletes, pequenos tijolos, potes de barro para
o mel. Esses novos mercados pagam preços supe-
riores, mas exigem características diferenciadas dos
produtos.

Os mercados co-existem. O tradicional, que
supre áreas rurais e cidades pequenas e de porte
médio. O novo, voltado aos centros urbanos maio-
res. Cada mercado tem características próprias, que
condicionam a produção e a comercialização, esta-
belecendo canais próprios. O mercado novo, ape-
sar da ausência de estudos detalhados, parece bas-
tante restrito. É possível, no entanto, ampliá-lo atra-
vés de estratégias adequadas de marketing.

O mercado externo abre-se promissor para o
açúcar mascavo. Estudos anteriores apontavam
igualmente para a potencialidade da rapadura no
mercado externo (LIMA; CAVALCANTI, 2001).
A Colômbia, por exemplo, exportava rapadura para
os Estados Unidos. A China, dada a dimensão do
seu mercado (LIMA; CAVALCANTI, 2001, p. 15-
16) era vista com entusiasmo, à época, mas as ex-

Tabela 2 – Quantidade consumida per capita de rapadura, no Nordeste e Estados: 1974/75

Área                                                             Dia (g)               Ano (kg)              Total Anual (Ton.)

Nordeste 7 2,7 80.146
Região Metropolitana de Fortaleza 3 0,9  1.034
Região Metropolitana do Recife 0 0,1      176
Região Metropolitana de Salvador 0 0,0        26
Urbana Não-metropolitana 3 1,2 10.262
Rural Não-metropolitana 11 4,0 68.649

Fonte: FUNDAÇÃO... (1977)
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pectativas não se materializaram. Já em relação ao
açúcar mascavo, com certificação de produto or-
gânico, as perspectivas parecem boas devido ao
crescente interesse da chamada geração saúde por
produtos naturais.

9 – CONCLUSÕES E
RECOMENDAÇÕES
A rapadura, batida, mel de engenho e alfe-

nim produzidos nos engenhos tradicionais do bre-
jo têm um grande potencial turístico. As caracte-
rísticas tradicionais dos engenhos daquela região
representam um atrativo para conhecer um pouco
da história do Estado de Alagoas e de nossa cultu-
ra. Mata Grande possui uma atração turística ain-
da mais interessante: a igreja e a história por trás do
período em que o Barão de Água Branca residiu
naquela cidade.

Além disso, a região serrana de Água Branca e
Mata Grande possui clima ameno, que pode ser
desfrutado por turistas provenientes de municípios
próximos, como Paulo Afonso – Bahia, ou mesmo
de regiões mais distantes, como Maceió. O circuito
do frio, hoje realidade no Estado de Pernambuco,
em que cidades do agreste e sertão recebem milha-
res de turistas para aproveitar do inverno serrano,

pode ser combinado com os atrativos provenientes
do turismo rural. Investimentos podem ser feitos para
tornar engenhos tradicionais pontos receptivos de
turistas que queiram presenciar o feitio de rapadu-
ras e outros produtos.

A rapadura produzida na região não apresenta
características de uma indústria que tem grandes
possibilidades de expansão e produção em massa.
Pelo contrário, recomenda-se que a rapadura pro-
duzida em Água Branca e Mata Grande continue a
ser produzida em pequena escala voltada para os
mercados regionais. Porém, o grau de eficiência dos
engenhos deve ser melhorado para permitir ganhos
de eficiência e melhores padrões de higiene no pro-
cesso produtivo. Mesmo para aqueles engenhos que
não optarem por investir em turismo rural, agentes
financiadores como o Banco do Nordeste e Banco
do Brasil devem exercer um papel importante como
fornecedores de crédito facilitado para a moderni-
zação dos engenhos.

A presença do engenho comunitário em Água
Branca não mostra uma possibilidade de desenvol-
vimento da indústria em forma organizada. Na rea-
lidade, donos de engenhos tradicionais vêem esse
engenho como concorrência. Pequenos produtores
de cana-de-açúcar que não querem produzir em sis-

             1940                1964

Tabela 3 – Quantidade consumida per capita de açúcar,
doces e rapadura em João Pessoa: 1940 e 1964

          Produto                    Consumo per capita (g/dia)

Açúcar e Doces 61 106
Rapadura 8 -

Fonte: Sampaio (1994).

Tabela 4 – Quantidade consumida per capita (gramas/dia)
de rapadura em várias cidades do Nordeste: vários anos

Produto
                                                                Local – Ano

 Recife -      Recife -        Mossoró -    Aracaju -     Parnaíba -  Feira de
   1962       1973           1973             1973        1973      Santana - 1973

Açúcar 111 79 73 76 86 73
Rapadura 1 - 32 - - -

Fonte: INSTITUTO... (1962).
SUDENE (1974a; 1974b; 1974c; 1974d; 1974e).
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tema de “meia” com os donos de engenhos tradici-
onais poderiam acessar o engenho e produzir rapa-
dura no engenho comunitário. Em contrapartida,
deve-se deixar uma taxa de administração e manu-
tenção do engenho. A administração do engenho
deve ser feita por uma associação de produtores a
ser firmada no município.

O tamanho e variedades das rapaduras a se-
rem produzidas não deveriam mudar muito de seus
moldes tradicionais. A rapadura não representa um
produto que é consumido por pessoas de classes
A ou B, ou de grandes centros urbanos, e os con-
sumidores tradicionais, que ainda consomem a ra-
padura na região de Água Branca e Mata Grande,
consomem o produto em seus tamanhos tradicio-
nais, em tabletes de 500-600 gramas. Portanto, é
bastante questionável a comercialização dos tabletes
de 12 gramas. A produção recente do engenho
comunitário encontrava-se em grande parte esto-
cada durante visita ao engenho. Além disso, o for-
necimento desses tabletes em merendas escolares
passou a ser questionável, nos últimos anos, devi-
do aos problemas de falta de higiene bucal das cri-
anças de classes de renda mais baixas e às conse-
qüências causadas pelo alto teor de sacarose da
rapadura.

A produção de batida, mel de engenho e alfe-
nim deve permanecer com as características atuais
de produção e comercialização. O mercado é mui-
to pequeno e os incentivos para ampliar a produção
são quase inexistentes.

Não se recomenda o investimento em produ-
ção de rapadura, batida, mel de engenho e alfenim
nos engenhos da Zona da Mata. Conforme menci-
onado, os habitantes dos centros urbanos há muitos
anos perderam o hábito de consumir rapadura e
outros derivados. Mesmo aquelas rapaduras ven-
didas em tabletes pequenos ou produzidas com o
acréscimo de frutas ou nozes, não representam um
mercado com potencial explorável. As poucas in-
dústrias existentes – no Ceará, Rio Grande do
Norte e Pernambuco – suprem adequadamente o
mercado. Varejistas, como os supermercados, in-
formaram que as vendas são limitadas. As lojas de

produtos regionais, nos aeroportos por exemplo,
estão supridas pelas indústrias já existentes.

Um produto diferenciado produzido no enge-
nho comunitário de Água Branca, o açúcar de ra-
padura, apresenta potencial a ser explorado. É
necessário conduzir testes de aferição quanto à qua-
lificação de produto orgânico deste açúcar. Após
comprovado que o açúcar de rapadura produzido
no engenho comunitário de Água Branca é orgâni-
co, este deve ser embalado e registrado no Minis-
tério da Agricultura para que possa ser explorado e
vendido no mercado exterior.

Consumidores nos Estados Unidos da Améri-
ca e na União Européia pagam preços diferencia-
dos e dão preferência a produtos que, além de se-
rem comprovadamente orgânicos, têm uma origem
de regiões relativamente pobres com produção ain-
da tradicional. Este tipo de comércio é chamado de
fair trade (comércio justo) e expande-se a taxas
crescentes nos países desenvolvidos. Funciona como
uma maneira de fazer doações indiretas, através do
consumo de produtos produzidos por comunida-
des de rendas mais baixas, para países que buscam
saídas para a falta de desenvolvimento de certas
regiões. Diversas Organizações Não-Governamen-
tais (ONGs) prestam serviço de apoio e divulgação
desses tipos de produtos; e entidades internacio-
nais, como o Banco Mundial, investem diretamente
em melhorias tecnológicas da produção e comerci-
alização de produtos como o açúcar de rapadura
orgânico. Um caso bem-sucedido é o do mel de
abelha produzido na Serra do Mel, no Rio Grande
do Norte. Os pequenos produtores de mel da Ser-
ra do Mel receberam apoio da Visão Mundial, uma
Organização Não-Governamental, que, com recur-
sos externos, investiu na associação dos pequenos
produtores, melhoramento na produção de mel,
padronização e aumento de produção em escala
para que fosse possível a exportação para merca-
dos externos. Através de escritórios localizados em
mercados consumidores europeus e americanos, a
Visão Mundial ajudou a divulgar o mel produzido
na Serra do Mel e criou um mercado consumidor
desse produto.
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Torna-se imprescindível a resolução do impas-
se entre produtores de cana-de-açúcar e adminis-
tração do engenho comunitário para que um inves-
timento em tal oportunidade possa vir a ser realizá-
vel. A formação de uma associação de produtores
de cana e donos de engenhos parece ser o caminho
mais provável para que o impasse seja resolvido.

Algumas recomendações mais específicas a
elos da cadeia produtiva podem ser aportadas.

a) Transferência e adaptação de variedades de
cana-de-açúcar mais produtivas e introdu-
ção de práticas como a adubação: as varie-
dades utilizadas na região são tradicionais e
apresentam baixa produtividade. Essa bai-
xa produtividade decorre, igualmente, de
características próprias da área, como a to-
pografia acidentada, que induz uma baixa
mecanização, e da ausência de uso de insu-
mos, como fertilizantes. A baixa produtivi-
dade, já destacada, decorre em parte da
exaustão dos solos, continuamente utiliza-
dos sem qualquer reposição de nutrientes.
Entre as práticas correntes em outras áreas
produtoras e considerando a topografia aci-
dentada, destaca-se a introdução da adu-
bação, que pode ser orgânica onde for im-
portante manter a característica de produto
orgânico, ou com fertilizantes que, de qual-
quer forma, por haver processamento da
matéria-prima, não alteram as característi-
cas do produto final. Acoplada a essa ação,
reveste-se de grande importância o estabe-
lecimento de linhas de crédito para o plantio
e a assistência técnica;

b) adaptação de máquinas e equipamentos para
a pequena produção: é utilizado processo
de transformação tradicional com moendas
ineficientes, seja pelo desgaste seja pela
pouca eficiência na extração do caldo. Há
dois exemplos nítidos de possibilidades de
melhoria no engenho comunitário de Água
Branca. Um representado pela moenda uti-
lizada, bem mais eficiente que aquelas em

utilização pela maioria dos engenhos da re-
gião. O outro é representado pela utilização
de processo semi-automático de cozimento
do caldo em tanques de aço inoxidável. O
conjunto de caldeiras abertas resulta na dis-
sipação de muita umidade e calor no ambi-
ente. O cozimento em caldeiras fechadas
melhoraria o ambiente e deveria ser mais
eficiente do ponto de vista energético. Cal-
deiras abertas facilitam a transferência do
caldo de uma dorna para outra. Entretanto,
isto pode ser feito por sistemas de encana-
ção com torneiras, e, se colocadas em ní-
veis decrescentes, aproveitando a gravida-
de. Embora a pequena dimensão dos enge-
nhos não enseje a adoção de linhas de pro-
dução como as utilizadas em grandes uni-
dades, como as usinas, há amplo espaço
para melhoria, acoplado à adaptação de
máquinas e equipamentos específicos para
a pequena produção. A adição de melhori-
as, de um modo geral, é condicionada à
obtenção de crédito e assistência técnica,
para o que é importante o desenvolvimento
de associações que permitam uma maior in-
tegração dos produtores;

c) melhoria da qualidade do produto e das prá-
ticas sanitárias utilizadas: a qualidade do pro-
duto é função das práticas sanitárias utiliza-
das. A operação dos engenhos apresenta
diversas deficiências que podem, algumas,
ser sanadas com relativa facilidade pela
adaptação e adoção de práticas melhora-
das. Os reservatórios para o caldo, por
exemplo, devem receber revestimento ade-
quado e serem fechados; os depósitos de-
vem ser higiênicos; a mão-de-obra que lida
diretamente com os produtos deve estar
adequadamente vestida e, quando no ma-
nuseio direto do produto, usar luvas; e o
produto final deve sair dos depósitos já em
embalagem plástica higiênica. Caso as au-
toridades de saúde pública resolvam aplicar
normas de higiene mais rígidas, a necessi-
dade de adaptação dos engenhos passaria
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a ter alta prioridade. As condições de salu-
bridade em muitos engenhos são inadequa-
das, principalmente nas proximidades da
fornalha. De modo geral, deve-se atentar
para a ventilação adequada e o uso de prá-
ticas que previnam acidentes e permitam o
pronto atendimento de emergências;

d) estímulo ao associativismo e às cooperativas
de comercialização: a operação de pequenas
unidades de produção, como são os engenhos,
isoladamente, retira qualquer condição de au-
ferir ganhos decorrentes de maior poder de
barganha na comercialização. A constituição
de associações não só é essencial para permi-
tir maior e melhor relacionamento com o setor
público, ampliando o poder reivindicatório para
as mudanças requeridas, já destacado, como
para possibilitar um maior controle do merca-
do. Este maior controle do mercado deve vir
acoplado à melhoria da comercialização, in-
cluindo a adoção de práticas como a rotula-
ção, o uso de embalagens higiênicas, que não
só melhoram a qualidade dos produtos como
retardam a sua deterioração;

e) estudo amplo do mercado nordestino de ra-
paduras, batidas e alfenim: ficou constatado o
intenso relacionamento dessa área de produ-
ção com outras, principalmente com o núcleo
produtor de Triunfo, em Pernambuco. Em re-
lação à tecnologia, as moendas provêm de
Missão Velha, encravado no núcleo produtor
do Cariri, no Ceará. Esses núcleos produto-
res devem apresentar complementaridades e
conflitos, visto que não só a produção é des-
locada entre núcleos, mas as áreas consumi-
doras devem apresentar superposições. Um
maior entendimento do mercado como um
todo é essencial para uma melhor orientação
da produção, incluindo sazonalidade, produ-
tos e suas características (peso, embalagem,
rotulação etc.);

f) criação de linhas de crédito específicas para o
plantio de cana e a produção de derivados:
esta é uma das maiores dificuldades dos pro-

dutores para a melhoria e expansão da ativi-
dade na área. Não há linhas de crédito para
cana-de-açúcar nem para seu processamen-
to. Dada a baixa capacidade de poupança
própria, são limitadas as possibilidades de
melhoria da produção agrícola e de introdu-
ção de melhorias na tecnologia e na comercia-
lização. As condições de crédito de custeio
não precisam ser diferentes das aplicadas para
outros produtos, apenas com a consideração
do ciclo de produção. O crédito de investi-
mento deve considerar, igualmente, as carac-
terísticas do sistema de produção;

g) diversificação das atividades da área pelo tu-
rismo rural e festivais de inverno – circuito do
frio: as características próprias da área – alti-
tude elevada e clima ameno – predispõem-na
para o turismo. A presença de atividade semi-
artesanal, como os engenhos, inclusive com a
presença de engenhos de pau em Mata Gran-
de, apresenta perspectiva adicional de explo-
ração com o turismo rural. Este turismo, que
busca áreas mais preservadas e agradáveis,
ao lado da produção tradicional dos engenhos,
pode impactar, positivamente, abrindo um mer-
cado adicional para a produção local, com pre-
ços mais elevados. Este mercado exige, no
entanto, condições sanitárias do produto e
maior salubridade na produção, devendo esta
ação estar acoplada à capacitação e à melho-
ria do processo de comercialização. Adicio-
nalmente, a exitosa experiência do vizinho Es-
tado de Pernambuco em criar festivais de in-
verno e circuitos do frio, um deles na cidade-
pólo da indústria rapadureira da Baixa Verde,
em Triunfo, deve ser explorada, mormente nas
cidades de Água Branca e Mata Grande, que
dispõem de belos casarões e de ricas histórias
ligadas ao fausto passado e ao ciclo do canga-
ço. Essa complementaridade com o turismo
rural e com festivais de inverno requer várias
ações adicionais, como obras de infra-estru-
tura, apoio à rede hoteleira, capacitação e
treinamento, entre outras que não são aqui
discriminadas por requererem estudo espe-
cífico.
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Abstract

The study is centered on an evaluation of the
current situation and perspectives of productive chain
of sugar cane derived products – rapadura (raw
brown sugar briquete), cane-sugar syrup, alfenim

(sugar coating) and raw sugar in the State of Alago-
as. The multiple stages of the production chain, from
input use to sugar-cane production, and the proces-
sing of sugar cane derived products are analyzed.
Institutional aspects are also considered and setba-
cks and potentialities of the support given by institu-
tions that are involved in the production process,
industry and marketing are pointed. Besides it, ma-
rketing and consumption aspects are analyzed in
order to determine the possible potentialities of the
chain. Results indicate many problems that may be
easily dealt with in the sugar cane derived products
chain of the State of Alagoas and present the poten-
tialities related to it.

Key words:

Sugar cane derived products, Diagnosis of the
productive chain, Alagoas.
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Anexo 1 – Municípios produtores de rapadura no Estado de Alagoas: (1980 e 1995/96)

Município                                                   1980                                            1995/96
     Informantes  Quantidade         Valor     Informantes  Quantidade    Valor
       (número)    (tonelada)     (Cr$1000)    (número) (tonelada)     (R$)

Total 49 663 7.294 74 302,4 121.749

Mata Grande 31 348 3.277 40 202 65.711

Água Branca 11 217 2.740 25 69 42.844

Santana do Mundaú 1 50 750 1 15 4.500

Chã Preta 4 33 287

Palmeira dos Índios

Quebrangulo 1 10 200

Ibatiguera 1 4 40

Craíbas 5 16 6.795

Anadia 1.700

Junqueiro 1 0,2 100

Pariconha 2 0,2 100

Fonte: FUNDAÇÃO... (2003a; 2003b).
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Anexo 2 – Características dos produtores de rapadura do Estado de Alagoas: (1995/96)

                       

   Item

                                                    Alagoas                                      Serrana do Sertão Alagoano

Informantes
  Quantidade      

Valor 
        

Informantes
  Quantidade         

Valor  
 (número)

    produzida  
(R$1.000)

 
 (número)

   produzida   
 (R$1.000)                               (tonelada)                       (tonelada)

Totais 75 308 122 67 272 109

Condição do produtor

Proprietário 55 271 109 50 244 100

Arrendatário 1 3 1

Ocupante 19 33 11 17 28 9

Grupo de atividade econômica

Lavoura temporária 52 238 97 47 222 90

Lavoura permanente 6 9 2 6 9 2

Pecuária 4 17 7 3 17 7

Produção mista 13 44 16 11 24 10

Destino da produção

Consumo no estabelecimento 2 0 0 2 0 0

Entregue à cooperativa 1 2 1 1 2 1

Entregue a intermediário 67 295 117 59 259 104

Venda direta ao consumidor 5 11 4 5 11 4

Grupo de área total

Menor de 10 67 172 78 61 152 69

<1 13 15 4 12 14 4

1 < 2 18 26 9 16 23 8

2 < 5 17 28 10 15 19 7

5 < 10 19 103 54 18 97 51

10 a menos de 100 6 34 13 5 34 13

10 < 20 3 27 10 3 27 10

20 < 50 1 5 2 1 5 2

50 < 100 2 2 1 1 2 1

100 a menos de 200 2 101 32 1 86 27

Fonte: FUNDAÇÃO... (2003b).
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1 – INTRODUÇÃO
A década de 1990 foi palco de diversas trans-

formações na economia mundial e tais transforma-
ções se originaram do denominado processo de glo-
balização que, de uma forma resumida, fundamen-
ta-se na integração econômica, liberalização comer-
cial e financeira e na crença de que o mercado seja
impulsionador do desenvolvimento e do bem-estar
econômico. Partindo dessas premissas, os países
em desenvolvimento, a partir dos anos 1970, aderi-
ram a esse processo, fazendo da liberalização dos
mercados financeiro e de bens condição necessária
para a alavancagem do desenvolvimento econômi-
co desses países.

A abertura comercial dessas economias teve
como conseqüência a intensificação da competição,
trazendo a idéia da busca de competitividade e da
especialização produtiva como objetivo principal a
ser alcançado, pois é a partir do ganho de competiti-
vidade e da especialização produtiva que esses paí-
ses se inserem no comércio mundial de mercadorias.

No caso brasileiro, sua inserção no mercado
globalizado explicitou a questão da economia regi-
onal, já que as regiões brasileiras elegeram a variá-
vel exportação como uma possível forma de alcan-
çar o desenvolvimento. A partir de tal pressuposto
os Estados da região Nordeste do Brasil vêm ten-
tando nos últimos anos ampliar e melhorar a quali-
dade de sua inserção.

Para visualizar em que grau a economia nor-
destina está inserida na economia internacional, o
presente trabalho verificou, através de indicadores
de competitividade, o comportamento das expor-
tações nordestinas no período 1995-2004 para,
assim, identificar os setores produtivos de cada Es-
tado da região que apresentaram durante esse perí-
odo maior competitividade. A escolha do período
em questão buscou abranger o momento em que a
abertura comercial da economia brasileira já estava
consolidada e os indicadores calculados identifica-
ram os setores que têm uma maior expressão dinâ-
mica no comércio exterior da região Nordeste, ou
seja, aqueles setores que vêm ganhando competiti-

vidade no mercado internacional, ou ainda o que
Gutman e Miotti apud Hidalgo (1998) chamam de
“pontos fortes” do comércio exterior.

A identificação dos “pontos fortes” de cada
Estado pode dar suporte para futuras políticas se-
toriais de incentivo às exportações, não apenas para
aqueles setores mais dinâmicos, como também para
aqueles que têm potencialidade para despontar nas
exportações de cada unidade da região.

2 - ASPECTOS METODOLÓGICOS
O trabalho avaliou o comportamento das expor-

tações da região Nordeste, englobando seus nove
estados (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernam-
buco, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergi-
pe) no período 1995-2004; por meio de cálculo de
indicadores que medem o grau de competitividade
de um setor produtivo, foram identificados os “pon-
tos fortes” no comércio exterior para o período con-
siderado, ou seja, foram apontados os setores pro-
dutivos de maior competitividade no período em ques-
tão para cada um dos nove estados.

Para isto, foi utilizada a base de dados da Se-
cretaria do Comércio Exterior (SECEX) do Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
(MDIC) do Brasil, disponível através do Sistema
de Análise das Informações de Comércio Exterior
(Sistema Alice)1 para exportação e importação dis-
criminada por Estado e por capítulos, os quais cor-
respondem aos setores produtivos e estão enume-
rados de 1 (um) a 99 (noventa e nove) de acordo
com a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM),
sendo definidos pelo BRASIL (2004) como cor-
respondendo a todo produto objeto de uma impor-
tação ou exportação2.

1 O Sistema Alice está disponível no site do MDIC na seguinte
página: http://aliceweb.desenvolvimento.com.br.

2 Para efeito de classificação de mercadorias, o Brasil passou a
utilizar, desde 1996, a Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM), utilizada igualmente pelos demais países partícipes
do bloco (Argentina, Paraguai e Uruguai) baseado no Sistema
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias
(SH) (BRASIL, 2004).
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Os seguintes indicadores foram calculados: Ín-
dice de Concentração das Exportações por Setor
(ICS); o indicador de Vantagem Comparativa Re-
velada (VCR); Taxa de Cobertura das Importações
e o Indicador de Comércio Intra-Setorial.

O indicador ICS é conhecido como coeficien-
te de Gini-Hirchman. Love (1979) argumenta que,
quanto mais concentradas as exportações em pou-
cos produtos e países de destino, mais a economia
estará sujeita a flutuações de demanda, o que impli-
ca mudanças bruscas nas receitas de exportação.

O ICS é dado pela seguinte expressão:

Em que:

X
ij
 - representa as exportações do setor i pelo

Estado j;

X
j
 - representa as exportações totais do Estado j.

Este índice varia entre 0 (zero) e 1 (um) e, quan-
to mais próximo de 1 (um), mais concentradas se-
rão as exportações do Estado em poucos produ-
tos; caso contrário, ou seja, quanto mais próximo
de zero mais diversificada será a pauta de exporta-
ção do estado.

O indicador VCR mensura a tendência de es-
pecialização internacional de uma economia; foi ori-
ginalmente criado por Balassa apud Hidalgo (1998)
com base no conceito de Vantagem Comparativa
Revelada; os índices de VCR servem para descre-
ver os padrões de comércio que estão tendo lugar
na economia, mas não mostram se esses padrões
são ótimos ou não.

Tal indicador pode ser expresso da seguinte forma:

.

Em que:

X
iNE

 - são as exportações do setor i da região
Nordeste;

X
NE

 - são as exportações totais da região Nor-
deste, ou zona de referência.

Se o VCR
ij
 for maior que a unidade, o setor i

apresenta vantagem comparativa para o Estado j,
e, se o VCR

ij
 for menor que a unidade, o setor i

apresenta desvantagem comparativa revelada para
o Estado j.

Segundo Hidalgo (1998), o índice de VCR for-
nece um indicador da estrutura relativa das expor-
tações de uma região ou país. Quando uma região
exporta um volume grande de um determinado pro-
duto em relação com o que é exportado pelo país
desse mesmo produto, isso sugere que a região conta
com vantagem comparativa na produção desse bem.

A Taxa de Cobertura das Importações (TC)
indica quantas vezes o volume das exportações do
setor i está cobrindo o volume de importação do
mesmo, e é expresso como segue:

.

Em que:

M
ij
 - são as importações do setor i pelo Estado j;

M
iNE

 - são as importações do setor i da região
Nordeste.

Quando TC
ij
 é maior que a unidade, identifica-

se uma vantagem comparativa em termos de co-
bertura das importações, ou seja, as exportações
do setor i no Estado j teriam uma dimensão maior,
quando comparadas às importações do mesmo se-
tor (FONTENELE; MELO; ROSA, 2000).

O comércio intra-setorial consiste na exporta-
ção e importação simultâneas de produtos classifi-
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cados dentro de um mesmo setor produtivo. Esse
tipo de comércio é explicado pelas economias de
escala e pela diferenciação de produtos. Assim,
quanto mais integrado for o Estado ao comércio in-
ternacional, maior seu comércio intra-setorial, re-
fletindo um maior nível de especialização. O indica-
dor utilizado para calcular o comércio intra-setorial
é o sugerido por Grubel e Lloyd apud Hidalgo
(1998), dado pela expressão:

.

Este indicador também varia entre 0 (zero) e 1
(um), sendo que, quanto mais próximo de um, mai-
or será o comércio intra-setorial, e quanto mais pró-
ximo de zero, menor será este comércio.

A identificação dos setores de exportação mais
competitivos, ou “pontos fortes”, ocorreu pelo cri-
tério de Gutman e Miotti apud Hidalgo (1998). Este
critério analisa os “pontos fortes” de comércio ex-
terior de uma economia, observando que setores
possuem simultaneamente Vantagem Comparativa
Revelada (VCR) e Taxa de Cobertura das Impor-
tações (TC) maior que a unidade. A análise será
feita para o período 1995-2004, com o objetivo
de verificar possíveis mudanças na pauta de ex-
portação de cada Estado ao longo do período em
questão.

3 – COMPETITIVIDADE DOS
ESTADOS DA REGIÃO
NORDESTE NO PERÍODO
1995-2004

O fato de a região Nordeste estar entre as mais
pobres do Brasil fez com que a necessidade de po-
líticas públicas voltadas ao desenvolvimento fosse
uma constante na sua economia, inclusive em seus
setores de exportação. Assim, de uma forma geral,
conforme destacam Fontenele; Melo e Dantas
(2001, p. 384):

Os setores industriais nos quais o Nordeste
apresenta claramente vantagem em relação
ao restante do país, dentro do quadro de
dinamismo da demanda mundial, são sobre-
tudo aqueles cujas performances resultam
das políticas industriais implementadas nos
Estados da região e são impulsionados por
investimentos públicos no período que an-
tecedeu a abertura comercial.

A ausência de um parque industrial dinâmico
na região Nordeste antes do período da abertura
comercial gerou uma certa limitação à pauta de ex-
portação de seus Estados, que é uma pauta tradici-
onalmente composta por produtos de processamen-
to básico, commodities tradicionais e produtos da
indústria tradicional, ou seja, aqueles setores que
receberam investimentos públicos ou em que a re-
gião possui vantagem comparativa, tendendo a ge-
rar uma forte concentração da pauta em poucos
produtos. Isto pode ser confirmado pelo Índice de
Concentração por Setor exposto na Tabela 1.

Tabela 1 – Índice de concentração das exportações dos Estados da região Nordeste

Estados
                                 Índice de Concentração das Exportações por Setor

1995    1996      1997   1998     1999     2000     2001 2002      2003 2004

Alagoas 0,77 0,74 0,80 0,86 0,82 0,79 0,93 0,78 0,78 0,69
Bahia 0,30 0,29 0,29 0,29 0,29 0,30 0,33 0,31 0,31 0,29
Ceará 0,46 0,46 0,45 0,44 0,41 0,40 0,37 0,38 0,38 0,37
Maranhão 0,73 0,71 0,68 0,65 0,69 0,64 0,57 0,58 0,51 0,47
Paraíba 0,49 0,56 0,49 0,38 0,37 0,38 0,43 0,44 0,43 0,42
Pernambuco 0,68 0,52 0,56 0,55 0,43 0,34 0,44 0,41 0,34 0,35
Piauí 0,54 0,52 0,52 0,45 0,46 0,41 0,45 0,37 0,38 0,35
Rio G. do Norte 0,52 0,51 0,49 0,52 0,49 0,46 0,44 0,45 0,46 0,56
Sergipe 0,62 0,62 0,57 0,52 0,53 0,54 0,42 0,68 0,57 0,62

Fonte: Elaboração própria.
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Analisando os resultados obtidos através do
cálculo do Índice de Concentração por Setor (ICS),
podemos verificar pela Tabela 1 que, em 1995, qua-
tro Estados apresentaram ICS relativamente alto:
Alagoas (0,77); Maranhão (0,73); Pernambuco
(0,68) e Sergipe (0,62). Isto significa que estes es-
tavam com uma pauta de exportação concentrada
em poucos setores. Em 2004, apenas os Estados
de Alagoas e Sergipe continuam com um ICS ele-
vado, de 0,69 e 0,62, respectivamente. Vale desta-
car que, para o Estado de Alagoas, mesmo esse
indicador continuando elevado, houve uma redução
dele quando comparado a 1995; no entanto, Sergi-
pe manteve o valor de seu ICS constante. Os Esta-
dos do Maranhão e Piauí tiveram, em 2004, uma
queda significativa nesse indicador, chegando a 0,37
e 0,35, respectivamente; isto comprova uma maior
diversificação na pauta de exportação desses Esta-
dos quando comparada a 1995.

Os Estados da Bahia, Ceará e Paraíba foram
os que apresentaram valor numérico mais baixo para
o ICS tanto em 1995 quanto em 2004. No primei-
ro ano, os ICS desses Estados eram de, respecti-
vamente, 0,30; 0,46 e 0,49, ao passo que, em 2004,
a Bahia permaneceu com esse indicador pratica-
mente constante (0,29), enquanto o Ceará e Paraí-
ba apresentaram uma redução, passando para 0,37
e 0,42, refletindo, assim, uma maior diversificação
da pauta de exportação no período em questão.

Os Estados do Piauí e Rio Grande do Norte
não apresentaram ICS tão elevados quanto os Es-
tados de Alagoas, Maranhão e Pernambuco, mas
também não apresentaram um valor muito reduzido
para esse indicador, visto que, em 1995, esses es-
tados possuíam um ICS de 0,54 e 0,52, respecti-
vamente; porém, no caso do Piauí, se observamos
o ano de 2004, constataremos que esse Estado so-
freu uma significativa queda em seu ICS, passando,
este indicador, a apresentar um valor de 0,35. O
mesmo não ocorre para o Rio Grande do Norte,
dado que seu ICS sofreu uma variação positiva em
2004, passando para 0,56.

Os resultados obtidos acima mostram que a
pauta de exportação dos Estados da região Nor-

deste ainda é muito concentrada em poucos seto-
res, mas que, ao longo dos últimos dez anos, essa
concentração se reduziu, visto que todos os Esta-
dos, exceção feita ao Rio Grande do Norte, reduzi-
ram o valor desse indicador em 2004. Alguns regis-
traram apenas uma pequena redução, mas outros
apresentaram uma redução significativa, o que pode
ser visto como um fator favorável ao comércio ex-
terior nordestino de uma forma geral.

Aplicando o critério de Gutman e Miotti apud
Hidalgo (1998), obtivemos os denominados “pon-
tos fortes” para todos os Estados da região Nor-
deste, isto é, aqueles setores de exportação de cada
economia que apresentaram Vantagem Comparati-
va Revelada (VCR) e Taxa de Cobertura das Im-
portações (TC) simultaneamente maiores que a uni-
dade.

A Tabela 2 expressa os “pontos fortes” do co-
mércio exterior do Estado de Alagoas e, como pode
ser observado, dos noventa e nove setores estuda-
dos, Alagoas possuía apenas três “pontos fortes”
em 1995, ou seja, somente três setores apresenta-
vam competitividade naquele ano; estes setores
eram: produtos químicos inorgânicos etc; plástico e
suas obras e açúcares e produtos de confeitaria. Em
2004, Alagoas perde competitividade nos setores
registrados em 1995 e passa a apresentar apenas
um setor de destaque ou “ponto forte”, que é o se-
tor produtos químicos orgânicos.

O Estado do Maranhão também concentrou
seus “pontos fortes” em poucos setores: dos no-
venta e nove setores, o Maranhão possuía apenas
cinco como “pontos fortes” no ano de 1995. Pela
Tabela 3, observa-se que para o ano em questão os
setores de destaque na pauta de exportação mara-
nhense foram: ferro fundido, ferro e aço e móveis,
mobiliário médico-cirúrgico, colchões etc.

Em 2004, praticamente não ocorreu mudança
na pauta de exportação maranhense, pois quatro
dos cinco setores registrados como “pontos fortes”
em 1995 permaneceram em 2004. Entretanto, nes-
te mesmo ano, o Maranhão perde competitividade
em um dos setores mais competitivos em 1995, o
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de móveis, mobiliário médico-cirúrgico, colchões
etc. Ressalta-se também que este estado não regis-
trou nenhum novo “ponto forte” em seu comércio
exterior em 2004.

Através da Tabela 4, pode-se constatar que o
Piauí foi o Estado que apresentou o pior desempe-
nho, quando se leva em consideração o critério de
identificação dos “pontos fortes”, pois este Estado,
em 1995, possuía apenas três “pontos fortes” no
seu comércio exterior (outros produtos de origem
animal; gorduras, óleos e ceras animais ou vegetais
etc.; vestuário e seus acessórios, exceto de malha).

Quando se analisa o ano de 2004, o Estado do
Piauí perde competitividade nos setores: outros pro-
dutos de origem animal e gorduras, óleos e ceras
animais ou vegetais etc., e não ganha competitivida-
de em nenhum novo setor, permanecendo apenas

com o setor vestuário e seus acessórios, exceto de
malha, fazendo parte de sua pauta de exportação,
quando comparado a 1995.

O Estado de Sergipe também apresentou uma
pauta pouco diversificada, com apenas três setores
sendo considerados “pontos fortes” da economia
sergipana em 1995 (adubos e fertilizantes; algodão;
outros artefatos têxteis confeccionados, sortidos
etc.).  Em 2004, Sergipe perdeu competitividade
nos setores adubos e fertilizantes e algodão. Per-
maneceu apresentando competitividade no setor
outros artefatos têxteis confeccionados, sortidos etc.,
ganhando competitividade em apenas um novo se-
tor: sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e ci-
mento (Tabela 5).

O Estado da Paraíba foi um dos que apresen-
taram resultado mais satisfatório no que se refere

Tabela 2 – Setores mais competitivos ou “pontos fortes” – Alagoas – 1995/2004

    NCM                        Setores
                                      1995                                 2004

                   VCR            TC            VCR      TC

28 Produtos químicos inorgânicos etc. 1,24 54,17   
39 Plásticos e suas obras 1,43 282,63   
17 Açúcares e produtos de confeitaria 4,17 69.426,39   
29 Produtos químicos orgânicos   1,39 8,07

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 3 – Setores mais competitivos – Maranhão – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

12 Sementes e frutos oleaginosos, grãos, sementes etc. 6,18 39,28 3,89 3,03
28 Produtos químicos inorgânicos etc. 3,38 1,65 4,69 2,87
72 Ferro fundido, ferro e aço 2,62 11.315,35 4,19 8.806,98
76 Alumínio e suas obras 5,99 26,86 5,92 34,29
94 Móveis, mobiliário médico-cirúrgico, colchões etc. 5,50 228,58

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 4 – Setores mais competitivos – Piauí – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

05 Outros produtos de origem animal 6,36 28,34   
15 Gorduras, óleos e ceras animais ou vegetais etc. 17,05 71,47   
62 Vestuário e seus acessórios, exceto de malha 31,50 1.457,67 33,27 15,48

Fonte: Elaboração própria.
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ao critério de identificação dos “pontos fortes”, pois
em 1995, este Estado apresentava somente três se-
tores como “pontos fortes”: peixes e crustáceos,
moluscos e outros invertebrados aquáticos; produ-
tos hortícolas, plantas, raízes etc. comestíveis e pre-
parações de produtos hortícolas, de frutas etc. (Ta-
bela 6).

No ano de 2004, o Estado da Paraíba perde
competitividade nos setores produtos hortícolas,
plantas, raízes etc. comestíveis e preparações de
produtos hortícolas, de frutas etc. Porém, neste
mesmo ano, a Paraíba registra onze novos setores
como “pontos fortes” em seu comércio exterior.
Dentre estes se destacaram: produtos farmacêuti-
cos; tecidos impregnados, revestidos, recobertos
etc.; outros artefatos têxteis confeccionados, sorti-
dos etc., e outros. Além disso, o setor peixes e crus-
táceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos

permaneceu na pauta de exportação da Paraíba no
ano em questão.

O Estado do Rio Grande do Norte também
está entre os que possuíam competitividade em um
número relativamente pequeno de setores no perío-
do analisado. Pela Tabela 7, observa-se que os “pon-
tos fortes” da economia potiguar em 1995 eram  so-
mente dez, dentre os quais destacaram-se: obras
de couro, artigos de correeiro ou de seleiro, etc.;
sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento,
dentre outros.

Em 2004, o Estado do Rio Grande do Norte
apresentou oito setores considerados “pontos for-
tes” no seu comércio exterior e, deste montante, cin-
co foram setores em que o Estado ganhou compe-
titividade (outros produtos de origem animal; gor-
duras, óleos e ceras animais ou vegetais etc.; com-

Tabela 5 – Setores mais competitivos – Sergipe – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

25 Sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento   15,28 80,04
31 Adubos ou fertilizantes 11,90 1,10   
52 Algodão 23,34 1,79   
63 Outros artefatos têxteis confeccionados, sortidos etc. 5,64 13,64 2,35 21,61

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 6 – Setores mais competitivos – Paraíba – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                   VCR        TC   VCR  TC

03 Peixes e crustáceos, moluscos e outs. invertebr. aquáticos 2,11 2,14 1,57 12,41
07 Produtos hortícolas, plantas, raízes etc. comestíveis 7,66 17,33   
19 Preparações à base de cereais, farinhas, amidos etc.   16,34 3,93
20 Preparações de produtos hortícolas, de frutas etc. 3,54 1,64   
22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres   5,80 1,64
25 Sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento   6,23 3,44
30 Produtos farmacêuticos   23,68 29,53
49 Livros, jornais, gravuras, outros produtos gráficos etc.   3,63 47,34
56 “Pastas (‘ouates’), feltros e falsos tecidos etc.”   7,30 1,49
59 Tecidos impregnados, revestidos, recobertos etc.   10,18 14,44
63 Outros artefatos têxteis confeccionados, sortidos etc.   32,17 9,58
68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica etc.   6,75 4,76
90 Instrumentos e aparelhos de óptica, fotografia etc.   2,11 3,21
95 Brinquedos, jogos, artigos p/ divertimento, esportes etc.   7,67 23,55

Fonte: Elaboração própria.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 3, jul-set. 2005 463

Tabela 7 – Setores mais competitivos – Rio Grande do Norte – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

03 Peixes e crustáceos, moluscos e outs. invertebr. aquáticos 4,41 29,31 4,84 41,11
05 Outros produtos de origem animal   6,49 1,31
13 Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais. 5,25 2,14   
15 Gorduras, óleos e ceras animais ou vegetais etc.   1,29 18,08
17 Açúcares e produtos de confeitaria 1,59 24,22   
25 Sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento. 4,08 690,39 1,40 149,94
27 Combustíveis minerais, óleos minerais etc., ceras minerais   4,71 1.958,77
30 Produtos farmacêuticos 14,70 9,54   
33 Óleos essenciais e resinóides, prods. de perfumaria etc. 8,14 1,28   
42 Obras de couro, artigos de correeiro ou de seleiro etc. 44,43 330,02   
52 Algodão 1,56 1,24   
55 Fibras sintéticas ou artificiais, descontínuas 1,96 2,07   
61 Vestuário e seus acessórios, de malha.   5,53 32.562,21
81 Outros metais comuns, ceramais, obras dessas matérias   11,89 21.220,27
96 Obras diversas 49,93 13,21 7,49 10,01

Fonte: Elaboração própria.

bustíveis minerais, óleos minerais etc. ceras mine-
rais; vestuário e seus acessórios, de malha e outros
metais comuns, ceramais, obras dessas matérias).
Tal Estado permanece competitivo em apenas três
setores, quando comparado a 1995 (peixes e crus-
táceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos;
sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento e
obras diversas), e perde competitividade em seis
setores (outros produtos de origem animal; algo-
dão, dentre outros).

O Estado da Bahia foi o que apresentou mai-
or número de “pontos fortes”, comprovando a re-
lativa diversificação de sua pauta de exportação,
pois, como pode ser observado pela Tabela 8, dos
noventa e nove setores, a Bahia, em 1995, pos-
suía vinte e nove que, pelo critério de Gutman e
Miotti apud Hidalgo (1998), podiam ser conside-
rados “pontos fortes”. Dentre estes vinte e nove
setores, destacaram-se: café, chá, mate e especi-
arias; materiais p/ entrançar e outros produtos de
origem vegetal e outras fibras têxteis vegetais, fios
de papel etc.

Em 2004, o Estado da Bahia perde competiti-
vidade em doze dos vinte e nove setores registra-
dos como “pontos fortes” em 1995, tendo como

exemplo os seguintes setores: materiais p/ entrançar
e outros produtos de origem vegetal; adubos ou fer-
tilizantes; ferro fundido, ferro ou aço, dentre outros.

A Tabela 8 também mostra os setores que não
eram “pontos fortes” no comércio exterior baiano
em 1995, mas que passaram a ser em 2004, tais
como os setores: veículos automóveis, tratores etc.,
suas partes/acessórios; móveis; mobiliário médico-
cirúrgico, colchões etc.; objetos de arte, de cole-
ção e antiguidades, dentre outros.

Vale ressaltar ainda que, dos vinte e nove seto-
res considerados como “pontos fortes”  em 1995,
dezessete continuaram na pauta de exportação bai-
ana na condição de setores competitivos; entre os
mais importantes, podem-se destacar: resíduos e
desperdícios das indústrias alimentares etc; pedras
naturais ou cultivadas, pedras preciosas etc., e ou-
tras fibras têxteis vegetais, fios de papel etc.

O Estado do Ceará, assim como o Estado da
Bahia, também apresentou competitividade em uma
pauta de exportação relativamente diversificada, visto
que, dos noventa e nove setores, dezenove faziam
parte da pauta de exportação cearense em 1995.
Através da Tabela 9, pode-se observar que, dentre
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estes dezenove setores, merecem destaque os se-
guintes: obras de ferro fundido, ferro ou aço; obras
de espartaria ou de cestaria; peixes e crustáceos,
moluscos e outros invertebrados aquáticos, dentre
outros.

Em 2004, o Ceará perde competitividade em
dez dos dezenove setores registrados como “pon-
tos fortes” em 1995, sendo o caso de setores tais
como: outros produtos de origem animal; produtos

farmacêuticos; vidro e suas obras e veículos auto-
móveis, tratores etc., suas partes/acessórios. No
entanto, neste mesmo ano, o Estado do Ceará ga-
nha competitividade em doze novos setores, dentre
os quais destacaram-se: leite e lacticínios, ovos de
aves, mel natural etc., e preparações alimentícias
diversas.

É importante salientar que o Estado do Ceará
permaneceu competitivo em oito dos dezenove se-

Tabela 8 – Setores mais competitivos – Bahia – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

09 Café, chá, mate e especiarias 2,16 8.935,51 1,95 10,91
14 Matérias p/ entrançar e outs. prods. de origem vegetal 2,08 3.879,99
18 Cacau e suas preparações 2,21 1,05
19 Preparações à base de cereais, farinhas, amidos etc. 2,21 2,03
20 Preparações de produtos hortícolas, de frutas etc. 1,00 2,54
23 Resíduos e desperdícios das indústrias alimentares etc. 2,21 11,18 1,87 12,47
24 Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 1,68 2,13
25 Sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento 2,02 1,94
27 Combustíveis minerais, óleos minerais etc., ceras minerais 2,21 2,15 1,29 1,37
29 Produtos químicos orgânicos 1,82 1,08 1,77 1,81
31 Adubos ou fertilizantes 2,07 2,56
32 Extratos tanantes e tintoriais, taninos e derivados etc. 2,21 2,80 1,80 2,28
34 Sabões, agentes orgânicos de superfície etc. 2,20 3,32 1,79 2,39
37 Produtos para fotografia e cinematografia 2,21 1,32 1,98 1,22
38 Produtos diversos das indústrias químicas 2,20 1,26 1,95 1,32
39 Plástico e suas obras 1,64 1,14 1,68 1,81
44 Madeira, carvão vegetal e obras de madeira 1,88 10,00 1,03 5,32
46 Obras de espartaria ou de cestaria 1,27 2,00
47 Pastas de madeira ou matérias fibrosas celulósicas etc. 2,21 1,71 1,98 2,16
48 Papel e cartão, obras de pasta de celulose, de papel etc. 2,19 3,13 1,81 4,05
53 Outras fibras têxteis vegetais, fios de papel etc. 2,14 124,23 1,97 6,29
54 Filamentos sintéticos ou artificiais 1,93 17,86 1,94 4,91
56 “Pastas (‘ouates’), feltros e falsos tecidos etc.”   1,46 1,04
59 Tecidos impregnados, revestidos, recobertos etc.   1,42 1,01
68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica etc. 1,71 3,36   
71 Pérolas naturais ou cultivadas, pedras preciosas etc. 2,21 1,21 1,95 11,35
72 Ferro fundido, ferro e aço 1,13 1,72   
74 Cobre e suas obras 2,21 1,01 1,98 1,57
75 Níquel e suas obras 2,21 1,01   
81 Outros metais comuns, ceramais, obras dessas matérias 2,21 2,25   
82 Ferramentas, artefatos de cutelaria etc., de metais comuns 1,69 1,31 1,90 1,65
85 Máquinas, aparelhos e material elétricos, suas partes etc 1,32 3,55   
87 Veículos automóveis, tratores etc., suas partes/acessórios   1,95 1,01
89 Embarcações e estruturas flutuantes 2,21 15,22   
94 Móveis, mobiliário médico-cirúrgico, colchões etc.   1,67 1,13
95 Brinquedos, jogos, artigos p/ divertimento, esportes etc.   1,50 2,65
97 Objetos de arte, de coleção e antiguidades   1,42 1,45

Fonte: Elaboração própria.
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tores registrados como “pontos fortes” em 1995
(peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebra-
dos aquáticos; produtos da indústria de moagem,
malte, amido etc; gomas, resinas e outros sucos e
extratos vegetais, dentre outros).

Resultados semelhantes aos apresentados pe-
los Estados da Bahia e do Ceará foram registrados
para o Estado de Pernambuco em 1995, pois, como
mostra a Tabela 10, este Estado apresentou uma
pauta de exportação relativamente diversificada para
aquele ano (dezenove setores registrados como
“pontos fortes”, merecendo destaque os seguintes:
tecidos de malha; produtos hortícolas, plantas, raí-

zes etc., comestíveis; borracha e suas obras, dentre
outros).

Entretanto, a Tabela 10 também mostra que
Pernambuco perdeu competitividade em diversos
setores no ano de 2004, quando comparados a
1995, pois dos dezenove setores considerados
“pontos fortes” em 1995, o Estado perde competi-
tividade em treze, tais como: carnes e miudezas co-
mestíveis; cereais; vestuário e seus acessórios, ex-
ceto de malha, dentre outros.

Pernambuco chega ao ano de 2004 com ape-
nas doze “pontos fortes”, sendo que seis destes

Tabela 9 – Setores mais competitivos – Ceará – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

03 Peixes e crustáceos, moluscos e outs. invertebr. aquáticos 8,42 19,60 3,35 38,47
04 Leite e laticínios, ovos de aves, mel natural etc.   5,06 12,27
05 Outros produtos de origem animal 1,45 4,61   
06 Plantas vivas e produtos de floricultura   8,52 1,04
08 Frutas, cascas de cítricos e de melões   3,89 1,46
10 Cereais   6,02 2,22
11 Produtos da indústria de moagem, malte, amidos etc. 8,89 2,22 6,49 554,24
13 Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais 9,44 10,01 7,56 16.348,70
15 Gorduras, óleos e ceras animais ou vegetais etc. 4,98 10,02   
21 Preparações alimentícias diversas   7,54 55,65
25 Sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal e cimento   1,02 10,01
30 Produtos farmacêuticos 5,36 4,03   
35 Matérias albuminóides, produtos à base de amidos etc.   8,00 3,45
41 Peles, exceto a peleteria (pele com pêlo), e couros 1,50 3,59 5,20 2,66
42 Obras de couro, artigos de correeiro ou de seleiro etc.   9,03 2,05
46 Obras de espartaria ou de cestaria 1,66 27,91   
52 Algodão 9,31 1,37 5,03 1,00
55 Fibras sintéticas ou artificiais, descontínuas 9,21 1,06   
62 Vestuário e seus acessórios, exceto de malha   5,32 1,73
63 Outros artefatos têxteis confeccionados, sortidos etc. 2,25 1,62   
64 Calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes   6,16 1,14
68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica etc.   4,06 2,19
70 Vidro e suas obras 11,24 5,81   
73 Obras de ferro fundido, ferro ou aço 11,23 31,48 6,57 27,96
83 Obras diversas de metais comuns 12,04 3,93 3,01 64,92
84 Reatores nucleares, caldeiras, máquinas etc., mecânicos 9,35 3,28 3,00 5,22
87 Veículos automóveis, tratores etc., suas partes/acessórios 12,04 1,72   
90 Instrumentos e aparelhos de óptica, fotografia etc. 7,07 2,79 4,78 5,40
91 Relógios e aparelhos semelhantes, e suas partes   5,23 1,10
92 Instrumentos musicais, suas partes e acessórios 10,87 5,09   
95 Brinquedos, jogos, artigos p/ divertimento, esportes etc. 8,92 4,43   

Fonte: Elaboração própria.
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setores se encontravam na sua pauta de exporta-
ção em 1995: borracha e suas obras; fibras sinté-
ticas ou artificiais descontínuas etc. Dessa forma,
apenas seis novos setores foram considerados
“pontos fortes” no comércio exterior pernambu-
cano, dentre os quais destacaram-se os seguintes
setores: tecidos especiais, tecidos tufados, rendas,
tapeçarias etc.; obras diversas de metais comuns,
e outros.

A análise dos resultados da aplicação do cri-
tério de Gutman e Miotti apud Hidalgo (1998) e
do Índice de Concentração Setorial deixaram evi-
dente que o comércio exterior nordestino pode ser
dividido em dois grupos: um primeiro grupo re-
presenta os Estados que têm uma pauta menos
concentrada, isto é, mais diversificada e, por con-
seqüência, possuíam um número maior de setores
considerados “pontos fortes”; são eles: Bahia,

Ceará e Pernambuco. De outro lado, um segundo
grupo que possuía uma pauta bastante concentra-
da e com poucos “pontos fortes”; é composto pe-
los Estados de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Piauí,
Rio Grande do Norte e Sergipe. É importante res-
saltar que, dentro deste segundo grupo, o Estado
da Paraíba apresentou um resultado significativa-
mente favorável para o critério de identificação dos
“pontos fortes”.

Outro ponto que merece destaque, tendo por
base o resultado dos indicadores, é a confirmação
de que a pauta de exportação dos Estados nordes-
tinos ainda é composta por setores de processa-
mento básico, commodities tradicionais e produ-
tos da indústria tradicional. Como salienta Hidalgo
(2000), é praticamente insignificante a participação
dos produtos manufaturados mais intensivos em tec-
nologia, como máquinas e equipamentos.

Tabela 10 – Setores mais competitivos – Pernambuco – 1995/2004

NCM                                Setores
                                                  1995                   2004

                                 VCR        TC   VCR  TC

02 Carnes e miudezas, comestíveis 7,38 1,52   
05 Outros produtos de origem animal 2,35 1,08   
07 Produtos hortícolas, plantas, raízes etc., comestíveis 4,99 4,65   
10 Cereais 7,38 1,93   
16 Preparações de carne, de peixes ou de crustáceos etc. 7,38 1,60   
21 Preparações alimentícias diversas 6,15 2,22   
22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 3,40 1,56   
34 Sabões, agentes orgânicos de superfície etc.   1,35 1,12
36 Pólvoras e explosivos artigos de pirotecnia etc. 7,38 4,17   
40 Borracha e suas obras 6,77 2,44 8,53 1,31
41 Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros 1,08 2,20   
49 Livros, jornais, gravuras, outros produtos gráficos etc. 7,38 1,71 1,55 7,76
55 Fibras sintéticas ou artificiais descontinuas 1,08 1,07 10,57 57,25
58 Tecidos especiais, tecidos tufados, rendas, tapeçarias etc.   12,86 22,21
60 Tecidos de malha 4,85 15,97   
61 Vestuário e seus acessórios, de malha 7,04 2,44   
66 Guarda-chuvas, sombrinhas, guarda-sóis, bengalas etc. 7,38 1,25   
67 Penas e penugem preparadas, e suas obras etc.   15,55 1,07
69 Produtos cerâmicos 4,50 1,43 10,76 1,76
70 Vidro e suas obras   15,33 2,27
73 Obras de ferro fundido, ferro ou aço   2,14 2,39
82 Ferramentas, artefatos de cutelaria etc., de metais comuns 1,72 1,73   
83 Obras diversas de metais comuns   8,93 1,04
84 Reatores nucleares, caldeiras, maquinas etc., mecânicos 1,51 1,05 4,05 2,92
85 Máquinas, aparelhos e material elétricos, suas partes etc. 2,95 1,11 8,19 2,98

Fonte: Elaboração própria.
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Deve-se ressaltar também que mesmo aqueles
Estados que possuem uma pauta mais diversificada
(Bahia, Ceará e Pernambuco) apresentaram na com-
posição dessa pauta setores com baixo conteúdo
tecnológico, intensivos em mão-de-obra e recursos
naturais, conseqüentemente, com baixo valor agre-
gado, refletindo instabilidade no valor de suas ex-
portações. Além disso, são exatamente os setores
com essas características que estão sofrendo cons-
tantemente barreiras comerciais, dificultando, assim,
a expansão do seu comércio exterior.

4 – COMÉRCIO INTRA-
SETORIAL NOS ESTADOS
DA REGIÃO NORDESTE

O Índice de Concentração por Setor (ICS) e
a identificação dos “pontos fortes” de cada estado
da região Nordeste mostraram uma característica
marcante do comércio exterior nordestino, ou seja,
um comércio altamente concentrado em poucos
setores, refletindo um baixo dinamismo no comér-
cio internacional dos Estados da região. No en-
tanto, outra maneira de mostrar o grau de dina-
mismo da economia nordestina no comércio exte-
rior é através do indicador de comércio intra-se-
torial, pois este indicador, como visto anteriormente
nos aspectos metodológicos, reflete-se no grau de
especialização do comércio exterior de uma eco-
nomia, dado que é explicado pelas economias de
escala e pela diferenciação de produtos e, dessa
forma, quanto mais próximo de um for este indica-
dor, maior será a integração da economia ao co-

mércio internacional e, conseqüentemente, maior
o seu grau de especialização pela utilização de eco-
nomia de escala e pela capacidade de diferencia-
ção de produtos.

Os resultados do cálculo deste indicador estão
na Tabela 11. Como já se podia prever, os estados
que apresentaram um menor índice de concentra-
ção setorial e um maior número de “pontos fortes”
apresentaram também um maior comércio intra-se-
torial: Bahia, Ceará e Pernambuco, cujo valor do
indicador de comércio intra-setorial para esses três
estados em 1995 foi de 0,84; 0,70 e 0,84, respec-
tivamente.

Em 2004, os Estados da Bahia e Ceará au-
mentaram o grau de comércio intra-setorial, pois o
indicador passou a assumir os valores de 0,85 e
0,80, respectivamente, ao passo que o Estado de
Pernambuco reduziu um pouco seu comércio intra-
setorial para o ano considerado, passando para 0,81.

Os Estados de Alagoas, Piauí e Rio Grande do
Norte reduziram significativamente o comércio in-
tra-setorial; os dois primeiros passaram de 0,54 e
0,68 em 1995 para 0,26 e 0,37 em 2004, respecti-
vamente. No entanto o Estado em que a variação
desse indicador chama mais a atenção na análise é
o Rio Grande do Norte, pois em 1995,  apresenta-
va um indicador de comércio intra-setorial bem pró-
ximo de um (0,99), mas em 2004 se reduz drastica-
mente, passando para 0,39.

Tabela 11 – Indicador de comércio intra-setorial para os estados da região Nordeste

Estados
                                                    Indicador de Comércio Intra-setorial

1995   1996        1997    1998     1999 2000     2001    2002    2003    2004

Alagoas 0,54 0,78 0,57 0,44 0,42 0,45 0,35 0,59 0,24 0,26
Bahia 0,84 0,88 0,92 0,90 0,96 0,93 0,96 0,88 0,75 0,85
Ceará 0,70 0,64 0,68 0,74 0,79 0,82 0,92 0,92 0,83 0,80
Maranhão 0,45 0,76 0,71 0,66 0,71 0,78 0,79 0,86 0,94 0,75
Paraíba 0,57 0,72 0,58 0,52 0,66 0,68 0,92 0,80 0,53 0,63
Pernambuco 0,84 0,59 0,59 0,57 0,53 0,47 0,49 0,55 0,68 0,81
Piauí 0,68 0,88 0,88 0,63 0,41 0,40 0,56 0,42 0,30 0,37
Rio G. do Norte 0,99 0,97 0,85 0,93 0,84 0,64 0,64 0,68 0,70 0,39
Sergipe 0,46 0,57 0,48 0,44 0,37 0,48 0,34 0,54 0,57 0,64

Fonte: Elaboração própria.
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Os Estados do Maranhão, Paraíba e Sergipe
apresentaram um resultado bastante favorável para
esse indicador, principalmente o Maranhão e Sergi-
pe, que possuíam um indicador de comércio intra-
setorial de 0,45 e 0,46 em 1995, e passaram, em
2004, a apresentar valores de 0,75 e 0,64, respec-
tivamente.

Como pode ser constatado pelos resultados do
indicador de Comércio Intra-Setorial alguns Esta-
dos da região Nordeste ainda apresentaram uma
pauta de exportação pouco especializada, visto que
o comércio de exportação e importação simultânea
dos seus setores  revelou-se baixo.

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inserção dos Estados da região Nordeste

no comércio exterior ainda se apresenta, de um
modo geral, de forma bastante frágil, o que se cons-
tata neste trabalho, através dos resultados do cál-
culo dos indicadores sugeridos. É que os estados
da região Nordeste podem ser divididos em dois
grandes grupos no que se refere ao comércio ex-
terior. O primeiro grupo é composto por aqueles
que apresentaram, tanto em 1995 quanto em 2004,
resultados favoráveis ao comércio exterior; são eles:
Bahia, Ceará e Pernambuco; e o segundo grupo é
formado pelo restante dos Estados (Alagoas, Ma-
ranhão, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e
Sergipe). Estes, de uma maneira geral, apresenta-
ram resultados não muito favoráveis ao comércio
exterior, ressaltando que o Estado da Paraíba,
mesmo fazendo parte do segundo grupo, apresen-
tou resultados favoráveis para alguns dos indica-
dores calculados.

A maioria dos Estados concentrou suas expor-
tações em poucos setores no período analisado,
exceção feita aos Estados da Bahia, Ceará e Per-
nambuco, que, em relação aos demais, possuem uma
pauta diversificada, o que foi visto através do Índi-
ce de Concentração das Exportações por Setor
(ICS), em que o alto valor desse indicador também
reflete resultado desvaforável no que se refere ao
número de setores que podem ser considerados
“pontos fortes” ou setores mais competitivos.

O comércio intra-setorial é pouco expressivo
para alguns estados, tais como Alagoas, Piauí e
Rio Grande do Norte, que, em 1995, tinham um
significativo comércio intra-setorial, mas chegaram
a 2004 perdendo neste indicador. Novamente,
Bahia, Ceará e Pernambuco conseguem manter ao
longo do período um comércio intra-setorial signi-
ficativo e, de um modo geral, o resultados deste
indicador refletem um baixo grau de especializa-
ção produtiva da região Nordeste.

A principal conclusão deste trabalho é que, além
de os indicadores analisados terem apresentado re-
sultados pouco favoráveis ao comércio exterior da
região Nordeste como um todo, a sua pauta de ex-
portação é composta por produtos oriundos de se-
tores que possuem pouco valor agregado, intensi-
vos em recursos naturais e trabalho, ou seja, aque-
les que mais dificuldade enfrentam na inserção in-
ternacional, pelo fato de os países desenvolvidos
que exportam esses mesmos produtos imporem
constantemente barreiras ao seu comércio. No en-
tanto, não se pode deixar de destacar a melhora,
qualitativa para alguns Estados e quantitativa para
outros, no que se refere às suas pautas de exporta-
ção. Dentro desse contexto é que se faz necessária
uma ação ativa dos governos estaduais no sentido
de adotarem políticas de incentivo às exportações
dos setores em que cada Estado possua competiti-
vidade, pois isso pode gerar um efeito multiplicador
em setores que ainda não participam da sua pauta
de exportação.

Abstract

The main objective of this paper is to identify,
through indicators of competitiveness, the sectors
of exportations more competitive or “strong points”
of foreign trade of each Northeastern State from
1995 to 2004. Moreover, it tries to measure the di-
versification degree and specialization of the guide-
line of exportation of each State of the region. It
was concluded that, according to the results of the
indicators, the main part of the Northeastern States
concentrated their “strong points” in a few sectors,
presenting a little diversified guideline, beyond little
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specialized, where, in a general way the intensive
sectors and, in natural resources and labor have a
really significant participation

Key words:

Foreign trade;  Northeast Region; Competiti-
veness-Northeast Region, Competitiveness-Indica-
tors, Exportation-Northeast Region.
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